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SR. SINDICO: O UNICO RISCO QUE O 
SENHOR CORRE AGORA, COM O NOSSC 
NOVO SEGURO, É O DE SER REELEITO. 

Só quem já foi síndico uma vez na vida sabe domínio Bamerindus Mês a Mês você tem tota 
quanto é duro exercer esse cargo. Sempre so- liberdade para decidir sobre as coberturas 
br~ problemas e sempre falta verba. Aqui, é . o segurado quem monta a apólice, dt 

E por isso que quem administra um condo- acordo com as suas necessidades de coberturas. 
mínio preàsa, antes de mais nada, de um segu- Além disso, a importância segurada é atua· 
ro que seja realmente eficiente. lizada pelos índices do setor da construção ci· 

Um seguro que dê liberdade a você de deci- vil. Ou seja: o valor do seguro acompanha é 

dir qual cobertura é importante, qual é indis- variação do mercado da construção, e não é 

pensável e qual é absolutamente desnecessária. do mercado financeiro. 
Um seguro que não comprometa o seu or- Mais ainda: o Seguro Condomínio Bame· 

çamento, já que você ,------------------, rindus Mês a Mês. 
tem outras despesas tão SEGURO CONDOMÍNIO como o nome já diz: 
ou mais importantes no , , pode ser pago por 
seu condomínio. E não BAMERINDT..JS MEsA MEs. mês, em até 12 meses. 
é porque essas despesas O PRIMEIRO SEGURO DE CONDOMÍNIO (A vantagem é única, 
são rateadas que o se- PAGO :MENSALMENTE, o PRlMEIRO as parcelas não.) Sem 
guro precisa, ser pago ATUAilZADO PELOS ÍNDICES DA falar da bonificação a 
de uma vez so. que o segurado tem 

Um seguro que CONS1RUÇÃOCIVIL EOPRlMEIRO direito na renovação, 
leve em conta que os ONDE O PRÓPRIO CONDOMÍNIO dependendo da expe-
síndicos já são ocupa- DETERMINAOQUEDEVEOUNÃO riência apresentada 
dos demais para ficar ENTRARNAAPÓllCE. pelo condomínio. 
correndo atrás de se- E a Bamerindus Se-
guradoras. guros ainda oferece aos 

Enfim, um seguro inovador como o Seguro segurados a Central de Seguros Bamerindus: 
Condomínio Bamerindus Mês a Mês. (041) 800-5022,_ligação gratuita, ou, na Grande 

O Seguro Condomínio Bamerindus Mês a Curitiba, 276-5022. Por telefone mesmo, o se-
Mês foi criado para proteger tanto condomínios gurado se orienta sobre o que fàzer e como ta-
residenciais guanto comerciaiS contra riscos de zer em caso de sinistro. 
incêndios, raros, explosão de qualquer causa, vi- Não é perfeito para voe~, que tem a árdua 
dros, responsabilidade civil do condomínio e ga- tarefa de administrar um cõndomínio? 
ragista, roubo, danos elétricos, vendaval, im- Então, sr. síndico? Faça um Seguro Condo-
pactos de veículos e aeronaves, tumultos e des- mínio Bamerindus Mês a Mês. Mesmo que o 
moronamento. senhor não consiga escapar da reeleição, no mí-

Embora os condomínios sejam obrigados nimo vai ter mmtas dores de cabeça a me-
por lei a fazer seguro, fazendo o Seguro Con- nos no próximo mandato. 

B.S BAMERINDUS SEGUROS 
SEGUROS DE ÚLTIMA GERAÇÃO. 
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NOSSA CAPA 

PALÁCIO TIRADENTES 
Rio de Janeiro, RJ. Evocação ao centenário do 

enforcamento do Alferes Joaquim José da Silva 
Xavier, o Tiradentes. 

Antiga Câmara dos Deputados Federal e atual 
Assembléia Legislativa Estadual, o palácio foi cons­
tmfdo no .local onde esteve preso o mártir da 
Inconfidência Mineira, até o cumprimento de sua 
nefasta sentença. 
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INFORMATIVO 

BIBLIEX 
Sempre voltada para os interesses de seus associados e 
cumprindo o propósito de manter e incentivar o hábito da 
leitura com excelentes obra$, a preços acessíveis, a Bi­
bliex apresenta, em seu Editorial 92, oito bons livros cri­
teriosamente selecionados. 

APROVEITE ESTA PROMOÇÃO 

ASSINE 8 BONS LIVROS E RECEBA 1 O! 
Ao renovar ou fazer a sua assinatura anual receba, como 
brinde, mais duas obras, já anteriormente editadas pela 
Bibliex, e concorra ainda ao sorteio de uma assinatura 
anual* das três revistas militares (Revista do Exército Bra­
sileiro, A Defesa Nacional e Revista Militar de Ciência e 
Tecnologia). 

ASSINE LOGO! 
Participe desta promoção remetendo dois cheques em 
nome da Biblioteca do Exército, cada um no valor de Cr$ 
23.000,00 (vinte e três mil cruzeiros), sendo um com a data 
da postagem e o outro para 30 dias após, ou então .sim­
plesmente um cheque no valor de Cr$ 40.500,00 (quarenta 
mil e quinhentos cruzeiros) . 

• Ser ao sorteadas no dia 15 de setembro de 1992 50 (cinqüenta) assinaturas. 



EDITORIAL 

REFLEXÕES EM TORNO DA EC0-92 

D
esmembrada da biologia na segunda metade do século passado, para 
dedicar-se ao estudo das relaçoes entre os seres vivos e o ambiente 
que habitam, a ecologia, ljue passou ignorada para o grande público 

nos primeiros dois terços do nosso século, parece destinada a dominar as 
preocupaçOes da humanidade no próximo milbzio. 

Depois de acomodar-se às reaçOes abruptar e violelltas da natureza, 
o homem se dá conta de novos tipos de reaçOes do ambiellte em que vive. 
Diferentes daquelas, essas nllo se .manifestam intermitente, mas com/nua­
mente; nllo atingem dreas restritas do planeta, mas o planeta como um todo; 
nao sao efeitos de causas fora do controle do ser humano, mas respostas 
a suas agressOes, das quais Chernobil e a Guerra do Golfo sllo amostras 
recelltes e vigorosas. 

Consciellt.e da possfvetdeflagraçllo do holocausto ecológico, emfunçllo 
tia colltinuadá e. cada vez mais ativa agressllo à natureza, mais de uma cen­
tena de chefes de Estado, de governo e representantes de alto nfvel de pafses 
de todos os continentes sentaram-se, lado a lado, em torno de uma mesa 
el(ptica, no denominado "encomro da cúpula da Terra", clímax da "con­
fer~ncia das NaçOes Unidas sobre meio ambiente e desenvolvimento'', a 
EC0-92, ocorrida no Rio de Janeiro, na primeira quilii.ena de junho. Eram 
culturas, etllias, ideologias, estágios económicos e sociais diferenciados, 
com afinidades ou aversOes cmre si, buscando consenso em torno de prin­
cfpios e compromissos destinados a conter a degradaÇao da vida no mundo 
em que vivemos. 

DEFESA NACIONAL N~ 756 - ABR/JUN-92 



EDITORIAL 

Durante doze dias de debates e negoclaçlJes, buscou-se harmonizar 
pragmatismo e Idealismo, nacionalismo e universalismo, amblemallsmo e 
pobreza, emre outras Incompatibilidades. E, ao final, se ntlo surgiram re­
sultados concretos estimulantes, chegou-se tl concordtmcla de que se dera 
um passo a mais nessa dlreçtlo, cujo tamanho só o tempo hd de revelar. 

Anfttritlo desse encontro, o Brasil surpreendeu o mundo, ao exibir uma 
compet~ncla diplomática e organizacional unanlmememe elogiada, o que 
lhe valeu, em um primeiro tempo, a reconquista do seu prest(glo lmerna­
clonal. Passou-se, enttlo a acreditar em sua capacidade parq superar a crise 
que o Inibe de crescer, esqueceram-se as acusaçlJes anti-ecológicas que lhe 
faziam ames, e a comunidade financeira imemaclonal aoe1iou-lhe com um 
trata~mo menos severo. 

Fundamental para o ~I to alcançado, a garantia da segurança do con­
clavefoi emregue tl coordenaçtlo do Exército. E ela foi conseguida sem alarde, 
em território marcado, antes e depois, pela v/ol~nc/a urbana. 

O aparato policial adotado, e evemualmente criticado, correspondeu, 
em ess~ncla, tl estatura polft/ca das autoridades a proteger. Mas o ambleme 
de tranqU/lidade conseguido deveu-se, ames de tudo, tl credibilidade de que 
as Forças Armadas desfrutam ainda. Ntlo é sem raztlo que elas represemam 
a "reserva moral da Naçtlo ", expressao cujo desuso nao a -toma verdade 
menor. 

Em uma sociedade moralmente vulnerdvel, cada vez mais, a deslizes 
de conduta; ela é verdade que, por si só, justifica os gastos com a inst/tulçtlo 
que a exercita sempre e em toda a plenitude, e cuja ex/st~nc/a, vez por ou­
tra, lewanameme é posta em discusstlo. 

1 
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APLICAÇÃO DOS 
CONCEITOS DE 
CLAUSEWITZ NOS 
PRINCIPAIS 
CONFLITOS 
OCORRIDOS APÓS A 
II GUERRA MUNDIAL<•) 

Valmir Fonseca Azevedo Pereira 

Após analisar a aplicação dos conceitos do grande estrategista 
nos principais conflitos pós-11 Guerra Mundial, o autor conclui que: 

"Aqueles que abandonaram os ensinamentos de Clausewitz, 
alijando-os de sua concepção na formulação da Estratégia Mili­
tar, perderam uma das ferramentas indispensáveis na construção 
da vitória" e que: 

"Da Guerra, a obra de Clausewitz prosseguirá, através dos tem­
pos, como um marco de referência a ser consultado por gerações 
de p.Qiíticos e militares, interessados no entendimento da filosofia 

, da gyei'ra e na formulação das diretrizes que colimam os mais al­
tos· interesses nacionais." 

INTRODUÇÃO 

N 
ão nos cabe aqui discorrer so­
bre a obra de Clausewitz, mas, 
tão somente, buscar, nos con­

flitos do após 11 Guerra Mundial até 

os nossos dias, a aplicação de seus con­
ceitos, muitos dos quais não foram 
enunciados apenas por ele, pois fazem 
parte das leis e princípios que regem 
os conflitos, e que remontam aos pri­
mórdios da humanidade. 

(•) Selecionado pelo PADECEME 

A DEFESA NACIONAL N~ 756 - ABR/JUN-92 

A relevância de sua obra é inques­
tionável, embora dentro desta unani-
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APLICAÇAO DOS CONCEITOS DE CLAUSEWITZ NOS PRINCIPAIS CONFLITOS 
OCORRIDOS APOS A 11 GUERRA MUNDIAL 

midade encontremos as mais diversas 
interpretações. Muitos estudiosos não 
encontraram o devido reparo nos seus 
conceitos, alguns expurgam, na era 
contemporânea, parte de seus escritos, 
alegando que prescindem de atuali­
zação, outros rebatem, veemente­
mente, muito de sua obra, mas todos 
concordam que seu enfoque sobre a 

. guerra como fenômeno político e so­
cial extrapolou o obtuso pensamento 
vigente, até aquela época, de subordi­
nar a política à expressão militar, além 
de apresentar uma nova concepção de 
guerra, contrária à "guerra dos reis", 
sem grandes perdas pessoais e mate­
riais, para visualizar o início da 
"guerra dos povos". 

Os estudos filosóficos de Clause­
witz levaram-no a emitir em, sua obra, 
uma séri.e de conceitos abrangentes e 
sujeitos a diversas, e muitas vezes 
opostas, interpretações, as quais decor­
rem, numa visão simplista, dos moti­
vos abaixo: . 

• sua concepção de guerra •• abso­
luta", a qual, interpretando o conceito 
textual de guerra, contrapunha-se à 
execução das mesmas, conforme ocor­
riam na época, na medida em que não 
atendiam o senso lato da palavra 
"guerra"; 

• sua concepção de guerra "real" 
enunciada em decorrência das inúme­
ras ingerências, inclusive políticas, que 
tornavam a guerra "absoluta", exis­
tente apenas no plano do abstrato; 

• em cada uma dessas concepções 
alinhavou "conceitos" que não tive­
ram a devida delimitação, em qual 
delas pertenceria; 

• muitos daqueles "conceitos" 
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aplicavam-se em qualquer das duas 
concepções; 

• alguns "conceitos", fmto da 
época, perderam com o passar dos 
anos, com o surgimento das demais 
forças singulares, com o incremento 

. e a evolução do armamento, e o desen­

. volvimento da tecnologia, sua validade 
nos dias atuais . 

Acresça-se ainda que; revendo 
parte de sua obra, pretendeu Clause­
witz levar a termo algumas alterações, 
apenas fazendo-o parcialmente, ocasio­
nando uma obra até certo ponto ina­
cabada. 

A análise de sua obra já justificou 
vitórias e derrotas. Uma pletora de ar­
tigos e livros foram escritos, objeti-

~ vando o correto entendimento da obra 
clássica do pensamento militar, estudo 
profundo da guerra sob a ótica filosó­
fica; essa literatura é profícua e por 
vezes polêmica. 

É nosso propósito trazer à tona al­
guns conceitos que, atravessando os 
séculos XVIII e XIX, chegaram incó- . 
lumes ao século XX, sendo encontra­
~os, parcial ou totalmente, em diversos 
dos conflitos ocorridos após a TI Guerra 
Mundial. 

O alinhamento daqueles conceitos 
não é uma providência original. É pro­
vável que inúmeros e alentados auto­
res, renomados estudiosos da arte da 
guerra, grandes "capitães" e reconhe­
cidos estrategistas tenham realizado se­
melhante trabalho, emergindo desta 
constatação a sumariedade · deste en­
saio, que abdica da devida análise, por 
apoiar~se no texto, por vezes contra­
ditório, de diversos autores. 

A DEFESA NACIONAL N? 756 - ABR/JUN-92 



APLICAÇAO DOS CONCEITOS DE CLAUSEWITZ NOS PRINCIPAIS CONFLITOS 
· OCORRIDOS APOS A 11 GUERRA MUNDIAL 

CONCEITOS 

A guerra como Instrumento 
da política 

7 

Clausewitz destaca que a guerra é 
um ato político, por isso o poder mi­
litar é a ele subordinado, devendo tanto 
o estadista saber sobre a arte da guerra, 
como o general saber sobre a política, 
inclusive para assessorar o estadista 
no que se refere a participação do po­
der militar na consecução dos objeti­
vos políticos. 

Sendo a guerra um ato político, seu 
objetivo é político, o qual deve ser ple­
namente definido e perfeitamente di­
mensionados os óbices para o seu 
atingimento. O esforço não deverá ser 
maior do que o valor do objetivo, ou 
seja, tem que ser compatível com a ca­
pacidade do Estado. 

Sendo o objetivo da guerra uma 
concepção da política, ele representa 
a vontade do Estado-Governo, forças 
armadas e povo, portanto é nacional, 
advindo a necessidade do preparo do 
poder militar desde os tempos de paz. 

Sendo a guetr.a de interesse nacio­
nal, representando um ato do Estado 
e envolvendo Governo, forças arma­
das e povo, deve empregar todos os 
meios nacionais disponíveis. Em con­
seqüência, todos os campos de ação, 
político, econômico, psicossocial e mi­
litar serão acionados, tomando a 
guerra o cunho de tota~ para o Estado. 
O interesse nacional deverá imprimir 
ao desenvolvimento da guerra uma 
componente de importância capital que 
é a vontade política. 

A DEFESA NACIONAL N~ 756 - ABR/JUN-92 

· Orientação para·-o. :objetivo 

Clausewitz reitera a idéia da defi­
nição e importância de um objetivo per­
feitamente visualizado, tanto no plano 
político como no plano tático. Neste 
raciocínio extrapola a premissa do 
"centro de gravidade" como ponto fí­
sico, para colocá-lo como dimensão 
de objetivo nacional da política nacio­
nal e como ponto da estrutura inimiga 
- militar, política, social etc .. . 

Superioridade 

Clausewitz destaca a importância 
da superioridade numérica (massa) e 
preconiza a concentração das forças 
contra o adversário mais temível e so­
bre o seu "centro de gravidade", bus­
cando a destruição do inimigo ou sua 
submissão à nossa vontade, através de 
uma batalha decisiva. Observa que a 
existência de tropas em locais onde o 
inimigo não se fará presente é uma 
perda lastimável (economia de meios). 
Não abdica, entretimto, c;la manutenção 
de forças em locais que favoreçam seu 
futuro emprego (reserva). 

Embora considere a superioridade 
numérica como um fator de desequi­
líbrio, admite que isso não significa 
uma imposição para a obtenção da vi­
tória. Clausewitz destaca que na im­
possibilidade de ser obtida a vantagem 
total, a mesma deve ser obtida parcial­
mente, em pontos decisivos, através 
de cuidadoso emprego da tropa. 

Conseqüência da exposição acima, 
podemos extrair como conceitos de 
Clausewitz as idéias-força de Q{ensiva, 
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APLICAÇAO DOS CONCEITOS DE CLAUSEWITZ NOS PRINCIPAIS CONFLITOS 
OCORRIDOS APOS A 11 GUERRA MUNDIAL 

massa, concentraçtJo e. economia de 
meios. 

Relevância dos fatores morais 
e psicológicos 

Clausewitz captou, nitidamente, a 
relevância dos fatores morais,e psico­
lógicos como básicos na ingerência da 
guerra e ampliou sua abrangência para 
todo o Estado, extravasando sua con­
dicionante cor:no característica impo­
sitiva, apenas do poder militar. 

Clausewitz enfatiza o valor da vi­
tória como elemento propulsor do re­
vigoramento do moral, não somente 
do combatente, mas, também, como 
importante e influente no governo e no 
povo. Assim como a vitória sedimenta 
o moral nacional, por outro lado abate 
o do inimigo, atuando desse modo so­
bre a opinião pública, que desempenha 
relevante papel no andamento dos con­
flitos atuais. 

Ele considera que somente um exér­
cito dotado de forte componente mo­
ra] poderá resistir ao peso de uma 
derrota numa batalha, pois admite que 
a perda moral é maior do que a perda 
física. 

Importância da surpresa 

Clausewitz não descarta o valor da 
obtenção da surpresa que deve ser per­
seguida, e que proporcionará consi­
derável vantagem a quem utilizá-la 
convenientemente. Entretanto, consi­
dera como mais provável sua obtenção 
no início das operações e quando de­
vidamente apoiada na velocidade e no 
ímpeto. 
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Conclusão parcial 

Entre os muitos conceitos encontra­
dos na obra de Clausewitz, alguns po­
dem ser inseridos nos níveis estraté­
gico e tático, outros, num ou noutro 
nível. Além disso, visualizamos que 
determinados conceitos estão imbuti­
dos apenas na concepção de guerra 
''absoluta'' ou somente na concepção 
de guerr'a "real"' enquanto os demais 
transitam no terreno das duas con­
cepções. 

Além dos "conceitos" já citados, 
mereceram citações pelo grande pen­
sador militar, entre outros, os seguin­
tes aspectos: 

• o aniquilamento total do inimigo 
através de uma perseguição implacá­
vel, fazendo o máximo aproveitamento 
do sucesso; 

• a busca constante de informações 
sobre o inimigo e o terreno, que per­
mitam reduzir as incertezas da guerra; 

• o papel do comandante capaz da 
ação audaz e criativa, possuidor do 
"faro", capacidade indutiva para a 
condução correta da batalha, gene­
ral devotado e de personalidade ci­
mentada, infenso a boatos e às vicis­
situdes de guerra e perseverante na ma­
nutenção da linha-de-ação adotada; 

• o apoio logístico adequado, per­
mitindo à tropa o usufruto, sempre que 
possível, de merecido bem-estar e de 
aprovisionamentos necessários. Não 
esquecer do repouso ~do tratamento 
sanitário, o cuidado com os feridos, 
referindo-se a importância desses cui­
dados no fortalecimento físico e mo­
ral do combatente; 

• o valor do terreno nas operações 
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militares, proporcionando vantagem 
capital àquele que o utiliza judiciosa­
mente; 

• a guerr~ de guerrilha, cujas ca­
racterísticas básicas Clausewitz vislum­
brou ao propugnar por seu apoio po­
pular, por sua constante iniciativa e 
impossibilidade de ser decidida em 
uma única batalha, ressaltando ainda 
as condições especiais e adversas do 
terreno onde deveria ocorrer. 

CONFLITOS 

O panorama mundial após a 11 
Grande Guerra Mundial era totalmente 
diferente daquele conhecido por Clau­
sewitz, modificado que fora por uma 
gama de sofisticados armamentos e 
meios destrutivos dos mais diversos. 
O lançamento de duas bombas atômi­
cas sobre o Japão estarrecia a huma­
nidade e inseria no cenário da guerra 
uma nova componente. 

A divisão do mundo em dois blo­
cos diametralmente opostos, ambos 
possuidores de vasto arsenal de armas 
nucleares, acarretou o surgimento da 
Guerra Fria. ~ • 

O impasse .ooclear, medo recíproco 
da destruição mútua, incentivou a es­
grima política _e obrigou os dois blo­
cos a buscar de todos os modos a ma­
nutenção da paz, pelo menos ~ aquela 
que evitasse a confrontação direta en­
tre as duas superpotências. 

O equilíbrio do terror apoiado no 
poder destrutivo do arsenal nuclear não 
trouxe a paz tão almejada, por tcxlo 
o mundo explodiram conflitos arma­
dos de considerável porte. A guerra 
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convencional continuou a existir, com 
mais freqüência e mais destrutiva do 
que as anteriores, pois as armas con­
vencionais, acompanhando a evolução 
tecnológica, tomaram-se mais mortí­
feras. 

O incremento das armas nucleares 
impôs uma nova ordem no campo da 
estratégia, o surgimento da teoria da 
guerra limitada, evitando-se a qual­
quer custo a ampliação dos conflitos, 
através do aumento do papel da polí­
tica sobre a expressão militar. 

A paz imposta pelo medo, contudo 
não foi o suficiente para evitar a 
eclosão de mais de uma centena de con­
flitos por todo o mundo. Nesses con­
flitos, embalados por múltiplas 
justificativas, apesar dos progressos 
técnicos, sob a ótica do homem, pou­
cas modificações foram introduzidas. 

As linhas mestras que regem as 
guerras permaneceram imutáveis, e os 
pensadores militares, dentre eles Clau­
sewitz, tem comprovado sua atualidade 
na era contemporânea. 

Ao término da 11 Guerra Mundial 
conflitos diversificados espalharam-se 
pelo mundo e prosseguiram até os nos­
sos dias; do esfacelamento sangrento 
dos impérios coloniais, passando pelos 
movimentos de reunificação de países 
divididos por artificiosos limites 
ideológicos, aos movimentos de libe­
ração nacionalistas e mesmo os confli­
tos internos de cunho ideológico ou 
não, apoiados muitas vezes pelas su­
perpotências, principalmente pela 
agressiva política expansionista da 
URSS. 

A guerra convencional proliferou 
~período, normalmente amparada na 
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chamada Guerra Fria, que limitando 
sua expansão, não deixou de alimentá­
la, convenientemente, segundo seus in­
teresses. 

Surgiu no cenário mundial a cha­
mada Guerra de Guerrilha, cujas ba­
ses de execução encontramos nos con­
ceitos de Clausewitz. Esse novo tipo 
de conflito, extremamente cruel, pois 
normalmente somou o fator ideológico 
ao fator nacionalismo, difundiu-se por 
todo o planeta, em particular no Su­
deste Asiático. 

O estudo dos inúmeros conflitos, 
em que pese os enormes progressos 
técnicos a eles somados, indicam a per., 
manência de valores imutáveis como 
a liderança e a qualidade da tropa. Da 
mesma forma não podem ser questio­
nados a importância da superioridade 
numérica, da orientação para um ob­
jetivo perfeitamente delineado, seja no 
campo da política, seja no campo da 
tática. A importância dos fatores mo­
rais e psicológicos avultaram como de 
influência fundamental na conduta da 
guerra, .e mesmo a surpresa, tão difí­
cil de ser obtida, muitas vezes se fez 
presente, não apenas no campo de ba­
talha, mas também no campo estraté­
gico. 

Mais do que nunca as guerras ad­
quiriram a conotação de ''nacionalis­
tas", por trazerem no seu bojo uma 
inalterável componente política, 
integrando-se na base do pensamento 
de Clausewitz. Nesse período, a guerra 
tomou-se não apenas um instrumento 
da política nacional, ela ampliou-se 
para ser instrumento da política inter­
nacional. 
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APLICAÇÕES DOS CONCEITOS 
DE CLAUSEWITZ 

Corroborando a assertiva da per­
manência e atualidade dos conceitos 
de Clausewitz, traremos à reflexão al­
gumas oportunidades, a,? mais relevan­
tes, nas quais em determinados 
conflitos a aplicação daqueles concei­
tos ficou perfeitamente caracterizada, 
destacandó também, quando o seu não 
atendimento acarretou conseqüências 
das mais desastrosas. 

A guerra como instrumento 
da política 

A guerra colimando a política 
nacional 

• Guerras Árabes-Israelenses 
Israel - A guerra como instru­

mento da política foi totalmente absor­
vida pelas lideranças israelenses, à 
medida que sua execução projetava a 
própria manutenção do Estado judeu. 

• Guerra do Golfo/91 
EUA - No campo político, 

verificou-se o acerto de uma política 
bem dimensionada, utilizando a guerra 
como seu instrumento e o perfeito en­
trosamento entre governo, forças ar­
madas e povo. 

As operaçõs militares iniciais, em­
bora eminentemente aéfeas, pautaram 
pela extrema agressividade e forte com­
ponente decisiva. Ao lado da estraté­
gia militar, cumprida cronologica­
mente, com precisão cirúrgica, foi 
desencadeada não menos competente 

A DEFESA NACIONAL N~ 756 - ABR/JUN-92 



APLICAÇAO DOS CONCEITOS DE CLAUSEWITZ NOS PRINCIPAIS CONFLITOS 
OCO.RRIDOS APOS A 11 GUERRA MUNDIAL 

ação política, tanto no campo interno, 
como no campo externo. 

Iraque - O governo iraquiano, 
centrado na figttra de Saddam Hussein, 
que pretendeu projetar ambições pes­
soais como aspirações nacionais, acar­
retando a humilhação do Estado ira­
quiano, a fragorosa e humilhante der­
rota de suas forças armadas e o caos 
social e econômico da nação. 

• Guerra das Malvinas 
Argentina - Ressalta, na atuação 

argentina, a reduzida visão política de 
seus dirigentes, sua falta de estratégia 
e a total dissociação desta com a po­
lítica. 

Subordinação da expressão militar 
à expressão política 

• Guerra da Coréia 
EUA - A intervenção norte­

americana na Coréia, em favor da Co­
réia do Sul, atendeu à política da 
naÇão, embora muitos analistas polí­
ticos considerem que a mesma, na 
época, mostrou-se ambígua e disso­
ciada da expressão militar, o que 
culminou com a exoneração do gene­
ral Mac Arthur, ~ccrmandante~em-chefe 
das forças militares, pelo Presidente 
Truman. • 

• Guerra do Vietnã 
EUA - A política indecisa do go­

verno norte-americano., presente na 
Guerra da Coréia, retomou na Guerra 
do Vietnã. O conflito, conduzido sem 
uma estratégia perfeitamente definida, 
acarretou problemas de natureza 
político-militar. A expressão militar 
foi seguidamente tolhida na sua ação, 
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por distorções no pensamento político, 
muitas vezes sem a transparência ade­
quada e ao sabor de divergênci:t:; opos­
tas dentro do próprio país. 

• Guerra do Golfo 
Iraque- No Iraque, seu presidente 

subordinou a política ao poder militar, 
tendo superestimado a capacidade do 
mesmo, e provocando a indignação 
mundial por meio de demonstrações 
equivocadas de seu poder, amplamente 
divulgadas pela imprensa, principal­
mente a televisada. 

O colapso das forças armadas ira­
quianas e a perspectiva de "libani­
zação" do país após o conflito refletem 
a dimensão exata da inexistência de sua 
política, de sua dissociação com os an­
seios da população, e exemplificam a 
utilização do poder militar não como 
meio, mas como fim . 

Preparo das Forças Armadas 

• Guerra dos Seis Dias 
Árabes - A expressão militar 

árabe, de bisonho grau de instrução 
e inferior nível de adestramento, não 
estava apta a cumprir a política que 
uniu os países árabes no objetivo de 
destruir Israel ou, pelo menos, de re­
cuperar os territórios perdidos anterior­
mente, na guerra da independência 
(1948/49) e no conflito de 1956. 

• Guerra das Malvinas 
Argentina - A expressão militar 

mostrou-se incapaz de atender aos ob­
jetivos da política, que, por sua vez, di~ 
mensionara metas incompatíveis com 
o poder militar existente. 
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A derrota argentina foi a compro­
vação da ação política conduzida ca­
nhestramente, à margem da realidade 
e que, apesar de tutelar os anseios na­
cionais, revelou estar deslocada no 
tempo-espaço devidos. A equivocada 
avaliação da capacidade do oponente 
e a distorcida projeção de sua capaci­
dade culminaram com a amarga der­
rota~ 

• Gyerra do Yom Kippur 
Arabes - A fragorosa derrota na 

Guerra dos Seis Dias obrigou os go­
vernos árabes a implementarem o trei­
namento de suas forças armadas, 
contando para isso com a colaboração 
de assessores russos, atingindo a ins­
trução e o adestramento da tropa ní­
veis jamais obtidos anteriormente. 

A Vontade Política 

• Guerra do Yom Kippur 
Israel - As forças armadas con­

tinuavam instruídas, adestradas e com 
grande capacidade ·de mobilização. A 
adoção de uma perigosa atitude defen­
siva, assentada no cinturão territorial 
conquistado aos árabes, atendia, em 
parte, ao desejo do povo israelense, 
desgastado com os conflitos anteriores. 
O povo, no entanto, imbuído de inque­
brantável vontade política, levantou­
se de pronto contra a ação árabe, apo­
iando incondicionalmente todas as 
ações governamentais. 

• Guerra das Malvinas 
Grã-Bretanha- A reação inglesa 

à invasão das Malvinas, pela Argen­
tina, representou a expressão maior da 
vontade política inglesa, somando-se 
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governo, forças armadas e povo num 
só e poderoso vetor orientado para a 
reconquista das ilhas. 

Orientação para o objetivo 

• Gyerra do Yom Kippur 
Arabes- O objetivo político árabe 

prosseguiu sendo a· destruição do Es­
tado de Israel e a ~coperação das áreas 
perdidas. 

4 

• Guerra do Vietnã 
EUA - A falta de objetividade, 

tanto política como militar, traduziu 
o sentimento nacional em relação ao 
conflito. Careceu, a nação, de vontade 
política na consecução dos objetivos 
e a opinião pública, dissociada do go­
verno, e corretamente manipulada por 
interesses contrários, tornou-se uma 
poderosa arma rumo à derrota. 

Vietnã do Norte- Embalados por 
uma política totalmente definida de 
conquistar Saigon a qualquer custo, 
vietnamitas do norte e vietcongs per­
seguiram, com determinação e perse­
verança, seus objetivos. 

Superioridade (Concentração, 
massa, ofensiva e economia de 
meios). 

• Guerra dos Seis Dias 
Israel - As Forças Armadas isra­

elenses, extremamente adestradas e 
aptas ao combate, fol'ftlavam um con­
junto homogêneo que, embora não ti­
vesse superioridade numérica sobre o 
adversário, possuía uma grande supe­
rioridade qualitativa, no que se refere 
aos recursos humanos. 
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Os objetivos estratégicos e táticos 
encontravam-se perfeitamente defini­
dos em todas as fases da operação. A 
par:tir do fulminante e surpreendente 
raid aéreo, executado com a máxima 
capacidade aérea disponível e a manu­
tenção do mínimo de aeronaves neces­
sárias à segurança, realçando a 
preocupação em economizar meios, 
permitiu o desencadeamento de vigo­
rosas e vitoriosas operações terrestres, 
acobertadas pela supremacia aérea is­
raelense que, literalmente, havia arra­
sado o poder aéreo inimigo. 

• Guerra do Y om Kippur 
Israel - A reação israelense, após 

o impacto inicial, foi imediata e 
revestiu-s~~ . basi~~ente, das mesmas 
características.existentes na Guerra dos 
Seis Dias. Assim, verificamos a·. alta 
agressividade. a grande JllObilidade e 
o dinamismo das ações eminentemente 
ofensivas, sabedore&. que, na área, os 
conflitos ·são realizados. com grande in· 
tensidade; ·principalmente por serem 
de curta duração. · 

• Guerra das Malvinas 
. Grã-Bretanha "'-- Embora com in­
ferior efetivo militar, a8 tropas empre­
gadas possuíam· ine"gável superioridade 
qualitativa em relação ao adversário. 
Aplicando judiciosamente suas forças, 
sempre surpreendendo o oponente, 
principalmente por ocasião do desem­
barque na baía de S. Carlos, soube o 
comando inglês atuar com extrema 
agressividade e alta mobilidade, que 
se sobrepôs à inércia do inimigo. 

A sofisticação tecnológica inglesa, 
seu poder de fogo superior, sua efici-
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ência logística e a grande mobilidade 
fornecida pelo emprego do helicóptero 
somaram-se como elementos decisivos 
para a obtenção do sucesso. 

• Guerra do Vietnã 
EUA -A ausência de ações agres­

siv~s e decisivas, pautando o govef!lO 
por uma "escalada" no seu engaJa­
mento na área, executando a mobili­
zação de seus contingentes de forma 
discricionária, foram fatores altamente 
negativos na condução do conflito. 

Surpresa 

• Guerra da Coréia 
Coréia do Norte- As tropas fo­

ram organizadas, adestradas, conve­
nientemente preparadas e .• com grande 
efetivo e superioridade de meios, to­
maram a iniciativa das operações, sur­
preendendo os defensores que 
manobraram em retirada. O arrefeci­
mento da ofensiva, próximo de Pusan, 
marcou o final da 1 ~ fase da guerra. 

EUA - A contra-ofensiva dos 
norte-americanos, a partir do desem­
barque anfíbio em lnchon, através de 
uma audaciosa manobra ofensiva do 
general Mac Arthur, surpreendeu o 
invasor e atingiu sua principal rota de 
suprimentos, isolando as forças ver­
melhas, localizadas ao sul da península 
de Pusan. 

• Guerra do Yom Kippur 
Árabes - Concentrando poderosas 

forças blindadas a leste da linha Bar­
Lev, os árabes surpreenderam aos is­
raelenses com uma grande ofensiva no 
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dia 06 de outubro", feriado do Y om 
Kippur. 

• Guerra do Golfo/91 
EUA- A fase das operações ter­

restres, apesar de sua aparente trans­
parência, foi conduzida de maneira 
exemplar, pelo emprego judicioso das 
tropas e, mesmo, pela obtenção do ele­
mento surpresa. Em ação agressiva e 
com grande massa, foi iniciada a ofen­
siva aliada contra as linhas de defesa 
do Iraque e, procurando atrair seu 
"centro de gravidade", a GuardaRe­
publicana, foi simulado um desembar­
que anfíbio no sul do Kuwait. 

Fatores mora~s e psicológicos 

• Guerra das Malvinas 
Argentina - A opinião pública 

mundial não avalizou a ação argentina 
e, mesmo o povo e os militares argen­
tinos, embalados inicialmente pela 
ocupação das ilhas, não resistiram por 
muito tempo aos sinais de fracasso da 
atitude do governo e as demonstrações 
de fragHidade e dissociação de suas 
forças armadas. 

• Guerra do Vietnã 
EUA- O apoio ao impopular go­

verno de Saigon, a ambígua limitação 
do poder militar e a falta de habilidade 
política, devidamente explorados pelo 
inimigo, transformaram a Guerra do 
Vietnã em massacrante desgaste . mo-

. ral e psicológico para o combatente, 
e em terrível armadilha para o seu po­
der militar, arranhado num conflito de 
longa e desgastante duração. 

Vietnã do Norte- O combatente 
norte-vietnamita soube, através de flu-
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ídas operações, tornar impotente a so­
fisticada máquina de guerra americana; 
seu governo, aproveitando-se das fra­
gilidades existentes, paulatinamente 
desmontou a tríade americana, que não 
possuía o suporte necessário- para a 
consecução de seus o~jetivos . 

CONCLUSÃO 

É evidente que muitos dos concei­
tos enunciados por Clausewitz 
tornaram-se ultrapassados nos dias 
atuais, outros pr,ecisam ser devida­
mente atualizados. Assim, por exem­
plo, a "superioridade numérica" pode 
e deve ser dimensionada como a su­
perioridade advinda dos progressos téc­
nicos e, mesmo, da superioridade 
qualitativa da tropa. 

A batalha decisiva poderá não ocor­
rer de imediato, podendo configurar­
se num determinado ponto do conflito, 
a partir do qual, o fiel da balança ve­
nha a pender para um dos contendores. 

A idéia que define o "centro de gra­
vidade" permanece como válida. Não 
admitir sua existência é um retrocesso. 
Pelo contrário, é preciso extrapolar seu 
entendimento para o plano abstrato, 
e percebê-lo no tempo-espaço. 

A importância sublinhada por Clau­
sewitz do terreno nas operações, se fez 
presente nos combates nas selvas e nas 
montanhas, cenários comuns das guer­
ras insurrecionais. 1! 

É atual a base conceitual de Clau­
sewitz que considerou inseparáveis a 
política e a estratégia, que subordinou 
o poder militar à política, entendendo 
que o objetivo maior da guerra deve 
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ser considerado sob a visio do esta­
dista. Clausewitz enfatizou a necessi­
dade de compatibilização dos objetivos 
com os meios. N'dissociação dos ob­
jetivos políticos com a capacidade da 
guerra fatalmente conduzirá à derrota, 
o que é confirmado no resultado dos 
conflitos atuais. 

O estudo dos conflitos ocorridos 
após a 11 Guerra Mundial, por certo 
corrobora a atualidade de Clausewitz. 
Sua compreensão referente ao relacio­
namento entre a política e a guerra 
permanece imutável, apesar do surgi­

ento do fator ideológico no contexto 
da. guerra revolucionária. 

Aqueles que abandonaram os ensi­
namentos de Clausewitz, alijando-os 
e sua concepção na formulação da es-

I tratégia militar perderam uma ferra­
menta indispensável na construção da 
vitória. 

A filosofia da guerra enunciada por 
Clausewitz, e os diversos conceitos por 
ele emitidos, prevaleceram, não ape­
nas no século XIX, mas adentraram 
no século XX e são comprovados na 
atualidade como basilares do pensa­
mento militar. 

Da Guerra, a obra de Clausewitz, 
prosseguirá, através dos tempos, como 
um marco de referência a ser consul­
tado por gerações de políticos e mili­
tares, interessados no entendimento 
da filosofia da guerra e na formulação 
das diretizes que colimam os mais al­
tos interesses nacionais. 
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O BRASIL NO 
MUNDO EM 
TRANSIÇÃO - SEU 
PODER E SUAS 
POTENCIALIDADES<•> 

Carlos de Meira Mattos 

Após breve apreciação sobre o processo de transição no qual 
entrou o mundo, com a queda do Muro de Berlim, em 1989, o ar­
tigo examina a situação do Brasil dentro dele, suas potencialida­
des e opção de sobrevivência como nação soberana, diante das 
principais tendências que balizam a marcha da humanidade para 
o século XXI. 

"Vivemos hoje um período de transição. Não some(lte 
em nosso país mas em todo o muqdo. Mudanças 
parecem acontecer todos. os dias em ritmos mais 
espetaculares. Em velocidade sem precedentes na 

história. Muros de Berlim caem em poucos dias, países 
se abrem e quebram estruturas de muitos séculos. 

Produtos ficam obsoletos da noite para o dia. Novas 
tecnologias tornam possível o impossível. Países saem 

da obscuridade de uma economia agrícola para o 
primeiro plano mundial em pouquíssimo tempo, 

alavancados por atividades tocadas em alta teénologia. " 
(John Naisbitt e Patricia Aburdene, Megatrends 2000, tradução 

publicada pela Amana-Key Editora, 1990) 

(>~<) Selecionado pelo PADECEME 
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O QUADRO DA TRANSIÇÃO 

A 
pós a queda do muro de Ber­
lim, em 1989, o mundo polí­
tico, econômico, social e mili­

tar entrou em processo de transição. 
Ruíram os valores que mantiveram o 
equilíbrio estratégico no período de 
após 2~ Guerra Mundial (1945), vigen­
tes durante 45 anos - traduzidos no 
conflito idéológico, político, econô­
mico e militar entre as duas superpo­
tências, Estados Unidos e União 
Soviética -, para dar lugar a uma nova 
ordem mundial ainda em fase de tran­
sição. 

Os analistas estão preocupados com 
o novo panorama estratégico do pla­
oeta que começa a tomar forma, e al­
guns já se manifestaram. 

Já ouvimos o ex-secretário da de­
fesa, ex-presidente do Banco Mundial, 
R.obert Me Namara, que defende uma 
nova ordem mundial dirigida pelos 7 
grandes (Estados Unidos, Canadá, 
França, Inglaterra, Alemanha, Itália, 
Japão), nações que, pelo seu peso, do­
minam as estruturas internacionais de 

er polftico (ONU e pactos regio­
is) e de podet econômico (Banco 
undial, Fundo Monetário Intemacio-
1 - FMI, Comunidade Econômica 
opéia - CEE). 
Na nova ordem mundial de Mac 
ara, as Grandes Potências garan-

. m a paz e a segurança entre as 
ões utilizando, quando necessário, 

diplomacia de pressões políticas 
nômicas que, quando ineficaz, em 

· a instância, seria substituída pela 
militar realizada através da inter-
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venção de uma força internacional sob 
a responsabilidade da ONU. 

Outros analistas europeus e norte­
americanos, nas principais revistas e 
jornais, vêm insistindo na tese de que 
o poder bipolar, que assegurou o equi­
líbrio estratégico deste pós-guerra, 
está sendo substituído pelo poder he­
ge~nico dos Estados Unidos, hoje 
único possuidor de um arsenal estra­
tégico sem rival. Outros como o pro­
fessor Joseph Nye, da Universidade 
de Harvard, acreditam no retomo de 
um sistema multipolar de poder, como 
foi no século XIX. 

No curso das transformações e 
reavaliações que se processam neste 
período de transição, a posição rela­
tiva de cada país no quadro estratégico 
mundial também está em jogo. 

O Brasil, por exemplo, no período 
do confronto h i polar, teve uma política 
internacional clara em função de sua 
opção política pelo ocidente democrá­
tico e cristão, e isto lhe deu um peso 
estratégico, representado pelo valor de 
nossas alianças e nossa participação nos 
organismos internacionais e nos com­
promissos militares. Em que pesassem 
as pressões externas, nunca o Brasil 
se sentiu constrangido à tomada de uma 
posição ~ontrária aos seus interesses. 

Uma primeira análise da futura 
nova ordem mundial, indica, aparen­
temente, para o nosso país, uma perda 
de capacidade de opção, o que se tra­
duziria no enfraquecimento de nosso 
peso estratégico. Isto se se confirma­
rem os prognósticos de um poder he­
gemônico mundial ou de uma ordem 
universal comandada pelas grandes po­
tências . 

19 



O BRASIL N9 MUNDO EM TRANSIÇAO- SEU PODER E SUAS POTENCIALIDADES 

A estrutura jurídica do Ocidente 
fundada nos princípios da liberdade e 
igualdade entre as nações, aceitos por 
todos os países do Ocidente após a Re­
volução Francesa, estaria profunda­
mente abalada se surgisse uma nova 
ordem illtemadonal que reconhecesse 
o ·direito diretor de uma minoria de 
'

1grandes".ou de um poder hegemô­
nico. 
· Quer nos parecer que o peso estra­
tégico do Brasil no novo cenário mun­
d.ial que se anuncia estará relacionado 
com a nossa capacidade de opção po­
lítiCa num universo de poder plural. 
Somente num quadro de poder plural 
será possível alcançar os objetivos de 
paz e segurança idealizados para o fu­
turo da humanidade. Na visão de um 
poder hegemônico coordenando a or­
dem mundial, teríamos a chamada 
.. Pax Romana" que predominou du­
rante os quase dois séculos de apogeu 
do Império Romano. 

Sería a paz .dos submissos. 

NOSSO PODER E NOSSAS 
POTENCIALIDADES 

No novo cenário da política inter­
nacional que se desenha para o período 
de aPós .. queda do Muro de Berlim", 
o Brasil terá qúe disputar sua posição 
est~at~gica, .seu lugar de respeito e 
prestígio, e~sencialmente, pelo peso 
.de seu des·envolvimento econômico e 
social. A valorização dos países no 
mundo que se reorganiza em face das 
alterações da estratégia global, 
fundamenta-se no progresso econômico 
e social, medido principalmente pelos 
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indicativos de PNB, PNB per capita 
índices educacionais e índices de 
drão social de população (saúde, 
neamento, habitação). Estes os indi­
cativos que sobressaem nas avalia • 
e estaústicas que são apresentadas neSit 
período de transição pelos organism~:~ 
internacionais de pesquisa. 

Não há dúvida de 4ue, se a causa 
fundamental que fez d_esencadearem· 
se as transformações· que estão se ope­
rando na conjuntura da transição foi 
a opçao pelo bem-estar social, co100 
concluiu o autor norte-americano, de 
origem japonesa, Francis Fukuyama, 
relegando para plano secundário a 
opção ideológica, são os indicativos 
acima citados que proporcionam uma 
situação de tranqüilidade e conforto 
social. Neste caso, para alcançarmos 
peso estratégico na sociedade do século 
XXI, sejam quais forem os rumos da 
nova ordem mundial, teremos quere­
tomar o ritmo de nosso desenvolvi­
mento sócio-econômico. 

Assim, será o desenvolvimento 
sócio-econ8mico a chave de nossa re­
tomada de posição e prestígio interna­
cional na sociedade do futuro. 

Não há dúvida de que não .nos fal· 
tam recursos materiais para esta reto­
mada. Já fomos capazes, na década de 
70, de manter um índice médio anual 
de crescimento econômico de 8,8% ao 
ano, dos mais altos do mundo (vide 
as estatísticas do World Bank Repon, 
1990). Os chamados tigres asiátic~J 
Coréia do Sul, Taiwan (Formosa), 
Singapura e Hong Kong, que vêm im· 
pressionando os comentaristas interna­
cionais pelos resultados econômic~J 
e sociais alcançados nos anos 80, ob-
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tiveram nessa década de 70 um cres­
cimento abaixo do nosso. Começamos 
os anos de 80 em muito melhores con­
çlições para cr arrancada do desenv<]l­
vimento do que os tigres asiáticos, e 
nos perdemos e estagnamos. Os anos 
80 foram para nós a década perdida. 
Por quê? Não foi por carência de po­
tencialidades . Nosso imenso território, 
5~ em superfície entre os países do pla­
neta, abriga de sobra recursos de toda 
a natureza; minerais e de aproveita­
mento pará a agricultura e pecuária. 
Atingimos um grau de desenvolvi­
mento industrial bastante aceitável. 
Nossa capacitação tecnológica tem boa 
base para alcançar a sofisticação da 
modernidade. Nossas elites técnicas e 
nosso trabalhador não deixaram a de­
sejar quando empenhados em atividade 
programada. Onde, então, fracassou 
o sistema? Na capacidade administra­
tiva de gerir o Estado. As razões dessa 
incapacidade administrativa, vemos 
nós, encontram-se na falência das eli­
tes políticas, a quem caberia dirigir o 
desenvolvimento sócio-econômico do 
país e que conseguiram levar à falên­
cia uma nação promissora, assentada 
em ótima base-de partida . . 

Sem querermos questionar o mérito 
do problema da erise interna e da nossa 
perda de posição no cenário interna­
cional, diremos apenas que a impres­
são que temos é que elites dirigentes 
do Brasil, a partir do começo da dé­
cada de 80, empolgadas pelas mensa­
gens da abertura, confundiram 
democracia com irresponsabilidade. 

Mas, voltando ao nosso poder e às 
nossas potencialidades, vamos discutir 
os fatores de poder de acordo com os 
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principais autores da ciência polftica, 
Morgenthen, Ray Cline e Paul Ken­
nedy, todos três pesquisadores de uni­
versidades norte-americanas. Referi­
mo-nos ao poder, porque de confor­
midade com a teoria do estado, o po­
der é o instrumento operacional da 
política, e será através do planejamento 
estratégico que chegaremos à ambicio­
nada retomada do desenvolvimento 
sócio-econômico. 

Concordam esses três analistas in­
ternacionais que o poder político se 
funda em fatores essenciais tais como: 
território; recursos naturais; popu­
lação; capacidade industrial; desenvol­
vimento educacional e técnico 
científico; coesão nacional; aptidão di­
plomática e capacidade militar. 

O Prof. Ray Cline, da Universidade 
de Georgetown, Washington, apresenta 
esses fatores sob uma fórmula mate­
mática que, se por um lado pode ser 
de valor discutível, por outro lado veio 
ressaltar o peso desses fatores. 

Eis a fórmula original do Prof. Ray 
Cline: Pp =(C+ E+ M)x(S + W). 

Identificando esses fatores, temos: 

Pp = Poder perceptível 
C = Massa crítica (população + 

território) 
E = Capacidade econômica (aqui 

incluindo o desenvolvimento 
técnico-científico) 

M = Capacidade militar 
S = Concepção estratégica (em 

termos nacionais seria Projeto 
Nacional) 

W = Vontade nacional (aqui in­
cluída a coesão e a aptidão di­
plomática) 
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São novos fatores, potencializado­
res dos apresentados acima, a infor­
mática e a biotecnologia . . 

. Devemos observar, na fórmula de 
Ray Cline, sua articulação matemática. 
Colocou, no primeiro termo da equa­
ção, os fatores materiais, mensuráveis, 
palpáveis, como população, terrjtório, 
capacidade econômica e capacidade 
militar; no segundo termo, e com efeito 
multiplicativo, os fatores de índole so­
cial e cultural, concepção estratégica 
e vontade. nacional. Assim fazendo, o 
professor· Cline pretendeu realçar os 
aspectos do caráter e da inteligência 
nacionais capazes de elaborar uma boa 
estratégia e convergiram a vontade co­
letiva para sua execução. 

Nestes últimos anos, a equação de 
poder recebeu novos inputs que não 
foram ressaltados pelos autores cita­
dos. Entre eles, o fator mais importante 
que entrou nesse jogo político foi, 
realmente, a informática, verdadeiro 
cérebro eletrônico, operador de dados 
e memória excepcional de mensagens 
de toda a natureza, aptas a serem trans­
mitidas quase que instantaneamente, 
pela imagem e pelo som, a qualquer 
parte do planeta. 

A informática está revolucionando 
os critérios operacionais do Estado e 
da economia, potencializando todos 
os fatores de poder considerados pelos 
autores acima citados. 

Outro fator que está alterando esta 
equação · do poder mundial, são os 
avanços da /Jiotecnologia. As moder­
nas aplicações da física e da química 
à agricultura e à pecuária estão criando 
condições modificadoras do conteúdo 
estrutural das sementes e sêmens com 
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repercussões revolucionárias nos ciclos 
de produção e no próprio produto. Dis­
cute-se, nos centros científicos e go­
vernamentais dos países mais adianta­
dos, sobre os perigos de alterar-se a 
harmonia do código genético; parti­
cularmente quando se trata do homem, 
levantam-se questões éticas e morais 
sobre este assunto. • 

Nas áreas de menor violentação à 
harmonia natural do processo genético, 
várias experiências continuam se de­
senvolvendo, como a que se exibe, no 
grande centro turístico de Epcot, na 
Flórida, onde se vê a produção de le­
gumes e verduras em estufas, estimu­
lando-se a germinação das sementes 
por meio de incentivos químicos em 
base aquática, fora da terra. Os pro­
gressos dessa tecnologia permitirão, 
no futuro, que as pessóas possam ter 
suas hortas em seus apartamentos. 

Vejamos, agora, as perspectivas do 
Brasil, no quadro de poder do mundo 
futuro. 

Assim, façamos um balanço de 
nosso poder atual e de nossas poten­
cialidades, visando à retomada do de­
senvolvimento sócio-econômico, 
condição essencial para alcançarmos 
o bem-estar social e adquirirmos um 
peso estratégico capaz de vir a influir 
em nossa posição no cenário interna­
cional do século XXI. 

Quanto aos fatores geográficos do 
poder, não há dúvidas q$ não nos fal­
tam recursos para desenvolver o país. 
Nosso território, com a extensão de 
8.500.000km2, e o 4? maior do pla­
neta em massa compacta, 5? em ter­
mos de espaço nacional descontínuo. 
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Em termos de posição geográfica não 
desfrutamos das mesmas vantagens dos 
Estados Unidos, cujo território conti­
qental quase tle igual extensão que o 
nosso, leva a seu favor o fato de 
debruçar-se sobre os dois maiores 
oceanos do globo e estar situado intei­
ramente na zona temperada e no he­
misfério norte, o mais desenvolvido 
do planeta. Entretanto, não falta ao 
nosso território uma boa articulação 
com o mar, no Atlântico Sul, assim 
como a existência de enormes áreas fa­
voráveis à agricultura e à pecuária, ex­
ploradas em apenas a terça parte de 
sua capacidade, e ricas jazidas mine­
rais, de toda ordem, também ainda vir­
gens de aproveitamento em sua maior 
parte. Assim, no que tange ao territó­
rio e recursos naturais os temos em 
abundância, e valiosos. 

Nossa populaçllo, a 5~ maior do 
mundo, padece de carências graves nos 
campos assistencial e educacional. Há 
um esforço enorme a ser realizado para 
elevar, qualitativamente, nos setores 
da saúde, da habitação e da educação, 
o nível da maioria de nosso povo. En­
tretanto, temos a nosso favor não pos­
suirmos quistos .raciais ou étnicos, 
fatores de enfraquecimento da unidade 
nacional, a exemplo do que vem acon­
tecendo atualmente na antiga União So­
viética e na Iugoslávia. 

No que se refere à capacidade in­
dustrial, construímos, nos últimos 50 
anos, um valioso e diversificado par­
que industrial, hoje com sua capacidade 
produtiva muito superior à demanda 
interna e externa. Esta década de 80 
foi-nos desastrosa; o país, que vinha 
num ritmo de crescimento econômico 
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de 8,8% ao ano, um dos mais eleva­
dos do planeta, estagnou numa reces­
são asfixiante. Mas, com grande 
esforço, nossas empresas produtivas, 
embora obrigadas a sucessivas re­
duções de pessoal, conservam ainda 
uma base de partida capaz de respon­
der a um novo apelo de crescimento. 

A capacidade educacional ·e· 
técnico-ciem(fica de uma sociedade é 
fator preponderante· de progresso. Re­
presenta a potencialização da popu­
lação . para os encargos da vida 
moderna. A interrupção de nosso pro­
cesso de crescimento econômico, re­
sultando em carência de recursos 
financeiros, afetou profundamente os 
setores educacional e de pesquisas 
técnico-científicas. Isto numa hora em 
que a tecnologia das sociedades mais 
adiantadas alcançava níveis de alta·so­
fisticação. Atrapalhou-nos, também, 
ao lado da falta de recursos para· in­
vestir na pesquisa, uma certa exacer­
bação do espírito nacionalista aliadó 
a vocações estatizantes, situados em 
áreas governamentais que não enten-. 
deram que o mundo estava se libera­
lizando num processo de inevitável 
intercomunicação. Por terem compre­
endido o fenômeno desta mudança, 
beneficiaram-se vários países, entre os 
quais os chamados 4 tigres asiáticos 
- Coréia do Sul, Taiwan (Formosa), 
Singapura e Hong-Kong - que salta­
ram na década de 80 (quando nós es­
tagnamos) para posições de desenvol­
vimento econômiCo e social que os co­
locam, hoje, entre as economias mais 
saudáveis do globo. 

Entre os equívocos que contiveram 
o avanço do programa de pesquisas tec-· 
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nológicas em nosso pafs destacaremos, 
como exemplo, a política exagerada­
mente protecionista para a indústria de 
informática, fechando-nos, assim, para 
o acompanhamento dos progressos ace­
lerados que envolveram essa área nos 
últimos 20 anos - ficamos com uma 
indústria ultrapassada; outro exe,mplo 
foi a contenção do programa nuclear, 
tratado pelo governo como algo apo­
calíptico, ignorando que a energia do 
átomo tem inúmeras aplicações pací­
ficas no campo da economia, da me­
dicina, do bem-estar social, explorado 
largamente pelos chamados países do 
1~ mundo. 

Nossa aptidllo diplomática é reco­
nhecida internacionalmente. Porém a 
diplomacia é um instrumento de polí­
tica exterior destinado a defender os 
interesses nacionais. Será preciso que 
o governo seja capaz de definir os in­
teresses nacionais e marcar objetivos 
claros para que a diplomacia possa 
atuar. O diplomata só pode atuar efi­
cazmente tendo uma retaguarda firme, 
que sabe o que quer. Vivemos, hoje, 
um quadro estratégico de transição que 
nos obriga a um cuidado especial em 
definir posições. Há valores, interes­
ses nacionais, que não podem ser dis­
cutidos, como sejam, soberania e 
integridade territorial. Outros que po­
dem ser reformulados, em função da 
irreversível tendência de integração em 
blocos e globalização de certas ativi­
dades no mundo moderno. 

A capacidade militar do País deve 
responder às previsões das necessida­
des de segurança interna e externa. So­
mos uma nação de índole pacífica, sem 
reivindicações territoriais. Nenhum an-
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tagonismo internacional, agudo ou cr~ 
nico, ameaça a nossa soberania. Por 
outro lado, não devemos esquecer que 
temos um patrimônio nacional imenso 
a preservar num mundo contraditório 
e violento. O perigo representado pela 
subversão ideológica tornou-se inex­
pressivo após a queda do "Muro de 
Berlim". Entretanto, 'Outros perigos 
estão se formando, de fanatismos eco­
lógicos e aritropológiêos, movidos por 
impulsos de interferência em nossa li­
berdade de decisão e em nosso terri­
tório. Procuram essas minorias faná­
ticas apoio internacional para os seus 
planos. O fato de sermos amantes da 
paz não nos autoriza a embarcarmos 
no pacifismo ingênuo daqueles que 
acreditam que não haveá mais guerras. 
Conhece-se a história da humanidade 
há cerca de 6.000 anos. E sempre 
houve desejo de paz e jamais o mundo 
atravessou um século sequer sem as­
sistir a muitas guerras - grandes e me­
nores. Não devemos nos esquecer da 
nossa responsabilidade de defender 
8.500.000km2 de território, 15.700km 
de fronteira terrestre com 10 países vi­
zinhos e 7 .400km de litoral atlântico 
vis-a-vis com cerca de 20 repúblicas 
africanas e aberto à navegação inter­
nacional. Precisamos manter uma força 
armada adestrada, moderna e adequa­
da à equação necessidade - responsa­
bilidade. 

A coesão illtema é aq6ele fator que 
o professor Ray Cline chamou de wi/1 
-vontade nacional. Insere-se naquele 
aspecto do poder de uma nação que 
o historiador inglês Arnold Toynbee 
se refere quando ~entenda, concluindo 
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suas observações sobre o destino das 
civilizações: 

''Após uma etapa de crescimellto, 
algwnas sociedaiies humanas emraram 
em colapso pela perda do poder cria­
dor de suas minorias dirigemes que, 
à mingua de vitalidade, perderam a 
força mágica de influir sobre as mas­
sas ntío criadoras e de atraf-las. '' 

Quer-nos parecer que, no caso bra­
sileiro atual, está havendo um afrou­
xamento do fator de coesão nacional, 
que sempre existiu, e que permitiu 
vencermos as etapas históricas da co­
lônia, império e república, sempre 
unidos, numa convergência de aspi­
rações e interesses maiores. Este afrou­
xamento, resultado da "perda de poder 
criador das elites dirigentes" o que vale 
dizer perda de liderança, perda de ca­
risma, terá que ser corrigido, sem o 
qué não alcançaremos os objetivos na­
cionais de bem-estar do povo e pres­
tígio da nação. 

Analisamos, acima, sucintamente, 
os fatores clássicos do poder político, 
segundo os mais renomados autores 
internacionais. 

Tentaremos agora, modernizar a 
nossa interpretação de poder, incluindo 
e particularizando, -por sua importância 
atual, dois novos. fatores, que se vêm 
impondo nas duas últimas décadas: in­
formatizaçao e biotecnologia. 

A informatizaçao e a biotecnolo­
gia são considerados modernamente 
fatores de poder porque atuam como 
estímulo potencializador de qualquer 
um dos fatores clássicos. Por exemplo, 
a capacidade industrial ou a capacidade 
militar, estimulados por esses dois no-
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vos fatores recebem um impulso mul­
tiplicador muitas vezes maior. O 
mesmo acontece agindo sobre os sê­
mens, as técnicas genéticas conseguem 
acelerar o desenvolvimento a várias 
espécies, e melhorar a qualidade dos 
rebanhos. A serviço do homem, a téc­
nica genética vem criando benefícios 
extraordinários, particularmente no se­
tor de saúde. 

Ao lado desses efeitos benéficos, 
aqui referidos, levanta-se sobre a bio­
tecnologia ou engenharia biológica 
uma barreira de ordem ética e moral. 
Pergunta-se até que ponto as manipu­
lações genéticas, alterando as compo­
sições materiais de sementes e de 
sêmens, particularmente, estarão a ser­
viço da sociedade humana? Certas téc­
nicas de transgênese, ou seja, a 
introdução de genes de uma espécie 
em outra, ou mesmo a alteração da 
composição do genes da mesma espé­
cie, vem criando uma oposição cres­
cente em todo o mundo. O assunto, 
nos seus aspectos ético e moral, e tam­
bém de sobrevivência da humanidade, 
merece a atenção de autoridades go­
vernamentais e científicas superior­
mente responsáveis. 

Nos Estados Unidos, a Academia 
Nacional de Ciências, organização de 
cientistas e técnicos do maior prestí­
gio, procura traçar a orient~ção sobre 
o desenvolvimento da biotecnologia. 

A informática é a grande invenção 
de nova era. É o cérebro eletrônico 
que...faz cálculos, desenhos, operações 
e tem memória onde armazena todo 
o tipo de informação. Opera com uma 
rapidez espantosa, milhares de vezes 
mais rápida do que o cérebro humano; 
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sua memória é quase perfeita. Apoiada 
nos avanços da eletrônica e das tele­
comunicações, possui capacidade de 
transmissão quase instantânea de men­
sagens escritas e sonoras entre todas 
as partes do globo. 

Os países mais adiantados neste se­
tor, Estados Unidos e Japão, já se en­
caminham para a construÇão dos 
chamados computadores de 5 ~ ge­
ração, que seriam capazes de tomar 
decisões semelhantes à mente humana, 
ao invés de se limitarem apenas à re­
produção de dados previamente pro­
gramados. 

No Brasil, a lei de informática, ga­
rantindo a proteção de nossa fabricação 
através da reserva de mercado, se de 
um lado possibilitou a criação de uma 
indústria nacional de relativo porte, por 
outro lado, condenou-nos ao obsole­
tismo por dificultar o intercâmbio com 
as indústrias mais adiantadas que pro­
gridem com grande rapidez. Recente­
mente foi reformulada a nossa lei de 
informática oferecendo abertura para 
o intercâmbio internacional. 

A biotecnologia, como a informá­
tica, conduzem a sociedade ao apro­
veitamento superior dos recursos 
existentes. Na agricultura, atuando so­
bre as sementes e utilizando a clima­
tização artificial, as novas técnicas vêm 
realizando verdadeiros "milagres", 
enriquecendo o teor protéico dos pro­
dutos, alterando o seu ciclo de pro­
dução, multiplicando as quantidades 
produzidas. No reino animal, a enge­
nharia genética vem alcançando notá­
veis resultados no fortalecimento dos 
produtos, atuando sobre os embriões 
de alta qualidade selecionados para a 
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reprodução de gado, porcos e carnei­
ros. Também a indústria de laticínios 
vem recebendo melhorias substanciais 
na quantidade e qualidade dos produ­
tos. As técnicas de inseminação - sê­
men selecionado e "mãe de aluguel" 
- são tolerados. As instituições cien­
tíficas mundiais vêni recebendo sem 
oposição os avanços da biotecnologia 
que favorecem o suprimento e quali­
dade da ·alimentação-humana. As crí­
ticas, o medo das conseqüências de um 
desequilíbrio de ordem natural do uni­
verso, situa-se, particularmente, no 
campo da transgênese, alteração do 
gene humano ou animal. 

No Brasil, comparativamente aos 
países do 1 !>mundo, estamos ainda na 
infância desses novos ramos de conhe­
cimento. Alguns institutos e centros 
de pesquisas, em particular no Rio de 
Janeiro e em São Paulo, vêm desen­
volvendo técnicas visando a melhoria 
da produção agrícola e pecuária e, tam­
bém, atuando no campo da medicina, 
numa tentativa de acpmpanharem os 
avanços modernos. 

Assim, resumidamente, analisamos 
as condições atuais dos fatores de 
poder do Estado brasileiro, indicando 
suas possibilidades e suas carências 
para que, estimuladas as primeiras e 
corrigidas as últimas, possamos a vir 
a ocupar o nosso lugar na chamada 
nova ordem mundialt Para isto será 
necessário que a política (governo) 
marque os objetivos principais, tenha 
um planejamento estratégico realístico 
e o impulsione com vontade firme, 
apoiado pelas maiorias nacionais. 
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O BRASIL FACE ÀS 
TENDÊNCI~S DE MUDANÇA 
PARA O SECULO XXI 

~ .. 
Ao destacarmos, na introdução 

deste trabalho, as características do pe­
ríodo de transição vertiginosa porque 
atravessa o planeta, não enfatizamos 
o homem, o dínamo que opera as trans­
formações. 

É dos mesmos autores, John Nais­
bitt e Patricia Aburdene, que citamos 
no início do trabalho, o trecho que va­
mos novamente destacar. Dizem eles: 

"Atrás de cada uma dessas trans­
fonnaçOes ... pessoas. Pessoas que en­
caram a realidade como ela ~, de 
forma aut~ntica, verdadeira e honesta. 
Pessoas que agem sobre a realidade. 
Pessoas que constroem, ao inv~s de 
desperdiçar eÍtergias criticando e des­
truindo. Pessoas que, agradeddas, ca­
pitalizam criativamente o que possuem, 
ao invés de lamentarem o que ntío t~m. 
cheias de comiseraçao e revolta. Pes­
soas que m1o se acomodam e buscam 
evoluir cada dia em sintonia com a evo­
luçao do próprio mundo. Mais do que 
nunca é tempo de criar. '' 

Para acompapharmos o ritmo das 
transformações do século XXI tere­
mos, antes de.tudo, que transformar 
o homem brasileiro, prepará-lo cívica 
e intelectualmente para responder po­
sitivamente aos apelos de um país que 
quer acompanhar a marcha para o fu­
turo. 

Daí, no âmbito de uma sociedade 
que respeite a liberdade, há que educá­
lo nos três níveis. 

Ao nível superior, assegurar um en­
sino moderno e eficiente. Aos selecio-
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nados, aos vocacionados, garantir os 
meios para as pesquisas de toda natu­
reza, científica e tecnológica, a fim de 
formarmos uma elite intelectual e téc­
nica à altura das exigências deste 
mundo do futuro onde pretendemos 
conquistar um lugar. Nos níveis mé­
dio e primário o ensino deve abranger 
a grande massa da população. A pala­
vra analfabeto deve ser excluída do di­
cionário brasileiro. 

A consciência cívica do cidadão 
precisa ser aprimorada para que ele, 
vivendo em regime democrático, saiba 
fazer as suas opções eleitorais, possa 
participar do mister de governar. 

Entre as principais tendências que 
balizam a marcha para o século XXI, 
assinalamos: 

• o avanço da democracia e a ex­
plosão da livre empresa; 

• o apelo econômico suplantando 
o político, ideológico; 

• a liberação do comércio interna­
cional; 

• o impulso poderoso da informá­
tica e das telecomunicações; 

• a relativa abundância de recursos 
naturais; 

• preocupação constante com as 
questões ecológicas; 

• a progressiva redução do tama­
nho dos produtos; 

• a contenção da inflação e dos ju-
ros; , 

• o surgimento de uma Asia alta­
mente competidora no campo da eco­
nomia; 

• a contenção das guerras. 
A construção de uma sociedade 

com estas tendências vem sendo enca­
minhada num universo em que os gran-
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des esquemas são a integração das 
nações em blocos (comunidades, asso­
ciações multinacionais) e a tendência 
para o exercício global da economia. 

Nesse contexto, o Brasil deve en­
contrar o seu lugar. 

É mister não ficar agarrado a fór­
mulas comprovadamente ultrapassa­
das, mas é mister, também, não abrir 
mão de valores que constituem a pró­
pria essência da identidade nacional, 
entre eles soberania e integridade ter­
ritorial. 

Não podemos ignorar que, no 
quadro de um mundo verdadeiramente 
democrático, a integração, o livre co­
mércio, realizam-se em ambiente po­
lítico de consentimento soberano entre 
as nações. 

Saímos, em termos de poder mun­
dial, de um contexto político-estra­
tégico bipolar, para o hegen0nico que, 
na opinião de inúmeros analistas inter­
nacionais, será temporário, transfe­
rindo-se para um sistema multipolar, 
formado por 5 ou 6 blocos de nações 
associados. 

Para nós brasileiros, conforme co­
mentamos na 1 ~ parte deste trabalho, 
a composição de poder mundial que 

mais nos favorece, será a multipolar, 
onde teremos capacidade de opção po­
lítica jogando com o nosso peso estra­
tégico. 

Nosso peso estratégico, entretanto, 
será sempre em função do nível do 
desenvolvimento econômico e social 
que tivermos atingido nâ sociedade in­
ternacional. 
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A .AMAZÔNIA E O 
PROJETO CALHA 
NORTE<•> 

Silvio Meira 

Neste artigo, o autor apresenta, fundamentadamente, diversos 
aspectos da realidade amazônica e de seus habitantes in~lg~~as. 
Revela preocupações que reforçam os argumentos que JUStifica­
ram o Projeto Calha Norte, cuja criação ele aplaude, com entu· 
siasmo. 

A AMAZÔNIA E A 
GUIANA BRASILEIRA 

E 
m 1887, o cientista francês 
Henri Coudreau publicou, em 
Paris, dois livros notáveis a 

respeito da região do extremo-norte do 
Brasil, à ma~em esquerda do Ama­
zonas e até as lindes com as três 
Guianás, a Vénezuela e a Colômbia. 
São livros -de extraordinária im­
portância científica e política. Eles es­
tudam a fauna, a flora e os minerais 
da "Guiana Brasileira", dedicando al­
guns capítulos, inteiros, aos índios, à 
vegetação, às riquezas de toda ordem 
que conseguiu observar, com olhos de 

(•) Selecionado pelo PADECEME 
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sábio, naquela vasta extensão de ter­
ras. Ali há de tudo: florestas densas, 
ao sul; campos gerais próprios para 
a pecuária; serras de pequenas pro­
porções, ao norte do Pará, e mais altas, 
em Roraima; rios encachoeirados e be­
líssimos, como o Paru (de leste e do 
oeste), o Jari, o Maicuru, o Trombe­
tas, o rio Negro, o rio Branco e mui­
tos outros. 

Deslumbrado com tanta riqueza 
abandonada, Coudreau chamou a 
atenção da França para a região, e su­
geriu que a sua pátria conquistasse 
aquelas terras e ali instalasse a França 
Equinocial. 

Sempre fora sonho dos franceses 
ter uma outra França - a França An­
tártica, no hoje Estado do Rio de Ja­
neiro, de onde foram expulsos à força; 
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a França Equinocial, primeiramente 
no Maranhão, onde fundaram São 
Luís, e de onde também foram corri­
dos pelas armas luso-brasileiras; da foz 
do Amazonas, onde se haviam reco­
lhido com ingleses e holandeses, ali­
jados graças à bravura de homens 
como Pedro Teixeira, Costa Favela, 
Maciel Parente, e tantos outros. 

Derrotados por todo lado, eles se 
recolheram e, com seus dois contem­
porâneos ambiciosos, deixaram-se fi­
car nas três Guianas, a inglesa, a 
holandesa e a francesa, as duas pri­
meiras hoje nações independentes e a 
terceira, não sabemos por que, ainda 
colônia em pleno território americano. 

O grito de alerta de Henri Coudreau 
foi ouvido, não s6 na França, como 
em outras nações poderosas, que vol­
taram suas vistas para a fabulosa Hi­
léia. Vemos, por exemplo, no episódio 
histórico do Acre e conseqüente tratado 
de Petrópolis, a idéia, felizmente des­
baratada, do Bolivian Sindicate, com 
interesses americanos por trás. Outros 
acontecimentos, já neste século, como 
o projeto fracassado da Hiléia Amazô­
nia, em boa hora destruído pela ação 
benéfica do Estado-Maior das Forças 
Armadas e de patriotas como Artur 
Bernardes, na Câmara Federal, Augus­
to Meira, no Senado, e Artur César 
Ferreira Reis, em escritos variados. 

Pois o grito de Coudreau, por volta 
de 1887 (data da publicação de um de 
seus livros em Paris), levou um século 
para ser ouvido pelos brasileiros! 

Compreende-se. Os que têm acesso 
à Amazônia costumam penetrá-la atra­
vés do curso do Rio-Mar. Entre este 
e as savanas do norte há muralha de 
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florestas densas e rios repletos de ca­
choeiras. Pelo Oiapoque o acesso é li­
mitado a parte do seu curso. De forma 
que aquela imensa região, na qual ca­
beriam várias nações da Europa, se não 
a Europa de oeste toda, ficou entregue 
à própria sorte. 

Os cientistas estrangeiros a des­
cobriram, Humboldt, pelo Orenoco, 
Stradelli, 1 Jules Nicolás Crévaux, 
Henri Coudreau e tantos outros a vi­
ram de perto e descreveram suas imen­
sas riquezas. Minerais numerosós -
ouro, cassiterita, bauxita, diamantes 
e muitos outros; campos de pastagens 
capazes de abrigar um dos maiores re­
banhos do mundo;2 madeiras de lei de 
todos os tipos; balatais;3 energia hi­
dráulica por todo lado, todo esse im­
pério em que Henri Coudreau desejou 
se instalasse a sua ''França Equino­
cial" e outros aventureiros tentaram 
implantar uma "República do 
Cunani'', tudo isso ficou durante um 
século à margem da História e das co­
gitações brasileiras. 

Para os brasileiros, lamentavel­
mente, o Brasil só existia do Maranhão 
para baixo e suas atenções maiores se 
concentravam no leste e no sul, dei­
xando a Amazônia como um quintal 
da pátria, no qual s6 havia cobras e 

1. Leia'-se a obra de Luís Câmara Cascudo so­
bre o cientistas bolonhês. 

2. Seria por isso que se atribui a Humboldt a afir­
mativa de que, um dia, a .4iínazônia será o 
"celeiro do mundo"? 

3. Cultura de balateiras. Da família das sapotá­
ceas, a baleteira produz a balata, látex com 
grande porcentagem de guta-percha, procura­
díssima nos mercados internacionais (vd . es­
tudos de Huber e Paulle Cointe). 
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jacarés. A própria geografia ffsica era 
desconhecida pela maioria dos nossos 
compatriotas e, até, por homens colo­
cados em altos postos da adminis­
tração. 

Felizmente, surgiu um grandioso 
projeto, no sentido de ocupar-se e 
valorizar-se a região, realizando o ve­
lho sonho de Coudreau a favor do Bra­
sil. É o chamado "Plano (ou Projeto) 
Calha Norte", que vem provocando 
protestos de inimigos da pátria, mui­
tos deles estrangeiros com interesses 
não bem definidos, estranhos oposito­
res, alguns afirmando até que o Brasil 
"quer impor ali a sua soberania", 
como se fosse crime uma nação afir­
mar a sua soberania num território que 
é seu. 

O plano é patriótico. Não há por­
que torná-lo secreto, a não ser naque­
les aspectos que coincidam com a 
defesa nacional. É preciso divulgar, 
distribuir milhares de mapas 'pelas es­
colas, proferir conferências, mostrar 
aos brasileiros o tesouro de que são 
possuidores e que deve ser utilizado 
em proveito de todos. 

Em alguns pontos, é verdade, o 
Plano merece~reestudo . . 

A Aeron~utica, por exemplo, única 
via de acess(} a algumas regiões, 
desempenha um papel fundamental e 
merece ser contemplada com maiores 
recursos. A construção de casas de 
madeira é outro erro, por melhor que 
seja essa madeira. Obra perene na 
Amazônia deve ser de pedra e cal, de 
cimento. Que sirvam de exemplo as 
fortalezas de São José de Macapá e 
Príncipe da Beira, edificadas pelos por­
tugueses e ainda de pé. As casas de 
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madeira que se construíram na Trans­
amazônica, em dois decênios apodre­
ceram. A Amazônia hoje em dia pos­
sui fábricas de cimento em Manaus, 
no Amazonas, e em Capanema, no 
Pará, com matéria-prima abundante. 
Pedra não falta. Há montanhas nas pro­
ximidades. Sob esse aspecto, o plano 
deve ser reexaminado. 

O Governo poderia dedicar maior 
atenção àquela região, a "Guiana Bra­
sileira", geoeconomicamente mais vin­
culada ao Caribe, dada a sua vizi­
nhança com Colômbia, Venezuela e 
as antigas Guianas, do que com o 
Atlântico, apesar de limitar com este 
oceano no Amapá. 

A REGIÃO MARAVILHOSA 
E ESQUECIDA 

Uma das regiões mais maravilho­
sas deste país, a qual não se tem pro­
porcionado a merecida atenção, é, sem 
dúvida, a chamada "Guiana Brasi­
leira'', que se estende no setentrião 
brasileíro, do Amapá ao Rio Negro. 
Abrange áreas cortadas pelos rios que 
descem das montanhas, como o Jari, 
o Paru, o Maicuru, o Trombetas, e ou­
tros mais, repletos de quedas d'água. 
A zona é rica em minerais Gá se ex­
plora a bauxita no Trombetas) e não 
exageramos se afirmarmos que, no 
curso superior do Paru até os limites 
do Jari, talvez se esconda uma outra 
Serra Pelada, repositório de ouro. 
Os nativos falam na existência de uma 
"grata rica" entre os dois rios. 

Diga-se mais que, naquele trecho 
da Amazônia, não há só selva e água. 
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Estendem-se ao norte, entre as monta­
nhas e o vale, os campos gerais, pro­
pícios à criação de gado. Um grande 
conhecedor da região, Antônio Duarte 
de Brito, pioneiro construtor de cam­
pos de pouso e explorador de balata, 
afirmou-nos, por experiência própria, 
que aquelas vastas campinas se pres­
tam admiravelmente à criação caprina. 

Terra maravilhosa, com um clima 
que surpreendeu o cientista Henri Cou­
dreau, com áreas propícias à pecuária, 
vegetais que só ali se encontram, como 
a balateira, rica em minerais, está a 
merecer maiores e imediatas atenções 
por parte do poder público. Como que 
a coroar tal conjunto variado de rique­
zas, a obra da Criação ali fixou bele­
zas naturais admiráveis, como, por 
exemplo, as cachoeiras do rio Paru (pa­
ralel<? ao Jari e ao Maicuru), em que 
os redemoinhos e sumidores empres­
tam ao acidente natural um trágico 
esplendor. · 

Para que não pareça estarmos a te­
cer louvores literários, vamos agora 
passar à comprovação. 

Em 1876 e 1877, um sábio explo­
rador francês, financiado pela sua pá­
tria, realizou viagens çientíficas ao Jari 
e ao Paru, seguindo então os Andes. 
Seu itinerário incluiu os rios Oiapoque, 
Paru, Içá, Japurá, isso depois de per­
correr o Maroni e o Jari. Rumou, afi­
nal, para o Orenoco. Suas observações 
se encontram em obra monumental, 
hoje rara, intitulada Voyages Dans 
L 'Amtrique Du Sud, contenant: I -
Vayage dans I 'inteireur des Guianes 
(1876-1877) - Exploration du Maroni 
et du Yary; 11 - De Cayemze aux An­
des (I 878-1879) - Exploration de 
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l'Oyapock, du Parou, de /'Içá et du 
Japurá; 111 - A trav~rs lá Nouvelle­
Granade et la Venezuela (1880-1881) 
- Exploration en compagnie de M.E. 
le Jaune, du Magdalena, du Guairare 
et de l'Orenoque; IV- Excursion chez 
les Guarounos (1881 L O livro contém 
253 belas gravuras em madeira e foi 
editado em Paris, pefa_editora L. Ha­
chette & .Cie., em )8'83. 

Não se tratava de um aventureiro, 
mas de um homem de ciência, comis­
sionado pelo ministério da instrução 
pública e da marinha da França. 

Diz ele, logo à página 1, que de­
veria subir o rio Maroni até as nas­
centes, nos montes Tumucumaque 
"onde os antigos negreiros colocavam 
o país legendário do Eldorado''. (Oú 
les anciens négries plaçaient le pays 
legendaire de l'El Dorado). 

À página 92, escreve que "os ín­
dios, pressionados sem dúvida pelas 
perguntas dos exploradores, ávidos de 
metal precioso, contaram que o ho­
mem dourado vivia em um palácio em 
que as paredes eram de ouro maciço". 
Um desses templos teria sido encon­
trado às margens do Rio Jari, mas os 
exploradores ficaram desapontados ao 
verificar que se tratava de rochas mi­
cáceas, dando a impressão de ouro. 
Essa desilusão, porém, refere-se a um 
único episódio, porquanto, em outro 
passo, firma que "os montes Tumu­
cumaque são constitufcfus por terrenos 
primitivos absolutamente idênticos 
àqueles que fornecem ouro da Baixa 
Guiana". E completa: 11 y a tout lieu 
de croire qu 'ils som riches en produc­
tions auriftres (pág. 91). 
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Por que os negreiros ali localiza­
vam o Eldorado? Porque toda a zona 
é aurífera. As quantidades fabulosas 
d~ metal que saíram do Rio Calçoene 
no fim do século passado, via Caiena, 
foram o estopim para a guerra do 
Amapá, em que sobressaiu Veiga Ca­
bral. O ouro foi a causa dos combates 
que culminaram com o "Laudo de 
Berna", reconhecendo o direito do 
Brasil ao Amapá. 

Toda aquela zona é rica em mine­
rais e isso os franceses descobriram 
muito antes dos brasileiros, tanto as­
sim que enviaram expedições, como 
a de Crtvaux, em 1876. Quem contem­
pla a carta geográfica, ali localiza, pró­
ximo às nascentes do Oiapoque, um 
pico chamado Crévaux. 

Tentaram ainda os franceses criar 
uma nova nação - a República Inde­
pendente do Cunani - abrangendo 
toda a Guiana Basileira, à margem es­
querda do Amazonas, no século pas­
sado. O projeto fracassou, mas a idéia 
fixa ficou. Cremos, mesmo, depois de 
longos estudos, que o sábio francês 
Henri Coudreau, que depois se mos­
trou tão amigo do Brasil, trazia a mis­
são política de investigar a região em 
proveito da sua "pátria. Ele o afirma, 
em obra hoje rara: La Frçmce Equino­
xiale - É'tudes_Sur Les Guyanes Et 
L 'Amazone, Paris, ed. Challamel Ainé, 
1886. 

À página 148 escreveu que "a des­
coberta do ouro na colônia fez ba­
rulho na metrópole" (La découverte 
de I' o r dans la colonie fit du bruit dans 
la Metrópole). E mais: Napoleón 111, 
jlairallt l'El Dorado, imerdit d'abord 
fonnellemellt, par le décret de 30 
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novembre 1855, l'exploitation des pla­
cers par les particuliers, réservam à 
la couronne seu/e la possession de ces 
trésors). 

À página 432, afirma que 
I 'Amazonie formera tr~ probablemem, 
un jour peut-~tre tr~s prochllin, un État 
independa!lt séparé du Brésil. E acon­
selhava o governo francês a dedicar 
maior atenção à região e fomentar a 
colonização francesa. E se abria em 
declarações de amor pela terra: Je 
l'aime beaucoup, ce coin de terre de 
Guyane et du Bas Amazone, ce beau 
domaine de l'ancienne France Équino­
xiale (pág. 433). 

Veja-se que Coudreau não desvin­
cula o Baixo Amazonas da Guiana. E 
já na Introdução afirmava: "A França 
Equinocial é possível? Caiena parece 
dizer não, mas a Amazônia responde 
sim." 

Em outro volume, complementar 
desse, assevera que a região da serra 
de Tumucumaque ao Rio Amazonas, 
cortada pelos rios Jari e Paru, está para 
toda a Hiléia como o Piemonte para 
a Itália. Quem dominar aquela área, 
dominaria a Amazônia! 

Quem assim escreveu foi um cien­
tista francês, que devassou os princi­
pais recantos amazônicos, deixando 
obras magníficas, que ele próprio ilus­
trava, sobre os cursos do Tapajós, 
Xingu, Tocantins, ltacaiunas, Cunani, 
Maicuru, Trombetas e outros rios. 

Toda essa imensa área é facilmente 
ocupável, dado o seu clima saudável, 
à possibilidade de instalação de fazen­
das de bovinos e caprinos, em alguns 
pontos, à exuberância dos cursos 
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d'água, às riquezas vegetais e minerais 
que apresenta. 

Um belo plano elaborado no de­
curso do governo do general Emílio 
Médici vinha abrir, para os olhos dos 
brasileiros, todas essas excelências: a 
estrada Perimetral Norte, de fins eco­
nômicos e estratégicos, que, retiraria 
do isolamento um dos mais valiosos 
e disputados trechos do território 
nacional. 

Por que quando Médici deixou o 
governo, essas obras foram paralisa­
das? Por que se desativou todo o plano, 
patriótico e necessário, inadiável? 
Quais as razões? 

Cremos que a melhor colonização 
para a área seria a de sulistas e nor­
destinos, resistentes e bravos. Aberta 
aquela rodovia, os resultados a serem 
colhidos cobririam, em pouco tempo, 
todas as despesas. E o Brasil cresce­
ria. A Amazônia, desguarnecida no se­
tentrião, só defendida pelos acidentes 
geográficos, encontraria seu verdadeiro 
destino. É preciso sempre repetir com 
Henri Coudreau: "aquele é o Piemonte 
da Amazônia". Cuidemos dele, en­
quanto é tempo. 

Não foram apenas os estrangeiros . 
Escritores nacionais já gritaram no pas­
sado, mas gritaram em vão neste país 
de surdos. Raimundo Morais escre­
veu: "Crônica sensacional para os geó­
logos que estudam nas aluviões as 
rechãs donde essas aluviões provieram, 
ela representa nos dois tributários (Jari 
e Paru) aqui mencionados, um seguro 
atestado de riqueza. Mas não é só à 
flor da terra que vêm as provas desse 
tesouro dormente no alto dos montes, 
é do subsolo também, no qual os na-
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ruralistas do tope de Cr~aux encontra­
ram ouro, níquel, prata, cobre, carvão, 
estanho, manganês, além de múltiplos 
minérios difíceis de enumerar numa 
resenha improvisada'' (Um eleito das 
graças, Inst. L. Sodré, Belém, 1941). 

Leia-se mais o que escreveram a 
respeito Henrique Sânta Rosa, em Pela 
Amazónia Paraense, páginas 18 a 21; 
Paulo Eleutério em,Pela Guiana Bra­
sileira; página 1 f; Paulle Cointe, em 
O Estado do Pará (C ia. Ed. Nacional, 
1945); Francisco Bernardino de Souza 
em O Vale do Amazonas. 

Preferimos reproduzir no original 
as palavras de Henri Coudreau: ... 
ce territoire au sud des momagnes, ter­
ritoire qui commande I 'Amazonie 
comme le Piemont comma1uie 1'/talie ... 

É preciso dar mais atenção aquela 
área fabulosa onde deve haver muita 
Serra Pelada inexplorada. 

A VERDADE SOBRE OS 
YANOMAMIS 

Em 1971, o Museu de Etnografia 
de Genebra realizou exposição a res­
peito dos índios da Amazônia, espe­
cialmente os Yanomami, da fronteira 
com a Venezuela, os Wayana, dos li­
mites com as Guianas, os Urubu, das 
proximidades do rio Gurupi, os 
Kayapó, da região do Xingu e os Nam­
bikuara, das lindes com a Bolívia. 

Dessa exposição( resultaram estu­
dos interessantfssimos sobre cada um 
desses grupos indígenas, diferentes en­
tre si, quer nos costumes, quer nas lín­
guas, quer nas tradições, quer no tipo 
físico. 
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A publicação oficial traz prefácio 
do diretor A. Jeanneret e uma concisa 
monografia de autoria de René Fuerst, 
acompanhada ge mapas e dados cien­
tíficos a respeíto de cada uma daque­
las mencionadas tribos. Outra é de 
Daniel Schoepf. 

Tratando-se, como se trata, de pu­
blicação levada a efeito na Suíça e sob 
a orientação de eminentes homens 
de ciência, não há porque duvidar da 
autenticidade das informações que 
apresentam. Pelo contrário. Sua con­
tribuição nesta hora torna-se valiossís­
sima, porquanto se pretende super­
estimar, perante o mundo, a situação 
real dos índios Yanomami, distorcendo 
dados, exagerando situações e divul­
gando inverdades. Tudo isso com a fi­
nalidade de retirar aos brasileiros a 
posse legítima de uma imensa área ter­
ritorial, abarrotada de minerais, que 
nações estrangeiras, falsos antropólo­
gos, falsos pastores e duvidosos reli­
giosos (felizmente não todos), pro­
curam subtrair à soberania nacional. 
O cientista suíço esteve na região em 
1962 e 1969, ê tomou parte na missão 
médica da Cruz Vermelha Internacio­
nal, em 1970 (P..ág. 23). 

Os Yanomami, afirma Re!Íé Fuerst, 
são mais. caçadoJes e extratores, da 
mesma forma que os Nambikuara e os 
Kayapó, enquanto os Wayana e os 
Urubu se dedicam à plantação. A agri­
cultura dos primeiros, entre eles os Ya­
nomami, é rudimentar (pág. 9). 

Antigamente eram conhecidos por 
outra denominação: Waika. 

Do lado venezuelano, são chama­
dos também Yanoama. 

Sua localização geográfica é dos 

A DEFESA NACIONAL N~ 756 - ABR/JUN-92 

A AMAZ0NIA E O PROJETO CALHA NORTE 

dois lados da fronteira venezuelana, 
na região compreendida entre os 
afluentes do Orenoco. Do lado brasi­
leiro, à margem direita do Rio Branco 
e margem esquerda do Rio Negro, ao 
norte do Estado do Amazonas e a oeste 
do Território de Roraima. Trata-se de 
uma das zonas mais acidentadas e co­
bertas das mais densas florestas na 
Amazônia. 

O dado mais importante, no en­
tanto, é o referente ao número de ín­
dios Yanomami, que permite 
verificar-se o exagero da área que lhe 
foi recentemente reservada. 

Em território do Brasil, existem 
apenas de três (3) a quatro (4) mil ín­
dios; em terras da Venezuela, se acham 
dois terços do total, isto é, aproxima­
damente seis (6) mil indígenas. Repro­
duzimos o texto francês: .. . en effet, 
si nous admettons que les Yanomami 
vénézuéliens constituem à peu prés 
deux tiers de I' ensemble de la peu­
plade, le total de ses indiens au Brésil 
se mo me à 3-4. 000 individus; se divi­
sam en groupes régionaux de qual­
ques celltaines de membres, ceux-ci 
n 'entretiennem guere quedes relations 
hostiles elltre eux (pág. 22). 

Os próprios índios se hostilizam, 
se matam na floresta e possuem tra­
dição de ferocidade, sob o epíteto de 
"matadores". E mais: são nômades, 
toujours en fonction d 'une vi e intiné­
rante, com formas distintas de uma po­
voação a outra (... présentente des 
formes distinctes d'une peuplade 'a 
l'autre), como o afirma Fuerst, no ci­
tado trabalho. 

Agora, indagamos: se se trata de 
apenas três a quatro mil índios do lado 
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brasileiro e seis mil do lado venezue­
lano, por que essa barulheira toda no 
campo internacional contra o Brasil, 
poupando a Venezuela? Resposta: é 
que no território nacional se acham lo­
calizadas as imensas reservas minerais, 
especialmente o ouro, os diamantes e 
o urânio. Nações poderosas necessitam 
do urânio. Se entregarmos a exploração 
do ouro a estrangeiros, não podemos 
impedir a saída do urânio e de outros 
minerais que lá existem. 

Outra indagação: se são apenas três 
a quatro mil índios, por que então 
desalojar quarenta mil garimpeiros, 
que se acham no exercício legal de uma 
atividade protegida pela Constituição? 
Resposta: é que os garimpeiros são bra­
sileiros autênticos, nordestinos, paulis­
tas, gaúchos, mineiros e de outras 
procedências, homens bravos, que num 
caso de conflito armado saberão defen­
der o território nacional, como o fize­
ram os seringueiros no Acre, no fim 
do século passado. 

O Governo deveria incentivar o ga­
rimpo na região, a qual, no futuro, po­
derá (e · deverá) constituir mais uma 
unidade da federação. E deve criar, 
qua11to antes, o Território Federal de 
Yanomami, nomeando para dirigi-lo 
uma alta patente da Aeronáutica. A 
Constituição o permite (Art. 18, § 2?). 

As forças internacionais que traba­
lham contra a ocupação brasileira são 
inidôneas. 

Nações como a Inglaterra não têm 
autoridade para intervir nesse assunto, 
porquanto dominou cruelmente, du­
rante séculos, a Guiana Inglesa (hoje 
república democrática), deixando um 
rastro de misérias e destruição. Devas-
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taram tanto as matas que a catedral de 
Georgetown (a maior do mundo no gê­
nero), é toda de madeira. 

A antiga Guiana Inglesa possui um 
território de 215. 000km2 (duzentos e 
quinze mil quilômetros quadrados), do­
minados britanicamente desde 1803 e 
independente a partir de 1970. 
Conhecemo-la de n.erto. Lá estivemos 
em missão oficial em i 975. Que fize­
ram os. ingleses pe a ecologia, pelos 
índios guianenses? Nada. Exploraram 
quanto puderam o subsolo, extraindo 
a bauxita, poluindo os rios e florestas. 
Arrancaram do solo cana-de-açúcar, 
para produção do seu rhum, arroz e 
muita madeira, que deve guarnecer 
atualmente as habitações da Inglaterra. 

Por que, então, essa orquestração 
internacional contra o Brasil por po­
vos, como o italiano, responsável pela 
guerra mais covarde da história da hu­
manidade, contra os pobres abissínios; 
igualmente o francês, que até hoje não 
retira as plantas da única e derradeira 
colônia das Américas, a Guiana? 

É preciso fazer um movimento 
mundial pela independência da Guiana. 
O Brasil deve contra-atacar! Para cada 
um desses povos, complexados por cri­
mes históricos e milenares, há um ar­
gumento ou uma medida de defesa. 

Voltamos à pergunta: como sacri­
ficar quarenta mil brasileiros em nome 
de quatro mil índios? 

Os índios devem ser assistidos, 
amparados. Temos p..elos silvícolas o 
maior carinho, e os próprios garimpei­
ros podem contribuir com uma parcela 
de seu lucro para a conservação des­
sas tribos. 

Por outro lado, se os aviões com 
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socorros descem em pistas na floresta, 
estas foram abertas pelos garimpeiros. 
O único benefício da região se deve 
a eles. E não çstão sendo indenizados. 
São benfeitores de boa-fé que o Có­
digo Civil protege, admitindo o direito 
de retenção (Art. 516), até serem in­
denizado. 

No entanto, faz-se exatamente o 
contrário. 

O argumento de que os garimpei­
ros levam doenças aos habitantes da 
selva é outa inverdade. 

Os índios são, historicamente, en­
fermos. A malária é nativa. Os garim­
peiros adquirem-na, transmitida pelos 
mosquitos que picam os selvagens. Há 
doenças estranhas entre os índios. Ro­
quette Pinto, em excelente estudo pu­
blicado no livro RonMnia (Brasiliana, 
n? 39) e Olímpio da Fonseca Filho, 
fazem alusão àferida brava: leishma­
niose tegumentar, úlcera fraged~nica 
tropical e éctima (cit. págs. 62 e 63), 
tudo isso aliado à verminose e outras 
enfermidades próprias da selva, como 
a febre amarela silvestre, transmitida 
pelos macacos, e algumas ainda des­
conhecidas. 

Querer culpar as garimpeiros pelas 
doegças indígenas, é um absurdo. 

E preciso estudar e esclarecer o 
povo brasileiro,., sempre mal infor­
mado. E contestar os acusadores, quer 
sejam "pastores de almas", quer se­
jam "pastores de pepitas" ou reis da 
Inglaterra. 

INDIANISMO E LATIFÚNDIO 

Não poucas vezes temos escrito em 
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jornais e falado em conferências em 
defesa dos indígenas brasileiros. 

Eles são objeto, hoje, de atenções 
universais, por algumas nações que se 
mostram sensibilizadas por sua causa, 
quando elas próprias destruíram os ha­
bitantes autóctones no passado. Ou­
tras, por serem européias, jamais con­
viveram com essa parcela da huma­
nidade. E têm suas histórias banhadas 
de sangue humano, quer em guerras 
externas injustas, quer em suplícios em 
noites de São Bartolomeu, inquisições, 
guilhotinas, câmaras de gás· e outras 
misérias. 

À falta de assunto, ou talvez para 
esconder suas próprias mazelas histó­
ricas, voltam-se agora para os índios 
brasileiros, como se o Brasil não ti­
vesse governo, nem homens capazes 
de resolverem seus problemas. 

Há outra causa por trás disso tudo. 
São os minerais abundantes, só desco­
bertos em certas regiões nas últimas 
décadas, apesar dos relatos antigos de 
viajantes, cientistas e exploradores, en­
tre eles os franceses Jules Nicolas Cré­
vaux e Henri Coudreau, que devas­
saram a A,..azônia brasileira. São as 
riquezas vegetais, valores admiráveis, 
também objeto de estudos científicos 
magníficos, entre muitos por Von Mar­
tius, pelo italiano Stradelli (biografado 
por Luiz de Câmara Cascudo), Von 
Humboldt que, penetrando pelo Ori­
nocó, foi mal interpretado pela Corte, 
ao tempo de Dom João VI, como se 
fora um estranho aventureiro, perigoso 
para a política luso-brasileira daquele 
tempo. Citem-se mais Walter Raleigh 
(1595), Keymis (1596), Harvey 
(1608), Simon et Edmée Mentelle 
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(1782), Thiebault (1819), Leprier 
(1831), Adam le Bauve (1833), Pey­
ron (1857). 

Mas voltemos aos índios. 
· Essa gente que se propõe protegê­

los não tem amor nenhum as silvícolas, 
mas às terras que eles ocupam, as 
quais, por preceito constitucion~l. per­
tencem à União. 

É preciso rever as autorizações para 
penetrar na Amazônia de certos indiví­
duos que se dizem "missionários" e 
algumas entidades, que se apresentam 
como científicas. Agora mesmo o go­
verno brasileiro, num primeiro ato lou­
vável de afirmação de nossa soberania, 
expulsou da Amazônia um grupo de 
franceses com seus balões, que deve­
riam andar à cata de minerais e não 
de conclusões científicas. 

A Guiana Francesa possui também 
floresta amazônica e índios. No en­
tanto, esses expedicionários preo­
cupam-se com o nosso território, 
quando, ali bem perto, possuem áreas 
que são um prolongamento do Brasil, 
além das serras Acaraí e Tumucuma­
que, e do rio Oiapoque. 

Não é estranho? A Guiana, histo­
ricamente desprezada pela França, con­
tinua sendo um enclave colonial na 
América do Sul, de difícil aceitação. 
No entanto, as nações antiimperialis­
tas conservam um silêncio tumular a 
respeito. Por que não exploram as ma­
tas guianenses? 

Voltemos, de novo, aos índios. 
A luta pela demarcação de terras 

indígenas nem sempre apresenta um 
propósito sadio. É fácil demonstrar, 
tendo em vista a desproporção entre 
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os números de habitantes silvícolas e 
as áreas pretendidas ou já asseguradas. 

Temos em mãos estatísticas oficiais 
referentes às zonas indígenas sob a ju­
risdição da 4~ Superintendência Exe­
cutiva Regional da Funai, no extremo­
norte do país. Foram-nos fornecidas 
pela própria Funai. • 

Na área indígena.do Uaçá, muni­
cípio do Oiapoque, E~tado do Amapá, 
existe uma população de Karipunas, 
Palirur e Galibi Marwomo, num total 
de 2.536 índios, aos quais foi reser­
vada uma área de 454.660 hectares. 

Na Juminã, para apenas 83 (oitenta 
e três) índios Karipuna e Galibi Mar­
womo, foi delimitada uma extensão 
de 24.000 hectares (vinte e quatro mil). 
Dividam-se os 24.000 ha por 83 índios 
e ver-se-á que latifundiários na Ama­
zônia nem sempre são-os "brancos". 

Na Galibi, no mesmo Estado, para 
93 índios foram reservados 6.689 hec­
tares, pela Portaria n? 1.369/E, de 
24.08.82, e homologada a demarcação, 
pelo Decreto n? 87.844, de 21.11. 82. 

Na Waiapi, nos municípios de Ma­
capá e Mazagão, no mesmo Estado do 
Amapá, para uma população de ape­
nas 290 índios foi reservada uma 
porção de terra com 543.000 hectares! 
Vamos repetir: quinhentos e quarenta 
e três mil hectares para duzentos e no­
venta silvícolas, que se enquadrariam, 
perfeitamente, na categoria de latifun­
diários, de acordo com as definições 
do Estatuto da Terra, promulgado no 
governo Castelo Branco. E latifundiá­
rios que não produzem. 

Eis aí. 
O colono nacional, especialmente 

o nordestino e o migrante do Rio 
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Grande do Sul, Paraná, Minas e outras 
unidades da federação, que se deslo­
cam para a Amazônia, em busca de 
trabalho, teriam direito, pelo plano 
ocupacional do Incra para a Transa­
mazônica, a um lote de 500m x 500m, 
para agricultura, um pouco maior para 
a pecuária. 

Fazendas produtivas, em todo o 
Brasil, embora estagnadas por falta de 
recursos de seus proprietários, têm sido 
desapropriadas. E já houve até um pro­
jeto, gorado em tempo, em que se 
desapropriava todo o município de 
Londrina! ... 

No parque indígena de Tumucu­
maque, município de Almeirim, Óbi­
dos, Oriximiná e Alenquer, para 757 
(setecentos e cinqüenta e sete) índios 
das tribos Waiana-apalai, foram reser­
vados 2. 700.000 ha, em virtude do De­
creto n~ 62.998, de 16.07.1968. 

Evidentemente, isso é um exagero. 
Explique-se que aqueles municípios 

são riquíssimos em minerais. 

Certa vez, um ex-prefeito de Alen­
quer, Antônio Brito, entregou-nos um 
pacote de ametistas brutas. sem valor 
comercial (e que está à disposição de 
quem quiser vê.las), que colheu à flor 
da terra naqu~la região. 

Assim se explicam os interesses 
"humanitários" de nações, "cientis­
tas" e "missionários", que desejam 
explorar-nos, usando como escudo o 
índio. 

É preciso reagir, e já. E pô-los fora 
a toque-de-caixa, como o fizeram nos­
sos antepassados. 
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OS fNDIOS E SEUS DIREITOS 

Há um equívoco muito grande, ge­
ralmente difundido, a respeito dos di­
reitos dos indígenas sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam. 

Fala-se muito em "terra dos ín­
dios", como se fossem eles titulares 
do domínio. O próprio "Índice Temá­
tico" da Constituição em vigor contém 
essa expressão, dando a entender que 
são "proprietários" das áreas que 
ocupam. 

Errado. 
Os silvícolas, na verdade, não são 

mais do que "ocupantes", e seus di­
reitos se limitam ao usufruto. As ter­
ras são propriedade da União, nos 
termos do Art. 20, inc. XI, da Carta 
Federal: "São bens da União: V -
As terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios." 

A primeira condição é que a 
ocupação seja tradicional, imemorial. 
Daí decorrem direitos assegurados nos 
Arts. 231 usque 232. O Art. 231 
manda proteger a organização social, 
os costumes, línguas, crenças e tra­
dições e direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam. 

Verifica-se, dessa forma, que não 
existem terras de que sejam proprietá­
rios. Seus direitos se limitam à super­
fície, ao solo, não se estendem ao 
subsolo. O § 2~ do Art. 231 alude ex­
pressamente a usufruto: "As terras tra­
dicionalmente ocupadas pelos índios 
destinam-se a sua posse permanente, 
cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 
riquezas do solo, dos rios e dos lagos 
nelas existentes." 

Tudo isso está subordinado ao su-
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perior interesse público. Tanto assim 
que o § 5~ do citado artigo prevê a 
possibilidade de remoção de grupos in­
dígenas, ad rejerendun do Congresso 
Nacional, em caso de catástrofe ou epi­
demia que ponha em risco a sua po­
pulação ou no interesse da soberania 
do País.4 , 

A esta altura, indagamos: - que 
é o usufruto? 

Di-lo o Código Civil e o confirma 
a tradição milenar do Direito (Art. 713 
e segs.): "Constitui usufruto o direito 
real de fruir a utilidade e frutos de uma 
coisa, enquanto temporariamente des­
tacado da propriedade." 

É um direito real sobre a coisa 
alheia, aquilo que os romanos chama­
vam jus in re aliena. Um direito que 
pressupõe a existência de um titular 
da propriedade, senhor do domínio di­
reto, que, no caso em exame, é a 
União. Esta, sim, é a proprietária. 

O direito de propriedade se triparte 
em: direito de usar (jus utendi), direito 
de fruir (jus fruendi) e direito de dis­
por (jus abutend[). O titular pleno do 
domínio, sem restrições de direitos 
alheios, díspõe dessas três categorias 
de direitos e pode usar a coisa, colher­
lhe os frutos naturais ou civis, dispor 
dela, podendo hipotecar, permutar, 
alienar em suma. 

O usufrutuário tem a seu favor ape­
nas as duas primeiras modalidades: 
usar e fruir. E esse é o direito dos ín­
dios: não podem hipotecar nem alie­
nar sob qualquer de suas categorias 
(permutar, vender, doar etc.). 

4. Deveria usar-se a palavra Nação, em vez de 
País. 
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Amarrados a essas restrições legais, 
os índios, em sua ignorância, julgam­
se "donos" das terras. E muita gente 
diplomada, nas faculdades ou em se­
minários, ainda confunde um jus in re 
com um jus in re aliena. 

Outro aspecto digno de menção é 
que se estão demarcando áreas cente­
nas de vezes superiores às elementa­
res necessidades indígenas, sob pressão 
de "forÇas ocultas"-ou mesmo "for­
ças ostensivas'', que não amam o ín­
dio, mas o ouro e os diamantes que 
essas terras abrigam. 

Seria de toda conveniência que o 
governo fizesse infiltrar curiosi (como 
diziam os romanos) nas áreas indíge­
nas em que trabalham falsos pastores 
de almas, a fim de verificar como vi­
vem os índios e como vivem esses ami­
gos dos direitos humanos. Quase 
sempre são estrangeiros, inimigos da 
soberania brasileira, que ensinam in­
glês ao silvícola, procurando aliená­
lo da pátria. 

E tanto é verdade que as áreas ob­
jeto de reserva são muito superiores 
às necessidades que, abandonadas, são 
objeto de ocupação por garimpeiros 
brasileiros, numa atividade lícita e pe­
rigosíssima. 

A Constituição prevê a remoção de 
grupos indígenas enfermos. No en­
tanto, pretende-se remover maior nú­
mero de brasileiros, considerados 
verdadeiros apátridas, para os qu~is, 
em última análise, torna-se necessário 
invocar a legislação de proteção aos 
animais. 

Certos falsos ''missionários'' e can­
tores de rock estrangeiros não se apia­
dam das famílias dos garimpeiros 
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mortos ou contaminadas de malária, 
verdadeiros párias nos limites da pátria. 

Estes não são filhos de Deus, são 
animais que devem ser escorraçados. 

-. ,, . 
Prof. Dr. SILVIO AUGUSTO DE BASTOS MEIRA (Silvio Meira)- ex-membro do Con­
selho Federal de Cultura, I Professor Catedrático de Direito Romano e Emlrito da Uni­
_versidade Federal do Pard. Possui bolsas de estudo na A.lema11ha (1956157) e na 1/IJlia 
(19-12). Oficial R2 de l11fantaria (CPOR), cursou a Escola Superior de Guerra em 1970, 
tendo sido o orador da turma. t membro do Instituto Histórico e Geogrdfico Brasileiro, 
esimi/aresdo Par{l e Goiás, bem como das Academias Carioca, do Rio de Janeiro, Paraense, 
A.lagoana, A.creana, Riograndense do Norte, Parabana e Goia11a de Letras. Jurista, his­
toriador e romancista, I detentor dos Prêmios Teixeira de Freitas- do IAB, Clio de His­
tória - da Academia Paulistana de História, Ver-dienstkreuz - da República Federal 
da Alemanha, e AI Mérito - da Universidade Nacional Autônoma do México. 
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A GUERRA NO 
GOLFO PÉRSICO 
LIÇÕES E 
CONSEQÜÊNCIAS 
PARA A FORÇ~ 
TERRESTRE <•> · ~ 

Aricelso Maia Lima Verde, 
Renaldo Quintas Magioli, 
José Pedro de Souza Dias e 
Aristóteles Teixeira da Costa 

Resumo de relatório de trabalho em grupo realizado durante 
estágio do Curso de Política, Estratégia e Alta Administração do 
Exército (CPEAEx) da Escola de Comando e Estado-Maior do Exér­
cito (ECEME) em 1991. 

Constitui mais um subsídio para os estudiosos da Guerra do 
Golfo Pérsico. 

AMBIENTE OPERACIONAL com sérios problemas de natureza po­
lítica, étnica e religiosa. ·o Oriente Médio é, certamente, 

a mais complexa região do 
Globo. Abrange uma superfí­

cie de 22.088.815km2 e abriga uma 
população superior a 350 milhões de 
habitantes, distribuídos em 19 Estados, 

(•) Selecionado pelo PADECE~ .. 1E 
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Esse imenso espaço geográfico é 
caracterizado pela existência, em quase 
toda sua dimensão, d~um solo arerloso 
- zonas desérticas - com poucos aci­
dentes de vulto, onde as temperaturas, 

· durante a maior parte do ano, são ele­
vadas, atingindo 50°C à sombra e 
caindo, bruscamente, para próximo de 

A DEFESA NACIONAL N? 756 - ABR/JUN-92 



A GUERRA NO GOLFO PtRSICO - LIÇOES E CONSE00tNCIAS 
PARA A FORÇA TERRESTRE 

0°C à noite. As precipitações são bas­
tante irregulares, porém intensas na 
primavera, fazendo com que os rios 
te~porários, os chamados wadis, se 
tomem caudalosos. No período da 
seca, as tempestades de areia são fre­
qüentes. 

Com relação à hidrografia, além 
dos rios temporários, destacam-se, pela 
sua importância na região, os rios per­
manentes Nilo, Tigre e Eufrates, for­
mando estes últimos, em sua con­
fluência, o rio Shatt-Al-Arab. 

No que diz respeito ao Kuwait, em 
cujo território desenvolveram-se quase 
todas as operações terrestres da Guerra 
do Golfo, cabe ressaltar sua localização 
- NE da Península Arábica, limitando 
com o Iraque a N e W, com o Golfo 
Pérsico a E e com a Arábia Saudita 
ao S - e o fato de ser o país um grande 
deserto. Seu relevo é bastante plano, 
com alturas máximas de 300m. Não 
possui rios permanentes. O clima é 
quente e seco e a temperatura, como 
em quase todo Oriente Médio, chega 
aos 50°C no verão. São freqüentes as 
tempestades de areia provocadas pelo 
vento shamal, d~ ~0. 

Esse ambiente operacional, pelas 
suas peculiaridades, exerceu forte in­
fluência na condução das operações, 
considerando-se os efeitos sobre o pes­
soal e o material empregados e a ne­
cessidade da adoção de medidas que 
viabilizassem um eficiente apoio logís­
tico e uma adequada estrutura de co­
mando por parte das tropas ocidentais. 
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A primeira tentativa de anexação 
do Kuwait ao Iraque ocorreu em 1961 , 
quando aquele país deixou de ser pro­
tetorado ,britânico. 

Na recente invasão, os motivos ale­
gados pelo governo iraquiano - pre­
tenso roubo de petróleo efetuado pelo 
Kuwait; inundação do mercado inter­
nacional, juntamente com os Emirados 
Árabes e a Arábia Saudita, do óleo pro­
duzido, baixando seguidamente a co­
tação do produto - escondiam, na 
realidade, o objetivo nacional do Ira­
que de livre acesso às águas do Golfo 
Pérsico e, por conseguinte, ao Oceano 
Índico, e o fato de o Kuwait ter sido 
parte de seu território. 

A partir do momento da invasão, 
as negociações diplomáticas, as reso­
luções da ONU e as sanções econô-

• • I • • m1cas Impostas ao governo 1raqmano 
não foram suficientes para demover 
o presidente Saddam Hussein de seu 
intento, restando, em conseqüência, 
as ações no campo militar. 

A guerra teve início em 17 de ja­
neiro de 1991, quando uma força de 
coalizão, constituída de vinte e oito 
países, sob a coordenação dos Estados 
Unidos, desencadeou o ataque às for­
ças iraquianas instaladas no Kuwait. 

A atuação da força aérea aliada e 
da artilharia de longo alcance, prece­
dida da saturação do espectro eletro­
magnético inimigo (guerra eletrônica), 
além de propiciarem um alto poder de 
destruição, face à objetividade e à pre­
cisão dos mísseis, deixaram o Iraque 
"cego, surdo e mudo", impossibi­
litando-lhe qualquer reação ordenada. 
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Quando da realização da ofensiva . . 
aliada por terra, em 24 de fevereiro, 
ou seja, trinta e oito .dias ~p6_s o ata­
que .aéreo, as forças iraquianas já es­
tavam, praticamen.te, derrotadas pela 
destruição · de seu sistema logístico e 
do moral dos combatentes. 

Os resultados obtidos pelas. forças 
de coalizão no desenrolar das ope: 
rações expressam a adequada aplicação 
de táticas e técnicas que permitiram 
o completo domínio das forças ira­
quianas, configurados, principalmente, 
na adaptação do combatente ao am­
biente operacional, no eficiente apoio 
logístico, na utilização maciça dos, 
meios aéreos e no emprego eficaz da 
força aérea no apoio aerotático, de 
materiais bélicos e eletrônicos de alta 
tecnologia, de forças combinadas, de 
co111ando e .forças especiais por trás das 
linhas inimigas. 

APRECIAÇÕES SOBRE 
A GUERRA 

O forte çontraste nas estratégias e 
doutrinas operacionais, e,mpregadas pe­
los contendorés, foi marcante na 
Guerra do Golfo, deixando ensinamen­
tos significativps para os combatentes 
modernos. 

A doutrina s~guida pelas forças 
aliadas foi a preconizada pelos EUA 
como Air-Land-Battle, dentro do prin­
cípio de emprego de forças combina­
das, atuando de forma integrada sob 
um comando central do TO. Do lado . 
do Iraque, suas Forças Armadas .eram 
treinadas segundo a doutrina soviética .. 
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Tais fatos facilitaram a coordenação 
da força de coalizão, uma vez que 
as forças européias que a integravam, 
participantes da OTAN, já estavam fa­
miliarizadas com a doutrina norte­
americana, absorvida nos adestra­
mentos e manobras realizadas pelas 
forças armadas dos países membros, 
e possuíam plenos conheci111entos do 
armamento e da dou rina de combate 
soviéticos. 

Outro aspecto a assinalar é que, 
desde o início do conflito, foi estabe­
lecido um comando do teatro de ope­
rações e um centro de operações com­
binado para as forças aliadas, 
proporcionando um eficiente sistema 
de comando e controle. Por outro 
lado, a definição precisa e a integração 
dos diversos níveis de comando per­
mitiram uma adequada coordenação 
das operações, compatibilizando a con­
dução dos planejamentos e das ações 
de combate no TO, com as decisões 
político-estratégicas de Washington. 

As forças Íraquianas dispunham 
de meios e de experiência de combate 
recente (Guerra Irã-Iraque) que lhes 
permitiram o estabelecimento ' de um 
sistema de comando e controle eficaz. 
Porém, as infiltrações de comandos e 
forças especiais aliados quebraram o 
elo de comando entre Bagdá e a frente 
do TO, deixando isolados e sem co­
ordenação os grandes comandos e as 
unidades iraquianas. Por sua vez, a 
centralização excessiv~, até mesmo no 
campo tático, exercida pelo presidente 
do lraque, a incapacidade de chefes 
militares em administrar uma guerra 
moderna, a rápida neutralização de 
seus sistemas de comunicações e 
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defesa aérea, concorreram para a ine­
ficiência das ações de comando e con­
trole de suas forças. 

• No que se7 refere às comunica­
ções os sistemas utilizados pelas for­
ças aliadas eram predominantemente 
norte-americanos, de última geração 
e interligados por satélites, compatí­
veis com os equipamentos de dotação 
das tropas européias e sauditas. Em­
bora os equipamentos egípcios e sírios 
fossem, em sua maioria, de origem so­
viética, não prejudicaram as ligações 
de comando, pois atuaram em áreas 
específicas do combate. No decorrer 
das operações, o suprimento, a manu­
tenção, a reposição e a substituição do 
material de comunicações não sofreram 
interrupções na cadeia logística. 

Sem uma produção nacional, os sis­
temas de comunicações iraquianas uti­
lizavam equipamentos de diversas 
origens (soviéticos, norte-americanos, 
chineses, tchecos, egípcios), prejudi­
cando a instrução da tropa, dificultando 
a integração das redes e impondo, 
ainda em tempo de paz, seríssimos pro­
blemas de manutenção, agravados com 
o bloqueio internacio_nal aprovado pela 
ONU. ~ 

O levantamento de informações 
oportunas sobre o inimigo foi condu­
zido, em todos Õs níveis das forças 
aliadas, através da busca e do proces­
samento de informes, atuando de ma­
neira ampla e ininterrupta desde o 
início da "crise do golfo". 

Tanto as informações de caráter es­
tratégico como as de interesse direto 
das forças em campanha fluíam atra­
vés de órgãos de inteligência, após o 
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processamento dos dados obtidos das 
mais variadas fontes. 

Na busca de informes, particular­
mente sobre o TO, foram utilizados 
satélites espiões, posicionados geoes­
trategicamente, e aeronaves tripuladas 
ou de controle remoto dotadas de 
câmeras de TV ou sensores térmicos 
ou eletromagnéticos. 

Um fator de grande importância na 
condução das operações pelas forças 
aliadas constituiu-se na utilização dos 
mais modernos meios de que dispu­
nham para a aplicação da arte da 
guerra. As condições econômicas e os 
conhecimentos científicos alcançados 
pelos norte-americanos e europeus 
conferiram-lhes a capacidade de atin­
gir um alto nível tecnológico que, 
durante toda a campanha, foi larga- · 
mente aplicado às ações de combate. 
A concepção e a montagem de uma 
poderosa máquina de guerra assegurou 
aos aliados um mínimo de baixas e 
proporcionou-lhes a rapidez e a pre­
cisão para, em cinco semanas, neutra­
lizarem o poder militar do Iraque e, 
em apenas 100 horas de operações ter­
restres, derrotarem suas tropas no 
campo de batalha. 

Nas operações aéreas, empregaram 
caças e caças-bombardeiros armados 
com mísseis ar-ar e ar-terra dotados 
de "cabeças inteligentes" que os 
guiavam para os respectivos alvos, 
valendo-se de sensores térmicos ou de 
iluminação por feixe "laser", permi­
tindo grande precisão, com acentuada 
redução de danos colaterais. Para 
desativar os sistemas de defesa aérea 
inimigos, seus radares, quando plota­
dos por sensores de aeronaves ou sa-
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télites de busca de radiações, eram . 
eliminados por mísseis anti-radiação 
ou neutralizados por ondas eletromag­
néticas emitidas por aeronaves de con­
tramedidas eletrônicas, sempre 
presentes no TO. 

Nas operações terrestres, todas as 
unidades em campanha dispunham de 
equipamentos de defesa contra agentes 
químicos e biológicos e de dispositi­
vos de visão noturna. Equipamentos 
de orientação por satélites estacioná­
rios contribuíram para a precisão dos 
tiros de artilharia e para o levanta­
mento correto dos itinerários nos des­
locamentos no deserto e nas arriscadas 
incursões em território inimigo. Na 
destruição de carros de combate (CC) 
e demais blindados inimigos foram lar­
gamente utilizadas viaturas sobre ro­
das com mísseis anti-carro (AC) 
guiados por cabo. A artilharia de cam­
panha valeu-se de modernas peças 
auto-rebocadas (AR), com alcance de 
até 30km, e da artilharia autopro­
pulsada (AP), com viaturas de alta mo­
bilidade e tubos com alcances de 18km, 
além de lançadores múltiplos de fogue­
tes. Por fim, helicópteros valiam-se, 
com grande precisão, de mísseis dis­
parados a baixa altura e guiados por 
feixe de "laser" dirigido por outro he­
licóptero de escolta ou por observador 
no solo. 

O investimento econômico na con­
tratação da assistência de estrangeiros 
a engenheiros e técnicos iraquianos 
possibilitou, ao Iraque, um desenvol­
vimento tecnológico voltado para uma 
indústria bélica orientada para a fabri­
cação de artefatos nucleares. Conse­
guiu ampliar a capacidade balística de 
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mísseis, como o SCUD soviético, de­
senvolver ogivas químicas e compati­
bilizar sistemas de vários equipamentos 
adquiridos no mercado internacional. 

Nas operações aéreas, a força aé­
rea iraquiana, embora dispusesse de 
um elevado número de aeronaves, pra­
ticamente não participou da guerra. 
Muitos aeródromos e a-viões foram des­
truídos por bombard~iros, algumas 
aeronaves· sobreviveram em abrigos, 
porém a maioria que conseguiu deco­
lar fugiu para o Irã, sendo poucas as 
abatidas em vôo. A defesa antiaérea 
era moderna e dispunha de uma grande 
quantidade de peças de tubo e de mís­
seis, mas tornou-se ineficaz, ante a 
imediata neutralização dos centros de 
comunicações e dos sistemas de alerta, 
direção e controle de tiro . 

Nas operações terrestres, emprega­
ram carros de combate de última ge­
ração adquiridos na URSS, como os 
T-72, além de outros de origem 
britânica, chinesa e, também, soviética. 
Sua artilharia era moderna e em 
grande parte AP, com calibres de até 
155mm e alcances máximos, variando 
de 15 a 30km. Suas mais notáveis pe­
ças eram soviéticas, francesas e sul­
africanas. Nas posições defensivas, in­
troduziram, em seus planos à~ bar­
reiras, minas inertes, de modo a iludir 
os sensores fotográficos das aeronaves 
e satélites, sonegando informações im­
portantes à definição dos dispositivos 
de ataque das forças aiiadas. 

No campo da logística, as forças 
aliadas acumulavam experiências de 
guerras passadas e pertenciam, em sua 
maioria, a países detentores de altas 
tecnologias e possuidores de parques 
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industriais tradicionalmente ligados à 
produção de material bélico. Assim, 
as operações aéreas e terrestres so­
me.nte foram ~esencadeadas após o co­
mando do TO ter alocado todos os 
meios necessários à continuidade do 
apoio logístico às ações de combate. 

Por sua vez, as forças iraquianas 
tinham quase total dependência externa 
de fornecedores e especialistas, para 
obterem os suprimentos e assegurarem 
o apoio de manutenção a seus equipa­
mentos mais modernos. O quadro 
tomou-se mais crítico com o embargo 
internacional aprovado pela ONU e em 
virtude dos danos causados às vias de 
transporte e às redes de comunicações 
nas primeiras semanas do conflito, in­
terrompendo, praticamente, o fluxo do 
apoio logístico às unidades em primeiro 
escalão. 

Antes mesmo do início da guerra, 
o domínio do espaço eletromagnético 
constituiu-se em fator preponderante 
para as forças aliadas. A captação e 
a decodificação das emissões eletro­
magnéticas iraquianas possibilitaram 
levantar, com precisão, a ordem de 
batalha inimiga e manter, durante as 
operações de co-mbate, o total controle 
de seus meios eletrônicos. As medidas 
de guerra eletrôrtica implementadas pe­
las forças aliadas foram, também, fa­
ciln:adas pelo fato de que a maioria dos 
sistemas utilizados pelo Iraque era 
composta por equipamentos soviéticos, 
cujas características técnicas já eram 
conhecidas pelas forças da OTAN. 

O planejamento e o emprego ade­
quado de operações psicológicas pelas 
forças aliadas permitiram um rigoroso 
controle sobre a mídia internacional, 
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conduzindo a opinião pública mundial 
para um desejável nível de apoio às 
intervenções militares. Para os EUA 
era de fundamental importância que 
os erros cometidos durante a guerra 
do Vietnã não mais se repetissem. As 
operações psicológicas levadas a termo 
diretamente sobre as posições de de­
fesa inimigas resultaram em defecções 
em massa e em valiosas informações, 
como a localização exata de diversas 
passagens nos campos de minas, pro­
porcionando às forças àliadas a rapi­
dez e o reduzido número de baixas 
registrado nas operações terrestres. 

O emprego de equipes de coman­
dos e forças especiais pelo comando 
central das forças aliadas no Golfo 
destacou-se pelo oportuno e eficaz 
apoio prestado às diversas fases da 
Operação Desen Storm, garantindo o 
sucesso nos momentos mais críticos da 
ofensiva aliada. 

Dos 500.000 militares que atuaram 
no teatro de operações, apenas 9.400 
integravam tropas de operações espe­
ciais, dispondo de habilitações e equi­
pamentos próprios. 

LIÇÕES PARA A FORÇA 
TERRESTRE 

As considerações a seguir traduzem 
o que de mais importante podemos des­
tacar como lições da Guerra do Golfo 
para a Força Terrestre: 

• necessidade de uma doutrina que 
envolva o emprego de forças combi­
nadas, bem como a imprescindível 
interação com a força aérea, tanto nas 
ações estratégicas quanto nas táticas; 
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• adequação dos meios, -das táticas 
e das técnicas à doutrina adotada pela 
Força; 

• compatibilização entre as doutri­
nas utilizadas pelos países aliados, no 
caso de uma eventual aliança militar; 

• conhecimento pleno da doutrina, 
das táticas, e do material de dotação 
das forças inimigas consideradas nas 
hipóteses de guerra (ou de conflito); 

• pleno conhecimento da missão 
atribuída ao escalão superior (intenção 
do comandante) por todos os níveis de 
comando, de modo que, mesmo sob 
condições adversas, sejam atingidos 
os objetivos previstos; 

• influência do ambiente operacio­
nal sobre o pessoal e material empre­
gados no TO, exigindo uma adequada 
preparação das forças combatentes. 

• preservação da unidade de co­
mando, com ou sem estado-maior com­
binado, com vistas ao planejamento, 
à coordenação e ao controle das ope­
rações; 

• compatibilização das ações ope­
racionais no teatro de operações com 
as decisões político-estratégicas adota­
das pelo governo; 

• necessidade de obtenção da su­
perioridade aérea nas fases mais críti­
cas da operação, como forma de 
viabilizar o emprego de unidades da 
força terrestre em determinado setor 
do teatro de operações; 

• neutralização da capacidade de 
comando e controle das forças inimi­
gas, como forma de proporcionar as 
melhores condições para o emprego 
do poder aéreo militar; 

• fundamental importância do sis-
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tema C3I na condução de operações 
de combate; 

• produção de material bélico com 
a mais moderna tecnologia disponível; 

• grande importância das infor­
mações para o planejamento e con­
dução das operações; 

• necessidade de-toda a tropa estar 
instruída e dotada de equipamentos de 
proteção contra agentes químicos e bio­
lógicos · e de dispesitivos de visão 
noturna; 

• utilização de modernos tipos de 
propelentes e de equipamentos de 
orientação e navegação por satélite, 
proporcionando maior alcance e pre­
cisão para a artilharia de campanha, 
bem como, no caso dos equipamentos, 
segurança e rapidez nos deslocamen­
tos das unidades e nas infiltrações de 
pequenas frações blindadas, particular­
mente dos carros de combate pesados, 
em face da atuação de helicópteros e 
aviões de ataques ao solo armados com 
mísseis e bombas anticarro; 

• surgimento de novas técnicas de 
abertura de brechas em campos mina­
dos, através do emprego de bombas 
de amplo e forte poder de onda de cho­
que e de cargas lineares lançadas por 
foguetes, complementadas por viatu­
ras especializadas da engenharia de 
combate; 

• simulação de alvos compensado­
res (aeronaves, carros de combate, pe­
ças de artilharia, plataformas de 
lançamento, instalações diversas etc.) 
conduzida pelo Iraque, assim como a 
utilização de minas inertes em passa­
gens táticas da posição defensiva de­
monstraram ser de grande valia na 
defesa passiva; 
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• definição do início dos combates 
somente após a logística dispor de to­
dos os meios uecessários ao suporte 
das operações.' Manter a presteza e 
continuidade do fluxo de suprimentos 
e o apoio de saúde durante todas as 
fases da guerra; 

• necessidade do domínio do es­
paço eletromagnético na condução de 
guerras modernas, empregando-se 
equipamentos adequados e pessoal al­
tamente adestrado para a condução da 
guerra eletrônica com a eficácia dese­
jada; 

• operação psicológica, já inte­
grada na estrutura militar e conduzida 
de modo eficiente por pessoal alta­
mente especializado, atuando sobre a 
mídia (ação psicológica) e, operacio­
nalmente, sobre o inimigo (guerra psi­
cológica); 

• coordenação e emprego adequado 
de frações de unidades devidamente 
organizadas e especializadas em ope­
rações especiais, proporcionando um 
eficiente suporte às operações conven­
cionais de combate. 

CONSEQÜÊNCIÂS PARA A 
FORÇA TERRESTRE 

Dos principais~aspectos e lições da 
Guerra do Golfo, podemos destacar, 
como conseqüências para a Força Ter­
restre: 

• coordenação, pelo EMFA, dos 
:rabalh~s que visem ao emprego das 
00rças singulares sob unidade de co­
nando em operações combinadas, 
:ompatibilizando e, sempre que pos­
;ível, padronizando doutrinas, arma-
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mentos, material de comunicações, 
terminologias etc; 

• intensificação do conhecimento 
sobre doutrina, táticas e do material 
de dotação das forças armadas de na­
ções amigas, particularmente daque­
las consideradas nas hipóteses de 
guerra (conflito); 

• manutenção e adestramento, sob 
doutrinas e táticas específicas, de uni­
dades previamente destinadas ao em­
prego em diferentes ambientes 
operacionais; 

• reaparelhamento e modernização 
efetiva do exército, de forma a pro­
porcionar-lhe o poder de combate in­
dispensável à condução das operações 
terrestres; 

• emprego do sistema C3I com 
prática permanente nas instruções e 
adestramento da tropa nos diversos es­
calões de comando; 

• busca da auto-suficiência cientí­
fica e tecnológica na produção de sis­
temas de orientação, de direção e 
controle de tiro; de todo material bé­
lico, bem como a pesquisa e desenvol­
vimento de propelentes que assegurem 
a fabricação e o contínuo suprimento 
de munições de alta qualidade; 

• criação de unidades de Infor­
mações, de operações .psicológicas e 
de guerra eletrônica com pessoal alta­
mente especializado; 

• seleção, para incorporação, de 
pessoal com melhor nível de escolari­
dade, em virtude da sofisticação do ma­
terial e das características atuais e 
tendências futuras das operações mili­
tares; 

• necessidade de adequada prepa­
ração das tropas para serem emprega-
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das em operações noturnas e em 
ambientes de possível utilização de ar­
mas químicas e biológicas; 

• manutenção da atual política de 
implantação da aviação do exército, 
evitando-se retrocessos, em face dos 
óbices que possam surgir; 

• neutralização, a curto prazo, das 
atuais vulnerabilidades relacionadas 
com o apoio logístico, a engenharia 
de combate, as comunicações e a ar­
tilharia, particularmente no que con­
cerne aos meios autopropulsados e 
antiaéreos; 

• possibilidade de ampliação dos 
atuais efetivos das nossas tropas de 
forças especiais e ações de comandos, 
face à comprovada capacidade de em­
prego de equipes de comandos e for­
ças especiais em missões de infil­
tração no território inimigo para a re­
alização de tarefas específicas, de 
caráter estratégico ou tático. 

No caso da nossa força terrestre, 
além da necessidade de o Brasil atin­
gir uma estatura político-estratégica 
comJ?atível à sua importância no con· 
texto das nações, há a necessidade de, 
de uma maneira dinâmica e ordenada, 
introduzir-se o conceito de moderni­
dade, buscando-se a eficácia, onde 
procurar-se-á, até mesmo, uma descen­
traliz~ção em todos os níveis, 
valorizando-se a iniciativa, de modo 
que sejam produzidos reflexos positi­
vos também no campo operacional. 

Observa-se ainda que, nos dias de 
hoje, a dependência tecnológica é fa­
tor impeditivo para a existência de um 
poder militar dissuasório, conforme fi­
cou constatado na Guerra do Golfo, 
onde o Iraque, dependente de tecnolo-
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gia alienígena, não tinha condições de 
repor itens de suprimentos e não pos­
suía armas tão sofisticadas quanto as 
das tropas norte-americanas e suas alia­
das. 

Após a constatação da importância 
do desenvolvimento nacional, da ne­
cessidade da existência de um poder 
militar dissuasório .e da independên­
cia tecnológica, concluiu-se sobre o 
fato de ser impresci!idível que o Bra­
sil possua uma indústria bélica em con­
dições de propmcionar o reaparelha­
mento de nossas forças armadas, onde 
as indústrias naval e aérea merecem 
uma atenção especial, em face do nosso 
extenso litoral, das rotas marítimas de 
comércio exterior e, especialmente, 
pela evidência da importância da força 
aérea (estratégica e tática) nas guer­
ras atuais. Tudo isso passará, antes de 
tudo, por uma imperiosa reestruturação 
do ensino do país, uma vez que a 
ciência é a base para o desenvolvi­
mento. 

CONCLUSÃO 

A Guerra do Golfo Pérsico, con­
forme foi publicado pela imprensa, 
constitui-se em um marco de reflexão 
na, assim chamada, "nova ordem mun­
dial", sob a égide dospstados Unidos 
da América, verdadeiramente o 
grande, e único, vencedor daquela 
guerra, conforme consta no prólogo 
do livro Después de la Tormente -
Las Claves de la Posguerra. 
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Os ensinamentos da Guerra do 
Golfo são variados e numerosos, as­
sim como as conseqüências que devem 
ser avaliadas el}l todos os campos do 
poder nacional, embora, no presente 
trabalho, nos tenhamos limitado, par­
ticularmente, àquelas que mais direta­
mente interessam à força terrestre bra­
sileira, ou seja, as relacionadas às áreas 
militar, tecnológica e, mais superficial­
!_llente, à econômica. 

Assim, da importância do ambiente 
operacional - pelas influências que 
exerce no combatente e no material, 
principalmente nos mais sensíveis à 
temperatura, poeira, umidade etc. -
ao emprego das forças armadas, pas­
sando pela tecnologia e, também, pe­
los aspectos doutrinários, onde o apoio 
logístico se constitui em um exemplo 
de eficiência e profissionalismo, a 
Guerra do Golfo Pérsico permitiu que 
se extraíssem várias lições e se iden­
tificassem algumas conseqüências para 
nossa força terrestre. 

Uma conclusão óbvia é que, no 
mundo atual, particularmente pelo que 
ficou demonstrado na Guerra do Golfo, 
um pafs não poderá se considerar em 
condições de ser re~peitado em seus 
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interesses nas relações internacionais 
se não tiver atingido um determinado 
grau de desenvolvimento, desenvolvi­
mento esse que possibilite a existên­
cia de um poder militar capaz de se 
opor, eficientemente, a uma agressão, 
ou dissuadir um outro país para que 
não leve a efeito uma agressão pelos 
altos custos que essa ação envolveria .. 

O incentivo e o apoio ao estudo, 
pelo governo e pela sociedade em ge­
ral, numa nova mentalidade nacional, 
possibilitará a formação dos recursos 
humanos e o surgimento de eficientes 
institutos de pesquisa. Essas providên­
cias, no contexto do desenvolvimento 
nacional, proporcionarão as condições 
necessária à manutenção de um poder 
militar compatível com as dimensões 
territorial e populacional do Brasil e 
à estatura política-estratégica do país, 
particularmente se não nos esquecer­
mos de que uma guerra nos dias de 
hoje é, fundamentalmente, decorrente 
do conhecimento científico (um duelo 
tecnológico), uma demonstração de po­
derio militar- apoiado em uma sólida 
economia - e, sobretudo, a vontade 
de uma nação. 
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UMA 
INTERPRETAÇÃO 
DA CONJUNTURA 
INTERNACIONAL E 
PERSPECTIVAS 
PARA A INDÚSTRIA , 
BELICA BRASILEIRA<*> 

Jaire Brito Prieto, Dario Francisco Loriato, 
Luiz Edmundo Maia de Carvalho e Julio 
Sergio Dolce da Silva 

Resumo de relatório de trabalho em grupo realizado durante 
estágio do Curso de Polltica, Estratégia e Alta Administração do 
Exército (CPEAEx) da Escola de Comando e Estado-Maior do Exér­
cito (ECEME), em 1991 . 

Sintetiza a história recente do desenvolvimento da indústria bé­
lica brasileira, analisando sua situação atual e sua continuada im­
portância em face do novo quadro da conjuntura internacional. 

INTRODUÇÃO 

O 
alvorecer da indústria de mate­
rial bélico brasileiro, que bus­
cou, na década de 70, ocupar 

inicialmente nichos de mercado para, 

(o.) Selecionado pelo PADECEME 

depois, competir com os poderosos fa­
bricantes estrangeiros, encontrou, na 
primeira fase, a receptividade dos com­
pradores para, em seguida, sofrer vio­
lenta oposição dos tradicionais donos 
do mercado. Apesar dessa dificuldade, 
os empresários brasileiros venderam 
seus produtos por diversos países, em 
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todos os continentes, atuando com 
agressividade num mercado em contí­
nua expansão. 

O sucesso alcançado motivou o de­
senvolvimento da indústria bélica bra­
sileira que projetou novos equipa­
mentos, cujo maior destaque foi, sem 
dúvida nenhuma, o carro de combate 
Osório da Engesa que, em competição 
internacional promovida pela Arábia 
Saudita, suplantou todos os demais 
concorrentes. 

Este trabalho apresenta uma análise 
da atual conjuntura internacional, 
destacando-se a nova correlação de for­
ças após a guerra do Golfo Pérsico. 
Em seguida, analisa a situação da in­
dústria de material bélico nacional, 
para depois concluir sobre suas pers­
pectivas, definir seus rumos e sugerir 
prioridades ao governo brasileiro para 
estimular esse importante setor da 
nossa indústria, componente do poder 
militar capaz de respaldar as decisões 
soberanas da nação brasileira. 

INTERPRETAÇÃO DA 
CONJUNTURA 
INTERNACIONAL 

A Nova Ordem Internacional 

Os acontecimentos políticos das 
duas últimas décadas do século vêm 
acompanhando o vertiginoso ritmo de 
desenvolvimento científico e tecnoló­
gico da sociedade. A queda do muro 
de Berlim, a reunificação da Alema­
nha, o desmantelamento do Pacto de 
Varsóvia e da própria JRSS. o comu­
nismo agonizante e a próxima implan-
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tação da Comunidade Européia são os 
fatos mais marcantes dessa nova fase 
da política internacional. 

Da mesma forma, no campo econô­
mico, uma nova ordem se prenuncia 
através de países como o Japão e os 
-"tigres asiáticos". os quais, sendo 
mais velozes no desenvolvimento de 
modernas tecnologias-e mais ágeis na 
sua comercialização, 1ie tomaram cons­
tante ameaça à economia dos Estados 
Unidos. - · 

Parecia que o mundo entraria numa 
era de prosperidade e de meras dispu­
tas comerciais, com o perigo da guerra 
afastado para sempre, sobretudo 
quando o término da bipolaridade en­
tre os EU A e a URSS acenava com 
a possibilidade de um período de paz 
mais duradouro. Porém, contrariando 
todas as perspectivas, o Iraque inva­
diu o Kuwait e, ameaçando os interes­
ses vitais dos países desenvolvidos, 
provocou por parte deles a mais vio­
lenta reação. 

A rápida organização de uma força 
internacional apoiada nas resoluções 
da Organização das Nações Unidas 
(ONU), a formação de coalizações de 
países para defender interesses comuns 
e a utilização de caros e sofisticados 
sistemas de armas empregados na 
guerra relâmpago que se seguiu, rea­
cenderam antigos questionamentos e 
suscitaram teses diversas sobre os direi­
tos e obrigações das nações mais d~­
senvolvidas em manter\ a seu modo, 
a paz no~ mundo. No final do conflito, 
os Estados Unidos firmaram-se como 
única superpotência e, com sua ati­
tude, demonstraram a firme vontade . 
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de defender seus interesses em qual­
quer parte do globo. 

Nas discyssões que se seguiram 
após a guerra do Golfo Pérsico, ga­
nharam destaque as teses da soberania 
limitada, da internacionalização da 
Amazônia e do dever de ingerência dos 
países mais desenvolvidos. A tese da 
falta de necessidade de forças arma­
das nos países do "terceiro mundo" 
foi fortemente defendida pelo ex­
secretário de defesa do EUA, Mac 
Namara, nem sempre com apoio de 
segmentos influentes. Avultaram tam­
bém as pressões ecológicas por parte 
dos países desenvolvidos sobre os 
demais países, bem como a defesa do 
direito de independência das "nações" 
indígenas. Procurou-se, desse modo, 
imputar, aos países do ''terceiro 
mundo", a responsabilidade pelo des­
tino da humanidade, para o qual ainda 
não estariam preparados. 

O Brasil foi um dos países mais 
atingidos por esta "nova ordem" in­
ternacional, em virtude de seu elevado 
potencial, caracterizado pelo solo rico 
e fértil, pela sua grande base territo­
rial e populacianal, pelo seu pujante 
parque industrial e por seus recursos 
humanos, de competência igualável aos 
dos países mai~ desenvolvidos. 

A par dos aspectos já relatados, 
avulta de importância a formação de 
blocos internacionais. A criação da 
Comunidade Econômica Européia 
(CEE) se contrapôs a formação do 
bloco norte-americano (EUA-Canadá­
México), enquanto Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai idealizaram o Mer­
cosul, como pré-requisito para barga-
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nhar a inclusão como um todo em um 
bloco mais forte. 

Enquanto na CEE a formação de 
blocos deve proporcionar uma as­
censão econômica aos seus integrantes 
mais pobres, como Portugal, o receio 
dos países sul-americanos é que a sua 
inserção isolada em um bloco liderado 
por um país mais poderoso, venha a 
prejudicar-lhes o desenvolvimento. Por 
outro lado, o não alinhamento em um 
dos blocos poderá representar impor­
tantes barreiras comerciais e maiores 
dificuldades para a captação de recur­
sos, com conseqüências piores que o 
seu alinhamento. 

Principais Atores 

Os interesses comuns dos EUA, In­
glaterra, Alemanha, França e Japão su­
peram suas eventuais divergências. Os 
quatro primeiros fazem parte do Con­
selho de Segurança da ONU e o Japão 
é, sem dúvida nenhuma, a maior po­
tência econômica da atualidade. Por­
tanto, toma-se muito difícil contrariar 
as decisões conjuntas e mesmo, por 
vezes, unilaterais desses países. 

A URSS1 é o quinto membro do 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas com direito a veto. O seu en­
fraquecimento poderá significar o ali­
nhamento com os demais membros nas 
grandes decisões internacionais, com 
prejuízo para as demais nações, ou, 
numa hipótese embora remota, ter seu 
veto não acatado pelos EUA. Entre-

1. NOTA DA REDAÇÃO: À época da realização 
deste estudo, a URSS ainda existia. O pará­
grafo ficou prejudicado. 
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tanto, espera-se que a URSS mantenha 
ainda uma poderosa força armada de 
dissuasão, porém, desmontando par­
cialmente sua indústria de material bé­
lico, em especial aquela voltada para 
a fabricação de artefatos nucleares e 
da "guerra nas estrelas" . 

O Oriente Médio foi a região mais 
abalada por conflitos diversos no pe­
ríodo após a Segunda Guerra Mundial. 
Em conseqüência, Israel, Egito, Síria, 
Lfbia, Iraque, Irã e Arábia Saudita 
montaram forças armadas de elevado 
efetivo, dotadas de armamento, equi­
pamento, material e sistema de armas 
dos mais modernos, fornecidos prin­
cipalmente pelos EUA e URSS. 

A China, em virtude do seu poten­
cial, é também discriminada pelas 
gi:andes potências, à semelhança do 
Brasil, por isso mesmo não dispondo 
de aliados de peso. Sua história revela 
conflitos e guerra com a URSS, EUA, 
Inglaterra e Japão. 

A Itália está desenvolvendo, em 
conjunto com o Brasil, o projeto do 
caça AMX. O sucesso desse empreen­
dimento é importante para aumentar 
a credibilidade internacional do nosso 
País. 

A INDÚSTRIA BÉLICA 
BRASILEIRA 

O Acordo Militar Brasii-EUA 

A associação militar entre o Brasil 
e os Estados Unidos da América do 
Norte existe há muito tempo, desde 
quando, no início dos anos 20, por 
solicitação da marinha do Brasil, 
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estabeleceu-se uma missão naval ame­
ricana em nosso país, acompanhada de­
pois, nas décadas seguintes, por 
missões do exército e da força aérea, 
com a finalidade de colaborar com as 
forças armadas brasileiras. 

Entretanto, foi samente após a 
eclosão da Segunda Guerra Mundial 
que se celebrou um aéordo formal en­
tre o Bras!l e os EU~ para que se ado­
tassem as medidas - necessárias à 
colaboração entre suas forças armadas, 
e que fossem criadas duas comissões, 
uma em Washington e outra no Rio 
de Janeiro, para o planejamento e a 
coordenação da defesa conjunta dos 
dois países. 

Durante o período da guerra, a co­
missão militar se dedicou aos pro­
blemas de planejamento, instrução, 
equipamento e logística relativos à pre­
paração da Força Expedicionária Bra­
sileira, da formação do Primeiro 
Esquadrão Brasileiro de Caça e, tam­
bém, do treinamento das unidades na­
vais brasileiras. 

Os objetivos básicos da assistência 
militar dos EUA, assinado em 15 de 
março de 1952 e ratificado, pelo Con­
gresso Brasileiro, em 1953, eram de 
natureza política, econômica e militar, 
dentre os quais podem ser destacados 
os .seguintes: 

• estabelecer condições para que 
os povos do mundo livre pudessem se 
tomar fortes e melhor ap~relhados para 
resistir a uma agressão~comunista; 

• induzir as nações mais desenvol­
vidas do mundo livre a destinar grande 
parte de seus recursos econômicos para 
o sustento de suas próprias forças ar­
madas e compartilhar o ônus da assis-
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tência militar aos países menos 
desenvolvidos; 

• desenvolver uma força militar no 
mundo livre qu~ pudesse deter uma 
agressão direta e aberta dos países 
comunistas; 

• assegurar a existência de suficien­
tes forças militares e paramilitares na­
tivas, para combater a subversão de 
inspiração comunista, sem intervenção 
militar direta dos Estados Unidos. 

O Programa de assistência militar 
desenvolveu-se em períodos de plane­
jamento de cinco anos, quando então 
eram discutidas as novas regras. Nes­
sas renovações, o Congresso Ameri­
cano se reservava o direito de aprovar 
o programa anual de aplicações, tendo 
em vista os interesses americanos face 
à conjuntura mundial e às ameaças de 
seus inimigos. Desse modo, o pro­
grama de assistência militar ao Brasil 
ficava subordinado ao planejamento ge­
ral do departamento de defesa dos Es­
tados Unidos, para depois ainda ser 
submetido à aprovação pelo Congresso 
Americano. 

Assim mesmo, ao longo dos anos 
de sua vigência; Q Brasil ·recebeu 
carros de combaté, viaturas militares, 
reboques, armam~ntos, munição, co­
municações, avi9es de transporte, de 
caça, bombardeiros e de treinamento, 
helicópteros, navios contratorpedeiros, 
submarinos e uma infinidade de mate­
rial logístico, de instrução e de apoio. 
Todo esse material, inicialmente dire­
cionado para a defesa externa, foi 
sendo substituído por outros, de modo 
a incluir equipamentos e apoio aos ele­
mentos voltados dentro da nova polí-
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tica de defesa contra a subversão 
comunista. 

O acordo militar Brasil-EUA foi 
denunciado pelo presidente Ernesto 
Geisel, em 11 de março de 1977. Fi­
nalmente, depois de vinte e cinco anos 
de sua existência, o acordo militar 
Brasil-EUA deixou de existir a partir 
de 11 de março de 1978, quando a de­
núncia do governo brasileiro foi rati­
ficada pelo Congresso Nacional. 

Quando o Brasil denunciou o 
acordo com os EUA, o programa mi­
litar de cooperação naquele ano era de 
US$ 50 milhões, representando ape­
nas 2,3% do orçamento militar brasi­
leiro naquele ano. Para se ter uma idéia 
do que representou, em termos finan­
ceiros, a ajuda militar dos EUA ao Bra­
sil, durante os vinte e cinco anos de 
sua vigência foram despendidos, nos 
termos do acordo, cerca deUS$ 1 bi­
lhão, enquanto, só para se ter uma 
comparação, os EUA deram, apenas 
no ano de 1976, US$ 1 bilhão de ajuda 
militar a Israel. 

Foi justamente o fim do acordo mi­
litar Brasil-EU A que permitiu o desen­
volvimento de uma indústria de ma­
terial bélico genuinamente nacional, 
a qual passou a produzir, para as for­
ças armadas brasileiras, todo o tipo 
de equipamento militar. 

Situação Atual da Indústria de 
Material Bélico 

O rompimento do acordo militar 
foi um grande incentivo ao nascimento 
da indústria privada de material bélico. 
Inicialmente, esse nascimento se deu 
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com a recuperação e a modernização 
de veículos blindados sobre rodas e, 
depois, de veículos blindados sobre la­
gartas, todos anteriormente recebidos 
dos EUA. Essa modificação ficou a 
cargo do então Parque Regional de 
Motomecanização da Segunda Região 
Militar em São Paulo. Dado o volume 
e a complexidade da tarefa fo~am, pela 
primeira vez depois da Segunda 
Grande Guerra, contactadas as indús­
trias daquele estado para cooperarem 
naquele serviço. 

Com apoio técnico e financeiro do 
exército, algumas empresas desenvol­
veram projetos de muito bom desem­
penho e que foram adquiridos, em 
número razoável, pelas forças arma­
das brasileiras. Um pequeno número 
dessas indústrias, baseados no sucesso 
local de seus produtos, com audácia 
empresarial é grande sucesso inicial, 
lançaram-se ao mercado externo. 

Hoje, a conjuntura internacional se 
modificou, não só devido ao retrai­
mento do mercado externo mas, prin­
cipalmente, porque o governo brasi­
leiro entrou em sucessivas crises eco­
nômicas, diminuindo a cada ano a 
participação das forças armadas no 
orçamento da União. Em conseqüên­
cia, o setor industrial de defesa per­
deu, ao mesmo tempo, os mercados 
externo e interno. 

As duas empresas que participam 
da produção e exportação de material 
bélicó, a Engesa e a A vibrás, com suas 
produções fortemente concentradas em 
exportações, foram as que mais sofre­
ram durante a crise mencionada. A pri­
meira está totalmente inviável, com sua 
falência requisitada e com o governo 
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tentando salvá-la através da Imbel. 
Evita-se com esse procedimento o pre­
juízo da perda de uma empresa com 
know-how tão importante para a defesa 
nacional. Já a A vibrás, que passou por 
sérios problemas, conseguiu manter­
se durante a crise com sua linha de pro-
dutos civis. -

A Embraer, como empresa estatal, 
passou _por uma çri e financeira, mas 
foi socorrida pelo góverno, e hoje vive 
um clima de recuperação. Trata-se de 
uma empresa bastante viável devido 
a sua linha de aviões civis, que estão 
tendo grande aceitação no mercado in­
ternacional, além do avião de treina­
mento militar, Tucano, já exportado 
para vários países. 

A Imbel, também uma empresa es­
tatal com dificuldades, tem conseguido 
sobreviver através de pequenas enco­
mendas e algumas exportações. 

A Bernardini, a Motopeças, 
Hidroar, CBC e DFV, além de outras 
menores~ lutam contra problemas de 
decréscimo ou interrupção de suas en­
comendas, sobrevivendo graças à 
pouca concentração de produtos mili­
tares em suas linhas de produção. 

O Mercado Interno e Externo 

Como visto anteriormente, as prin­
cipais empresas brasileiras, voltadas 
para a produção de material bélicq de 
defesa, enfrentam, ná atualidade, di­
ficuldades de toda ordem. 

Para reverter essa situação é neces­
sário um amplo envolvimento de to­
dos os seguimentos da sociedade 
responsáveis pela formulação de uma 
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política nacional, a fim de se obter re­
cursos e definir estratégias para pro­
ver as forças armadas de material de 
defesa. Enquaq,to tal não ocorrer, a in­
dústria bélica brasileira continuará pa­
decendo de uma série de indefinições 
que inviabilizam seu desenvolvimento. 

Um dos fatores limitativos do mer­
cado interno é a reduzida demanda cau­
sada pela cada vez mais reduzida 
parcela orçamentária destinada às for­
ças armadas. Considerando que as 
despesas com investimentos, ou seja, 
as que incluem as encomendas de equi­
pamentos de material de defesa não têm 
superado 10% das disponibilidades or­
çamentárias, é fácil deduzir, no con­
texto das despesas nacionais, como são 
diminutos os gastos nesse mercado. 

As últimas grandes aquisições das 
forças armadas foram bem acanhadas. 
O exército recebeu, no final de 1989, 
uma bateria de Astros 11, da A vibrás; 
este ano, a força aérea passou a contar 
com uma esquadrilha do caça AMX, 
da Embraer; e a marinha de guerra 
aguarda o final da construção de duas 
corvetas, no Arsenal de Guerra da Ma­
rinha. 

Outro fator restritivo do mercado 
interno está ligado à tecnologia. Não 
é fato novo que países mais desenvol­
vidos dificultam _e, até mesmo, impe­
dem a importação de equipamentos 
sofisticados que propiciariam a fabri­
cação de produtos mais baratos e mais 
competi ti vos. 

No início dos anos 80, a indústria 
bélica brasileira obteve êxitos segui­
dos, chegando a ter um certo peso na 
balança comercial. Um dos elementos 
fundamentais desse êxito foi a notável 
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visão ao escolher os tipo de equipa­
mentos a serem produzidos. As esco­
lhas realizadas pelas diversas empresas 
tiveram características comuns que re­
velaram um grande conhecimento das 
tendências tecnológicas na produção 
de armamentos, de suas possibilidades 
e das brechas de mercado existentes. 

Esse crescimento da indústria bé­
lica brasileira não passou desaperce­
bido pelos tradicionais fabricantes de 
armas. Assim foi que um estudo rea­
lizado pelo Congresso dos EUA, em 
agosto de 1987, dizia haver uma cres­
cente preocupação com os avanços ve­
rificados pela indústria bélica 
brasileira, principalmente na área de 
mísseis balísticos. 

Aqui vale aduzir que o apoio polí­
tico do governo às atividades comer­
ciais de material bélico no exterior será 
sempre imprescindível. A participação 
do governo é importante, não só para 
neutralizar tentativas de impedir o cres­
cimento da indústria bélica nacional, 
como também para adquirir, no mer­
cado interno, o material de que neces­
sita. 

Atualmente, verifica-se uma ten­
dência à formação de grandes conglo­
merados de empresas na área de 
material de defesa. Assim é o caso da 
British Aerospace, na Inglaterra, e 
da Daimler-Benz/MM, na Alemanha. 
Tais conglomerados, antes de serem 
fatores desestimulantes à participação 
brasileira no mercado externo, acenam 
com a possibilidade de participação da 
indústria bélica nacional nesse mesmo 
mercado, através de coproduções, as­
sociações, consórcios oujoint ventures. 
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CONCLUSÃO 

Como um país continental, de ex­
tensa linha de fronteiras e grande lito­
ral, de solo rico ainda inexplorado, 
contando com recursos humanos com­
petentes, poderá adquirir a consciên­
cia necessária de que a auto-suficiência 
em material de defesa é imprescindí­
vel à manutenção da soberania nacio­
nal? 

A trfade de Clausewitz - governo, 
forças armadas e povo - define a 
união de princfpios e objetivos como 
fundamental ao sucesso na solução de 
seus conflitos. Às forças armadas ca­
be a busca da conscientização das so­
ciedades política e civil quanto aos 
investimentos e dispêndio de recursos 
necessários ao aparelhamento das suas 
forças singulares. 

Um amplo debate, em forum pri­
vilegiado, dentro das universidades, 
em simpósios, congressos e seminá­
rios, é indispensável para alterar a opi­
nião pública atual. 

A manutenção da soberania nacio­
nal repousa em vários pilares. Um de­
les, certamente, consiste na capacidade 
da indústria bélica em atender, no mo­
mento certo, às necessidades de apa­
relhamento das forças armadas. 

A história recente, mostra o insu­
cesso da Argentina, na Guerra das 
Malvinas, quando, extremamente de­
pendente de artigos estrangeiros, não 
contou com os Exocets de que neces­
sitava. 

A conjuntura internacional é ad­
versa a qualquer expansão da indústria 
bélica . Esta,· para sobreviver, deverá 
ser redimensionada, tornar-se seletiva 
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quanto aos itens competitivos, e con­
tar com o apoio governamental. 

Este apoio é imprescindível e não 
significa repassar recursos a fundo per­
dido para que empresários inescrupu­
losos possam se locupletar. Trata-se, 
isto sim, de um planp de médio prazo, 
a tim de reaparelhar as forças arma­
das, buscando elintinar as influências 
que, ao longo do tempo, têm lesado 
a indústria. O simples aumento da par­
ticipação orçamentária permitirá às 
forças armadas a elaboração desse pla­
nejamento. 

Além disso, as forças armadas 
deverão elaborar um planejamento de 
médio prazo, de encomendas mínimas 
a serem efetuadas com a máxima re­
gularidade, de maneira que as diver­
sas indústrias do setor possam se 
programar e produzir em quantidades 
não muito diferentes a cada ano. Isso 
permitirá que essas indústrias ocupem 
suas fábricas com uma parte de pro­
dutos de material de defesa numa pro­
porção a mais constante possível, em 
relação aos produtos civis. 

A política nacional de exportação 
de material de emprego militar 
(PNEMEM) deverá estimular as em­
presas, como forma de garantir a pro­
dução em escala. A busca de nichos 
de mercado e a agressividade do em­
presariado nacional serão fundamentais 
também, para um susesso maior des-
sas exportações . ,._ 

A associação com outros países 
para o desenvolvimento de projetos e 
de joint ventures poderá apresentar re­
sultados favoráveis. Entretanto, torna-
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se indispensável que o Brasil cumpra 
a sua parte, o que, infelizmente, não 
tem sempre ocorrido no passado. 

A análise di}- conjuntura internacio­
m11 indica ao Brasil a importância da 
existência de Forças Armadas com 
uma necessária capacidade disssuasiva, 
a fim de desestimular atentados contra 

a soberania nacional. Para atingir esse 
objetivo, impõe-se uma auto suficiên­
cia mínima em produção de material 
bélico, que o governo não pode rele­
gar a um segundo plano, sob hipótese 
de se tornar um país vulnerável em 
questões que requeiram imposição da 
vontade nacional. 
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ESG- NOVOS 
RUMOS 

Ivan Fialho 

, 

Estagiário da Escola Superior de Guerra (Curso de Estado­
Maior e Comando das Forças Armadas- CEMCFA) em 1991, o 
autor apresenta uma análise sucinta da missão e atuação da Es­
cola, objetivando, segundo avaliação própria, adaptá-la aos novos 
tempos, revigorando seu prestigio sem perda de espaço político. 

A 
pós mais de quarenta anos de 
existência como um centro de 
estudos político-estratégicas de 

elevado prestígio nos âmbitos nacio­
nal e regional, torna-se oportuno me­
ditar sobre o estágio em que se 
encontra a Escola Superior de Guerra 
(ESG) na sua trajetória histórica, ana­
lisando como vem cumprindo sua mis­
são e as novas opções que se lhe abrem. 

Partimos da premissa de que, ao 
longo da vida de uma organização, po­
dem surgir significativas mudanças no 
seu ambiente, de modo a induzi-la a 
buscar novos rumos, novos objetivos 
ou novas estratégias - o que repre­
senta a principal responsabilidade da 
liderança - a fim de sobreviver, 
consolidar-se ou expandir-se. 1 

A ESG pode ter atingido um ponto 
de inflexão na sua evolução, tornando 
necessária uma reavaliação de sua mis-
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são e forma de atuação, de modo a 
adaptá-la aos novos tempos, revigo­
rando seu prestígio, sem perda de 
espaço político. 

Quando tratamos de ESG referimo­
nos, também, à sua doutrina - dou­
trina de segurança nacional - DSN 
e ao método de planejamento da ação 
política nela inserido, por serem estrei­
tamente associados, apesar de a expres­
são DSN, já clássica e de amplo em­
prego na literatura especializada, ter 
um significado bem mais restrito e es­
pecífico no âmbito interno da ESG. 

De uma maneira geral, em amplos 
segmentos de nosso meio intelectual, 
a ESG tem sido estig111atizada sob 'o 
estereótipo de representar a hegemo­
nia do poder militar sobre o poder ci­
vil ou a tutela dos militares sobre a 
sociedade, sendo a DSN, por sua vez, 
considerada de caráter ideológico, au-
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toritário e elitista, desenvolvida no con­
texto da luta contra o comunismo sob 
influência norte-americana. 2 Desco­
nhecem ou nãb reconhecem esses crí­
ticos, o esforço de atualização da 
doutrina feito pela ESG, dando-lhe um 
caráter mais aberto e prático, de um 
lado e de outro, passando a assumir 
a defesa da justiça social - que antes 
era bandeir;:~. quase exclusiva das es­
querdas- e a questionar até mesmo, 
o uso indevido do conceito de segu­
rança nacionaJ.3 Admitimos, no en­
tanto, que não tem sido grande a 
preocupação da ESG em esclarecer e 
difundir sua doutrina junto àqueles cen­
tros mais representativos de nossa in­
telectualidade, onde se concentram os 
maiores críticos da instituição.4 

Esse ponto merece maior atenção. 
Alguns membros da própria ESG po­
dem ter-lhe atribuído, inadvertida­
mente, uma . posição de supremacia 
intelectual ante as demais instituições 
congêneres, o que, por sua vez, refle­
tiria a atitude de superioridade que as­
sumiam alguns segmentos militares 
ante as elites civis, em relação, pri­
meiro, ao diagnóstico dos problemas 
nacionais e as eS'tratégias para resolvê­
los, e segundo,.á real legitimidade des­
sas elites como aCltênticos representan­
tes do nosso pgvo e fiéis intérpretes 
de suas verdadeiras aspirações.s 

Propomos que a ESG assuma, com 
transparência, suas posições, desmis­
tificando e legitimando suas propostas 
junto a camadas mais amplas de nossa 
sociedade, obtendo assim maior acei­
tação e apoio de determinadas elites 
políticas e intelectuais hoje avessas à 
instituição. A proposta parece angeli-
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cal mas não é, cçmo procuraremos 
demonstrar. 

A existência de um instituto de al­
tos estudos de política e estratégia na­
cionais tem caráter universal, existindo 
inclusive nos países do primeiro 
mundo, como o National War College 
dos EUA, o Instituto de Altos Estudos 
da Defesa Nacional da França, o Im­
perial Defense College da Grã-Breta­
nha etc. Isto porque todo Estado pre­
cisa dispor de um órgão voltado para 
a discussão e pesquisa de assuntos re­
ferentes à segurança nacional que, por 
sua vez, também não é assunto espe­
cífico de país do terceiro mundo. Tem, 
pelo contrário, um caráter igualmente 
universal, no sentido lato de preser­
vação de uma sociedade politicamente 
organizada contra ameaças internas ou 
externas, no contexto das outras nações 
soberanas. 6 

No Brasil, o conceito de segurança 
nacional adquiriu uma forte conotação 
negativa, como atesta o tratamento a 
ele dado na Constituição de 1988, 
quando foi praticamente abolido e subs­
tituído pelo de defesa nacionaL No 
entanto, conforme assinala Oliveiras 
Ferreira, embora banida da Consti­
tuição de 1988 a expressão "segurança 
nacional'', os elementos integrantes 
do conceito, tal qual definidos pela 
ESG, estão presentes naquela Carta. 7 

Acreditamos que uma abordagem 
menos emotiva e mais racional do con­
ceito de segurança nacional poderia 
dissociá-lo do de defesa, sendo a pri­
meira um estado amplo e a segunda 
uma ação restrita, cabendo a segurança 
a toda sociedade, e a defesa apenas aos 
militares nas palavras de Antônio Car-
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los Pereira que acrescenta: "Aceito 
este desdobramento conceitual, está 
aceita a doutrina da segurança nacio­
nal. " 8 

Os temas referentes à segurança na­
cional e a outros correlatos no 
campo da geopolítica e estratégia na­
cional não tem recebido a devida 
atenção por parte de influentes setores 
das elites intelectuais do Brasil e de 
outros países. A associação de tais te­
mas a "militarismo", no sentido pe­
jorativo do termo, gera a ignorância 
ou o tratamento passional daquele 
campo de estudos.9 Como destaca 
Marcelo Montserrat, ''por muitos anos 
a política de defesa foi uma área inte­
lectual exclusiva dos militares; nisto 
muitas vezes se destacou o monopólio, 
mas deverá manifestar-se, também, o 
détlcit da sociedade civil. lO 

A falta de preparo e interesse dos 
civis no estudo de estratégia é citado, 
ainda, pelos autores Ubiratan Borges 
de Macedo 11 e Gen Ex(venezuelano) 
Carlos E. Calis Nogueira.I2 Esta si­
tuação tende a melhorar com a criação 
de centros de estudos estratégicos, par­
ticularmente nas universidades, a quem 
caberia a discussão teórica das expe­
riências e conseqüências das políticas 
de defesa, segundo Domício Proença 
Júnior.13 Esse autor, no entanto, omi­
tiu a necessidade da existência de um 
instituto estratégico público de alto ní­
vel, à semelhança dos que existem na 
maiof parte dos países, conforme já 
destacamos. 

Acreditamos que os temas de polí­
tica e estratégia, desenvolvidos em ca­
ráter pioneiro pela ESG, tenderão a 
atrair cada vez mais outros eentros de 

64 

estudos e pesquisas, à proporção que 
as elites civis forem superando s'ua po­
lítica laudatória 14 em relação aos mi­
litares, e se prepararem para assumir 
o papel de hegemonia política que lhes 
cabe numa sociedade democrática. 
Nessa sociedade, a s~gurança nacio­
nal perderá sua conotação negativa e 
se tornará um mei6' .reconhecido e 
aceito pela maioria para a consecução 
dos objetivos nacionais. 

Nesse processo de maior conscien­
tização política do nosso povo e aper­
feiçoamento democrático das nossas 
instituições políticas, a ESG tenderá 
a perder o seu papel de fonte autori­
zada da ideologia militar para os mi­
litares, conforme define Stepan, 15 ou 
de instrumento da produção de con­
senso dentro das forças armadas, na 
visão de Edmundo Campos Coelho, 16 

para vir a se tornar um centro de es­
tudos e pesquisas com uma integrada 
e significativa participação de estudio­
sos e estrategistas civis e militares, o 
que não ocorre hoje . 

Cabe aqui relembrar que, à época 
de sua criação, a ESG veio preencher 
um vácuo nos estudos e pesquisas de 
política e estratégia, dada a insuficiên­
cia, ou despreparo, das elites intelec­
tuais civis. O Estado precisava dedicar- · 
se a estudos e planejamentos de polí­
tica e estratégia nacionais, num qua­
dro de guerra total. Daí, a necessidade 
de se criar um instituto de ensino e pes­
quisa de alto nível que fórmasse esses 
dirigentes e assessores .I7 Por outro 
lado, estávamos no contexto da Guerra' 
Fria sob a hegemonia dos Estados Uni­
dos, o que também influenciou a 
criação da ESG e o desenvolvimento 
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de sua doutrina, 18 o mesmo ocorrendo 
com nossos vizinhos na América do 
Sui.l9 

Julgo, n~ entanto, que as cir­
cunstâncias relativas à criação da ESG 
e à formulação inicial de sua doutrina 
só tem interesse hoje como pesquisa 
histórica, em face das profundas mu­
danças ocorridas nos contextos nacio­
nal e internacional, ao lado dos seus 
reflexos na própria doutrina. 

A maior ênfase dada ao desenvol­
vimento, considerado mais prioritário 
do que a segurança, a partir de 1967, 
tendência que foi institucionalizada no 
próprio Regulamento da ESG, em 
1973,20 "a importante inovação no 
conceito da segurança nacional com 
o intuito de evitar a demasiada abran­
gência com qu_e era geralmente enca­
rada", conforme Antônio de Arru­
da;21 o destaque para a justiça social 
qualificando o desenvolvimento; a mu­
dança de enfoque do conflito leste x 
oeste para o conflito norte x sul, com 
o Brasil candidato ao ingresso no pri­
meiro mundo, assumindo uma postura 
independente de defesa dos seus inte­
resses nacionais no cenário daqueles 
países, particularmente contra os EUA, 
visto hoje comó principal adversário 
nos campos econômico e científico­
tecnológico, são alguns exemplos de 
novas orientações na doutrina e visão 
política da ESG, ainda desconhecidas 
por muitos críticos. Estes continuam 
se reportando a um estereótipo da ESG 
já ultrapassado. 

Outro ponto bastante referido na 
bibliografia sobre a ESG é quanto à 
sua real importância como inspiradora 
de políticas governamentais ou de fonte 
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de planos de governo. Nesse caso, ou 
se superestima ou se subestima demais 
o papel da ESG. Na verdade podemos 
concordar com Alfred Stepan que "o 
período de maior importância política 
foi entre 1964 e 1967, quando muitos 
dos membros do ~rupo mais impor­
tante (da ESG) de 1952-1956 formu­
laram e implementaram as diretrizes 
do primeiro governo militar" .22 Ste­
pan complementa afirmando que ''em 
entrevistas separadas, tanto o coman­
dante da ESG como o general Golbery 
reconheceram que a ESG teve um pa­
pel político independente muito redu­
zido durante a abertura. Especifi­
camente, nenhum estudo da ESG era 
enviado diretamente para os ministé­
rios, embora fosse enviado para o 
EMFA, um órgão relativamente pe­
queno e pouco influlente" .23 

No entanto, a não utilização direta 
dos seus planos e estudos pelos gover­
nos não se constitui em demérito para 
a ESG pois esta não é ~ua destinação . 
No final da década de 70, o próprio 
Mal. Cordeiro de Farias já afirmava: 
"Mas é preciso ter cuidado para não 
considerar -a ESG-como ·um centro de 
formulação da política do governo. 
Muita gente a caracterizou assim e 
alguns chegaram a dizer que a ESG 
domina politicamente o país. Não é 
verdade. A Escola não tem nada com 
isso. O que ela faz é eventualmente 
produzir, a pedido do governo, estu­
dos teóricos a respeito de diferentes 
assuntos. Esses estudos são um mero 
ponto de partida para que as autorida­
des governamentais reflitam sobre a 
matéria. Fora isso, não existe qualquer 
outra ligação. Durante algum tempo, 
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reconheço, ESG e governo tiveram re­
lações mais estreitas. Hoje, felizmente, 
esses vínculos já não existem" .24 

Ora, se naquela época, sob gover­
nos militares, os vínculos ESQ­
governo quanto ao planejamento já não 
existiam, com mais forte razão hoje, 
após o período de transição· e em pleno 
governo de um presidente civil esco­
lhido mediante eleições diretas. 

Na verdade, discute-se na ESG so­
bre a real finalidade dos trabalhos de 
planejamento setoriais desenvolvidos, 
anualmente, em grupos, pelos estagiá­
rios civis e militares, do Curso de Al­
tos Estudos de Política e Estratégia 
(CAEPE). São os chamados TG (Tra­
balhos de Grupo) elaborados com base 
no método de planejamento de ação 
política previsto na doutrina e que exi­
gem bastante tempo e esforço dos es­
tagiários, mas que perderam seu 
caráter de subsídios para os governos, 
tornando-se apenas exercícios didáti­
cos e bibliografia para os trabalhos dos 
próximos estagiários ou membros do 
corpo permanente (professores da pró­
pria Escola). 

Desse modo, não se precisaria, tal­
vez, perder muito tempo em se discutir 
a importância da ESG para as políti­
cas de governo, visando expressamente 
a diminuí-la, como o fez Myamoto 
Shiguemo1i25 pois, conforme já foi ex­
posto, esta não é a missão da ESG. 

Estamos procurando, ao longo 
deste breve ensaio, rebater algumas crí­
ticas contra a ESG e a sua doutrina, 
derivadas da falta de esclarecimento 
sobre a situação atual da instituição. 
Ambas evoluíram e alguns não o per­
ceberam, fixando-se, ainda, em ima-
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gens superadas. Procuramos também, 
relativizar outras críticas válidas, isto 
é, considerá-las sob uma perspectiva 
histórica do relacionamento da ESG, 
tanto com o seu ambiente direto, 
quanto com a sociedade brasileira 
como um todo. 

A ESG, como instituição, não po­
deria deixar de reproduzir, daqo o mo­
mento histórico da sqa criação, fortes 
correntes do noss~ pensamento polí­
tico, como o autoritarismo e o positi­
vismo.26 

Quanto ao papel das elites, bastante 
enfatizado na doutrina, podemos lem­
brar que, à mesma época em que a dou­
trina era formulada (1953), Santiago 
Dantas defendia suas idéias a respeito 
das relações entre as classes dirigen­
tes e as classes dirigidas, ou entre as 
elites e as massas, criticando a inob­
jetividade, a incapacidade executiva, 
a insensibilidade aos interesses vitais 
do país e a incapacidade de comuni­
cação de nossas elites com as mas­
sas.27 

A questão da ideologia é delicada 
e mais complexa. No entanto, na aná­
lise de um documento como a doutrina 
da ESG, não se poderia deixar de abor­
dar este aspecto que tem sido alvo de 
críticas das esquerdas. As premissas 
filosóficas ou postulados axiológicos 
em que se baseia a doutrina devem ser . 
colocados manifestamente, o que já re­
presenta um esforço no sentido, se não 
da neutralidade, 28 pelO! menos da au­
tenticidade e transparência, ao mesmo 
tempo que evita a posição, até certo 
ponto, ingênua e não científica, de pre­
tender um discurso político e norma­
tivo totalmente neutro e não ideológico. 
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Levantaríamos, inclusive, que a pró­
pria doutrina poderia incluir, na sua 
argumentação, prévias réplicas contra 
críticas de ÓÍ'igem marxista. Desse 
modo, ao mesmo tempo em que se con­
traporia abertamente àquelas críticas, 
enriquecendo a análise, reconheceria 
a significativa contribuição marxista 
no campo das ciências sociais, a qual 
não pode ser ignorada, sob pena de tor­
nar frágil a argumentação.29 

Por outro lado, na medida em que 
a doutrina da ESG incorpore contri­
buições de outras correntes de pensa­
mento, sem perder sua essência, 
alcançaria maior grau de legitimidade 
e de aceitação, atenuando, dessa forma, 
o aspecto ideológico. 

O esforço no sentido de maior es­
clarecimento e difusão da doutrina, 
como passo para a conquista de maior · 
grau de aceitação e legitimação, seria 
desenvolvido junto aos principais cen­
tros de pesquisas sociais e éstudos es­
tratégicos, que representam os forma­
dores de opinião do meio universitá­
rio e intelectual. Esse público-alvo te­
ria que ser procurado fora da ESG, 
porque constitui justamente aquele es­
trato que não rftantém contato com a 

. instituição, quer como estagiários quer 
como palestrantês. 30 

Sob o mesmo raciocínio, podería­
mos afirmar que o público que fre­
qüenta as ADESG deve ser constituído, 
na sua grande maioria, de civis com 
tendências políticas conservadoras, 
sendo auto-excluídos aqueles tidos 
como mais progressistas ou de es­
querda.31 Estaríamos frente àquele co­
nhecido fenômeno de . comunicação 
social em que as platéias tendem a se 
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constituir de pessoas com prévia incli­
nação favorável às mensagens que es 
peram ouvir. 

A maior abertura relativa aos 
públicos-alvos aqui referida, pressupõe 
uma mudança de tratamento quanto à 
natureza do inimigo interno, deixando 
de considerar como tal aquelas que, 
embora defendendo idéias políticas dis­
tintas, ou estratégias diferentes, que­
rem atingir os mesmos objetivos 
nacionais permanentes. Essa ampliação 
do horizonte espiritual se situa na 
mesma linha do novo enfoque intro­
duzido na doutrina, distinguindo opo­
sição de contestação. 32 Seria como se 
a ESG, seguindo sua tendência mais 
liberal e democrática, abdicasse de ''ter 
em si o caminho reto e o exclusivismo 
da virtude cívica", nas palavras de 
Luiz Werneck Viana.33 

Abordando, mais uma vez, a ESG 
como uma instituição que parece ter 
atingido um ponto de inflexão no seu 
ciclo de vida, propomos uma volta às 
origens, isto é, que ela reassuma as 
funções de um verdadeiro instituto es­
tratégico nacional, semelhante aos seus 
congêneres nos demais países do 1 ~ 
e 3~ mundo. Nessa configuração, atua­
ria como um p6lo de irradiação dos 
estudos e pesquisas no campo da se­
gurança nacional, estimulando deba­
tes junto a outros centros de pesquisa 
nas universidades. Idêntica preocu­
pação foi manifestada pelo ministro 
da defesa de Portugal, no discurso do 
encerramento do Curso de Defesa Na­
cional 1990/91 do Instituto de Defesa 
Nacional. Segundo essa autoridade, 
"há que se promover o reforço da von­
tade de defesa pelo aprofundamento 
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do conhecimento dos interesses per­
manentes nacionais, pelo alargamento 
do consenso nacional em matéria de 
defesa, e ainda pelo relacionamento 
ativo da sociedade portuguesa no de­
bate, classificação e aceitação desses 
mesmos vetores" . O ministro se re­
fere, ainda, ao apoio à criação de cen­
tros de estudos estratégicos nas uni­
versidades. 34 

A ESG assumiria, explicitamente, 
o papel de "instrumento de um projeto 
estratégico", na expressão de Eliezer 
Rizzo de Oliveira,3s semelhante às 
suas congêneres estrangeiras. 

Discordamos, no entanto, do Prof. 
Eliezer, quando ele vincula a formu­
lação doutrinária sobre a segurança 
nacional como dependente da prepa­
ração para a guerra, por ele entendida 
como um conflito armado total entre 
Estados Unidos e União Soviética.36 
Na época em que o autor escreveu o 
referido artigo (1987), e ainda hoje 
com a derrocada do comunismo, a pre­
paração para a guerra se constitui numa 
preocupação inerente a todos os Esta­
dos que buscam a dissuasão ou, até 
mesmo, a ameaça militar no seu rela­
cionamento. Isto porque, conforme 
Raymond Aron, "quem tem superio­
ridade de armamento em tempo de paz 
convence os aliados, os rivais ou os 
adversários, sem precisar utilizar suas 
armas". Aron vê ainda a estratégia 
(comportamento relacionado com o 
conjunto das operações militares) e a · 
diplomacia (a condução do intercâmbio 
com outras unidades políticas) como 
subordinadas à política, acrescentando 
que "em tempo de paz a política se 
utiliza de meios diplomáticos, sem ex-
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cluir o recurso às armas, pelo menos 
a título de ameaça". 37 

Após esta brevíssima mas necessá­
ria, porque incompreendida, digressão 
sobre a guerra, voltemos ao novo pa­
pel da ESG. Reportamo-nos à sua mis­
são principal que dev_e ser o estudo 
da segurança nacional, campo em que 
"a ESG não pode omitir-se como o 
vem fazendo, sob pena•de o Estado ter 
que criar · outra institUição similar e 
fechá-la, por descumprimento de sua 
lei de criação", conforme Ubiratan 
Borges de Mácedo. 38 Dedicando-se 
aos estudos político-estratégicos tendo 
como farol a segurança nacional, a 
ESG também se preocuparia com o de­
senvolvimento, não sob o enfoque atual 
de planejamento setorial, mas sim 
como condição necessária para forta­
lecer o poder nacional e, assim, a 
postura político-estratégica da nação. 
Atualmente, assuntos de política e pla­
nejamento econômicos têm recebido 
um tratamento inadequado, porque in­
dependente e dissociado da segurança 
e da estratégia, perdendo os estudos 
de economia seu caráter instrumental 
e dependente da grande variável que 
é a postura político-estratégica do país. 
O próprio enfoque dos trabalhos de 
grupo dos estagiários já referidos, cul­
minando com a elaboração de planos 
setoriais de governo, atesta a presente 
situação. 

O desenvolvimento deveria ser 
abordado e estudado ccfmo condição 
necessária para a segurança, sob uma 
visão estratégico-econômica internacio­
nal, dados os seus reflexos para a mo­
bilização e logística nacional, em re­
lação aos países rivais.39 
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A ESG e a sua doutrina voltadas, 
precipuamente, para a segurança, no 
seu sentido lato universal, desempe­
nharia o papef de um centro integra­
dor e consolidador de tendências 
político-estratégicas, democrática e 
amplamente discutidas, de modo a ser­
vir de referencial para a nação na sua 
marcha ao longo da História. Julga­
mos que, num mundo de tão rápidas 
e profundas mudanças, cada sociedade 
precisa gerar e dispor de referenciais 
simbólicos, além de vetores e normas 
que legitimem a ordem institucional 
e evitem a ameaça do caos, ao mesmo 
tempo que reorientem a nação para 
a conquista dos objetivos nacionais, 
sem os quais ela se desintegra. 40 

Desse modo, sob uma admitida visão 
organicista e funcionalista da socie­
dade, cada nação precisaria dispor de 
uma entidade que, de forma perma­
nente e prospectiva, pesquisasse e es­
tudasse, para a decisão dos dirigentes 
e sob o respaldo do povo, os grandes 
rumos do país na sua trajetória histó­
rica. Este seria o grande papel da ESG 
no cenário nacional, cujo desempenho, 
no entanto~ exige um reexame de sua 
postura atual, tofnando-a mais aberta, 
transparente e humilde, numa interação 
mais dinâmica e receptiva com os de­
mais centros e órgãos do pensamento 
político-estratégico brasileiro. 

NOTAS 

1. A redefinição dos objetivos da organização e 
a preocupação com a sua evolução global se 
constitui nas principais atribuições da liderança 
institucional, em contraste com as atribuições 
comuns da gerência administrativa. Ver A Li­
derança na AdministraçlJo - uma interpre-
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taçdo socio/6gica, de Philip Selznick, FGV, 
1971. 

2. Ver, particularmente, a análise crítica da ESG 
e de sua doutrina, de autoria de Eliezer Rizzo 
de Oliveira em As Forças Armadas: PoUfica 
e Ideologia 110 Brasil (196-J-1969), Ed. Voz~ 
1976, retomada no texto A Doutri11a de Segu­
rallça Nacio11al: Pe1Lrame11to Político e Projeto 
Estratégico que o referido autor apresentou no 
Seminário 'A Segurança Nacional dos Países 
da América Latina no Marco das Relações In­
ternacionais Contemporâneas''. (Querétaro, 
México, 6 a 9 maio 1987.) Publicado na Re­
vista Polftica e Estratégia, Ed. Convívio, São 
Paulo Abr/Jun 1988. 

3. A propósito desta mudança de enfoque, snbli­
nha o Desembargador Arruda Câmara, Con­
selheiro da ESG, que "o texto doutrinário de 
1981, repetido em essência nos anos seguin­
tes", já afirmava: "É uma generalização ina­
ceitável a colocação de incidentes menores da 
vida de uma nação sob a égide da Segurança 
Nacional. Tal procedimento, pretendendo 
expandir-lhe a ação na realidade apequena-lhe 
as finalidades e a coloca não mais como ga­
rantia da realização dos destinos nacionais, mas 
sim, como um símbolo próprio de r~imes au­
tocráticos." Ver artigo Doutrina da ESG: Prin­
cipais Alterações Ocorridas nas Últimas 
Quatro Décadas. Desemb. Antonio de Arruda, 
Revista da Escola Superior de Guerra, Ano 
V, n~ 12, 1989, pág. 16. 

4. A respeito desta disposição para o debate, o 
Gen Euclydes de Figueiredo, quando Coman­
dante da ESG e, segundo suas

1 
próprias pala­

vras, conta que "a ESG, de forma desassom­
brada, saiu das muralhas da Fortaleza de São 
João para, em campo raso, lutar por suas idéias, 
aceitando qualquer desafio, culminando com 
a Conferência que realizamos na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção do Distrito Fe-

. dera!, no dia 8 de outubro de 1983 sobre o 
tema A Segura11ça Nacional e as Forças Ar­
madas. Ver artigo MisslJo Cumprida, Gen Ex 
R/1 Euclydes de Oliveira Figueiredo Filho, 
Revista da Escola Superior de Gue"a, Vol. 
V, n~ 12, 1989, pág. 178. 

5. Queremos nos referir à citação de _que os es­
guianos "formam hoje o cerne da elite nacio­
nal", conforme aula inaugural da ESG do ano 
letivo de 1976, A Influência da ESG no Pen­
samelll'o Político e Estratégico das Elites Dra-
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si/eiras, proferida pelo então Ch EMFA Gen 
Antonio Jorge Correia (AI-76), pág. 12. 

6. No seu texto apresentado no seminário refe­
rido na Nota n~ 12, o Gen Ex argentino José 
Teólilo Goyret aborda a origem do conceito 
Segurança Nacional, destacando a obra dos três 
fbndadores da nação norteamericana, em 1788, 
intitulada O Federalista . Ver artigo do citado 
autor Equ(vocos da Segurança Nacional, Re­
vista PoUtica e Estratégia Abr/Jun 1988. 

7. Ver A Segurança Nacional d Luz da Consti­
tuiçdo de 1988, de Oliveiros S. Ferreira, pa­
lestra proferida na ESG em julho de 1991, 
datilografada. 

8. Ver o texto apresentado no seminário já refe­
rido, Aspectos Tota/izantes da Doutrina de Se­
gurança Nacional, de Antonio Carlos Pereira. 
Revista PoUtica e Estratégia, Abr/Jun 1988. 

9. Na verdade, existe em algumas instituições de 
ensino certo "patrulhamento ideológico" con­
tra aqueles professores ou alunos que não as­
sumem uma posição apriorfstica de oposição 
ou contestação, ao tratar de estudos políticos 
envolvendo o papel dos militares ou a Segu­
rança Nacional. 

10. Ver o texto apresentado, no seminário já re­
ferido, Idéias da Atual PoUtica da Defesa da 
Argentina de Marcelo Montserrat. Revista Po­
lftica e Estratégica Abr/Jun 1988. 

11. Ver trabalho, apresentado no referido semi­
nário: A Escola Superior de Guerra, Sua 
Ideologia e Trânsito para a Democracia, de 
Ubiratan Borges de Macedo, Revista PoUtica 
e Estratégia Abr/Jun 1988. 

12. Ver artigo A Segurança no Continente Ame­
ricano -A Vis4o da Venezuela, do Gen Ex 
venezuelano Carlos E . Celis Nogueira, Re­
vista Po/(tica e Estratégia Abr/Jun 1989. 

13. Ver ensaio Matar se Preciso For: -Morrer 
Nunca, de Domício Proença Júnior, publicado 
no suplemento Ciência do Jornal do Brasil, 
edição de 17 Jul 91. 

14. A expressão é de Edmundo Campos Coelho, 
• significando perda de poder, ou autonomia 

por parte da elite civil em benefício do Exér­
cito, evidenciando assim uma ascendência do 
Exército e a forma pela qual os civis a reco­
nhecem e se ajustam a ela. Aqui foi empre­
gada no sentido de correlacionar a conquista 
de maior poder e autonomia da elite civil a 
uma maior dedicação e responsabilidade na 
formulação da Política e Estratégia Nacionais, 

70 

não mais consideradas assuntos de interesse 
exclusivo dos militares. Ver Em Busca da 
ldentidlUk: O Exército e a PoUtica na Socie­
dade Brasileira, Edmundo Campos Coelho. 
Ed. Forense Universitária, 1976, págs. 
130-132. 

15. Ver Os Militares: Da Abertura d Nova 
República, Alfred Stepan. Ed. Paz e Terra, 
1986, pág. 165. 

16. Ver referência Nota n~ 14, pág. l65 . 
17. Cumpre salientar que o "National College dos 

EUA, que inspirou a cri~o da ESG, foi tam­
bém criado logo apól a-2~ Guerra Mundial. 
Ver artigo Razões que Levaram o Govemo 
a Pensar na Organizaçdo da Escola Superior 
de Guerra, de Osvaldo Cordeiro de Farias. 
Conferência pronunciada na Escola de Estado­
Maior do Exército em 1949, e publicada na 
Revista da Escola Superior de Guerra, Ano 
vn, n~ 20, 1991. 

18. "A ESG é filha de americanos, mas 
naturalizou-se brasileira'', citação extraída 
de entrevista do Mal. Cordeiro de Farias. Ver 
Meio Século de Combate: Diálogo com Cor­
deiro de Farias, Aspásia Camargo e Walder 
de Goés. Ed. Nova Fronteira, 1981 , pág. 412 . 

19. O Gen Bda Ex venezuelano Carlos E. Celis 
Nogueira, no texto já citado na Nota n~ 12, 
afirma que "O Conceito de S~urança Na­
cional se inspirou no Ato de Segurança dos 
EUA, de 1947, emendado em 1949, o qual 
deu origem à conformação e promoção da 
DSN em várias nações do continente. Res­
pondia às situações de Guerra Fria, ao con­
fronto ideológico e à Doutrina Truman" . 

20. Conforme Desemb. Antonio de Arruda. Re-
ferência Nota n~ 3 . 

21. Idem, pág. 58. 
22. Ver referência Nota n~ 15, pág. 57 . 
23. Idem, pág. 58. 
24. Ver referência Nota n~ 18, pág. 423 . 
25 . Ver artigo ESG- Mito e Realidade. Mya­

moto Shiguemoli. Revista PoUtica e Estraté­
gia, Vol. V, n!' 1, Jan/Mar 1987. 

26. O Pro f. Ubiratan Borges dl Macedo reporta 
as origens da doutrina da ESG ao pensamento 
político de Alberto Torres, Oliveira Viana 
e do Gen Góes Monteiro. Julga no entanto 
irrelevante a influência do positivismo. Ver 
referência Nota n!' 11 . Eliezer R . de Oliveira 
também afirma que "a DSN tem claras li­
gações com o chamado "pensamento autori-
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Iácio" de Alberto Torres, Oliveira Viana, etc. 
Ver referência Nota n!' 2, Ed. Vozes, 1976, 
pág. 35. 
A propósito, cabe aqui destacar o caráter 

de instrumentalidade do poder na doutrina da 
ESG: "Muito mais que a preocupação com 
o poder sobre, o que a Doutrina tem em vista 
é o poder para' •, segundo Luiz Carlos de Al­
buquerque Santos. Ver artigo Novos Fullda­
mentos do Poder Naci01wl. Revista da Escola 
Superior de Guerra, Ano VII, n!' 19, 1991, 
pág. 118. 

27. Ver texto Debate de Dois Grandes Brasilei­
ros de Pedro Dutra. Suplemento Idéias doJor­
IJll l do Brasil, edição de 3 Nov 91, pág . 415. 

28. Procuramos aplicar considerações sobre o dis­
curso científico de Eliseo Verón, transcrito 
por Eurico de Lima Figueiredo em Os Mili­
tares e a Democracia. Ed. Grad, 1980, pág. 
43. 

29. Queremos nos referir, especialmente, às 
questões das relações entre as classes numa 
sociedade; ao papel do Estado, ao humanismo, 
à ideologia como instrumento de hegemonia 
de uma classe, aos efeitos das estruturas so­
bre o caráter do homem, enfim aqueles pon­
tos mais importantes da análise marxista e 
já inseridos nas Ciências Sociais e que não 
podem ser ignorados, quer se concorde ou 
não com eles. 

30. Durante o ano letivo de 1991, o único repre­
sentante desses círculos que compareceu à 
ESG como palestrante, foi o Prof. e Jorna­
lista Oliveiros S. Ferreira. Ver Nota n!' 7. 

31. O autor participou do Ciclo de Estudos da 
ADESG de Curitiba em 1989, ocasião em que 
pôde constatar.este fato. 

32. Ver Desemb. Antonio de Arruda, referência 
Nota n!' 3 e Qliveiros S. Ferreira, referência 
Nota n!' 7, pág. 9 . 

33. Luiz Werneck Viana se refere à corporação 
militar, e não à ESG especificamente, no tre­
cho de onde foi extraída esta passagem. No 

ESG - NOVOS RUMO~ 

entanto,julgamos poder aplicá-la à ESG . Ve1 
ensaio Problemas diJ Crise de ldenlidiJde. ~ 
demo Idéias do Jomal do Brasil de 10 No 
1991 . 

34. Ver Naç/Jo e Defesa. Revista do /1tstitulo di. 
Defesa NadOIWI de Portugal, Abr/Jun 1991 , 
pág. 58. 

35. Ver artigo A Doutri11a de Segurança Nacio­
nal: Pe11same11to Polltico e Projeto Estraté­
gico de Eliezer Rizzo de Oliveira. Revista 
Politica e Estratégia Abr/Jun 1988, pág. 241. 

36. Idem, pág. 58. 
37. Ver Paz e Guerra E11tre as NaçfJes de Ray­

mond Aron. Ed . Universidade de Brasília, 
1986, págs. 72 e 73. 

38. Ver texto citado, Nota n!' 11, pág. 221 . 
39. É o enfoque referente à interação entre eco­

nomia e estratégia de Paul Kennedy . Ver As­
cens/Jo e QuediJ das Gra11des Potê11cias . Ed. 
Campus, 1989. 

40. Estamos aqui aplicando conceitos utilizados 
por Berger e Luckman num outro contexto 
antropológico, relativo à maneira de caráter 
nômico ou ordenado, pela qual os universos 
simbólicos operam para legitimar a biografia 
individual e a ordem constitucional. Enten­
demos que das colocações dos autores rela­
tivas à ordem institucional, constantes do 
trecho abaixo pode-se, por analogia, inferir 
a necessidade de reafirmação permanente dos 
grandes objetivos nacionais para ordenar a 
história de uma nação: 
"A legiiimação da ordem institucional en­

frenta também a contínua necessidade de man­
ter encurralado o caos. Toda realidade social 
é precária. Todas as sociedades são cons­
truções em face do caos. A constante possi­
bilidade do terror anômico toma-se atual 
sempre que as legitimações que obscurecem 
esta precariedade são ameaçadas ou entram 
em colapso." Ver A Construç/Jo Social da 
Realidade de Peter L. Berger e Thomas Luck­
man, Ed . Vozes, 1974, pág. 141. 
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APLICAÇÕES 
MILITARES DA 
TECNOLOGIA DA 
voz<·> 

Sidney Cerqueira Bispo dos Santos 

Mostrar a importância da pesquisa de voz, e algumas de suas 
aplicações na área militar, é o objetivo a que se propõe este artigo. 

INTRODUÇÃO 

N 
unca um conflito armado foi 
tão abundantemente noticiado 
quanto a guerra ocorrida re­

centemente no Golfo Pérsico. Entre­
tanto as informações que chegaram ao 
grande público foram fortemente cen­
suradas. Devido às características pró­
prias do antagonismo, que envolvia 
nações com comunicações altamente 
sofisticadas de um lado e exatamente 
o oposto do outro, vários aspectos não 
receberam a devida atenção por parte 
da imprensa especializada. Um desses 
aspectos, fundamental em um estado 
de beligerância, é justamente a segu­
rança das comunicações .. A rapidez 

(•) Selecionado pelo PADECEME 
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com que se trocam informações, a imu­
nidade ao ruído existente no teatro de 
operações e à interferência eletro­
magnética intencional, o sigilo das 
mensagens e a escuta inimiga são con­
siderações que estão sempre presentes. 
As pesquisas nessas áreas são enor­
mes e ininterruptas, pois delas de­
pende, fundamentalmente, o sucesso 
de qualquer operação militar. 

Nos países do primeiro mundo, os 
investimentos nas áreas referentes à 
segurança são bastantes elevados. Den­
tre essas áreas uma se destaca, pelas 
elevadas cifras envolvidas (bilhões de 
dólares) : o processamento digital dos 
sinais de voz. A importância militar 
dessas pesquisas aumenta, quando se 
veritica que os sistemas desenvolvidos 
baseados na parametrização da voz 
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consideram, além das particularidades 
lingüísticas, fatores comportamentais, 
regionalismos e fatores fisiológicos. 

~sto quer dizar que um sistema de­
senvolvido baseado em parâmetros da 
língua inglesa, quando utilizado, por 
exemplo, por um brasileiro, não fim­
cionará satisfatoriamente, mesmo·que 
este fale fluentemente o inglês, pois 
as diferenças fisiológicas irão influir. 

Existe uma relação biunívoca entre 
o aparelho fonador e a língua. Uma 
criança ao balbuciar as primeiras síla­
bas, tentando imitar um adulto, con­
diciona seu aparelho fonador, ainda em 
formação, a se estruturar de tal forma 
que os fonemas daquele idioma ao se­
rem pronunciados resultem num me­
nor esforço para os órgãos envolvidos 
na fala. Dessa maneira, torna-se difí­
cil para um adulto, cujo aparelho fo­
nador está totalmente desenvolvido, 
falar uma outra língua que possua fo­
nemas diferemntes, pois, além da ne­
cessidade de aprender a posicionar os 
articuladores (língua, queixo, boche­
chas etc.) para a formação de novos 
sons, haverá o desgaste físico - os 
músculos serão forçados a produzir fo­
nemas para os quais.não foram estru­
turados. 

O povo brasileiro possui idiossin­
crasias bastante C<tracterísticas. O por­
tuguês falado no Brasil possui nuances 
que o diferenciam, quando comparado 
ao português falado em Portugal ou 
outros países que falam a língua por­
tuguesa. E, mesmo esta, possui fone­
mas que são únicos. Portanto, é dentro 
desse contexto que deve ser encarada 
a pesquisa de voz no Brasil. 

Independente dos avanços tecnoló-
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gicos alcançados pelo primeiro mundo, 
a pesquisa dos sinais de voz deve ser 
incentivada nos grandes centros de es­
tudo, porque se trata de desenvolver 
sistemas baseados em nossa língua e, 
principalmente, em órgãos militares, 
devido à sua grande utilidade em sis­
temas de segurança. 

APLICAÇÕES MILITARES DA 
TECNOLOGIA DA VOZ 

As aplicações militares dos sinais 
de voz podem ser distribuídas em cinco 
grandes áreas: reconhecimento da fala; 
reconhecimento do locutor; síntese de 
voz; quantização vetorial; e processa­
mento de voz distorcida. 

Em todas essas aplicações, o sinal 
deverá sofrer alguma forma de proces­
samento. Tipicamente, se extraem 
determinados parâmetros que permitem 
a caracterização do sinal de entrada uti­
lizando uma quantidade menor de 
dados . Esses parâmetros dependerão 
da configuração do sistema e do tipo 
da aplicação. 

Reconhecimento da Fala 

No reconhecimemo da fala, o que 
se deseja é determinar, a partir do si­
nal de voz digitalizado, o que foi dito 
pelo locutor. 

O principal objetivo militar do re­
conhecimemo da fala é perinitir que 
um piloto, ou um operador de equipa­
mentos ou máquinas, realize tarefas 
sem distrações manuais ou visuais. 
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Dentre as principais aplicações po­
demos citar: 

• ativação e controle de sistemas 
de armas; 

• operação de sistemas controlados 
remotamente tais como robôs ou sub­
mersíveis; 

• controle de várias funções em tan­
ques, aviões, submarinos, navios etc. 

Existem ainda uma grande vanta­
gem em se utilizar um sistema de 
reconhecimemo da fala como entrada 
de dados em um computador. Como 
o teclado é o principal instrumento uti­
lizado atualmente, cada terminal exige, 
além do tecladq e vfdeo, microproces­
sadores para controle do tráfego de in­
formações, enquanto que, em um sis­
tema que utilize a tecnologia da voz, 
cada telefone se transformaria em um 
terminal com todas as facilidades e van­
tagens decorrentes, além da rapidez 
que se conseguiria, pelo fato de que 
os operadores não necessitariam de 
treinamento especializado. 

Reconhecimento do Locutor 

Enquanto no reconhecimemo da 
fala o que interessa é o que está sendo 
dito, no reconhecimemo do locutor o 
que interessa é quem está dizendo algo. 

Pode-se distinguir dois tipos de ta­
refas que utilizam técnicas diferentes 
sob o tín1lo de reconhecimemo do 
locutor: verificaçao de locutor e iden­
tificaçao de locutor. 

Um aspecto interessante na dis­
tinção entre essas duas tarefas é que, 
enquanto na verificaçao de locutor, o 
locutor é cooperativo, ou seja, ele quer 
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ser reconhecido, na idemificaçao pode 
não ser, ou seja, o locutor normalmente 
tentará disfarçar a voz. 

Sistemas de verificaçao de locutor 
podem ser aplicados principalmente em 
sistemas de segurança de qualquer se­
tor militar restringindo o acesso a áreas 
controladas. Um sisrema desse tipo 
pode suplementar, OI.UTiesmo eliminar, 
o posto de guarda nas ~ntradas de áreas 
restritas. -Também 'Pode ser utilizado 
como segurança inicial em um sistema 
de controle de armas acionado por voz. 

Sistemas de idemiflcaçao de 
locutor podem ser aplicados mais apro­
priadamente na área da inteligência mi­
litar, onde seja importante determinar 
a identiticação de uma pessoa, a par­
tir somente de sua voz, independente 
do que esteja sendo falado . 

Síntese de Voz 

A sfmese de voz, além da sua ób­
via utilização em sistemas de resposta, 
possui uma importância militar muito 
grande, pois pode permitir um maior 
grau de liberdade na utilização de equi­
pamentos e veículos .. 

Normalmente, pilotos e operadores 
de sistemas de armas ou equipamentos 
necessitam ter, quando em combatê, 
toda sua atenção voltada para o ini­
migo. Dessa forma, os inúmeros dis­
positivos, mostradores e painéis, que 
informam o funcionamento ou, mes­
mo, uma correção na direção ou na 
operação do equipamento, se tornam, 
no mínimo, uma preocupação a mais. 
Assim, um sistema de alerta utilizando 
voz sintetizada, dispensaria o piloto ou 
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operador de algumas inspeções visuais, 
aumentando bastante sua eficiência. 

Quantização Vetorial 

A situação hoje em dia é tal, que 
o único sistema realmente seguro (in­
decifrável) é o baseado no uso de có­
digos pseudo-aleatórios. Dentro desse 
contexto, a quamizaçao vetorial é de 
fundamental importância na segurança 
das comunicações, pois, além da co­
dificação natural do processo (o que 
torna impossível a sua decodificação 
por quem não conhece os parâmetros), 
permite a redução do tempo de trans­
missão (pode-se transmitir por salvas), 
aumenta a velocidade de transmissão 
e reduz a banda ocupada pelo sinal 
(fundamental para utilização de satéli­
tes). 

Esse processo ainda proporciona 
grande imunidade ao ruído interfe­
rente, intencional ou não, pois permite 
a introdução de redundâncias inteligen­
tes. 

Processamento.de Voz . 
Distorcida 

Um teatro de operações é extrema­
mente hostil aos sistemas de comuni­
cações por voz, na forma de ruído e 
distorções. 

As fontes de ruído podem ser vá­
rias. Por exemplo, deixando de lado 
o ruído ocasionado por interferência 
intencional, temos os ruídos naturais 
do meio nos sistemas instalados em 
aviões, helicópteros, tanques etc. Para 
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complicar ainda mais, quando um in­
divíduo permanece exposto a um ní­
vel alto de ruído .durante um certo 
tempo, ele tende a aumentar, tanto o 
volume, quanto a freqüência funda­
mental da sua voz, modificando o sinal. 

As distorções no sistema podem ser 
introduzidas em diversos níveis. Por 
exemplo, o primeiro componente no 
processamento do sinal de voz é o mi­
crofone. Nele as distorções podem ter 
diversas causas, tais como resposta de 
freqüência inadequada, descasamento 
na configuração capacete/microfone 
ou, simplesmente, mau funcionamento. 
Outras formas de distorções podem 
ocorrer se o locutor estiver utilizando 
máscaras (de piloto,. contra gases, de 
mergulhador etc.). A máscara pode au­
mentar a ressonância do trato vocal, 
dificultar a respiração, ou mesmo res­
tringir o movimento normal dos arti­
culadores. 

Distorções na voz também podem 
ser causadas por meios hipobáricos 
(alta altitude e baixa pressão) e hiper­
báricos (grande profundidade e alta 
pressão). 

Além dos problemas causados pelo 
ruído e distorções, existe ainda um ou­
tro fator que pode contribuir para a de­
gradação do sinal de voz: a situação 
física e psicológica do locutor. Se este 
está em situação de stress (sob força 
G, temperaturas extremas, ferido ou 
fatigado) a voz pode ser afetada. O 
stress emocional ou psicológico pode 
ainda ser causado por situações de 
emergência, percepção de perigo, so­
brecarga mental ou medo. 

Assim, é importante que os efeitos 
desses problemas na voz sejam consi-
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derados no projeto de sistemas para 
aplicações militares. 

A PESQUISA DA TECNOLOGIA 
DA VOZ NO INSTITUTO 
MILITAR DE ENGENHARIA 

A Seção de Engenharia Elétrica do 
IME possui, na área de concentração 
processamento de sinais, três linhas 
de pesquisas (LP): processamento da 
voz; processamento de imagens; e pro­
cessamento de sinais aplicado às 
comunicações e sistemas de acompa­
nhamento. 

A LP processamento da voz foi ati­
vada no IME pela primeira vez em 
1977. Desde então, volta-se principal­
mente às atividades de reconhecimento 
de locutores, reconhecimento da fala, 
quantizaçao vetorial e sfmese da voz. 
Frutos dessas pesquisas, já foram gera­
das 11 teses, 9 projetos-de fim de curso 
e 5 trabalhos de iniciação à pesquisa. 

Atualmente, mantendo a tradição 
em pesquisa de ponta, estuda a utili­
zação de modelos de redes neurais ar­
tificiais (redes que simulam o 

funcionamento do cérebro humano) 
nos sistemas citados anteriormente. 
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PLANEJAMENTO , 
ESTRATEGICO DE 
FORÇAS 
ARMADAS: 
TÉCNICAS DE 
ABORDAGEM<*> 

Virgílio Ribeiro Muxfeldt 

Trabalho de cunho didático-doutrinário. Apresenta as técnicas 
de abordagem mais comuns utilizadas no planejamento estraté­
gico das Forças Armadas. 

"Quem pode saber por que ponto a nossa fronteira 
tornaf.á .a ser inv.adida? ... para defendê-la, o ministro da 

guerra há de pedir um exército como o de Xerxes ou 
coatentar-se com 15 mil homens, harmonizando o 

estado das finanças nacionais com as necessidades da 
~ defesa?" 

(Trechos do discurso sobre a fixação dos efetivos das forças de terra, 
pronunciado pelo Gen Osório perante o Senado, em 07 de fevereiro de 

1879) 

(•) Selecionado pelo PADECEME 
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FINALIDADE 

O planejamento estratégico de 
forças armadas tem como fi­
nalidade última preparar a 

expressão militar de uma nação, de 
modo a capacitá-la a alcançar e man­
ter seus objetivos nacionais, pela dis­
suasão ou pela coação, quanto tais 
ações forem necessárias. 

Este trabalho destina-se a apresen­
tar, sucintamente, algumas técnicas de 
abordagem, que podem ser adotadas 
pelos encarregados de elaborar planos 
desse nível, ou a nível mais baixo, de 
força singular (exército, marinha e 
força aérea), e a fornecer subsídios 
para os interessados compreenderem 
como foi realizado determinado plane­
jamento e verificarem se os recursos 
disponíveis, sempre escassos, estão 
sendo hem gastos. 

PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO DE FORÇAS 
ARMADAS 

Definição 

O planejamento estratégico de for­
ças armadas de uma nação pode ser 
definido como o processo de levanta­
mento das necessidades militares dessa 
nação em determinado período de 
tempo, baseadas nas ameaças à sua se­
gurança e na determinação de qual o 
valor, natureza e combinação de for­
ças navais, terrestres e aeroespaciais 
que satisfazem essas necessidades, den­
tro dos recursos financeiros disponí­
veis. 

Considerações preliminares 

Uma das primeiras decisões a serem 
tomadas, quando da elaboração de um 
planejamento estratégico de forças ar­
madas, consiste em considerar quais 
as técnicas de abordagem a serem se­
guidas, pois técnicas diferentes levam 
a prioridades e, conseqüentemente, a 
resultados diferentes. , · 

A técnica de aho'tdagem mais co­
nhecida, que começa pelo mais alto ní­
vel de preocupações com a segurança 
nacional, para descer até chegar às 
opções que afetam às forças armadas, 
chamadas de "de cima para baixo" 
(top down) é, também, a mais utili­
zada. Mas existem outras igualmente 
eficazes, e que conduzem a soluções 
igualmente racionais, dependendo das 
circunstâncias e da conjuntura consi­
deradas, como veremos a seguir. 

TÉCNICAS DE ABORDAGEM 

De cima para baixo (Top Down) 

Essa abordagem é presidida por ob­
jetivos globais. O primeiro passo con­
siste em determinar o que se deseja 
obter; o segundo, na definição da es­
tratégia a ser seguida, e o terceiro, na 
determinação das forças militares ne­
cessárias para implementar a estraté­
gia escolhida. 

A abordagem top @wn começa 
nos níveis mais altos e desce para os 
níveis inferiores e, em cada nível, são 
traçados padrões mínimos e linhas de 
controle que balizam os riscos a serem 
corridos e definem as opções em ter-
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mos de valor, natureza e composição 
de forças militares. 

No mais alto nível, são definidos 
os objetivos ;_,nacionais permanentes, 
tais como soberania, segurança e de­
senvolvimento, integração nacional, e 
a estratégia para alcançá-los e/ou 
mantê-los. A níveis mais baixos são 
fixados objetivos e estratégias especí­
ficas, deduzidos dos objetivos e estra­
tégias superiores, para cujo atendi­
mento devem concorrer. 

Assim, uma nação que tenha a in­
tegração nacional como objetivo nacio­
nal permanente, terá uma estrutura 
militar significativamente diferente de 
outra que tenha como prioridade, por 
exemplo, promover uma ordem inter­
nacional que lhe seja favorável. 

Em nível mais baixo, a adoção de 
objetivos limitados e conseqüentemente 
de uma estratégia defensiva, leva a uma 
composição de forças militares diferen­
tes da que seria necessária para a con­
quista de objetivos mais ambiciosos. 

A abordagem de cima para baixo 
apresenta as seguintes vantagens: 

• obriga os planejamentos a não 
perderem de vista os objetivos globais 
da nação; • 

• conduz a ·que as forças armadas 
sejam pensadas..a partir de objetivos 
globais ou "m_acro"; 

• considera corretamente o fator 
tempo, ao equilibrar os planejamentos 
de alto nível, que são obrigatoriamente 
a longo prazo, com os planejamentos 
dos níveis mais baixos, onde a ênfase 
é no médio e no curto prazos; 

• facilita a fixação de padrões para 
controle e a quantificação de metas a 
serem atingidas, permitindo, assim, 
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chegar-se a uma razoável estimativa 
de custos; 

• permite, quando da detecção de 
que um determinado objetivo não será 
atingido, a reformulação do planeja­
mento ou a adoção de soluções alter­
nativas. 

Algumas ciladas estão implícitas, 
entretanto, na abordagem de cima para 
baixo, como: 

• excessiva valorização do planeja­
mento a longo prazo em detrimento 
do planejamento a curto prazo; 

• tendência em minimizar ou igno­
rar obstáculos previsíveis; 

• tendência a considerar os objeti­
vos e estratégias dos níveis superiores 
como imutáveis ou inquestionáveis. 

De baixo para cima (Bottom up) 

Essa abordagem baseia-se na estru­
tura militar existente, fruto de suces­
sivos planejamentos, e enfatiza o 
mundo real, levando os planejadores 
a estudar a melhor maneira de enfren­
tar o inimigo constante das hipóteses 
de guerra ou de conflito, com os meios 
disponíveis a curto, médio e longo pra­
zos. 

As principais vantagens dessa abor­
dagem são evitar a predisposição na­
tural de confiar-se excessivamente no 
poderio futuro e, quando da elaboração 
dos planos de campanha e de ope­
rações, detectar falhas na estrutura mi­
litar existente, permitindo assim dar 
início a medidas destinadas a saná-las. 

Uma ênfase exagerada na aborda­
gem de baixo para cima tende a negli­
genciar o planejamento a longo prazo 
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e a inibir a visão da cena maior, le­
vando a desastrosos desvios de rumo, 
como ocorre quando se dá prioridade 
a determinado teatro de operações ou 
área estratégica, em detrimento de um 
planejamento global. 

Cenários 

Nessa técnica, o planejador inicia 
seu trabalh~ reunindo um significativo 
número de informações sobre a nação 
e os prováveis teatros previstos nas 
hipóteses de guerra ou de conflito, vi­
sualizando cenas que podem ocorrer 
a médio e longo prazos, no caso de 
essas hipóteses se concretizarem. A es­
trutura militar a ser planejada é aquela 
que permitirá conquistar objetivos fi­
xados para cada cenário em estudo. 

A abordagem de cenários tem as 
seguintes vantagens: 

• trabalha com dados precisos e 
mensuráveis; 

• permite atribuir prioridades com 
precisão, pois alguns cenários revelam­
se claramente mais importantes que ou­
tros; 

• permite refinar o planejamento 
à medida que a situação evolui. 

Entretanto há limitações neste tipo 
de abordagem. O mundo real rara­
mente se comporta conforme planejado 
e os cenários, por outro lado, como 
que adquirem vida própria, pois há 
uma natural tendência dos planejado­
res em não aceitar críticas a seu tra­
balho. A mais importante restrição 
prende-se, entretanto, ao fato de que 
a técnica de cenários é mais adequada 
à adoção de estratégias reativas e um 
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bom planejamento estratégico tem que 
ser flexível o suficiente para aprovei­
tar as oportunidades em que é mais 
vantajoso tomar a iniciativa. 

Hipóteses de guerra 
ou de conflito 

Baseia-se na aval~ação da capaci­
dade militar de uma_nação e de seus 
prováveis oponentes. Dados confiáveis 
sobre o balanço de forças existente ser­
ve como ponto de partida. 

Essa abordagem tem a vantagem 
de permitir orientar a nação a como 
enfrentar, em determinado momento, 
pressões exercidas por seu(s) 
oponente(s), pois o balanço de forças 
costuma ter peso decisivo no desfecho 
de uma crise entre nações. 

Outra vantagem reside no fato de 
que um detalhado conhecimento da ca­
pacidade militar de um provável ini­
migo permite que se possa prevenir 
surpresas de toda a ordem, realizar 
ajustes na doutrina ou aproveitar opor­
tunidades que surjam. 

Há também um certo número de 
armadilhas nesse tipo de abordagem. 
Uma é a tendência de se reduzir oba­
lanço de forças a uma mera compa­
ração entre o número de armas - ou 
sistema de armas - em confronto, es­
quecendo que essas armas, para serem 
utilizadas, necessitam estar inseridas 
em batalhões, brigadasg divisões . Por 
exemplo, considerar-se apenas o nú­
mero de carros de comba.te em con­
fronto tem muito menos significado do: 
que considerar-se o número de briga­
das blindadas que podem ser empre-
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gadas pelos contendores. Outra 
armadilha é negligenciar-se fatores im­
portantes, mas de difícil quantificação, 
como experiência de combate, lide­
rança, moral, doutrina, terreno, com­
bate em mais de uma frente e a 
capacidade de passagem rápida de uma 
estrutura de paz para uma estrutura de 
guerra. 

Missões 

Esta abordagem é presidida pelas 
missões a serem cumpridas pelas for­
ças singulares ou por segmentos des­
sas forças. O planejamento começa 
pela listagem dessas missões, tais como 
preservar o espaço aéreo e as águas 
jurisdicionais da nação, que a seguir 
são desdobradas em missões específi­
cas, como campanha antisubmarina e 
a defesa aeroespacial do território na­
cional. Dessa maneira, essa abordagem 
proporciona uma visão de qual deve 
ser a expressão militar da nação, atra­
vés da análise das atividades previstas 
para serem realizadas em caso de 
guerra ou conflito. 

Dois aspectos positivos convém 
destacar nesta ábordagem. O primeiro 
é definir o papel que cada força sin­
gular irá desempenhar em caso de 
guerra ou conflito. O segundo é dar 
uma indicação segura das prioridades 
a serem seguidas na destinação dos 
sempre reduzidos recursos financeiros 
disponíveis. 

Uma desvantagem desta abordagem 
é a possibilidade, sempre presente, da 
ocorrência de dissociação entre a com­
posição e a natureza dos meios milita-
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res planejados com os objetivos a 
conquistar e estratégias a seguir, isto 
é, os meios tenderem a transformar­
se em um fiin em si mesmos. Outra 
desvantagem é dar-se demasiada im­
portância a determinadas missões des­
tinadas a fazer frente a ameaças 
concretas, em detrimento de missões 
igualmente importantes, porém vela­
das. 

Fortaleclm$nto uniforme 

A abordagem focando o fortaleci­
mento uniforme da expressão militar 
é conduzida pela incerteza. Mesmo a 
curto prazo, o mundo "real" é con­
siderado demasiado volátil para per­
mitir confiar-se numa estrutura de 
forças condicionadas a determinado ce­
nário, hipótese de guerra ou missão. 

Sua principal vantagem é exata­
mente precaver-se contra a incerteza 
do futuro, pois a História está cheia 
de exemplos de forças estruturadas sob 
medida e que foram derrotadas em 
decorrência de acontecimentos não pre­
vistos. Desenvolvimento equilibrado 
e flexibilidad~ são conceitos-chave, ob­
tidos através de uma constante moder­
nização das forças armadas e melho­
rias nos sistemas de apoio logístico e 
mobilização, reduzindo-se assim os ris­
cos decorrentes de eventuais surpresas 
ou de previsão errônea qo tempo de 
eclosão e de duração das hostilidades. 
Os recursos disponíveis são gastos pre­
vendo uma estrutura de forças que per­
mita enfrentar, desde crises locali­
zadas, até a guerra geral. 

A maior desvantagem da aborda-
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gem do fortalecimento uniforme é que 
conduz à pior hipótese e, conseqüen­
temente, ao menor fator de custo­
henefício que se possa considerar, au­
mentando assim os gastos com a de­
fesa. Uma outra desvantagem é a 
tendência a ser reativa em vez de ser 
ativa. 

Tecnológica 

Esse tipo de abordagem husca ob­
ter o domínio de tecnologias com po­
tencial de multiplicação. Exemplos 
clássicos são o projeto Manhattan du­
rante a 2~ Guerra Mundial, que levou 
à constmção da arma nuclear e, mais 
recentemente, o projeto Iniciativa de 
Defesa Estratégica, popularmente co­
nhecida como "Guerra nas Estrelas", 
amhos desenvolvidos pelos Estados 
Unidos da América. 

A grande vantagem da ahordagem 
tecnolôgica é a ênfase que é dada à ini­
ciativa, ahrindo uma ampla gama de 
possihilidades. As desvantagens con­
sistem na tixação de poucos e difíceis 
ohjetivos e na conseqüente canalização 
da maior parte dos recursos destina­
dos à defesa para projetos especíticos, 
em detrimento de uma estmtura de for­
ças convencional. 

Presença nacional 

Essa abordagem é especítica para 
países que têm a integração nacionãl 
entre seus objetivos e tem-se revelado 
eficiente ao loQgo do tempo, pois trans­
forma as forças armadas em efeuvo 
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fator de integra~o. Essa abordagem 
concorre também· para reforçar a ima­
gem das forças armadas junto à opi­
nião pública e contribui para um maior 
conhecimento mútuo entre civis e mi­
litares. Apresenta entretanto as desvan­
tagens de contrariar Q princípio da 
massa, de dificultar o adestramento de 
efetivos ponderáveis é de desviar re­
cursos para ações comptementares, em 
detrimento· das atividades-fim. 

Orçamentária 

A ahordagem orçamentária é pre­
sidida pelo orçamento da nação. 

Restrições financeiras globais são 
estahelecidas, baseando-se em critérios 
tais como uma percentage_m do produto 
interno hruto ou do orçamento nacio­
nal. Uma vez quantiticados esses li­
mites, outras abordagens são utilizadas, 
de modo a obter-se o maior rendimento 
possível dos recursos disponíveis. 

A principal vantagem dessa abor­
dagem é que os recursos para a defesa 
são alocados num contexto que consi­
dera o estado global da economia e a 
sensihilidade da opinião pública. Ou­
tra vantagem é a ênfase que, obriga­
toriamente, será dada à eficiência e à 
eficácia cont que os recursos serão des­
pendidos, visando a manter o orça­
mento dentro do teto de gastos 
pré-tixado. 

O principal ponto fracÕ da ahorda­
gem orçamentária é que pode mostrar­
se irrealista quanto às ameaças que ron­
dam a nação, particularmente a longo 
prazo. Outra desvantagem é a possibi­
lidade de colocar o planejamento estra-
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tégico frente a ciclos alternados, de 
restrição orçamentária e de relativa 
abundância de recursos, ambos difíceis 
de administrJtr. Não menos preocu­
pante é a exaêerbação que traz à já tra­
dicional disputa de verbas entre as 
forças singulares, cada uma desejando 
uma fatia maior do bolo orçamentário 
para si, em detrimento de soluções óti­
mas para os problemas de defesa da 
nação. 

CONCLUSÃO 

Neste trabalho, foram apresentadas 
as técnicas de abordagem mais comuns 
utilizadas no planejamento estratégico 
de forças armadas. Cada uma foi 
apresentada isoladamente, de modo a 
destacar seus méritos e limitações. 
Convém ressaltar que, durante um pia-

nejamento real, algumas, ou mesmo 
todas as abordagens devem ser consi­
deradas, para chegar-se às melhores 
soluções. A decisão pela adoção de 
uma abordagem preponderante, se hou­
ver, dependerá de uma judiciosa ava­
liação das conjunturas nacional e 
internacional. 
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A ESTRATEGIA 
INDIRETA, A 
GUERRA 
IRREGULAR E A 
DEFESA DA 

A 

AMAZONJA(•) 

Carlos Alberto Pinto Silva 

O artigo constitui uma advertência, no momento em que os pr~ 
blemas de segurança estão relegados a segundo plano. 

Cabe ao leitor julgar a sua pertinência. 

INTRODUÇÃO 

N 
enhum Estado deve acreditar 
que seu destino, - toçla sua 

· existência - fique na depen­
dência de uma batalha, mesmo que seja 
a mais decisiva. Não convém sucum­
bir com tanta pressa. O náufrago, por 
instinto, agarra-se a qualquer tábua, 
e os povos devem tentar todos os meiqs 
para sobreviver, quando arrastados 
para a beira do abismo. 

Por menor e mais fraco que possa 

(•) Selecionado pelo PADECEME 
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ser um Estado, em comparação com 
seu adversário, se ele vier a renunciar 
a um derradeiro esforço de defesa, po­
demos dizer que já não existe viv'alma 
nele. Por conseguinte, qualquer go­
verno que só pense, depois da perda 
de uma grande batalha, em permitir 
rapidamente ao povo desfrutar das van­
tagens da paz, mostra que não mere­
cia a vitória, e que a sua atitude o 
tornou totalmente incapaz ~de alcançá-
~. . 

A guerra irregular é normalmente 
concebida como conflito armado no 
qual as partes não constituem grandes 
unidades, mas pequenos e muito pe-
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quenos grupos de ação, e cujo desfe­
cho não é decidido em poucas e 
grandes batalhas. Ao contrário, a 
decisão é bu.;;cada e, afinal, concreti­
zada, através de um número muito 
grande de pequenas operações. 

Não há guerra se a violência que 
uma nação comete não se choca com 
a vontade da ~ação agredida (povo) de 
respondê-la com uma violência de 
mesma natureza. 

"A arte da guerra é de importância 
vital para o Estado. É um problema 
de vida ou morte, um caminho para 
vitória ou ruína'' (Sun Tzu). 

A cobiça sobre as incalculáveis ri­
quezas da Amazônia não é exclusiva­
mente dos dias atuais. 

O objetivo de integrá-la definitiva­
mente ao contexto nacional tem sido 
buscado ao longo das gerações, sem 
ser, contudo, alcançado integralmente. 
Dissociada do restante do território na­
cional, a Amazônia tem sofrido fortes 
ameaças, que atentam contra a sobe­
rania nacional. 

Apresentamos a seguir algumas 
idéias sobre a estratégia indireta e 
guerra irregular, tendo como referên­
cia a defesa da j\mazônia .. 

. 
ESTRATÉGIA A SER ADOTADA 
PELO BRASIL 

~stratégia Indireta 

A opção pela estratégia indireta 
ocorre em função da inexistência de 
uma superioridade esmagadora dos 
meios militares e/ou da falta de liber­
dade de ação e/ou da convicção de que 
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a solução para o conflito pode e deve 
ser obtida sem o emprego da violên­
cia, ou com o emprego dela, mas sem 
preponderância da expressão militar 
do poder nacional. 

O método indíreto usa qualquer 
uma das expressões do poder nacional 
que não a militar, para . persuadir ou 
coagir o adversário a aceitar uma so­
lução do conflito. A expressão militar 
contribui de forma complementar, já 
que o poder nacional é indivisível. 
Basicamente empregada: a persuasão 
(meios diplomáticos e jurídicos) e a 
coerção (meios polfticos, econômicos 
ou psicossociais). 

Portanto, a estratégia indireta é ''a 
arte de saber explorar, ao máximo, a 
estreita margem de liberdade de · ação 
que escapa da dissuasão pelas armas, 
e conseguir sucessos decisivos, apesar 
da limitação por vezes extrema dos 
meios militares que podem ser empre­
gados". 

A estratégia indireta comporta: ma­
nobra exterior e manobra interior. 

Manobra Exterior 

É conduzida sobre o tabuleiro de 
xadrez mundial, em que o essencial 
da luta não se joga no terreno dos com­
bates, mas fora dele. 

Os processos de dissuasão empre­
gados vão do mais sutil ao mais bru­
tal. Colocar-se-á em jogo o respeito 
das formas legais de direito interno e 
internacional e procurar-se-á fazer o 
adversário duvidar da justeza de sua 
causa. Criar-se-á a oposição de uma 
parte de sua opinião pública e tentar-
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se-á levantar favoravelmente parte da 
opinião pública internacional. 

Manobra Interior 

Deve-se considerar as forças mate­
riais, as forças morais e a duração. 

Quando forças materiais são peque­
nas, devemos compensá-las através de 
forças morais bastante grandes e uma 
manobra necessariamente longa, vi­
sando a atingir o objetivo, menos por 
uma vitória militar do que pela manu­
tenção de um conflito prolongado, con­
cebido e organizado para tornar-se cada 
vez mais pesado para o adversário, uti­
lizando a estratégia da lassidão ou 
usura. 

Ela "desenvolve-se através de um 
conflito prolongado, de caráter total, 
tendo, na maioria das vezes, fraca in­
tensidade, normalmente à base de guer­
rilha, e busca obter a decisão pelo des­
gaste moral e cansaço material. Nessa 
forma de atuar é fundamental 'saber 
durar'". 

Nessa estratégia temos que consi­
derar: 

• o plano material das forças mi­
litares: estando-se em grande inferio­
ridade de meios, só se pode esperar 
sobreviver recusando o combate, e em­
pregando uma tática de inquietação 
para manter a existência do conflito. 
Isso conduz à guerra irregular como 
forma de condução de um;1 guerra con­
vencioná!, possibilitando redu~ir con­
sideravelmente o desequilíbrio das 
forças materiais; 

• o plano moral da ação psico-
16gica: é necessário que as forças mo-
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rais dos combatentes e da população 
sejam desenvolvidas e mantidas a um 
nível elevado. Simetricamente, é ne­
cessário levar o adversário a ceder pelo 
cansaço. 

A Guerra Irregular e a 
Defesa da AmazOnia 

"Se ó próprio pÕvo não estiver pre­
parado para, se necessário, tomar parte 
na defesa do seu pafs, não poderá a 
longo prazo ser protegido" (Clause­
witz) . 

ldentifica:se a ocorrência de guerra 
irregular, como forma de condução de 
guerra convencional, particularmente 
onde lropas regulares não conseguem 
operar, ou onde forças regulares de 
uma nação são fracas demais para fa­
zer frente a um adversário que se apro­
xima. 

A guerra irregular pode, também, 
preparar e auxiliar a guerra convencio­
nal. Nesse caso, a guerra irregular 
pode funcionar tanto para desgastar um 
oponente antes da irrupção de hostili­
dades convencionais, como para negar 
ao adversário posições vantajosas. 

Se decidirmos transformar forças 
do êxército regular em guerrilheiros, 
estaremos cometendo um erro, porque, 
se analisarmos a guerra como um todo, 
não poderá haver dúvida de que as for­
ças regulares são as únicas capazes d,e 
produzir uma decisão Zestratégica e, 
também, de oferecer ao adversário re­
sistência em toda a profundidade do 
território com reação eficaz a qualquer 
das formas de suas operações. As ati-
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vidades da guerra irregular somente 
ajudam a chegar a uma decisão final. 

Algumas idéias relativas ao em­
prego do exétcito no combate irregu­
lar, são as que se seguem: 

• "Se se quer evitar perseguir um 
fantasma, deve-se pois imaginar que 
uma guerra irregular esteja sempre 
combinada com guerra conduzida por 
um exército permanente, ambas con­
cebidas segundo um plano conjunto 
único" (Clausewitz); 

• O combatente irregular tem que 
ter um compromisso com a idéia; 

• "Esse tipo de guerra, em quais­
quer de suas formas, deve ser sempre 
realizado por volunários e não por 
conscritos: obrigar-se alguém a ser 
guerrilheiro ou terrorista é ter quase 
a certeza de falhas na hora decisiva" 
(R. Clutterbuck, Guerrilheiros e Ter­
roristas, Bibliex, 1979); 

• Segundo· Carlos Marighela, ''é 
importante todo guerrilheiro urbano es­
tar sempre consciente de que ele só 
pode viver se estiv~r desejoso de ma­
tar". Observa que "uma idéia forte a 
ponto de provocar esse efeito numa 
pessoa, capaz de mudar-lhe a atitude 
ante morrer e matat, constitui' uma van­
tagem 1110ral''; 

• O combatente irregular começa 
a luta numa situação em que o soldado 
regular se entrega, sem ser considerado 
covarde ou traidor; 

• Imputa-se a Mao Tse Tung a se­
leção de um jovem que se apresentou 
desejando ser combatente irregular: 
"Volta à tua casa e recolhe, numa só 
sacola, aquilo que for de utilidade para 
viver no campo, em seguida mata tua 
mulher, teus filhos e incendeia a tua 
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casa. Então volta aqui e saberei que 
queres ser combatente irregular.'' 

Como exemplo, citamos a con­
cepção da defesa abrangente da Iugos­
lávia. 

''A resistência organizada e contí­
nua contra o agressor é conseguida pela 
combinação e fusão das condições de 
guerra frontal e partisan~" 

A definição de missões entre uni­
dades do exército regular e das unida­
des irregulares, bem como o desdobra­
mento conjunto destas e daquelas, são 
asseguradas por um plano de operações 
unificado. Deve haver cooperação a 
nível estratégico, campanha e batalha. 

Na organização das unidades de 
guerra irregular, devemos observar que 
"o mais importante não será a densi­
dade ou rarefação populacional, já que 
é mais provável que escasseiem outras 
coisas do que homens. Se os habitan­
tes são abastados ou pobres também 
não é um aspecto muito significativo; 
... mas tem-se de admitir que uma po­
pulação empobrecida, afeita a pri­
vações e trabalhos rudes, em geral 
revela mais vigor e disposição para a 
guerra. Uma das peculiaridades regio­
nais que muito favorece as ações da 
luta empenhadas pelo povo é a dis­
persão' das habitações na área rural'' 
(Clausewitz). 

A organização das unidades de 
guerra irregular pode se dar a partir: 

• da população local dos municí­
pios do interior, garimpeiros e indíge­
nas; 

• de unidades do exército tempo­
rariamente separadas para este propó­
sito (valor unidade); 

• de unidades do exército perma-
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nentemente separadas para este propó­
sito (destacamentos pequenos) ou 

• da combinação de unidades do 
exército e combatentes irregulares re­
cmtados na população. 

CONCLUSÃO 

Para a defesa da Amazônia não de­
vemos perguntar quanto custa à NaÇão 
a resistência que toda a comunidade 
é capaz de oferecer, mas indagar qual 
é o efeito que essa resistência pode ge­
rar. Quais são suas circunstâncias e de 
que forma pode ser utilizada? 

Em face de um poder militar incon­
testavelmente mais forte, teremos que 
adotar: 

• estratégia indireta, numa guerra 
convencional apoiada de forma suple­
mentar por uma guerra irregular; 

• a nível operacional, a estratégia 
da lassidão. 

Algumas lembranças importantes: 
• uma "administração de crises" 

preparada a partir de uma perspectiva 
de longo prazo pode, finalmente, ser 
empregada para demonstrar ao mundo 
a possibilidade de se contrapor a um 
ataque por forças convencionais, com 
os meios de guerra irregular e, desse 
modo, contribuir para a dissuasão de 
uma agressão potencial e para a ~a­
nutenção da paz; 

• é ·essencial ter um conceito ade­
quado entre os objetivos da força re­
gular e do combatente irregular, para 
que não exageremos a função da guerra 
irregular, e possamos fomentá-la de 
acordo com a realidade, considerando 
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a importância do exército regular para 
guerra total, com sua capacidade de 
produzir uma decisão final e a função 
das atividades do combatente irregular 
que ajuda a produzir essa decisão fa­
vorável; 

• "a teoria que ignora a "trindade 
notável" -povo, exérêito e governo 
- entra em conflito C()m a realidade 
a tal ponto que, só por essa razão, se­
ria totalmehte inútil" ({:lausewitz); 

• a História Militar, a teoria mili­
tar clássica e o conhecimento das dou­
trinas dos prováveis inimigos renovam 
o estudo dos fundamentos da arte e ci­
ência militares; 

• princípios da vitória: "Não luta­
remos a não ser que estejamos certos 
da vitória. Nunca lutaremos sem um 
plano, sem uma preparação e sem ter­
mos a certeza do resultado'' (Mao Tse 
Tung). Dessa forma, se desejarmos de­
fender e manter a Amazônia, há ne­
cessidade de mobilizar a população e 
de um planejamento e preparação an­
tecedendo o conflito. 

Como conclusão final apresenta­
mos os seguintes pensamentos: 

"Os piores adversários, na guerra 
e em sua preparação, são a rotina e 
o tradicionalismo retardados'' (Mal. 
Castelo Branco). 

''Enquanto o fogo forÍlma ameaça 
à vida das pessoas, a prevenção con­
tra incêndios será necessária, mesmo 
que o corpo de bombeiros fique mais 
tempo de prontidão que apagando in­
cêndio" (R. Cluterbuck). 
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NOTA Tse-Tung; 

Idéias extraídas das seguintes obras: 
• A Guerra Irregular Moderna, 

Friedrich August Von Der Haudle; 

• Clausewitz - Trechos de sua 
obra, Rogers Ashley Lascord; 

• OperaçtJes de Guerrilha por 
Mao-Tse-Tung, Tradução de Cel Sa­
muel B. Griffith - USA; • Elementos de Estratégia, Cel 

Abel Cabral Couto - Ex Português; 
• Problemas Estratégicos, Mao-

• ME 124-1 - Estratégia -
ECEME. 

Cel/nf QEMA CARLOS ALBERTO PINTO SILVA - é da Turma 
de i964 da AMAN e possui os Cursos de Material Béüco, Ope­
raçtJes na Selva , EsAO, ECEME e CPEAEx (i990) . Exerceu as 
funçtJes de instrutor do CiGS (197311974) , EsAO (i97811980), 
ECEME (i985/i987) . Comandou o 2.0 Batalh4o de infantaria de 
Selva. Atualmente serve na ECEMEIDCPEAEx. t membro do Cen­
tro Brasileiro de Estudos Estratégicos. Possui as seguintes C0/1-

decoraçtJes: Medalha Militar de Prata, Medalha do Pacificador, 
Medalha do Mérito Tiradentes, Mérito Amazônico e Ordem do M é­
rito Militar no Grau de Oficial. 
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"' ''RADIO 
AURIVERDE'' 
UMA DEBOCHADA 
AFRONTA 

José Moretzsohn 

" ... pois é a partir da grandeza e da beleza da criatura 
que, por analogia, se conhece o seu autor" (Sab 13, 5) 

Primeira parte de um artigo, cuja publicação em seu todo ex­
cederia os limites de espaço regular da revista. Ele propõe-se a 
resgatar a verdade histórica relativa a diversos aspectos da atuação 
da FEB na Itália, deturpados no documentário cinematográfico "Rá· 
dio Auriverde", lançado comercialmente nos cinemas nacionais 
em julho de 1991 . 

S 
empre que crises profundas 
abalam uma sociedade, criam­
se condições para o retomo ao 

passado, ensejando comparações quase 
sempre contaminadas de passionalismo 
e impropriedades. 

dem analisar os fatos de ontem sob a 
lupa do hoje. 

Ambos incorrem em erro de pers­
pectiva histórica e pecam, também, por 
grosseiro anacronismo. 

Movidos, via de regra, pela mais 
torpe inveja, os últimos mostram-se 
os mais perigosos. Desprovidos de luz 
própria e ambiciosos, valem-se de sua 
opacidade para sombrear quem brilhe. 
E, no afã de destruir ou obscurecer, 

Nessas ocasiões, duas correntes 
frontalmente opostas se revelam: a dos 
saudosistas, que teimam em oferecer 
soluções do passado às questões do pre­
sente, e a dos iconoclastas, que preten-
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elegem, de preferência, vultos do pas­
sado, como alvos de sua rasoura. 

Carentes de predicados bastantes 
para projetar-si às culminâncias, so­
nham a elas guindar-se, acotovelando 
os que, mercê de reconhecidos méri­
tos, ali se tenham posicionado. 

Nessa vã tentativa de abrir espaço 
para si mesmos, esquecem-se de que 
a galeria dos grandes nomes da Histó­
ria se vai constituindo, ao longo dos 
tempos, pelo alçamento dos que sobre­
nadem, em relação a todos os que pas­
saram, após a decantação processada 
nas sociedades humanas. 

Quem não deva emergir à tona, de 
onde salte aos patamares da fama, há 
de jazer, ad aetemum, no lodo viscoso 
e pútrido dos cafofos. 

O Brasil - não é novidade - vive 
tempos difíceis, propiciando campo 
fértil a muitos "releitores de História". 
Desde que Affonso Celso passou a ser, 
entre nós, alvo de chacota, ao ufanismo 
que apregoava contrapôs-se o ''enver­
gonhismo" dos que, lamentando-se da 
própria nacionalidade, fazem-se pre­
goeiros da inferioridade de nossa gente. 

Assim, quando se falou no envio 
de tropa brasileir~ pàra lutar ao lado 
hs forç.as aliadas, na 2~ Guerra Mun-
1ial, houve incontáveis manifestações 
!m contrário, fundadas na suposta in­
:apacidade do homem brasileiro para 
!mpresa de tal envergadura. 

A marca de todas elas sempre foi 
1 deboche: ''É mais fácil uma cobra 
'umar do que a FEB embarcar. '' ''A 
;"E;B ntlo panirá, porque seu coman­
'ante é de Morais, o comandante da 
rifantarla é da Costa, e o da Anilha­
ia é Cordeiro, que ntlo é de briga. "1 
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"Nossa tropa vai transformar-se em 
bucha para canhtlo dos americanos. '' 
''lmagine-~·e nosso J otlo sifilftico e des­
dentado a enfremar o boche Fritz, ex­
plodindo saúde pelas bochechas ... '' 

Não é, pois, de estranhar que o ci­
neasta Sylvio Back produza documen­
tário cinematográfico sobre a Força 
Expedicionária Brasileira, em que pro­
cura desmoralizar a atuação de nossos 
pracinhas na campanha da Itália, de 
forma grosseira, intemperada e ofen­
siva. 

São dele estas palavras: "Mas este 
momento de baixa estima do Brasil é 
o ideal para a lavagem de roupa 
suja. ''2 

O filme, que leva o nome de "Rá­
dio Auriverde", em alusão à "Hora 
Auriverde" utilizada pelos alemães, 
para transmitir mensagens típicas de 
guerra psicológica à tropa brasileira, 
foi exibido em Brasília, no dia 6 de 
julho de 1991, dentro do 24? Festival 
do Cinema Brasileiro. 

Procurei memorizar o maior nú­
mero possível de passagens e cenas do 
documentário. Eram, porém, tão nu­
merosos os pontos a comentar, que sal 
frustrado do cinema. 

Tive sorte, contudo. O cineasta 
veio, providencialmente, cobrir as la­
cunas de minha memória, publicando 
dois artigos, em jornais de Brasília, 
nos quais reafirma os termos empre­
gados no filme. 3 

Selecionei os aspectos que me so­
aram mais contundentes e ponho-me 
a rebatê-los. Não sem antes colocar 
em dúvida a exatidão das pesquisas que 
ele afirma ter empreendido. Em um 
desses artigos, lê-se: "Nada do que 
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mostrei em meu filme é mentira. 
Rastreei300 livros, pesquisei nas ca­
sas da FEB e escolhi 27 livros que con­
siderei bons, com informaçOes 
verdadeiras ... 11 

Vejamos. 

• Os navios mercantes brasileiros 
teriam sido arundados pelos ameri­
canos, para rorçar a entrada doBra­
sil na guerra. 

A certa altura do filme, é dito que, 
se o Brasil não aceitasse determinada 
exigência, ''os americanos afUndariam 
toda nossa marinha mercante''. 

Mesmo perfunctória, qualquer pes­
quisa que merecesse este nome teria 
levado a documentos divulgados após 
a guerra, e dados a lume até mesmo 
pela imprensa diária, 4 em que se com­
prova a ação dos submarinos alemães 
e italianos contra nossa navegação. No 
entanto, o cineasta ainda bate nessa te­
cla, de há muito silenciada pela evi­
dência e fidedignidade dos documen­
tos. 

Há relatórios dos comandantes dos 
submarinos em que, friamente, está re­
gistrado cada um dos torpedeamentos. 
Eis a transcrição de um deles, um ape­
nas, como exemplo: 

'' ... MBZ 24 de agosto de 1942 -
01.50 horas ... a respeito do ponto B: 
todos viajavam isoladamente ... Ne­
nhuma reaçtlo. Ntlo foram constatados 
armamentos ... Todos os ataques fora 
das águas territoriais . .. 

a) 6. 000 BRT - Navio mistoS -
16108- 00.12 horas. Em 11,41 Sul, 
37,02 Oeste. ProfUndidade 38 me­
tros ... Iluminado. Com torpedo. 

b) 5. 000 BRT - Navio misto. 
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16108-02.03 horas. Em 11,41 Sul, 
37,22.5 Oeste. ProfUndidade 1.500 
metros. 27 graus. 14 milhas náuticas. 
Iluminado. Com torpedo. 

c) 3. 500 BRT. Cargueiro. 16108-
09.13 horas. Em 11,53 Sul, 37,22.5 
Oeste. ProfUndidade 39 metros. 35 
graus. 6,5 milhas náuticas. Someme 
lanternas de navegaç/Jo. Com torpedo. 

d) 2.200 BRT. Cargueiro "Ita­
paba 11 ou semelhante. 17108. 15.49 
horas. Em 13,24 Sul, 38,26 Oeste. 
Profundidade 1.100 metros. 1 O graus. ~ 
8 milhas náuticas. Com torpedo (a) 

e) 800 BRT. Cargueiro a motor, 
que recolhia náufragos. Ntlo moles­
tado. 

f) 3. 000 BRT. Cargueiro que pas­
sou posteriormente pelo local do afun­
damento e parou. 17108. 18. 03 horas. 
Com torpedo. 

g) 4. 900 BRT. Navio misto. 17108. 
22.37 horas. Em 13,31 Sul, 38,36 
Oeste. 10 graus. 8 milhas náuticas. 
Sem detonaçtlo, após 35 segundos. 1m­
pacto ouvido. 

h) 150 BRT. Cargueiro a vela, "la­
eira''. 19/08. Com lantema de nave­
gaçtlo. Em 14,05 Sul, 38,50 Oeste. 
Profundidade 900 metros. Com carga 
de detonaçtlo. 

i) 6. 000 BRT. Cargueiro. 23108. 
09.50 horas. Em 13,4 Sul, 38,25 
Oeste. Profundidade 72 metros. 235 
graus. 14 milhas náuticas. Sem i/u­
minaçtlo. Parado com artilharia. Tor-
pedo.6 ~ 

... Contato mantido somente com 
tripulaçtlo do veleiro. Capittlo mestiço. 
Apenas comunicaçtlo por sinais. 

.. . 18108. 18. 23 horas. Em 14 graus 
Sul, 18,5 Oeste. No momento de re-
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paraçtlo de bloqueio no revestimemo 
da escotilha da boca do torpeckJ, sur­
preendi® por "Consolidatel" com in­
sfgnia ckJs .F!.stados UnickJs. Quatro 
bombas falharam devido tiros da ar­
tilharia de bordo. Ctimara de sub-

merstlo 6, estibordo, avariada. 

Navio Data- hora 
de Berlim 

1942 
Buarque 15/02- 04.43 
O linda 18/02- 81.07 
Cabedelo 25/02 - ........ 
Arabutan (fl/03- 21.10 
Cairu 09/03 - 02.25 
Parnaíba 01105 - 20.46 
Comte. Lira 18/05 - 22.30 
Gonçalves Dias 24/05 - ...... .. 
Alegrete 01/06 - 23.51 
Paracuri 05106- ........ 
Não identif. 05106- ........ 
Pedrinhas 28/06 - 23.17 
Tamandaré 26/07 - 08.15 
Piane 28/07 - 20.30 
Barbacena 28/07- 00.40 
Baependi - 16/08 - 00.12 , 
Araraquara 16/08 - 02.03 
Anib. Benévolo • 16/08 - 09.13 
I ta giba - 17108 - 15.49 
Arará 17108 - 18.03 
Não identif. 17/08 - 22.37 
Jacira 19/08 - .... .... . 
Osório 28/09 - 01.10 
Lajes 28/09 - 02.15 
Antonico 28/09 - ........ 
P. Alegre 03/11 - 16.42 
Apoloide 22/11-22.17 

Inundada ... '' . 
Para que se esclareça em definitivo 

esta questão, segue-se a relação com­
pleta dos navios brasileiros torpedea­
dos durante a 2~ Guerra.7 

Localização Submarino Comandante do 
submarino 

I 

36.35N - 75.200 U-432 Schu1tze 
37.30N - 75 o U-432 Schultze 
16 N- 47 o Da Yinci Longanesi/Catani 
35.15N - 73.550 U-155 Piening 
39.10N- 72.020 U-94 Ites 
10.12N- 57.160 U-162 Wattenberg 
2.59N - 34.100 Barbarigo Grossi 

16.09N - 70.000 U-502 Rosenstiel 
13.40N- 61.300 U-156 Hartenstein 

17.30N - 68.340 U-159 Witte 
U-159 Witte 

23.7N - 62.060 U-203 Muetzelburg 
n .34N - 60.300 U-66 Markworth 
12.30S - 54.490 U-155 Piening 
13.10N- 56 O U-66 Markworth 
1l.50S- 37 o U-5cr7 Schacht 
12.00S- 37.190 u-scn Schacht 
1l.41S - 37.210 U-5cr7 Schacht 
13.20S - 38.400 U-5cr7 Schacht 
13.20S - 38.490 U-5cr7 Schacht 
13.31S - 38.360 U-5cr7 Schacht 
14.30S - 38.400 U-5cr7 Schacht 
00.13N- 47.470 U-514 Auffermann 
00.13N- 47.470 U-514 Auffermann 
06.17N- 52.350 U-516 Wiebe 
35.27S - 28.020 U-504 Poske 
13.11N - 54.390 U-163 Englemann 
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Navio Data- hora Localização Submarino Comandante do 
de Berlim submarino 

1943 

Brasiloide 18/02 - ........ 12.38S - 37.570 U-518 Wissmann 
Afonso Pena 02/03 - 23.01 16.14S- 36.030 Barbarigo Rigoli" 
Tutóia 01/07- ....... '. 24.40S- 47.050 U-513 Guggenberger 
Pelotasloide 04/07- ........ 00.24S - 47.360 U-590 Kruee" 
Bagé 01108- ........ 11.29S - 36.580 U-185 Malls -
Itapagé 26{09- ........ l0.20S - 35.450 U-161 Achilles 
C. Branco 26/09- ........ co~1a brasil. U-161 Achilles 
Campos 23/10- ........ 24.07S - 43.500 U-170 Pfeffer 

1944 

Vital Oliveira 20/07- 04.54 22.29S - 45.090 U-861 Oesten 

• O soldado brasileiro era sub­
nutrido e desdentado. 

A seleção médica para a organi­
zação da FEB deixou, realmente, a de­
sejar. A força poderia, dado o seu 
pequeno efetivo, compor-se de homens 
em melhores condições físicas e sani­
tárias. 

Mas não é de exagerar. O cineasta 
se contradiz ao afirmar que, no seu de­
sembarque em Nápoles, os pracinhas 
foram confundidos, pela população ita­
liana, com prisioneiros alemães. Pode­
se concluir, pois, que eles não eram 
tão esquálidos quanto assevera o cine­
asta. Ou os alemães, àquela altura, 
após as malfadadas aventuras no norte 
da África, haviam~se tisnado a tal 
ponto, ao sol do deserto, que se pare­
ciam com os pobres mestiços brasilei­
ros, carentes, subalimentados e 
fisicamente depauperados ... 
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• A FEB teria recebido unifor­
mes americanos, com furos de bala 
e armamento da 1~ Guerra Mundial. 

A folhas tantas, o documentário sa­
lienta que a força brasileira fora alve­
jada (sofrendo muitas baixas), por 
homens da 10~ Divisão de Montanha, 
americana, que a confundiu com tropa 
alemã, devido à cor de seus unifor­
mes, verde-oliva. 

O fato ocorreu, deveras, no ataque 
conjugado das duas divisões a Belve­
dere-Castello. Mas registrou-se apenas 
uma baixa. E isto agora não importa, 
pois, afinal, recebemos uniformes ame­
ricanos ou lutamos com os nossos pró-
prios, verde-oliva? .z 

O armamento individual que equi­
pava a maior parte das divisões ame­
ricanas, em 1944, era o fuzil 
Springfield, usado desde a 1 ~ Guerra. 
O Garand, semi-automático, não era 
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produzido ainda em quantidades sufi­
cientes. Aliás, é bom recordar que os 
alemães utilizavam o fuzil Mauser, o 
mesmo da 11. Guerra, com as modifi­
cações que o tornaram semi-automá­
tico. 

Nos entreveros em campanha, até 
com certa freqüência, homens são al­
vejados por seus próprios camaradas. 
Os relatos da guerra passada estão 
cheios de exemplos. Mas, jejuno em 
tais assuntos, o cineasta encontrou no 
fato motivos para destilar deboche. E, 
no afã de zombar, nem se dá conta de 
que o erro foi dos americanos. Ele o 
debita na conta da FEB. 

O general Patton, um dos mais fa­
mosos comandantes na 2~ Guerra, 
mandava assinalar, no chão, com letras 
garrafais "QG do 111 Ex USA", sob 
a alegação de que, assim, evitaria a 
repetição de ataques pela aviação 
aliada. E, quando lhe diziam que atrai­
ria a aviação alemã, respondia: "Aos 
ataques desta posso contrapor-me sem 
medo de matar irmãos. Ademais, a 
aviação alemã está tão desmantelada, 
que já não constitui grande ameaça. • • 

• Teria sido grande o número de 
desertores, na tropa brasileira. 

No artigo publicado pelo Correio 
Braziliense, o cineasta tenta abrandar 
alguns trechos.de seu documentário. 

Sobre a questão dos desertores, es­
creve: 

''Da mesma forma que as trans­
missOes nao chegavam a provocar 
maiores estragos ideológicos junto tl 
tropa (dos 34 desertores brasileiros, 
nao calculo quantos foram vftimas da 
''RMio Auriverde '') - mas desperta­
vam rejlexlJes e reaçoes de ordem mo-
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ral e afetiva, o documentdrio Rddlo 
Auriverde apropria·se do mote, na va · 
llusao de, pelo tragicDmlco, pela ico­
noclastla e pelo deboche, conseguir 
desmobilizar as monolfticas imagens 
e narraçOes que majoritariamente so­
breviveram aos acontecimentos. " 

A deserção configura-se quando o 
militar se ausenta, sem autorização e 
por tempo superior ao prazo de graça 
(oito dias), de sua unidade, ou quando, 
estando legalmente ausente, deixa de 
apresentar-se depois de cessado o mo­
tivo do afastamento. 

Nessas condições, houve apenas 
duas deserções em toda a FEB; as 32 
restantes se referiram a homens que 
retornaram com atraso, após dispen­
sas - as ''tochas'' - que lhes tinham 
sido concedidas. 

Por conseguinte, pelo menos no es­
timular deserções, a "Hora Auri­
verde" não teve muito êxito ... 

• As notícias sobre a FEB eram 
severamente censuradas, de maneira 
que o povo somente tomou conheci• 
mento das aprovadas. 

No já mencionado artigo de 14 de 
julho, o cineasta reforça os dizeres do 
filme com o seguinte: '' ... a fllmogra­
fla da ,FEB traz impressa a mácula df:l 
ablaçao censória. O próprio coman­
dante da FEB, general Mascarenhas 
de Moraes promovia a censura das re· 
portagens dos correspondentes brasi­
leiros - todos, sem exceçao, com o 
tempo, acabaram patrocinandó uma 
auto-censura que, estranhamente, va­
rou os anos subseqUentes ao conflito, 
incólume (desconhece-se um texto con­
testatório sequer dos jornalistas que 
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testemunharam o vexame da FEB no 
frollt italiano). " 

Quanto de estranhável, isto sim, 
nessas palavras! 

Teria o general Mascarenhas tem­
po para censurar, pessoalmente, as 
notícias sobre sua tropa? Teria como 
evitar que, sem o seu conhecimento, 
outras informações chegassem ao frónt 
interno? Também os correspondentes 
estrangeiros (e os havia, como se verá) 
submeteram-se, sem reações? 

Por que, quase cinqüenta anos após 
a guerra, eles continuam a elogiar o 
desempenho dos pracinhas? 

Por que não se conhece um só 
"texto contestatório" de sua lavra? 
Aqueles que testemunharam o ''ve­
Kame da FEB" emudeceram de ver­
gonha? 

Não. Mudos eles não se tornaram. 
)erá, então, que houve vexame a nar­
·ar? 

Que compromisso terão firmado to­
los eles? Que mordaça lhes foi apli­
:ada, tão pegajosa e aderente, que dela, 
tté hoje, não conseguiram livrar-se? 

Por isso, entre pôr em dúvida a se­
iedade de um Rubem Braga ou de um 
oel Silveira e crer no cineasta, fico 
:om aqueles. Entre o testemunho ocu­
:tr de quem não assistiu a nenhum ve­
.ame e o preconceituoso deboche de 
,uem imagina "desmistificar", não há 
.uvidar. 

É pena que Rubem Braga já não 
iva para contestar as baboseiras do 
'Rádio Auriverde". 

Joel Silveira, contudo, a respeito 
o documentário, depois de revelar sua 
~pulsa às zombarias do cineasta, re­
tta que escutou, algumas vezes, as 

s 

transmissões da estação alemã, ''uma 
porcaria, um humor ale miJo tllo pouco 
sutil, que nllo sunia outro efeito a nllo 
ser gerar muitas gargalhadas''. s Ele 
chega a dizer que o cineasta não soube 
interpretar certas imagens um tanto 
"exóticas", recolhidas no "National 
Archives": "a crftica ao tempera­
mento dos brasileiros villha mais por 
causa do jeito latino dos sqldados, que 
mesmo lutando bravamente e com efi­
cócia, encontravam formas de jazer 
alguma farra, sempre que podiam''. 9 

E prossegue: ''Nllo sou militarista. 
Pelo contrórlo, acho qualquer guerra 
uma estupidez, mas nllo consigo com­
preender porque se ataca desta ma­
neira uma pógina de dignidade e 
valentia da História do Brasil. Creio 
que a campanha da FEB foi o maior 
momento do Ex~rcito Brasileiro em to­
dos os tempos e o que aconteceu de­
pois nllo apaga isso. '•10 

Ainda do mesmo correspondente 
recolho, em "A FEB foi, viu e ven­
ceu'': ''Fizemos ali mesmo uma espé­
cie de balanço, de inventório do que 
a FEB fizera ou deixara de fazer na­
queles últimos meses e chegamos to­
dos a uma só conclusllo: a de que 
nossos pracinhas haviam aprendido a 
guerrear na própria frente de ope­
raçtJes; que haviam aprendido de­
pressa, muitas vezes com a ajuda do 
indiscutfvel senso de improvisaçllo e 
criatividade tllo comum aos brasilei­
ros; que haviam se ponado~com bra­
vura, compet~ncia e obstinaçtto; e que, 
finalmente, soldados e oficiais, coman­
dados e comandantes, tinham cum­
prido, imegralmeme, todas as misstJes 
que lhes haviam sido confiadas ... Sim, 
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os pracinhas brasileiros, naquele 8 de 
maio de 1945, podiam semir-se orgu­
lhosos. Havia11J passado por toda es­
p~cie de sofrimentos; haviam enfren­
tado dois inimigos igualmeme impie­
dosos, os alemlles e o frio, e haviam 
derrotado os dois. Camaiore, Barga, 
Mome Caste/lo, Castelnuovo, Mon­
tese, Zocca, . Co/lecchio e F o movo já 
eram indicaçoes seguras, indiscutfveis, 
de que os pracinhas brasileiros tinham 
levado a melhor, para desespero e tris­
teza dos derrotistas e simpatizames do 
nazi-fascismo, muitos deles enquista­
dos na cúpula dirigellte da ditadura 
estadonovista, que desde a panida do 
1.0 escalao da FEB, ou até mesmo an­
tes, quando a Força Expedicionária 
Brasileira ainda estava sendo agru­
pada, profetizavam para os nossos sol­
dados derrota e humilhaçtlo. '' 

De que se tratava, para as forças 
aliadas na Itália, senão de empurrar 
a Wehrmacht ao longo da península, 
na direção geral aproximadá de sul para 
o norte? , 

Tome-se uma boa carta da Itália. 
É fácil conferir se Camaiore, Monte 
Prano, Fornacci, Gallicano, Barga, 
Monte San Quii" co, Monte Castello, 
Castelnuovo, Montese, Zocca, For­
migene, CollechiÕ e Fornovo estão lo­
calizadas em pontos que indiquem 
recuos ou contra-marchas; se não ba­
lizam um contínuo movimento para a 
frente. r 

A FEB só marchou para trás, no 
caso, para o sul, quando pressentiu a 
oportunidade de cercar toda uma di­
visão inimiga. 

E aí sua vitória foi maiúscula! 
Não é usual uma divisão impor ren-
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dição a efetivo equivalente. Na guerra,' 
a vitória sorri a quem tenha maior po­
der de combate. H 

No entrevero 1 ~ DIE x 148~ DI, 
não havia superioridade de meios, em 
uma das partes ... 

A vitória em Collecchio-Fornovo 
foi maiúscula! 

Queiram ou não aceitá-lo os que 
creram nos vaticínios de Cassandra ou 
dos prosélitos de Momo. 

Rubem Braga, outro cronista da 
FEB, no extenso artigo que publicou, 
em 1970, na revista Realidade, refaz, 
25 anos depois, os caminhos da FEB. 
E narra: '' . . . em ramos a bordo do 
navio-transpone no mesmo dia em que 
o capittlo Ayrosa emrou em Camaiorf2 
a 18 de setembro de 1 944; até emtlo 
o governo emendera que só convinha 
permitir as viagens dos rapazes do 
D1P, nada de correspondentes de jor­
nais; as ditaduras desconfiam da im­
prensa, e têm lá suas razoes. " 

E o cronista continua: ''Visitamos 
o antigo quartel-general recuado na 
Piazza San Lorenzo, onde ramas ve­
zes donnimos - os correspondentes 
Raul Brandllo, do Correio da Manhã, 
Egfdio Squeff, de O Globo, Joel Sil­
veira, dos Associados, Tass(fio Mitke, 
da Agência Nacional, Harry Bagley 
e Frank Nora/l, da Coordenação de 
Assuntos Interamericanos, e eu, do 
Diário Carioca. '' · 

" ... O ataque seguinte foi no dia 
25, quando vim aqui a Bombiana, ·ao 
PC do Batalhao, com dois correspon­
dentes americanos e o ingl~s Happy 
Buckley; que pela primeira vez visitava 
nosso front. Esse repóner da Reuter 
fizera toda a Guerra da Espanha, so-
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bre a qual escreveu um grosso livro 
cuja ediçtlo lmeirillha desapareceu em 
um inc~ndio durame o bombardeio de 
Londres, ames de ser distribufda. De­
pois fora ma!ldado para a guerra do 
deseno, onde .ficou gravemente ferido 
pela explostlo de uma granada. Pas­
sara muitos, muitos meses em um hos­
pital e era a primeira vez que voltava 
ao jrollt. A primeira e a última. 
Quando as granadas começaram a ex­
plodir peno de nosso jipe, Buckley fi­
cou pálido e tr~mulo: enjoara da 
guerra, ntlo aguentava mais, acabou 
indo fazer reportagem polftica em 
Roma. O estrondo das granadas lhe 
estraçalhava a alma, como já lhe ha­
via estraçalhado o corpo: ele todo se 
contrata. Quando um guerrilheiro ita­
liano nos gritou "buona sera! ", sau­
dando a tarde, ele ainda teve espfrito 
para dizer: ''Sera non buona! ''. 

Mais adiante, referindo-se a um dos 
ataques a Monte Castello, Rubem 
Braga relata: "Tr~s dias depois, ll 
tarde, os correspondentes de guerra 
foram chamados ao quartel-general 
avançado em Porretta. Foi uma reu­
nitlo a portas fechadas, com certa so­
lenidade. O major Souza Junior, 
depois de dizer que confiava em nossa 
absoluta discriçtlo, Introduziu-nos na 
sala do estado-maior. Ntlo me lem­
bro ... quem nos falou no ataque que 
seria desencadeado na manhll se-
guinte ... ". 

'' ... levantei-me cedo e fui para um 
posto de observaçtlo próximo ... Nossa 
anllharia começou a bater as posiçOes 
inimigas ... Pelas 8 da manha, os in­
fantes começaram a avançar ... E iam 
chegando os informes: pelottlo da 7.0 
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chegara ll cota 760, a 8.° Cia arre­
metia para 887 ... Depois, um tal pe­
lottlo estava detido por uma barragem 
de moneiros, o inimigo atirava de me­
tralhadoras da cota tal; os carros de 
combate americanos empacados; o ca­
pittlo Mandin ferido ua cabeça ... '' 

''Por volta de meio-dia, a cara feia 
da derrota era bem·nftida: voltei as 
costas llquele maldjtó Castello pollte­
ado de fumaça de obüses, misterioso 
e inacessfve, e peguei uma carona 
numa viatura qualquer para a reta­
guarda. No dia seguinte me disseram 
que tivemos 185 baixas. Escrevi uma 
longa, minuciosa reponagem sobre 
esse ataque, minuto por minuto. A cen­
sura conou-a. '' 

Com tais transcrições, fica evidente 
que, na FEB, como de resto em toda 
e qualquer força envolvida em ope­
rações militares, certas informações 
são censuradas; porque os jornalistas 
não imaginam que ao dever de infor­
mar sobrepuja o direito de manter si­
gilo, de não dar ao adversário, de 
bandeja, os pontos fracos que tenha­
mos revelado. 

Na 2~ Guerra, todos os exércitos 
empenhados no conflito fizeram cen­
sura. Ficou até famosa uma fotografia 
que mostrava três soldados america­
nos mortos, numa praia de Burma, no 
Pacífico. Ela-mereceu um editorial da 
Life, que se iniciava com estas pala­
vras: ''Where these boys fel/, a pan 
of freedom fel/: we mrlst resurrect it 
in their name ''. 

Além da circunstância de ter sido 
a primeira divulgada nos Estados Uni­
dos, em que apareciam americanos 
mortos, a foto não revelava o rosto de 
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nenhum deles, exibindo os corpos meio 
cobertos pelas areias e lambidos pelas 
onlias. 

O editorial tem a data de 20 de se~ 
tembro de 1943, quase dois anos, por~ 
tanto, após a entrada do país na guerra. 
Quase dois anos para se permitir que 
o moral da população fosse afetado por 
uma simples (porque em uma guerra 
deve ser normal que homens mor~ 
ram ... ), ainda que sugestiva fotogra~ 
fia. Foi profundo o impacto na opinião 
pública. 

Muito natural, portanto, que na 
FEB houvesse alguma censura. Que­
rer atribuí-la ao seu próprio coman~ 
dante, dar-lhe contornos de extrema 
severidade ou ainda insinuar que os 
censurados de ontem se mantenham ca­
lados (ou pior, continuem mentindo), 
só na visão premeditadamente demo­
lidora de um cineasta em busca de 
renome. 

• " ••• paternalismo dos norte­
-americanos que, era público, trans­
portavam, vestiam, alimentavam, 
albergavam, instruíam, armavam, 
hospitalizavam, pagavam e coman­
davam a FEB" •13 

Fica tão difícil rebater · as afir­
mações do cineasta, como ficaria para 
um cirurgião explicar a simplório la~ 
vrador como se processa uma traque­
otomia ... Ele pode entender de cinema, 
mas em assuntos castrenses é notório 
seu despreparo. 

Tirante as contradições e inverda­
des que o trecho acima encerra basta­
ria que o autor, se iniciado, escrevesse 
simplesmente "comandavam", porque 
quem comanda, veste, alimenta, arma, 
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hospitaliza, instrui etc. Faz tudo isto 
e muito mais. Ou não comanda. 

Em outra passagem, ele afirma: 
'' ... locutores e textos lamjulmlnames 
()alma do soldado brasileiro, na prd­
tica cunido por uma lnevltdvel subal­
temidade logfstica, estratégica e 
mesmo moral''. 

Excluído o aspecto do moral, é evi­
dente e indiscutível que a Divisão Bra­
sileira teria de submeter-se ao apoio 
logístico americano. 

O corpo-de-exércitol4 nunca foi 
elo em cadeias de apoio administrativo. 
É um comando essencialmente opera­
cional, isto é, voltado exclusivamente 
para o combate. O escalão superior, 
no caso o Exército, se o quer atuante 
e vencedor, que trate de apoiá-lo, não 
deixando que lhe faite coisa alguma. 
Assim, as divisões do IV? Corpo de 
Exército eram diretamente apoiadas 
pelo V? Exército. 

O general Mark Clark, que coman­
dou esse exército na 1 ~ fase da cam­
panha, conta que, certa vez, contra­
riando terminantes ordens do general 
George Marshall, que iria visitar sua 
tropa, preparou-lhe uma grande guarda 
de honra, composta com elementos que 
estavam sob seu comando. Postou, 
para a homenagem, brancos america­
nos, os negros da 92~ DI, ingleses, 
brasileiros, escoceses, indianos, cana­
denses, galeses, irlandeses, poloneses, 
neozelandeses, italianos e sulafricanos. 
Todos, com exceção dos primeiros 
(por questão de racismo, suponho) e 
dos brasileiros (por uma atávica sub­
missão, na visão elucidativa do cine­
asta), devem ter participado do ato a 
mastigar revolta em face da ''subalter-
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nidade logfstica, estratégica e moral" 
a que vinham sendo submetidos. 

O objetivo de Mark Clark era, po­
rém, permitir ao visitante avaliar a am­
plitude dos problemas de suprimentos, 
de diversificação· de línguas, de dife­
rença de religiões, enfim, "problema 
global, complexo e confuso de tomar 
possfvel a uma dúZia de nacionalida­
des viver e combater como uma só 
equipe'' .15 

Os indianos só comiam carne de 
cabra, · os escoceses queriam seu chá, 
os irlandeses, trevos, no dia de São 
Patrício ... 

Ingleses, poloneses, indianos, ga­
leses ali estavam, sem que a "subal­
ternidade logística'' arranhasse sua 
dignidade. 

É de estarrecer que alguém imagine 
cada divisão com seu próprio sistema 
de apoio, recebendo·armamento, mu­
nição, material de toda a espécie, · ali­
mentos e suprimentos de outras classes, 
nos padrões adotados em seus países. 
Que caos não se instalaria! ... 

C~mo estou convencido de que o 
Cineasta não cogitou de tais pormeno­
res, pequenos demais, talvez, diante 
da sua clarividência, modestamente 
·te rito enriquecer a pesquisa que ele 
realizou, lembrando que a divisão bra­
sileira consumiu, em média, 426 to­
neladas diárias de suprimentos de todas 
as classes, o que exigia um comboio 
de 107 viaturas de 2,5 toneladas, a cada 
dia. 

Do alto de sua clarividência, ele 
carimba a FEB com a pecha de "su­
baltemidade estratégica'', como se di­
visão fosse escalão capaz de conduzir 
ações estratégicas! 
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Há outras impropriedades ainda, 
·nos textos transcritos. Por exemplo: 
se os americanos vestiam os pracinhas, 
como chegaram a atirar sobre eles, 
confundindo-os com os alemães, de­
vido à cor de seus uniformes? 

Há inverdades também, porqué os 
americanos n~o paga"am a tropa bra­
sileira. O Serviço de Fundos da Di­
visão compreendia · uma Pagadoria 
Fixa, em Livomo., ~que recebia da 
agência do Banco do Brasil, em Ná­
poles, os créditos destinados às dife­
rentes unidades. O pagamento era feito 
em liras de ocupação, ao câmbio de 
5 por 1 cruzeiro ou 100 por dólar. 

Os vencimentos eram pagos da se­
guinte maneira: uma cota fixa, em li­
ras, correspondente a um vencimento, 
na Itália; uma consignação às famflias, 
equivalente a outro vencimento, em 
cruzeiros, no Brasil; parte do 3? ven­
cimento destinada às consignações dos 
militares, constituindo o saldo restante 
um fundo de previdência, depositado 
na Caixa Econômica Federal, em nome 
dos inter.essados.l6 

As tabelas que definiam os venci­
mentos por postos e graduações figu­
ram em vários livros sobre a 
participação da FEB na campanha ita­
liaqa. 

Os brasileiros eram dos mais bem 
pagos, entre os aliados. Mas, não pelo 
Tesouro Americano. 

• A tropa brasileh:.a era indisci­
plinada. 

· Em 1952/53, fui, por algum tempo, 
ajudante-secretário de um dos regimen­
tos que integraram a FEB (o 11? RI) 
e tive ocasião de manusear boletins cor-
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respondentes aos meses de campanha. 
Não me recordo de ter lido punições 
disciplinares em grande número . Ne­
nhuma indicação encontrei de baixo 
nível discitlinar da tropa. 

O Serviço de Justiça Militar da Di­
visão realizou 278 julgamentos, com 
137 condenações e 141 absolvições. 
Para um efetivo total de 25.000 ho­
mens no teatro-de-operações (1 ~ DIE 
e depósito de Pessoal), esse dado re­
presenta 0,54%, ou seja, uma percen­
tagem tão insignificante, que nem 
precisa ser considerada. O estado dis­
ciplinar da tropa sempre foi muito 
bom. · 

Rubem Braga termina o seu já ci­
tado artigo com o seguinte: ''Nao man­
damos à Itália 25. 334 anjos em 1944. 
A nossa tropa, como toda tropa de ocu­
paçtlo em pafs estrangeiro, e mesmo 
em seu próprio pafs, praticou abusos 
e crimes. Mas eles foram raros, e fo­
ram punidos sempre que descobenos, 
e ntlo é a eles que está associado na 
memória e no sentimento do povo ita­
liano da Toscana e da Emflia, o nome 
de "brasiliano". 

E prossegue: ''A FEB era bem um 
resumo do poyo do Brasil, ntlo só por­
que tinha soldàdos de todos os seus 
Estados e de !Odas as classes sociais 
e nfveis de cultura, como porque le­
vava todos os seus defeitos e improvi­
saçtJes, todas as suas incoerbzcias e 
mitos, todas as falhas e vinudes desse 
povo. Pois estou convencido de que, 
dentro da modéstia de nossas forças, 
o pracinha brasileiro deu o seu recado, 
cumpriu sua misstlo. E a sua melhor 
vitória me parece a ressonância de afe­
tos e de saudades que ainda guarda, 
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emre as paredes de pedras dessas ca­
sas isoladas da momanha, no coraçtlo 
·da geme simples e boa da Itália, estd 
palavra: ''brasiliano''. 

Quando o 1 !> Escalão da divisão 
brasileira transpôs o estreito de Gibral­
tar, o comandante Paul S. Maguire, 
do navio-transporte "General Mann", 
que o conduzia, dirigiu aos soldados 
uma bonita saudação em que, entre ou­
tras coisas, disse: "Nosso navio já 
transponou milhares de tropas e ainda 
muitas mais terá que transponar, mas 
nenhuma delas deixard, por ceno, me­
lhor impresstlo que a vossa. '' 

Se o comandante Maguire não po­
dia deixar de saudar seus passageiros, 
por ser simplesmente grosseiro se ·se 
omitisse, ou até por se tratar de uma 
tradição naval, fica justificada sua men­
sagem. Mas, se tudo não passou de um 
mero e formal cumprimento, poderia 
ter sido menos enfático em seus elo­
gios. 

Aliás, na travessia do estreito de 
Gibraltar aconteceu algo que julgo con­
veniente relatar. 

15 de julho de 1944, 13 horas. Nos 
salões do navio, ouve-se o noticiário 
radiofônico da BBC de Londres. De 
repente, o locutor inadvertidamente, 
informa: "Aproxima-se de Ndpoles, 
navegando em pleno Mediterrtineo, o 
comboio conduzindo o primeiro contin­
geme de tropas brasileiras para par­
ticipar da luta do TO Europeu. " 

À perplexidade seguiu-se uma sen­
sação de natural inconformismo: como 
uma estação aliada, com o porte da 
BBC, após cinco anos de vivência em 
guerra; quebrava, de forma tão ingê-
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nua, o sigilo que cercava o desloca­
mento de nossa força? 

Se a notícia alarmou os nossos ofi­
ciais, nossos "incompetentes" oficiais, 
muito mais alarmaria o comandante 
do navio. Se fora ouvida a bordo, os 
alemães, com toda a certeza, a haviam 
captado, prelibando, naturalmente, a 
espetacular vitória política que ,resul­
taria do afundamento do transporte. 
E trataram de aproveitar a "deixa" in­
glesa. 

Logo a seguir o "General Mann" 
recebeu a seguinte mensagem do 
comando-geral do teatro-de-ope­
rações do Mediterrâneo (MTOUSA): 

''Um forte esquadrtlo de bombar­
deiros inimigos, oriundo do N da Itá­
lia, devidamellte protegido, voa na 
direçtlo do comboio, que poderá ser 
atingido dentro de uma hora, caso ntlo 
seja illterceptado. Todos os meios de 
illterceptaçllo, das bases do N da 
África, Sictlia, Nápoles e Sardenha fo­
ram acionados e devertlo dar cobertura 
suficiellte ao comboio. Convém estar 
preparado para a luta alltiaérea. '' 

Imediatamente, sabedores de que 
a F AB estava a alguns milhares de qui­
lômetros dali, os responsáveis pelo 
comboio trataram de tomar outras pro­
vidências. 

Ao comando da tropa foi informado 
o seguinte: 

''Dar conhecimento com a devida 
cautela, sem apreenstlo ou pessimismo, 
para evitar pânico. 

"A tropa brasileira ntlo tem qual­
quer compromisso de combate com a 
eventualidade de um ataque aéreo. 
Manter-se-á rigorosamente enqua­
drada, até que seja dado o Ali Clear! 
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''Todas as informaçlJes e instruçlJes 
serllo transmitidas pelo microfone ge­
ral. 

''Todo o comboio, neste momento, 
entra em "Postos de Combate". O 
''General Mann ''será completamente 
fechado, só permanecendo nos conve­
ses as guamiçtJes antia~reas. 

"Nenhum homem poderá circular 
no çonv~s sem o capácete de aço. '' 

''Foi uma hora de 'angustiosa ex­
pectativa. As esquadrilhas de caça, 
amigas, sobrevoaram o comboio ante­
cipando-se ll agressllo inimiga. A luta 
de interceptaçllo ntlo chegou até nós. 
Mas, sem dúvida, nossa reaçtlo fora 
bem sucedida. Pouco depois, o Co­
mandante do MTOUSA comunicava 
que a esquadrilha Inimiga de bombar­
deiros havia sido interceptada. Retro­
cedera ... E o Almirallte americano que 
comandava a Força-Tarefa detenninou 
que se fizesse um "Fogo de Artiflcio", 
disparando todas as armas em home­
nagem ll Força Expedicionária Brasi­
leira, que "recebera o seu batismo de 
alarme dentro de uma situaçtlo real, 
sem se perturbar. "17 

Os erros, nas guerras, são muito 
mais freqüentes do que se imagina. Aí 
está um exemplo. Como entender que 
os ingleses, já àquela altura, curtidos 
por cinco anos de guerra, ainda co­
metessem tamanha leviandade? 

• Incompetência da oficialidade 
e despreparo da tropa. 

O filme, em várias opOJtunidades, 
·e o cineasta, em seus artigÕs, levantam 
a acusação de incompetência de nos­
sos oficiais. Eis alguns trechos: "Nao 
interessava levar ao mundo ... um vi­
sual e uma desenvoltura da FEB, di-
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gamos, nitidameme "paisana" - a 
comrafaçao da própria ''roupa de 
baixo'' espiriJual do nosso comingeme 
malfonnadÓflsica e tecnicameme, dos 
soldados llfalta de compet~ncia da ofi­
cialidade." "Basta o mito, pois, atra­
v~s de sua permanellle reinstitucio­
nalizaçao, preserva-se o todo, por­
tamo, a incompeteme oficialidade e 
o despreparo da tropa que provocaram 
a morte de 467 soldados e a doença 
memal em tr~s mil, bem como os !au­
tores da COllSpiraçao polftica que le­
vou o Brasil ao sacriflcio. '' Em um 
outro ponto, o pracinha é comparado 
a um ''simulacro de combate me''. 

Não seja eu parcial ao ponto de 
omitir dificuldades que nossa tropa vi­
veu. Houve falhas, claro que houve. 
Falhas naturais, tratando-se de homens 
sem experiência de combate. Falhas 
esperadas, nem maiores nem mais gra­
ves do que as cometidas pelos vetera­
nos americanos, ingleses ou alemães. 
Nenhuma falha da FEB foi compro­
metedora. 

Nosso país estava militarmente de­
saparelhado, quando se viu envolvido 
no conflito. Seu exército er~ mal equi­
pado e se orientava, .ainda, pela dou­
trina francesa, . a mesma que fora, 
poucos anos antes, fragorosamente ba­
tida pelas paniers germânicas. 

E agora, sua tropa iria colocar-se 
ao lado de homens que vinham de ár­
duas e prolongadas campanhas, para 
enfrentar o mais aguerrido e experi­
mentado exército do mundo, à época. 

O 1 ~ Escalão chegou à Itália em 
16 de julho, e só a 13 de setembro foi 
empenhado em combate. Teve, por­
tanto, dois meses para adaptar-se, 
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ambientar-se e exercitar-se. Aliás, é 
necessário dizê-lo, seu emprego foi 
mesmo antecipado, depois que de­
monstrou estar apto, em um exercício 
presenciado pelo próprio general Mark 
Clark, que não regateou elogios ao que 
vira, terminando suas palavras assim: 
"Diallle do que me foi dado ver, a mim 
e aos colaboradores da arbitragem, 
nao há mais o que esperar para lan­
çar a FEB em combate. É uma tropa 
adestrada, d qual só faltam as reaçtJes 
do inimigoJB 

Mark Clark e seus oficiais vinham 
do norte da África e estavam na luta 
desde o desembarque na Sicfiia. Sa­
biam o que estavam fazendo. 

Com a tropa daquele 1 ~ Escalão 
constituiu-se o "Destacamento FEB", 
que se houve de forma tão brilhante, 
que o general Mark Clark, recebendo 
o general Eurico Gaspar Dutra, então 
Ministro da Guerra, em visita ao front, 
disse: "Sua tropa, general Dutra, 
quando veio do Brasil, foi para uma 
área de estacionamemo onde iria 
aclimatar-se e receber armamento de 
guerra. Passou entao d fase de trei­
namemo especial, duro e terrfvel, para 
a luta. Um belo dia, resolvi empregá­
la logo 110 jrom. Constitui, para isso, 
um destacamemo especial, cujo co­
mando foi confiado ao general Zen6-
bio da Costa. Andei acertado. Eis aqui 
o que sua tropa fez, nestes dez dias 
(e apontou no mapa a progressao do 
destacamento brasileiro, Indicando as 
cidades por ele tomadas). Diame de 
tao promissora experi~ncia, resolvi 
dar-lhe nova missao, reforçando o 
Destacamento Zenóbio com um regi­
mento de artilharia ingl~s e um bata-
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lhlJo de tanques americanos. J(J 
cumpriu com ~i to e, até mesmo com 
inesperada rapidez, essa missao. Isto 
firmou o conceito da tropa brasileira 
nao só entre nós, mas também entre 
os alemaes; soubemo-lo por inúmeros 
prisioneiros. E por isso, Sr. Ministro, 
que estamos ansiosos por mais tropas 
brasileiras. Mandem-nas e o mais 
breve possfvel. "19 

Se se pode falar de falha no plane­
jamento de emprego da DIE, aí está 
uma das razões principais. O espírito 
ofensivo que o Destacamento FEB ad­
quiriu durante seu treinamento e que 
revelou nas operações conduzidas no 
vale do rio Serchio, foi tão grato ao 
comando americano, à época às voltas 
com significativa redução de efetivos 
(boa parte da força fora aspirada para 
o desembarque no sul da França), que 
o restante da divisão brasileira, à me­
dida que ia chegando, ia sendo pre­
maturamente empenhado em combate. 
Prematura e temerariamente. Os 1? e 
11? Regimentos de Infantaria não che­
garam sequer a concluir sua prepa­
ração. Receberam armamento e 
equipamento às vésperas de entrar em 
linha ... 

Erro? Claro! Não há como negá­
lo, mas que não seja atribuído ao co­
mando brasileiro. Debitem-no ao ame­
ricano. 

Mark Clark, com a autoridade de 
comandante do XV Grupo de Exér­
citos, quando, em suas memórias, teve 
de referir-se separadamente a cada uma 
das grandes unidades que estiveram sob 
suas ordens, foi impiedoso com a 92~ 
Divisão de Infantaria Americana, 
que era constituída exclusivamente de 

104 

negros. Eis o que escreve: "A 92.a Di­
visao recebeu uma preparaçao e um 
treinamento completos para a açlJo, 
assim como todas as nossas divisOes. 
Foi levada à frente, ,gradativameme, 
num setor relativamente tranqUilo e sob 
a competeme direçtlo.do general-de­
divisao NedAlmond. Nao obstame es­
sas vamagens, rzao passou na prova 
quando teve que atacár, nem quando 
os alemaes investiram" no vale do Ser­
chio. Os comandantes de regimemo 
nao puderam comrolar suficiente­
meme, na emerg~ncia, as suas tropas, 
principalmellte pela aus~ncia da dis­
ciplina rfgida requerida na batalha e 
porque os oficiais suba/temos, freqaen­
tememe, esqueciam responsabilidades 
de rotina e careciam de condiçOes es­
senciais para o comando. '.zo 

Mas, quando se referiu à FEB, as­
sinalou: "Num de nossos ataques, a 
10.a Divisao de Momanha e a 1.a Di­
visao Brasileira fizeram alguns rom­
bos impressionames nas defesas 
a/emas, nos meados de fevereiro. A 
1 o.a' escalando miraculosamente os 
maciços rochosos, capturou Mome 
Belvedere... enquanto os brasileiros 
tomavam Monte Castello e as duas 
grandes unidades se lançaram para 
nordeste ... Os brasileiros, bordejando 
a orla sul do vale do Pó, deram uma 
arrancada de 130 milhas at~ Alessan­
dria ... Nesse meio tempo, a arremetida 
brasileira sobre Alessandria conara 
a principal via de retirada dos alemaes 
do litoralligúrico ... Em Fomovo, os 
brasileiros toparam com a 148.a Di­
visao A/ema, que lhes havia aplicado 
alguns golpes duros e capturaram seu 
general e 6.000 homens. ''21 
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E a questão do número de mortos? 
Álguns esclarecimentos prelimina­

res: a Marinha Mercante Brasileira 
teve 972 moi;tos, mais do que o dobro 
da FEB em 240 dias de combate. Junto 
às nossas costas, à vista de nossas 
praias, morreram mais brasileiros do 
que nas faldas dos Apeninos ... Certa­
mente eram incompetentes os coman­
dantes dos navios afundados ... 

A Marinha de Guerra perdeu 476 
homens, mais também do que a FEB. 

Um dos navios de passageiros tor­
pedeados em nossas águas territoriais, 
o Baependi, levou consigo, para as pro­
fundezas do mar, 124 militares do 1 !' 
Grupo de Artilharia de Dorso, unidade 
que estava sendo transferida para o nor­
deste, onde iria reforçar a defesa da­
quele saliente: Navegava a 15 milhas 
da costa, em 15 de agosto de 1942. 
O Brasil nem sequer estava em guerra 
(a declaração foi a 31 daquele mês) 
e perdia mais homens do que em to­
dos os ataques a Monte Castello, con­
duzidos, segundo o cineasta, por ofi­
ciais incompetentes. No litoral brasi­
leiro, um competente comandante de 
submarino alemão, causou mais bai­
xas às nossas fqrças do que seus aguer­
ridos compatriotas, durante mais de 
dois meses, detendendo Monte Cas­
tello! 

A FEB amargou 466 mortos. Este 
número é elevado? 

Considerando que a tropa esteve 
em operações durante 239 dias, o nú­
mero diário de mortos foi inferior a 
dois (1,94). É válido, também, levar 
em conta que do total de dias em com­
bate, 172 deles foram vividos em ações 
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ofensivas, sabidamente mais onerosas 
em vidas. 

Julgo, porém, necessário esclare­
cer o cineasta a respeito desse ponto. 

Os exércitos dispõem, já de algum 
tempo, de um conjunto de dados colhi­
dos em diferentes campanhas, e de fór­
mulas empíricas resultantes de obser­
vações e experiências em combate, que 
permitem estimar, com apreciável pre­
cisão, as necessidades de combustível, 
de munição, de suprimentos de todas 
as classes, a velocidade de um ataque 
contra uma posição sumariamente or­
ganizada, fortemente organizada ou 
simplesmente organizada, o prazo para 
atingir cada um desses estágiós de or­
ganização, enfim, os comandantes 
podem saber, antecipadamente, até 
mesmo o número de baixas que sua 
tropa sofrerá, em função do tipo de 
operação em que irá engajar-se. Ainda 
que isso pareça excesso de raciona­
lismo, não difere muito dos prognós­
ticos emitidos hoje, prevendo tantos 
milhares de novos casos de AIDS, em 
um determinado pafs. Não difere se­
quer do que já ocorria em guerras mais 
antigas, evidentemente sem a precisão 
dos números de hoje. Lembra-se o ge­
neral De Négrier, da Legião Estran­
geira: "Sois soloados para morrer, e 
eu vos envio para a morte!" ao decidir­
se por uma missão de extremo risco. 

Curioso: sabe-se que, no próximo 
ano, 4.000.000 de crianças basileiras 
morrerão antes de verem a luz, sim­
plesmente abortadas, sem que se co­
nheça um só cineasta que se dê ao 
trabalho de protestar ... 

Pois bem. A coletânea de dados das 
operações militares tornou-se um vade-
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rrrecum, muito usado até mesmo em 
tempo de paz, nas escolas de estado­
maior. 

Para calcular o número de baixas 
previstas para uma força, durante sua 
permanência em um teatro-de-opera­
ções, o vade-mécum estabelece a se­
guinte fórmula: 

Efetivo da força x número de meses em combate 

100 

Aplicando esta fórmula à nossa âi­
visão, com seus aproximadamente 
15.000 homens, durante oito meses em 
combate, o número de mortos teria sido 
de 720. 

Nos dois primeiros meses, contudo, 
apenas um terço da divisão esteve em 
luta. Assim, para facilitar, vou consi­
derar apenas os seis meses, durante os 
quais a divisão atuou completa. Apli­
cando a mesma fórmula, o número de 
mortos reduzir-se-ia a 540, ou seja, 
cerca de 100 além do que realmente 
teve. 

Essa diferença para menos é difí­
cil de explicar. Seguramente, deve 
debitar-se à incompetência de nossos 
oficiais. 

O número de mortos da divisão bra­
sileira foi ligeiramente inferior ao 
das divisões americanas na mesma 
frente; assim, posso concluir que os 
oficiais americanos eram ainda mais 
incompetentes do que os nossos. 
Avento ainda a possibilidade de serem 
os alemães, que enfrentaram a FEB, 
mais incompetentes do que os que en­
frentaram as forças americanas. 
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O número de baixas aos hospitais 
de campanha, por doenças, por 1.000 
homens, por mês, foi de 62,7 na FEB 
e de 93,0 na média das divisões ame­
ricanas. Daí, pode extrair-se outra con­
clusão: o estado eugênico e sanitário 
de tropa americana era bem inferior 
ao da nossa. -

O cin~asta afirma que houve 3.000 
vítimas de doenças mentais na FEB. 
Ponho em dúvida a veracidade do nú­
mero. Os relatórios do Serviço de 
Saúde revelam que, no período de no­
vembro de 1944 a abril de 1945, o nú­
mero de casos neuro-psiquiátricos nas 
divisões americanas foi 2,3 vezes 
maior do que na brasileira (855, na mé­
dia das americanas, para 373, na FEB). 
Jamais ocorreu no Brasil o que tem 
sido freqüente nos Estados Unidos: ex­
combatentes, completamente alucina­
dos, a promover verdadeiras chacinas 
em restaurantes ou noutros locais de 
grande movimentação. 

Reporto-me, novamente, aos anos 
em que servi no 11~ RI: o comandante 
de minha companhia e todos os gra­
duados eram febianos; na unidade, de­
zenas o eram; na guarnição, centenas. 
Não conheci um só que revelasse per­
turbação mental. 

Por falar em questões de saúde, al­
guns outros dados podm1 ter signifi­
cação, para comparar o estado sanitário 
da FEB com o das cinco divisões ame­
ricanas que viveram sob condições epi­
demiológicas semelhantes, entre 
novembro de 1944 e abril de 1945: 
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.MHiadas 
FEB Div. Amer. 

Diarréias/ 
~ 
~ 

disenterias ... 143 155 
Febre tifóide ... 4 5 
Apar. respiratório .. 853 581 

• A FEB esteve sempre em setores 
tranqüilos da frente, porque os ame­
ricanos não acreditavam em seu po­
der combativo. 

Quem melhor poderá dizê-lo, senão 
alguém que tenha experimentado o 
combate em outros setores, que tenha 
participado da luta em outros teatros? 

Portanto, com a palavra o general 
americano Vemon Anthony Walters, 
oficial-de-ligação junto à FEB e que 
antes, tomar~ parte no desembarque 
no norte da Africa, lutara no Marro­
cos e na Tunísia e estivera presente 
em toda campanha da Itália, inclusive 
no sangrento desembarque de Anzio 
e na conquista de Roma: 

'' ... os alemlles iniciaram o fogo pe­
las nove horas da noite. As granadas 
cafam em tomo de nosso posto de co­
mando e continuaram durante horas. 
Donrú muito pouco naquela noite. Foi 
uma dura prfJ'Vaçtlo que tantas vezes 
deveria repetir-se" " ... Confesso que 
gostava muito daquelas viagens, por­
que elas me davam oponunidade de 
fugir dos bombardeios notumos em 
Porretta ... " " ... Fiquei feliz com a 
oponunidade de ir a Florença e pas­
sar uma noite calma, a salvo dos bom­
bardeios". " ... Nesse perlodo, era ttlo 
intenso o bombardeio das estradas da 
área da Divistlo, que fomos obrigados 
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a utilizar geradores de fumaça nos 
principais entroncamentos, tentando 
evitar que os alemlles observassem o 
tráfego'' . . . ''A incómoda posiçtlo do 
quanel-general da divistlo brasileira 
foi responsável por um dos mais em­
baraçosos momentos de minha carreira 
de intérprete. O general Crittenberg, 
comandante do corpo de exército, veio 
visitar o General Mascarenhas, por 
ter ouvido dizer que o quanel-general 
da divisao se encomrava sob pesado 
fogo de anilharia, dificultando muito 
seu funcionamento. A intençtlo do ge­
neral Crittenberg era deixar claro a 
Mascarenhas que nflo havia objeçtJes 
quanto d transfer~ncia para outro lo­
cal, fora do alcance de um bombar­
deio ttlo intenso. Como eu era a única 
pessoa, entre os presentes, que falava 
os dois idiomas, confesso que, talvez 
por ter dormido muito pouco durante 
toda a semana, a traduçtlo das pala­
vras do general Crittenberg para o 
portugu~s foi revestida de um entu­
siasmo, em favor do recuo para uma 
área rruzis abrigada, que ntlo constava 
do original. Quando concluf minha ten­
denciosa traduçtlo, o general Masca­
renhas replicou pausadamente: "- ge­
neral Crittenberg, o senhor é um 

. oficial none-americano e tem na Itá­
lia vários quanéis-generais sob seu co­
mando. O senhor pode transferi-los 
para a frente, para os lados, para trás 
e ninguém notará. Este, porém, é o 
único quanel-general brasileiro na 
frente italiana; quando eu decidir 
movê-lo, será para a freme, nunca 
para a retaguarda!'' Senti-me devida­
mente punido por esta resposta e muito 
envergonhado comigo mesmo, por ter 
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apreselltado uma versClo em português 
muito mais favorável à mudança do 
que o general Crittenberg expressara ~ 
em inglês. Minha única desculpa era 
apressao do inimerrupto bombardeio 
e a falta de repouso'' ... ''Uma noite, 
duram e o bombardeio, eu estava· fendo 
um jornal no vestfbu/o do hotel onde 
se localizava nosso quanel-general. 
Um grupo de uns seis jovens tenentes 
brasileiros tinha chegado do depósito 
de recompletamemos, localizado na re­
taguarda, e sentou-se peno de mim. 
Os oficiais estavam visivelmeme ner­
vosos e um deles, vendo que eu era 
um nane-americano, julgou que nClo 
emendesse ponuguês e comem ou: ''­
Olhem esse norte-americano de uma 
figa, sentado af ca/mamellte, enquanto 
nossa geme sofre um pesado fogo ini­
migo ''. Baixei o jornal e disse em por­
tuguês: ''- Se voe~ pensa que estou 
muito calmo lendo o jornal, está re­
dondamellte enganado. Estou tClo preo­
cupado com as granadas quamo você, 
realmeme mais, pois me encolltro aqui 
há muito mais tempo e receio já estar 
abusando da lei das probabilidades. '' 
Os oficiais brasileiros se divertiram 
muito com a resposta'' ... ''Anotei em 
meu diário que, a 23 de dezembro, 
após o jamar, fui para o quarto mais 
ou menos às 10:30. O bombardeio nao 
cessou a noite inteira e eu estava 
realmente apavorado. Havia ocorrido 
muita coisa em minha vida, desde os 
desembarques em Safi, quando eu me 
recusava a admitir que semia medo 
realmeme. Os brasileiros celebraram 
discretamente o Natal... mas os 
alemães nClo tiveram a menor consi­
deraçClo pela data, o que nao me pa-
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receu nada amistoso da pane deles. 
Fomos bombardeados a semana In­
teira, desde o Natal ao Ano-Novo, sem 
folgar um só dia ... " "Finalmellte, a 
14 de abril de 1945, começou a grande 
ofensiva da primavera do v· Exército, 
com os brasileiros em linha para de­
sempenharem seu pãpel, começando 
com o ataque à cidade de Montese, 
onde se desenrolou o mais duro de to­
dos os combates cjue a divisao travou 
na Itália. '' ... ''Naquele dia, dois ter­
ços de toda a anilharia alemã, que 
bombardeava a freme do IV Corpo, 
se concentraram sobre Momese e seus 
arredores. ''22 

Ao fim da guerra, Vernon Walters 
registrou, em duas páginas e meia de 
seu diário, todas as aventuras que vi­
vera até aquela data, segundo suas pró-

. prias palavras, "pelo valor que possam 
ter, trinta e dois anos depois''. Eis um 
trecho: "Um punhado de recordaçOes 
me vêm à memória: o infcio da guerra, 
o desastre de Pearl Harbour, ... a Itá­
lia, Clark, a avançada de Gagliano 
para o none, o odor dos caeM veres nas 
vilas italianas, o inferno de Anzio, a 
emrada triunfal em Roma, a perse­
guiçClo, Pisa, Livomo, os franco­
atiradores, os vóos sobre as linhas 
a/emas em teco-teco, a chegada dos 
brasileiros, os duros e longos inver­
nos, os dias e as noites sob fogo em 
Porretta; Monte Castello, Castelnuovo, 
os terrfveis bombardeios alemaes em 
Momese, na noite em i]ue a conquis­
tamos .. . " 

Aí está a opinião de quem viu de 
v.erto a guerra em várias partes da 
África e da Europa. Pelo que expressa, 
não parece ter sido tão tranqüilo o se-
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tor da FEB. Vernon Walters escapou 
milagrosamente de morrer queimado, 
quando, duraote um bombardeio da ar­
tilharia alemã, um camburão de gaso­
lina explodiu, envolvendo-o em 
chamas. Escapou por enrolar-se ime­
diatamente em um cobertor; levado· 
para o hospital, teve de esperar sua vez, 
enquanto eram atendidos homens mais 
feridos. E, quando finalmente aten­
dido, foi logo transportado para uma 
trincheira, porque o hospital passou 
a ser bombardeado .. . No dia seguinte 
foi removido para o hospital americano 
em Livorno, no litoral, onde perma­
neceu em tratamento até o fim da 
guerra. 

Quem assistiu ao documentário 
"Rádio Auriverde" viu inúmeras pas-, 
sagens de tremendos bombardeios e 
violentíssimas concentrações de artilha­
ria. Muito embora algumas cenas não 
pareçam colhidas na frente da FEB, 
o simples fato de terem sido incluídas 
no filme comprova incoerência e des­
mente a suposta tranqüilidade do setor 
brasileiro. 

NOTAS 
1. Elber de Mello He~riques -A FEB doze anos 

depois . 
2. Alexandre Riboiidi - O Brasil na guerr.a . 

na verstJo polêiJiica de Back in Correio Bra­
ziliense - 6 Jul 91. 

3. Sylvio Back- Op. cit. e Uma rddio bem des­
bocada chega ao fronJ italiano - In Correio 
Braziliense - 14 Jul 91. 

4. OJoma/ do Brasil os divulgou em 8, 9 e 10 
de junho de 1971. 

5. . Trata-se do cargueiro ltagiba. 
6. Este navio não era brasileiro. Trata-se do car­

gueiro sueco Hawareu . 
7. A lista foi elaborada pela "Bibliothck fiir Zeit­

geschichte", de Stutgart, Alemanha, tendo 
como base a de n? B.R. 1337, do Almiran­
tado Britânico, British andforeign merchant 
vessels lost or damaged by enemy action du­
ring Second World War, e arquivos da ma­
rinha alemã . 

8. Marcelo Ambrósio - Jomalista que cobriu 
a FEB critica o filme - Joma/ de Brasflia 
- 6 de julho de 1991. 

9. Marcelo Ambrósio- idem, ib. 
10. Marcelo Ambrósio - idem, ib . 
11 . Somatório dos meios disponíveis, do valor 

moml da tropa e da qualidade dos comandan­
tes. 

12. Que já não se edita. 
13. Sylvio Back - Uma rddio bem desbocada 

chega ao frolll italiano. 
14. A FEB integrou o IV Coipo de Exército Ame­

ricano. 
15. Mark Clark- Risco Calculado -A história 

da guerra no Mediterrâneo 
16. Manoel Thomaz Castello Branco- O Brasil 

IUl 11 Grande Guerra. 
17. Floriano de Lima Brayner - A verdade so­

bre a FEB. 
18. Elber de Mello Henriques -A FEB doze anos 

depois. 
19. Mark Clark- op . cit. 
20. Mark Clark - idem, ib . 
21. Mark Clark- op. cit. 
22. Vernon A. Walters - Missões silenciosas. 

Gen Bda R/1 JOSÉ MORE7ZSOHN, pertencente à Tumuz de 1950 da AMAt'/. 
serviu nos antigos 11.0 e 12.0 RI, na 2fl/6.0 B C, no Comando do IV Exército 
(hoje CMNE), no Gabinete do Ministro do Exército, no Gabinete Militar da Pre­
sidência da República , na Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacio­
nal, no Estado-Maior do Exército. Foi auxiliar de Instrutor e Instrutor da AMAN, 
Instrutor da ECEME e comllluiou o Curso Básico da AMAN, o Batalhao da Guarda 
Presidencial e a 7.a Brigada de Infantaria Motorizada. Tem vários trabalhos 

1 publicados sobre o problema brasileiro de transporte e sobre geopoUtica. 
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A AVIAÇÃO 
MILITAR E O 
LEVANTE DE 
SANTA MARIA -

Coralio B.P. Cabeda 

Assunto de interesse, sobretudo, dos pesquisadores de História. 

A 
o assumir o comando do 
Grupo de Esquadrilhas de 
Aviação (GEA), com sede em 

Santa Maria (RS), em fins de 1925, 
o major Constantino Martins encon­
trou pma unidade "que se destacava 
mais como uma tropa de infantaria bem 
aparelhada, do que como um corpo de 
especialistas'' .1 

. Tal fato, a seu ver injustificável, 
levou-o a ponderar ao comandante da 
3 ~ Região Militar, general Eurico de 
Andrade Neves, da inconveniência da 
situação. 
· Aceitas as ponderações, foram re­

colhidas ao Material Bélico 400 armas 
e a munição correspondente. Para ou­
tras unidades, transferiram-se 100 pra­
ças, "escolhidas entre as que menos 
se recomendavam pela conduta". 2 

Ignoramos se esses procedimentos 
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foram ditados por outras razões, mas 
eles teriam conseqüências nos futuros 
acontecimentos. 

Quanto ao material, era bastante 
precária a situação do GEA, dotado 
de equipamento de fabricação francesa, 
já obsoleto, excedente da 1 ~ Guerra 
Mundial. 

Como vimos em artigo anterior, A 
Aviaçilo Militar no Rio Grande do Sul 
em 19263, esse estado de coisas viria 
a público com a entrevista concedida 
pelo comandante da 1 ~ Esquadrilha de 
Bombardeio, capitão Raul Vieira 
de Mello, à imprensa de Porto Alegre. 

Entrementes, em março de 1926, 
o Cmt do GEA era surpreendido pela 
denúncia ao Cmdo 3~ RM, do envol­
vimento de oficiais da unidade com 
movimento revolucionário em preparo. 
O denunciante fora um de seus sargen-
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tos, que viajara sem licença a Porto 
Alegre com essa finalidade. 

Na agitada~quadra política vivida 
pelo país, tramava-se outra invasão do 
Rio Grande do Sul por militares e ci­
vis exilados, em coordenação com le­
vantes a serem deflagrados em várias 
guarnições. 

Nos planos revolucionários· estava 
prevista a cooperação da aviação mi­
litar, isto é, do GEA, repartido entre 
Santa Maria e Alegrete. 

Enquanto se procedia ao inquérito 
para verificação da denúncia, foi o ma­
jor Constantino Martins chamado à 
Região. O general Andrade Neves 
recebera um telegrama do Ministro da 
Guerra, alertando-o sobre o compro­
metimento do GEA com a planejada 
sedição, de acordo com informações 
recebidas do Uruguai. Drásticas eram 
as ordens do Ministro: que a Região 
"mandasse destruir os aparelhos, 
ocupar o Campo por um destacamento 
de confiança e submeter a inquérito 
os oficiais, remetendo presos para o 
Rio os que estivessem comprometi­
dos". 4 

Interrogado pelo Cmt Região, 
respondeu-lhe o~m'lljor Martins consi­
derar infundada a denúncia, não só pelo 
resultado do inquerito realizado, como 
por achar-se o GEA desarmado, im­
possibilitado de atuar como tropa de 
infantaria. Quanto aos aparelhos, bas­
taria retirar-lhes algumas peças essen­
ciais para inutilizá-los provisoriamente, 
sem prejuízo maior à nação. 

Submetidas ao Ministro essas su­
gestões, foram elas aprovadas. 

Como medida adicional, determi­
nou o major Martins que os vôos de 
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instrução não ultrapassassem os 30km 
em torno dos campos de Santa Maria 
e Alegrete. Com isso, procurava-se 
"firmar mais a confiança que o Grupo 
devia inspirar". s 

Tal seria a razão determinante da 
limitação dos vôos de instrução, alvo 
da inconformidade do capitão Vieira 
de Mello na mencionada entrevista. 

Na realidade, o Grupo pouco po­
deria fazer em termos operacionais. 

Dos 30 aparelhos de sua dotação, 
apenas uns 4, pertencentes à 1 ~ Es­
quadrilha de Bombardeio, sediada em 
Alegrete, estavam em condições de 
voar. 

Na noite de 13 para 14 de novem­
bro de 1926, eclodia nas guarnições 
de São Gabriel e Bagé uma tentativa 
de sublevação chefiada por sargentos. 

Era o desencadear prematuro do 
movimento revolucionário, organizado 
na Argentina e no Uruguai, que obe­
decia ao comando do general Isidoro 
Dias Lopes. 

Por determinação do Cmt 5 ~ Bri­
gada de Infantaria e Guarnição de Santa 
Maria, coronel Enéias Pompfiio Pires, 
era o GEA posto de sobreaviso. 

O pedido de um reconhecimento 
aéreo não pôde ser atendido, pois o 
Grupo somente contava com os apare­
lhos de Alegrete, um dos quais estava 
em Porto Alegre com o capitão Vieira 
de Mello. 

Decidiu-se, então, enviar àquela ci­
dade o 2~ tenente Idfiio Aleixo, acom­
panhado de mecânicos, a fim de trazer 
um dos aparelhos. 

No dia 15, pela manhã, embarcava 
no "trem da fronteira" o tenente 
Aleixo a dar cumprimento à sua mis-
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são ... Decididamente, era muito pre­
cária a situação da aviação militar 
àquela época. 

Mas, as agruras do Grupo estavam 
apenas começando. 

Na ma9rugada do dia 16, 
revoltavam-se o 5?-Regimento de Ar­
tilharia Montado (5? RAM) e o 7? Re­
gimento de Infantaria (7? RI), sob o 
comando dos 1 ?" tenentes Alcides 
Gonçalves Etchegoyen, Nelson Gon­
çalves Etchegoyen, Heitor Lobato 
Valle e lguatemy Graciliano Moreira. 
Era uma tentativa, qull$e desesperada, 
de manter aceso o facho revolucioná­
rio, comprometido pelo 1evante pre­
maturo dos sargentos de São Gabriel 
e Bagé. 

Depois de aprisionarem os coman­
dantes da 5 ~ Bda Inf, coronel Enéias 
Pompnio Pires, e 7? RI, major Elie­
zer Abbott, os rebeldes procuraram 
ocupar os pontos estratégicos de Santa 
Maria, maior centro ferroviário does­
tado e, por isso mesmo, de vital iln­
portância para o sucesso do 
movimento. 

Ao GEA, ·foi mandada uma inti­
mação, assinada pelos tenentes Etche­
goyen e Lobato Valle, exigindo que 
se definisse, sob pena de bombardeio 
do aquartelamento. 

As instalações do Grupo, localiza­
das a uns 5km da área urbana, ficavam 
completamente enfiadas pela artilharia 
rebelde e, além disso, temia-se que 
suas praças aderissem ao movimento. 
Reunida a oficialidade, procedeu-se ao 
exame da situação; o Grupo estava pra­
ticamente desarmado, pois contava 
com apenas 18 fuzis Mauser modelo 
95, 2 fuzis-metralhadoras de avião, 
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sem munição, e 20 bombas de 80kg, 
inúteis, já que não se dispunha de 
aviões para lançá-las ... 6 

Sem condições de reagir, optou-se 
por uma retirada, procurando ligação 
com as forças legais e com o comando 
da Região. 

A esta altura dos ãcontecimentos, 
os rebeldes enfrenta-vam a resistência 
de um temível adversário que lhes bar­
rara o passo: o agllerrido e veterano 
1? Regimento de Cavalaria da Brigada 
Militar do Rio Grande do Sul (1? RC 
BM). Essa unidade, ainda que desfal­
cada de um de seus esquadrões, man­
dado em perseguição aos revoltosos 
de São Gabriel, enfrentaria com su­
cesso a sedição. 

Procurando evitar as patrulhas re­
volucionárias, o que poderia ser desas­
troso e, mesmo, estimular deserções 
entre seus soldados, a tropa do GEA 
marchou desbordando a cidade, cor­
tando campos e aramados. Para o su­
cesso da marcha, o major Martins ob-

, teve a ajuda de um vizinho, que se 
prontificou a servir-lhe de guia, o co­
ronel Ramiro de Oliveira. 

Figura singular a desse guia da re­
tirada. Ramiro de Oliveira, proprietá­
rio de uma granja lindeira às insta­
lações do Grupo, era um veterano da 
Revolução de 1893 e pessoa muito li­
gada aó situacionismo político rio­
grandense. Naquela sangrenta guerra 
civil, coubera-lhe a missão de levar 
a Júlio de Castilhos, pr~idente doEs­
tado, a cabeça do chefe revolucioná­
rio Gumercindo Saraiva, mandado 
decapitar, depois de morto, pelo ge­
neral Firmino de Paula.7 

Depois de marchar 5 léguas, foi o 
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GI"l;lpo pernoitar nas proximidàdes do 
P~sso do Pau-a:J>ique. Reencetada a 
marcha na manhã seguinte, alcançou­
se a Estação t::olônia (hoje Camobi) 
a meio da tarde. De lá, telegrafou-se 
ao Cmdo 3~ RM, participando-lhe os 
acontecimentos e solicitando ordens. 

O mesmo foi feito em relação ao 
Cmdo Gu Santa Marià. 

No dia 19, finalmente, retomava 
o Grupo ao seu aquartelamento. 

Quanto ao tenente Idílio Aleixo, 
fora preso em Alegrete e recolhido 
ao quartel do 6!> Regimento de Cava­
laria Independente (6? RCI), conforme 
telegrama do Cmt 2~ DC, coronel Va­
rella, ao Cmt 3~ RM. Com certeza, 
na confusão dos acontecimentos, sua 
missão parecera altamente suspeita .. . 8 

Um dissabor final ainda estaria re­
servado ao major Constantino Martins: 
o ofício remetido ao Cmt Gu Santa Ma­
ria por um de seus sargentos, acusan­
do-o de ter, ''diante da intimação dos 
rebeldes, dispersado todo o Grupo e 
se dirigido com os oficiais e algumas 
praças para a estação mais próxima, 
a fim de embarcar para Porto Alegre, 
ficando, conseqüentemente, no mais 
completo abandono muitas praças e o 
quartel'' .9 " 

Os revoltoso~ . não tendo conse­
guido dominar- a cidade, graças à 
atuação do 1 !> RC BM, abandonaram­
na ao amanhecer do dia 17, seguindo 
no rumo de Caçapava. Com sorte vá­
ria, a sedição duraria até ao final do 
ano, quando cruzaram a fronteira, 
internando-se no Uruguai. 

No que respeita à aviação militar, 
não teve qualquer outra participação 
nos acontecimentos. 
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O ·levante de Santa Maria revelou 
a sua real situação. Praticamente ·de- . 
saparelhada, pouco poderia fazer em 
caso ·de guerra. 

Sua briosa oficialidade, coin toda 
a certeza, sofria com isso e a inconfor­
midade está muito bem expressa na ci­
tada entrevista do capitão Vieira de 
Mello. · 

O desaparelhamento das forças ar­
madas tev~ muito a ver com a insatis­
fação reinante nas casernas durante a 
década de 20 e foi uma das causas de 
tantas sublevações tenentistas. 

Os oficiais do GEA continuaram 
a prestar bons serviços ao Exército e, 
mais tarde, à Força Aérea Brasileira, 
onde alguns alcançaram o generalato. 

Como homenagem a esses precur­
sores de nossa aviação militar, decli­
namos os seus nomes dos que então 
serviram em Santa Maria: 

major Constantino Martins (Cmt), 
capitão Samuel Ribeiro Gomes Pereira 
(Cmt Cia Parque 3~ RM), capitão Ger­
vásio Duncan de Lima Rodrigues (ob­
servador), 1 !> tenente Sady Cahen 
Fischer (médico), 1 !>• tenentes Salus­
tiano Franklin da Silva, Antônio Fer­
nandes Barbosa, Archimedes Cordeiro 
e 2!> tenente Idflio Aleixo (pilotos), 
2!>• tenentes comissionados João Luiz 
Sobrinho e Renato Bittencourt da 
Costa. 

NOTAS 

1. Relatório do major Constantino Martins, Cmt 
GEA, ao Gen Bda Francisco de Borja Pará 
da Silveira, encarregado do IPM, 28.11 .1926. 

2. Relatório do major Constantino Martins, cit . 
3. Cabeda, Coralio B.P., A Aviaçilo Militar 110 
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Rio Grande do Sul em 1926, In A Defesa Na­
cional, n~ 74S, SeúOul-89, págs. 1S2 a 1S7. 

7. Reverbel, Carlos. Maragatos e Pica-Paus, 
Guerra Civil e Degokl110 Rio Grande, L&PM 
Editores, 198S, Porto Alegre, págs. 70 a 74. 4. Relatório do major Constantino Martins, cit. 

S. Relatório do major Constantino Martins, cit. 8. Telegrama do Cel Varella, Cmt2~ DC, ao Cmt 
3~ RM, Umguaiana, 16.1 1.26. 6. Depoimento do capitão Gervásio Duncan de 

Lima Rodrigues, IPM, 1!' vol., págs. 1S2 e 
1S2 v. . 

9. Relatório do major Constantino Martins, cit. 
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CORAL/O BRAGANÇA PARDO CABEDA ~ 110turar de Silo Ga­
briel (RS), ecoiiOmistafom~ado pekl Universidade Fed~ral do Rio 
Grande do Sul (1967); técnico do Banco Regional-de_ Desenvol­
vimelllo do Extremo Sul (BRDE); ex-bolsista da OTCA (lapiJo) ; 
sócio efetivo do ln,rtituto de História e Tradições do Rio Grande 
do Sul e do Clrculo de Pesquisa Uterária (CIPEL), de Porto Ale­
gre, do qual foi Presidellle em 1987/88. Prestou serviço militar 
110 3.0 BEOnb (Cachoeira do Sul, RS). Medalha Marechal Hermes 
concedida através da Portaria 2.306, de JJ . JJ . /962, do Ministro 
da Guerra. 
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A PROBLEMATICA 
DA INFLAÇÃO E O 
DESEQUILIBRIO 
ESTRUTURAL DE 
PREÇOS 
RELATIVOS 

José Aurélio Valporto de Sá 

Neste ensaio, o autor atribui, ao que ele denomina "Desequi­
llbrio Estrutural de Preços Relativos" (DEPR), o grande suporte 
da inflação no Pais. 

A matéria apresenta uma slntese histórica-analltica da luta con­
tra a inflação, a partir da década de 60, e sugere medidas desti­
nadas a liquidar com o DEPR. 

INTRODUÇÃÓ • 

O 
s economistas possuem o la­
boratório prático mais caro do 
mundo para o estudo dos agre­

gados macroeconômicos em que qual­
quer erro pode causar enorme danos 
à sociedade. Não obstante, o Brasil se 
tornou o maior desses laboratórios no 
final do milênio. 

A seqüência de "choques" e "pa­
cotes", os quais vivenciamos in loco, 
propiciou um fértil material para pes-
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quisas, que tornou os economistas bra­
sileiros privilegiados, pelo menos sob 
esse aspecto. Utilizando esse material, 
podemos concluir que a economia bra­
sileira passou a ter a inflação alojada 
em sua estrutura e a dependência da 
expansão monetária para continuar fi.m­
cionando. Nesse caso, as medidas con­
tracionistas poderão nos levar a uma 
recessão que certamente passará para 
os anais da história. 

À causa geradora da inflação no 
país chamamos de "desequilíbrio es-
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DE PREÇOS RELATIVOS 

trutural de preços relativos", que será 
explicado após breve histórico comen­
tado pelo autor. 

l.' 

ANTECEDENTES '· 

Há muito vi~os convivendo com 
a problemática da inflação. 

Na década sessenta, o governo mi­
litar a combateu com um controle de' 
preços e salários que surtiu efeito po­
sitivo. No entanto, o primeiro choque 
de oferta do petróleo fa-la-ia ressus­
citar, situação agravada com o segun­
do choque, que elevou o incremento ' 
nos índices a 100%, em 79-80. O au­
mento no volume das importações, 
conjugado com a escassez de créditos 
externos, levou o País a ter dificulda­
des para fechar o balanço de pagamen­
tos. Diante desse quadro, o governo 
implementou medidas fiscais austeras, 
com cortes em todos os investimentos 
públicos e reduzindo o prazo para re­
colhimento da pessoa jurídica. Essas 
medidas foram adotadas em 1980 junto 
a uma política monetária restritiva, 
com uma atuação bastante agressiva 
da autoridade monetária no mercado 
aberto. 

Com tudo isso, era natural que a 
recessão viesse mas, a despeito do co­
lapso nos investimentos e no nível de 
emprego, a inflação reduziu-se de ape­
nas 110%, em 1980, para 100%, no 
ano seguinte. 

É interessante notar que, apesar da 
dramática ·redução do nível de atividade 
jo setor secundário, essa pequena me­
lhoria se deveu aos preços agrícolas. 
Em 1982, a atividade industrial conti-
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nuou despencando mas a inflação não. 
Ao éontrário, apresentou uma pequena 
alta e, de~ta feita, o campo não cola-

. borou. .. 
Neste mesmo ano, estou.rou a críse 

da dívida externa. Foi feito um·acordo 
:; eom o. FMI para o reescalonamento 

da dívida e um programa de ajuste, 
nada mais clássico. Buséava ele uma 
redução na demanda igtetna que iria 
restabelecer o equilíbrio fnterno e ex­
terno. 

O fundo quis eliminar o déficit no­
minal do governo num prazo de dois 
anos, mas as metas tiveram que serre-

. visadas, após a maxidesvalorização 
cambial de 30%, em fevereiro de 1983. 
Entretanto, ainda assim elas se mostra­
ram impossíveis de serem atingidas, 

· com uma inflação de 21 O% neste 
mesmo ano. 

É fácil de ·se entender a impossi­
bilidade, porque o déficit, no conceito 
nominal, embute toda a· correção mo-

. netária sobre o valor da dívida pública 
indexada, Assim, fica claro que, se em 
um determinado exercício fiscal a in­
flação for de, por exemplo, 300%, a 
erradicação do déficit nominal exigi­
ria um superávit fiscal operacional que 
sustentasse a redução da dívida para 
25% do seu valor real no início do 
exercício, dívida que fora acumulada 
ao longo da história. 

Apesar de todo o ajuste e da viru­
lência das medidas adotadas_, a econo­
mia brasileilra ·já comeÇava a se 
mostrar .insensível às políticas de res­
trição da demanda. Não que o nível 
de absorção interna não tenha caído. 
Ele caiu, substancialmente, e reverte­
mos, de forma espetacular, o quadro 

A DEFESA NACIONAL N? 756 - ABR/JUN-92 



A PROBLEMATICA DA INFLAÇAO E O DESEQUILIBRIO ESTRUTURAL 
DE PREÇOS RELATIVOS 

da nossa balança comercial. Mas os 
preços não se mostraram suscetíveis . 

É claro .gue a persistência da in­
flação contáva com a ajuda da inde­
xação, dita inflação inercial. 

Mas, conquanto a correção mone­
tária tenha este aspecto negativo, com 
sua tendência a perpetuar as especta­
tivas inflacionárias, ela é essencial para 
a manutenção dos preços relativos ra­
zoavelmente alinhados, sob um regime 
de inflação rigorosa, e funcional como 
técnica de gestão de conflitos distribu­
tivos, induzidos por qualquer tipo de 
choque inflacionário. 

Vale lembrar, entretanto,- que nos 
casos de choques adversos de oferta, 
os preços relativos devem assumir uma 
nova configuração, que se refletirá no 
índice de preços. Nesse caso, deve­
mos observar que, quanto mais curtos 
os intervalos de indexação, menor será 
a mobilidade que os preços possuem 
entre si, pois mais rapidamente um 
preço reage às variações de outros. 
Portanto a sensibilidade inflacionária 
a esses choques é aumentada, uma vez 
que todos os agentes tenderão a man­
ter o poder aql!isitivo frente a um mer­
cado menos 1)fértado. Dáf um dos 

. motivos de o governo ter arbitrado, 
muitas vezes, diferentes índices de 
reajuste, peremptoriamente em detri­
mento da massa salarial. 

Em 1985, o País voltava a ter um 
presidente civil e, apesar da indefinição 
da política econômica nos primeiros 
meses de governo, a economia voltava 
a crescer. A situação externa também 
se encontrava tranqüila e o déficit fis­
cal operacional se apresentava pratica­
mente nulo. Contudo a inflação 
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passaria dos 17% ao mês, em janeiro 
de 86, o que levaria ao plano Cruzado, 
em fevereiro do mesmo ano. 

A SUCESSÃO DE 
INTERVENÇÕES 

O plano "Cruzado", que utilizou 
o chamado "choque heterodoxo", tro­
cou a moeda, e era baseado no con­
gelamento de preços, câmbio, salário, 
bem como no fim da indexação. Os 
heterodoxos tinham a crença de que 
a causa do processo inflacionário era 
o caráter inercial que a indexação lhe 
conferia. 

Parece-me correto que a indexação 
perpetue as espectativas inflacionárias. 
Entretanto, erroneamente, tomaram­
na como única causa da inflação, quan­
do não passava de um coadjuvante 
secundário. Essa crença advinha do 
fato de que, sem a influência de um 
choque de oferta e com o déficit ope­
racional a níveis irrisórios, não enxer­
gavam outra causa que não fosse a 
inércia provocada pela indexação. E 
se os períodos de indexação eram 
curtos o suficiente para tornar a eco­
nomia bem sensível aos chOques ad­
versos de oferta, eram longos o 
bastante para comandar uma ''memó­
ria inflacionária". 

Assim, as medidas adotadas acaba­
riam com essa ''memória'' e com o 
déficit nominal, pois, sem o incremento 
da correção, este se tomaria virtual­
mente igual ao operacional, que ten­
dia à nulidade. Restaria, então, um 
período de administração e realinha­
mento dos preços pegos no "contrapé" 
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pelo congelamento, após o que 
proceder-se-ia a liberação dos preços, 
uma vez que não mais haveria inércia 
para que a inflação voltasse. 

De fato, sob uma inflação rigorosa, 
os preços relativos se tornam muito vo­
láteis e, ainda que regidos pela inde­
xação, o equilíbrio é bastante débil. 
Uma fotografia da economia em um 
determinado instante mostraria preços 
relativos em desequilíbrio. Os hetero­
doxos sabiam disso. 

No entanto, a administração dos 
preços se mostrou muito mais compli­
cada do que o previsto, desde os pri­
meiros instantes do plano. O número 
de preços fora do lugar e as distorções 
pareciam muito maiores do que o es­
perado. Na completa impossibilidade 
de se verificar os custos de cada pro­
dutor, o governo centrou suas atenções 
nos terminais do varejo, que eram vi­
giados com a ajuda do exército de fis­
cais em que população se transformou. 
A idéia era forçar uma acomodação 
de cima para baixo na cadeia produtiva. 

Simultaneamente, foram autoriza­
dos alguns aumentos de preços em seg­
mentos em que o governo comprovou 
desajustes. O problema era imaginar 
o quanto e quantos outros agentes te­
riam seus custos afetados por essas au­
torizações. Portanto, ao ajustar um 
preço, vários outros poderiam 
desajustar-se numa cadeia imprevisí­
vel. 

Não é difícil imaginar a confusão 
que tomou conta do .sistema de preços 
relativos. 

Não demorou para que o déficit pú­
blico se mostrasse ascendente, o que, 
associado a uma política monetária 
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frouxa e a um aumento da massa: sa­
larial, provocou uma pressão de de­
manda. O desabastecimento veio, em 
parte, por causa do excesso de de­
manda, mas principalmente pela sone­
gação dos produtores, que não vinham 
obtendo rentabilidade. 

Com o aumento da absorção interna 
e um câmbio já se mõstrando defasado, 
o nível qas exporti}ções caiu drastica­
mente. Ao mesmo tempo as impor­
tações aumentaram e foram facilitadas, 
a fim de suprir o mercado interno e 
dissuadir os sonegadores, que não se 
mostraram sensíveis ao expediente. As­
sim, as reservas cambiais foram dila­
pidadas, o que levou o governo a 
anunciar a moratória unilateral da dí­
vida externa, um ano após a efetivação 
do plano. _ 

Em maio de 87, a inflação ultra­
passou os 23% e, em junho era decre­
tado novo congelamento. Seria o plano 
"Bresser". 

O novo ministro procurou dotar o 
seu plano daquilo que os analistas eco­
nômicos acharam que faltara no ante­
rior e que, em linhas gerais, era: uma 
política monetária mais restritiva, re­
dução da massa salarial e o equilíbrio 
fiscal. Ele empreendeu, com sucesso, 
o primeiro e o segundo itens, mas fra­
cassou no último. No final do ano, a 
inflação atingia o patamar de 366% e 
a maioria dos analistas jogava, agora, 
toda a culpa no défici,t orçamentário. 

No ano de 1988, a~elevação nos ín­
dices bateu 934%, a maior da história 
do País até então. No início do ano se­
guinte, o Ministério da Fazenda, agora 
sob os auspícios de Maílson da Nó­
brega, lançou o plano "Verão". Foi 
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mais um congelamento com nova troca 
de moeda. A política monetária foi bas­
tante agressiva, mas o déficit público 
persistiu. Nõ mesmo ano, novo recorde 
histórico foi alcançado: a inflação foi 
de 1.765% . 

O período que antecedeu o plano 
"Collor" nos mostrou uma situação 
monetária sui gene ris. A moeda se en­
contrava com as suas três funções bá­
sicas (meio de troca, reserva de valor 
e meio de conta) divididas. O meio de 
conta era o indexador oficial diário, 
o BTNf. A função de reserva de valor 
era desempenhada pelas aplicações por 
um dia no mercado aberto. Ao Cru­
zado Novo restava a função de meio 
de troca. Essa divisão, aliada à falta 
de um ativo substituto em disponibili­
dade, evitou ·o fenômeno da hiperin­
flação, que ocorre quando os agentes 
rejeitam a moeda. Contudo, às véspe­
rar da sucessão presidencial, pudemos 
notar certo descrédito em relação ao 
BTN e à reserva de valor proporcio­
nada pelo over. Isso provocou sensí­
vel aumento na velocidade de 
circulação da moeda, indicando que 
a situação começava a ganhar contor-
nos de hiperiríflação. · 

A capacidáde do governo de exer­
cer a política mõnetária estava bastante 
debilitada. O compulsório médio ban­
cário andava por volta de 70%, mas 
isto não tinha maior importância, uma 
vez que o volume dos depósitos à vista 
era irrisório (as contas remuneradas 
eram over), o que tgrnava o multipli­
cador bancário sem muita relevância. 
Na verdade, o agregado monetário cor­
rente no país era a composição deste 
pequeno volume de depósitos à vista, 
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mais a moeda manual em poder do pú­
blico e a soma dos títulos públicos e 
privados que estivessem lastreando to­
das as aplicações, menos as do setor 
bancário da economia, com ampla pre­
ponderância dos públicos. Como o vo­
lume de moeda manual em poder do 
público também era reduzido, pode­
mos dizer que a quase totalidade do 
volume de transações na economia 
eram efetuados, em última análise, me­
diante a transferência de títulos do com­
prador para o vendedor. Portanto, era 
garantida a expansão desse agregado 
monetário, pelo menos no mesmo ní­
vel dos juros praticados. Mas os juros 
não podiam ser reduzidos, sob pena 
de perda de credibilidade da reserva 
de valor e as suas desastrosas conse­
qüências. 

Diante dessa situação e com a in­
flação na casa dos 80% ao mês, foi 
anunciado, no dia da posse, o plano 
"Collor". 

Desta feita, o choque aplicado foi 
muito mais ortodoxo que heterodoxo. 
Promoveu-se novo congelamento asso­
ciado a violenta contração dos meios 
de pagamento, através da venda com­
pulsória de um título nominativo, não 
endossável e de longo prazo. Mos­
trando falta de habilidade mercadoló­
gica, o governo deu a estes títulos o 
pouco sugestivo nome de ''Cruzados 
Bloqueados''. Os recursos que esca­
param receberam, novamente, a deno­
minação de Cruzeiro. Esta medida 
reduziu o volume dos meios de paga­
mento para cerca 40% do anterior. Fo­
ram, também, anunciadas medidas 
visando ao ajuste fiscal, muitas das 
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quais de efeitos colaterais questioná­
veis, que não vamos discutir aqui. 

Percebendo a iminência de um 
desastre, provocado pela contração, o 
governo autorizou uma série de desblo­
queios de recursos, a fim de aumentar 
a liquidez da economia. 

Apesar de as conversões de cruza­
dos em cruzeiros ter saído um1pouco 
de controle, durante o ano de 1990, 
em nenhum momento houve pressão 
de demanda. 

Contudo a inflação não tardou a res­
surgir. Desta vez, a culpa foi posta na 
quebra da safra agrícola e na crise do 
Golfo Pérsico, que elevou o preço do 
petróleo. Esta era a explicação dada 
pelo governo, já que sucessivos supe­
rávits fiscais eram anunciados e a po­
lítica monetária, agora recuperada, 
praticava juros inibidores. 

De fato, a economia brasileira, 
mais uma vez, mostrou-se extrema­
mente sensível a choques adversos de 
oferta, mas estes não foram tão gran­
des assim, pelo contrário, bastante 
brandos para serem chamados de cho­
que. Entretanto, a reação inflacionária 
foi mais do que proporcional, e a mi­
nistra Zélia passou a prever, constan­
tOOlente, uma queda da inflação. 

Mas o que ocorria era o contrário. 
No início de 91, com o preço do 

petróleo em baixa, superávit fiscal, ju­
ros reais positivos, compressão .da 
massa salarial, demanda em queda e 
preços em alta, era anunciado o plano 
"Collor 11". Foi mais um congela­
mento, desta feita acompanhado por 
mudanças nas regras do over e da proi­
bição do uso da indexação, com o fim 
dos indexadores oficiais. 
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Aproveitando o momentâneo repre­
samento dos preços, o Ministério da 
Economia foi passado para o embai­
xador Marcílio Marques Moreira. 

Logo a inflação recrudesceu e o dé­
ficit fiscal voltou, sendo reeleito como 
culpado pela ascendência inflacionária. 

Infelizmente, parêce haver uma 
crença, quase axiomática, de que o dé­
ficit público é o culpado pela inflação. 
Segundo ésta linha de raciocínio, o au­
mento dos preços nada mais é do que 
o reflexo da expansão do agregado mo­
netário provocado pelo déficit. Quando 
o déficit estava "zerado" e o aumento 
dos preços persistia, os defensores 
dessa teoria argumentavam que existe 
um intervalo temporal entre a elimi­
nação do déficit e o fim da inflação. 
Desta forma, medidas contracionistas 
teriam que ser mantidas durante um 
período recessivo, até que a inflação 
começasse a ceder, conjuntamente a 
uma retomada do crescimento da eco­
nomia. 

O problema é que não fazem uma 
previsão técnica do tamanho do inter­
valo temporal, e não o fazem porque 
não há recursos para isto. Na verdade 
é apenas um ato de fé, baseado em ob­
servações empíricas de ajustes anterio­
res, mas parecem não notar que as 
circunstâncias atuais da economia bra­
sileira em muito divergem das si­
tuações em que tal tipo de política foi 
bem sucedida. Outros Qreferem ainda 
afirmar que a inflação persiste porque 
na realidade nunca houve um programa 
de ajuste, a despeito de todas as evi­
dências e pondo em dúvida os núme­
ros divulgados. 
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VISÃO ANALiTICA 

A exposição que faremos daqui 
para diante não possui a pretensão de 
sepultar os preceitos monetaristas, mas 
sim demonstrar que sua aplicabilidade 
não é universal, no que tange ao com­
bate a inflações, sendo, portanto, pas­
sível de restrições. 

Procuraremos demonstrar que é 
possível que uma economia gere, em 
si mesma, uma espiral inflacionária de 
custos, que se forma quando os custos 
monetários de produção se tomam su­
periores à capacidade de o aparelho 
produtivo gerar resultados. A manu­
tenção dessa espiral independe da ex­
pansão monetária, mas a moeda, mais 
ativa do que jamais imaginaram os 
clássicos, exerce enorme influência so­
bre o nível do produto real. 

Como pudemos observar, há muito 
a economia brasileira se mostra insen­
sível às políticas de restrição da 
demanda como forma de combate à in­
flação . As técnicas de combate base­
adas no corte do componente inercial, 
mesmo quando aliadas a medidas con­
tracionistas, não foram suficientes tam­
pouco. 

O ex-ministro Bresser foi um dos 
primeiros a ádv~rtir que o déficit pú­
blico pouco tinha a ver com as raízes 
do processo inflacionário brasileiro. 
Ele culpava o conflito distributivo pela 
manutenção da espiral inflacionária. 

O excesso de demanda durante o 
plano "Cruzado", mesmo que não 
houvesse sonegação de produtos, po­
deria justificar o desaba::.tecimento. 
Mas, ainda assim, seria possível en­
contrar um posicionamento estável para 
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os preços relativos. A dificuldade em 
encontrar essa configuração, com cer­
teza, ajudou o ex-ministro em suas con­
vicções. Ele acreditava que existiam 
segmentos que estavam "aboca­
nhando" uma fatia maior da renda na­
cional, em detrimento dos que não 
conseguiram burlar, de maneira eficaz, 
o congelamento e, por isto, estavam 
com os seus custos pressionados. 

Para exemplificar o raciocínio da 
situação descrita, imaginemos uma 
economia que, em dado instante, te­
nha uma demanda agregada no valor 
de 60 u.m. Neste mesmo instante, a 
oferta dessa economia é composta pe­
los seguintes produtos: "C", n por 10 
u.m.; "B", n pór 15 u.m. e "A", n 
por 25 u.m. Esses preços e produtos 
se interrelacionam de todas as formas 
possíveis. Sendo a oferta agregada no 
valor de 50 u.m. e a demanda de 
60 u.m ., será ensejado um desabaste­
cimento. Contudo é possível que esses 
preços relativos estejam perfeitamente 
alinhados e gerando lucros para os res­
pectivos produtores. 

Imaginemos, agora, que o produ­
tor de "C" desrespeite o congelamento 
e aumente o preço de seus produtos 
ofertados para 20 u.m. Isso provoca­
ria um desequilíbrio no sistema de pre­
ços relativos. Mantendo-se constantes 
todas as demais variáveis, "C" aufe­
riria lucros adicionais no mesmo mon­
tante da soma da redução dos resul­
tados dos demais produtores, que eram 
os únicos compradores de "C" e, pro­
vavelmente, passariam a ter prejuízos. 

Todavia, não conseguimos locali­
zar, na época, esses segmentos que 
deveriam estar, em dado momento, au-
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ferindo ganhos tão elevados, que se­
riam suficientes para cobrir os custos 
totais e remunerar o capital produtivo 
do a_gregado. 

E bem verdade que a massa sala­
rial obteve algum ganho real durante 
o plano "Cruzado", mas os salários 
no Brasil sempre foram um dos 'me­
nores custos empresariais e, com cer­
teza, esse ganho não implicou em 
significativa transferência de renda. O 
que observamos de fato, com o plano 
já agonizando, foi uma completa 
desorganização do sistema de preços 
relativos, sem que houvesse segmen­
tos, ou setores, plenamente satisfeitos. 

Na realidade, embora à primeira 
vista a situação se assemelhasse a um 
conflito distributivo, uma vez que a 
soma das remunerações pretendidas 
tendesse a ser maior do que a oferta 
disponível, ela se diferia fundamental­
mente, porque, no conflito distributivo, 
é possível encontrar um nível de re­
muneração que, embora menor do que 
o pretendido pelos agentes, seja capaz 
de cobrir todos os custos e remunerar 
o capital produtivo. Isso possibilitaria 
a existência de um ponto de equilíbrio 
estável para os preços relativos. 

Voltando ao exemplo simplificado 
anterior. Podemos perceber que o pro­
dutor de "C", ao aumentar seus pre­
ços para auferir maiores lucros, 
instaurou um conflito distributivo, que 
levaria os demais produtores, pressio­
nados por seus custos, a elevarem seus 
preços de forma a viabilizar econo­
micamente suas atividades. Mas, como 
as perdas dos demais produtores são 
devidas à remuneração excessiva pre­
tendida por "C", se somarmos os 
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custos dos três produtores e o dividir­
mos pela soma das receitas brutas, en­
contraremos um número menor do que 
a unidade, indicando que, se houver 
uma distribuição mais equânime das 
remunerações, encontraremos uma 
configuração para os preços relativos 
que permita que todos os produtores 
estejam ganhando. Essã configuração 
é potencial~ente estáv.el : sendo neces­
sário, apenas, que os agentes se con­
tentem com a parcela da renda do 
agregado que estão obtendo. 

entretanto, errou o ex-ministro, 
porque o que havia era uma pressão 
generalizada de custos, demonstrando 
a virtual impossibilidade de haver uma 
configuração relativa estável entre os 
preços. 

Apelemos novamente para o nosso 
exemplo e, desta feita, suponhamos 
que o produtor de "C" foi forçado a 
elevar seus preços devido a um au­
mento de seus custos, que ocorreram 
por motivos exógenos ao pequeno mo­
delo. Assim, ao aumentar seus preços, 
o produtor de "C" não teve seus lu­
cros incrementados no mesmo mon­
tante das perdas dos demais agentes, 
mas estes se viriam obrigados a reajus­
tar seus preços, o que levaria "C" a 
novo reajuste, pois os demais aumen­
tos pressionaram seus custos. 

Esta segunda espiral inflacionária 
tem em comum, com a primeira, o fato 
de que, em ambas, as somas das re­
ceitas totais pretendidas tende a ser 
maior do que a oferta disponível. Mas, 
nesta segunda, à soma dos custos to­
tais, devemos incluir uma remuneração 
mínima para o capital que é maior do 
que a oferta disponível, deixando claro 
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que não há uma configuração para os 
preços onde todos estejam ganhando 
e, portanto, não existe a possibilidade 
de se enc~ntrar uma posição relativa 
estável entre os preços. 

O DESEQUILÍBRIO 
ESTRUTURAL DE PREÇOS 
RELATIVOS 

O desequilíbrio do sistema de pre­
ços relativos costuma ser visto como 
uma das mais danosas conseqüências 
dos processos inflacionários. Mas, ge­
ralmente é encarado como um pro­
blema conjuntural, que seria abrandado 
mediante a adoção de indexadores. 

Desta forma, imaginemos uma eco­
nomia indexada com os seus preços 
relativamente equilibrados, que em um 
primeiro instante são: 10, 20 e 30 
u.m's. Se, em um segundo instante, 
esses preços estiverem a 20, 40 e 60 
u.m's respectivamente, então, ceteris 
paribus, os preços continuarão perfei­
tamente equilibrados em termos rela­
tivos , não obstante sua elevação, em 
termos nominais. No meio de conta 
proporcionado · pelo indexador, eles 
serão os mesmos em ambos os instan­
tes, 1, 2, e 3 índices, respectivamente, 
por exempl()... 

Sabemos, entretanto, que há si­
tuações em que o desequilíbrio do sis­
tema de preços relativos não é uma 
mera conseqüência do processo infla­
cionário, mas sim a sua própria causa. 
Fixar-nos-emos numa situação em que 
não há possibilidade de existir um 
ponto de equilíbrio para os preços re­
lativos, devido a problemas que estão 
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contidos na própria estrutura econô­
mica do agregado em questão, confe­
rindo, a esse desequilíbrio, 
características estruturais. Esse fenô­
meno ocorre quando a soma total dos 
custos de produção do agregado, em 
termos monetários, se torna maior do 
que o valor do produto gerado, ou seja, 
a parcela da renda destinada aos pro­
dutores é insuficiente para cobrir o to­
tal dos custos, sendo gerada, então, 
uma espiral inflacionária de custos. 

Conforme vimos no final do tópico 
anterior, quando o produtor de "C" 
foi obrigado a reajustar seus preços por 
pressões de custos exógenas ao mo­
delo, imediatamente afetou os custos 
dos demais produtores, que se viriam 
obrigados a reajustar seus preços, afe­
tando novamente os custos do pri­
meiro, que seria levado a novo reajuste 
e assim por diante. A esse tipo de es­
piral inflacionária de custos, que uma 
economia pode gerar em si mesma, de­
mos o nome de "Desequilíbrio Estru­
tural de Preços Relativos" - que, 
daqui para frente, chamaremos pela 
sigla DEPR - porque ela provém da 
impossibilidade de haver equilíbrio en­
tre os preços relativos, devido à estru­
tura econômica do agregado. 

No caso de uma inflação desse gê­
nero, a adoção de indexadores não 
abranda o problema e tende a alavan­
car ainda mais os índices inflacioná­
rios, pois a inexistência de um 
equilíbrio estável para os preços rela­
tivos independe, obviamente, do meio 
de conta utilizado. Se o meio de conta 
for um indexador, os preços vão gerar 
uma intlação sobre o próprio indexa­
dor. Como os indexadores costumam 
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ser baseados na inflação passada, ha­
verá uma elevação maior dos índices 
de inflação sobre a unidade monetária 
corrente. Se o indexador for uma mo­
eda estrangeira, teremos uma inflação 
nesta moeda, o que trará, com certeza, 
problemas cambiais, se o país emissor 
da ·moeda em questão não estiver vi­
vendando uma inflação da mesma 
magnitude. 

Para que uma economia venha a 
ter seus custos de produção elevados, 
a ponto de ser vitimada pelo DEPR, 
concorrem dois fatores básicos, a sa­
ber: 

• expansão do governo, de maneira 
incompatível, com o nível de produti­
vidade da economia, provocando um 
grande efeito de "expulsão" 
(crowding-out); 

• perda de produtividade, que pode 
ser causada por fatores internos ou ex­
ternos (choques adversos de oferta de 
produto importado e essencial, por 
exemplo). 

No caso do Brasil, os dois fatores 
concorrem simultaneamente, mas nada 
impede que apenas um fator gere o pro­
blema. 

Vejamos, agora, as causas mais re­
levantes e o processo de instalação do 
DEPR em nosso país, começando pela 
perda de produtividade. Dividamos isto 
em tópicos. 

_• Podemos dizer que as perdas de 
produtividade da economia tiveram iní­
cio com os choques do petróleo, prin­
cipalmente com o segundo. Embora 
o petróleo hoje esteja barato, suas se­
qüelas permanecem. É desnecessário 
fazer maiores comentários sobre a im­
portância desses acontecimentos nos 
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custos de produção da economia bra­
sileira. 

• Desde o final da década setenta, 
o país vem abandonando os investi­
mentos em setores essenciais da estru­
tura econômica, situação agravada, de 
maneira alarmante, durante a década 
seguinte, e persistindo ·até nossos dias. 
Para exemplificar como esse problema 
afetou os custos do agregado, basta 
lembrar o abandonõ da rede de trans­
portes intermodais do país, que lamen­
tavelmente é predominada pelo rodo­
viário. A condição atual da malha ro­
doviária reduziu drasticamente a vida 
útil da frota, elevando também os 
custos de manutenção, o consumo de 
combustível, o nível de perdas no per­
curso, o tempo gasto no transporte e 
os seguros, mediante o aumento dos 
riscos. 

Essa situação é vivida por quase 
todos os setores que dependem do in­
vestimento público. 

• Pelo lado do investimento pri­
vado, assistimos à grande deterioração 
do capital fixo das empresas. Conco­
mitantemente, tivemos alguns setores 
que se instalaram e cresceram, apesar 
de possui rem custos extremamente ele­
vados, que eram repassados para o 
resto da economia. Um desses setores 
é o de informática, que cresceu sob 
a proteção governamental e tornou so­
bremaneira onerosa a informatização 
do país. 

• Acontecimento di extrema re­
levância para a elevação dos custos da 
economia brasileira foi o fato de pas­
sarmos de importadores a exportado­
res de capital. Para se ter uma idéia, 
em 1982, ano em que estourou a crise 
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da dívida externa, ainda importamos 
cerca de USS 4 bilhões, já em 1984 
estávamos enviando cerca deUS$ 12 
bilhões para ÇY exterior. Os números 
falam por si sós. 

Vejamos agora o aumento dos 
custos do governo que provocou o 
efeito de "expulsão". A recessão vi­
vida pelo País na primeira metade da 
década passada levou o setor público, 
num papel paternalista, a abrigar 
grande número de desempregados. 
Isto, somado ao aumento de diversos 
outros custos, representou enorme 
ônus para o orçamento governamental, 
condenando, também, sua capacidade 
de investir. Desta forma, com suas des­
pesas sempre ascendentes, o governo 
realizou diversos ajustes fiscais, inva­
riavelmente pelo lado da receita, pro­
movendo o crowding-out. 

Vale lembrar que o tamanho rela­
tivo do governo em uma economia 
deve variar de acordo com a produti­
vidade da mesma. Destarte, a expansão 
da carga tributária e dos gastos do go­
verno, não só pode, como na maioria 
das vezes deve, aumentar numa taxa 
superior ao do crescimento da econo­
mia, quando esta- ganha em produtivi­
dade. Assim, devido aos elevados 
ganhos de prod\Jtividade e à abun­
dância de capital nos Estados Unidos 
nas décadas de 60 e 70, as corridas 
armamentista e espacial eram benéfi­
cas à economia americana, mas extre­
mamente danosas à soviética, que não 
possuía escala para tal. 

Tem o mesmo efeito que a ex­
pansão dos gastos do governo e au­
mento da arrecadação, a criação de 
novas necessidades e obrigatoriedades 
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como, por exemplo, a obrigação de 
que as indústrias instalem filtros anti­
poluentes e tratem seus dejetos. Da 
mesma forma, essas medidas podem 
ser benéficas para o comportamento 
de economias desenvolvidas, mas, do 
ponto de vista estritamente econômico, 
contraproducentes em economias atra­
sadas que não possuam escala para esse 
empreendimento. 

Procurando tornar mais claro o ra­
ciocínio empregado, imaginemos uma 
economia totalmente automatizada, 
num futuro não muito longínquo, em 
que as máquinas produzam todos os 
bens e muitos serviços sem a necessi­
dade de operadores. Nesse caso, ca­
beria ao governo expandir sua carga 
tributária - a níveis que seriam proi­
bitivos a qualquer país hoje em dia-, 
fazer enormes dispêndios com pesqui­
sas e promover investimentos que man­
tivessem a população empregada e a 
demanda inflada. 

Os objetivos desta análise não é dis­
cutir a priorização dos gastos feitos 
pelo governo, mas demonstrar que o 
tamanho da carga tributária deve va­
riar de país para país, de acordo com 
suas possibilidades. Uma carga tribu­
tária de, por exemplo, 35% do PIB, 
pode ser adequada para um país, já 
uma de 25% pode ser demasiado ele­
vada para outro. 

A fim de ilustrarmos o que foi dito 
até aqui neste tópico, saíamos de nossa 
economia futurista e façamos um es­
forço de simplificação. 

Imaginemos uma ilha em que vi­
vam duas pessoas, uma chamada go­
verno e outra chamada empresa. A 
atividade econômica da ilha é baseada 
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na pesca. Quem faz essa atividade é 
a empresa, que dispende um dia inteiro 
para pescar 5 peixes. O consumo mí­
nimo diário para a sobrevivênciá é de 
dois peixes por pessoa. A empresa, 
perdulária, consome três peixes por 
dia, apesar de o custo para manter o 
corpo funcionando ser de dois. Os ou­
tros dois peixes o governo lhé cobra 
a título de tributos pelo serviço de ad­
ministração da ilha. Acontece que, por 
motivos de saúde a empresa teve o seu 
consumo mínimo diário elevado para 
três peixes por dia (perda de produti­
vidade). Simultaneamente, o governo 
passou a cobrar tributos de três 
peixes/dia, o que elevou os custos de 
produção do agregado para 6 peixes/ 
dia, enquanto a capacidade de produ­
zir foi mantida em 5 unidades/dia. Sem 
uma economia monetária, e a empresa 
cumprindo com suas obrigações fis­
cais, esta estaria condenada à morte, 
pois só lhe sobrariam dois peixes, 
quando sua necessidade alimentar é de 
três. No entanto, se houvesse na ilha 
uma ~conomia monetária, a empresa 
aumentaria indefinidamente seus pre­
ços a fim de garantir sua sobrevivência. 

Apesar dos exageros de simplifi­
cação, este exemplo é didático para 
mostrar como um efeito de crowding­
out, conjugado com uma perda de pro­
dutividade, pode elevar os custos de 
produção para além de capacidade de 
gerar receitas. 

Sendo este o caso da economia bra­
sileira, o leitor pode ver como se forma 
o DEPR. Mas, observando o caso da 
ilha, que se transformou numa econo­
mia com tendências autofágicas, con­
sumindo durante o processo produtivo 
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mais do que este gera, deve estar se 
perguntando como a economia do Bra­
sil cresceu na última década, ainda que 
a taxas modestas, ao invés de entrar 
em um profundo processo recessivo. 
Acontece que, além de estarmos longe 
do nível de simples subsistência da 
ilha, vivemos em umã complexa eco­
nomia monetária. 

A IMPORTÂNCIA DA MOEDA 

Numa economia vitimada pelo 
DEPR, o tamanho da carga tributária, 
cobrada em unidades monetárias cor­
rentes, é demasiadamente elevado, in­
dependentemente das causas que deram 
origem ao problema. 

Acontece que as empresas, pressio­
nadas, repassam todos os custos para 
os preços e tentam embutir uma mar­
gem de lucro. Assim, o setor em con­
junto, agindo num instinto de auto­
preservação, tenta manter para si a par­
cela da renda nacional que é necessá­
ria para a sua sobrevivência. 

Mas, para que esta sobrevivência 
seja possível, é necessário que haja 
uma constante expansão do agregado 
monetário, de forma a sustentar a de­
manda ao nível dos, sempre crescen­
tes, preços praticados. Por conse­
guinte, havendo essa expansão, é pos­
sível que as empresas venham a ter re­
sultados positivos, gerem suas próprias 
poupanças e realizem invérsões. Além 
disso, os funcionários do governo, bem 
como os trabalhadores das empresas, 
poupam, e as poupanças que se trans­
formam em investimento planejado po­
dem ser suficientes para proporcionar 
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um investimento líquido que leve essa 
economia ao crescimento, ainda que 
o governo esteja com a sua capacidade 
de investir;rcondenada. 

Por outro lado, medidas contracio­
nistas em uma economia portadora do 
DEPR, quando não acompanhadas de 
uma redução do tamanho do governo, 
apenas reduzirão a demanda, sem em 
nada ajudarem a combater a espiral in­
flacionária de custos que mantém a ele­
vação dos preços. Essas medidas 
apenas ensejariam outro tipo de dese­
quilíbrio, o keynesiano, que resulta em 
um investimento indesejado: o acúmulo 
de estoques (que a princípio podem ser 
liquidados) e a conseqüente instalação 
do processo recessivo. 

Nesse ponto, temos que lembrar 
que, durante a contração, a carga tri­
butária continua sendo cobrada mone­
tariamente com base nos preços cor­
rentes, que estão em contínua ascen­
dência, sem que haja demanda que sus­
tente o nível de atividade. A política 
monetária, que acompanha as medidas 
contracionistas pratica, então, juros que 
impedem qualquer elo wickselliano en­
tre os setores monetário e real. Esses 
juros elevam; de forma substancial, o 
custo financeiro das empresas já pres­
sionadas, ao passo em que represam 
substancial parcela do agregado mo­
netário no sistema financeiro. 

A recessão instalada nada tem de 
corretiva, pois os custos do aparelho 
produtivo não foram reduzidos e, pelo 
contrário, tendem a aumentar, uma vez 
que, com a redução da atividade eco­
nômica, o peso relativo do governo au­
menta, se este não reduzir o seu 
tamanho absoluto, o que levaria à ne-
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cessidade de nova ampliação da carga 
tributária. 

Temos que dizer que os custos fi­
xos da atividade empresarial passam 
a ser divididos por um menor número 
de bens ou serviços, perdendo ainda 
mais em economia de escala. 

Como vimos, a expansão monetá­
ria é uma necessidade das economias 
que sofram do tipo de inflação aqui 
analisado. Somente assim, elas poderão 
manter o seu nível de atividade. A in­
sistência em medidas contracionistas 
apenas poderão conduzir essas econo­
mias a uma recessão de proporções im­
previsíveis. 

CONCLUSÕES 

Conforme procuramos demonstrar, 
embora a espiral inflacionária brasileira 
se assemelhe a um conflito distributivo, 
dele se difere pelo fato de os custos 
de produção terem aumentado ao ponto 
de a renda destinada aos produtores 
ter se tomado menor do que os seus 
custos, fazendo a estrutura econômica 
incapaz de oferecer uma configuração 
relativa estável entre os preços. Isso, 
muito mais do que os intervalos de in­
dexação, tomou nossa economia extre­
mamente sensível a qualquer pequeno 
choque adverso de oferta, pois numa 
economia que já possui, em si mesma, 
uma espiral inflacionária de custos, 
qualquer adição aos custos já existen­
tes deflagra rápida escalada dos preços. 

Em uma economia que seja vítima 
do DEPR, o tamanho relativo do go­
verno e da carga tributária são exces­
sivos. Se, na mesma economia as 
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dimensões da carga tributária estive­
rem corretamente ajustadas, mas o go­
verno continuando superdimensionado, 
essa economia não estaria, então, so­
frendo do DEPR. Contudo, deveria vi­
venciar uma clássica inflação de 
demanda, provocada pelo déficit pú­
blico financiado por expansão mone­
tária. O receituário clássico ensina que, 
nesses casos, deveria ser aplicado um 
ajuste fiscal mediante o aumento da re­
ceita ou a redução da despesa , o que 
for mais "cômodo". Sabemos, entre­
tanto, que somente através da redução 
da despesa o problema poderia ser re­
solvido, de outra forma, teríamos a 
substituição da inflação de demanda 
pelo DEPR. 

No caso do Brasil, as confusões são 
freqüentemente alimentadas, e a visua­
lização do DEPR dificultada, porque 
temos convivido com um crônico dé­
ficit público, eliminado apenas durante 
curtos períodos da nossa história re­
cente. Nesses períodos, os analistas 
procuram encontrar as mais diversas 
explicações para as elevações dos pre­
ços, sem nunca terem, todavia, aten­
tado para a existência do DEPR. 

Vimos que a indexação não resolve 
o problema dos preços relativos e tende 
a alavancar ainda mais os índices in­
flacionários. Sobre isso, vale dizer que, 
sem um indexador oficial e sob uma 
il).flação rigorosa, os agentes tendem 
a adotar os mais diversos indexadores 
extra-oficiais, o que pode levar a uma 
desorganização ainda maior dos pre­
ços, transformando a espiral inflacio­
nária numa ''corrida'' sem parâmetros, 
que poderia vir a suscitar o fenômeno 
da hiperinflação. Dessa forma, a 
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adoção de um indexador oficial pode 
ser necessária, como paliativo, visando 
a dar alguma disciplina ao aumento dos 
preços, enquanto medidas mais concre­
tas são tomadas. 

Como sabemos que o cerne do pro­
cesso inflacionário não é o déficit pú­
blico, e que o aumento da receita 
governamental, visando ao equilíbrio 
fiscal, não resolve o problema, qual­
quer plàno sério de ·estabilização que 
se faça no Brasil passa pela espinhosa 
tarefa política de reduzir o tamanho 
do governo na economia e, conseqüen­
temente, a carga tributária . Conjunta­
mente à redução dos tributos, a ainda 
mais difícil tarefa de recuperar a ca­
pacidade de investimentos do governo 
deveria ser implementada, a fim de se 
retomar as inversões na infra-estrutura 
do país, de forma a gerar ganhos de 
produtividade para a economia. Um 
acordo, favorável, no campo externo, 
que dê credibilidade e venha a incen­
tivar o ingresso de capitais estrangei­
ros, também é essencial. 

Em economia existe um fenômeno 
curioso. Muitas vezes, um fato econô­
mico ocorre, simplesmente porque os 
agentes acreditam que irá acontecer. 
Esse fenômeno pode suscitar a existên­
cia de um paradoxo em economias vi­
timadas pelo DEPR. Um ajuste feito 
de forma errônea que, a princípio, po­
deria agravar o problema, pode, entre­
tanto, despertar a credibilidade dos 
investidores internacionais. Assim, 
uma entrada em massa de capitais ex­
ternos poderia vir a fazer com que o 
DEPR cessasse. Seria o típico caso do 
caçador que atirou no que viu e acer­
tou no que não viu. 
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Não devemos, porém, alimentares­
peranças de que tal fenômeno ocorra 
nq Brasil, porque o influxo de capitais 
externos, nos volumes necessários para 
uma economia do nosso porte, maior 
devedor do terceiro mundo e com uma 
estabilidade política duvidosa, é alta­
mente improvável, para não dizer im­
possível. 

Resta-nos a certeza de que um ár­
duo trabalho deve ser feito. 
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INFORMAÇÕES 

MICRO-USINAS; 
MACRO-BENEFÍCIOS 

B 
rasflia- Um dos problemas de difícil so­
lução enfrentados na construção dos Pe­
lotões Especiais de Fronteira (PEF) do 

Projeto Calha Norte (vide mapa) é o suprimento 
de energia elétrica, indispensável ao conforto e 
à segurança daquelas Organizações Militares e 
da comunidade, composta por militares, suas fa­
mflias e civis que residem nessas localidades. 

A quase totalidade desses pelotões só tem acesso 
por via aérea e o transporte de combustível é di­
fícil e arriscado se feito por aeronave. 

Como solução, a Diretoria de Obras Militares, 
por meio da Comissão Regional de Obras da 12~ 
Região Militar, projetou e está construindo micro­
usinas hidrelétricas em quase todas aquelas loca­
lidades . Estas micro-usinas aproveitam cursos 
d'água das proximidades por meio de pequenas 
barragens. 

Paralelamente a esta solução foram adquiridos 
e instàlados, em todos os pelotões, grupos gera­
dores a diesel como fonte alternativa para emer-
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Sio cinco •• mini-usinas em construçio. 

gência e, nos pelotões de São Joaquim e Querari, 
sistemas de geração de energia elétrica por meio 
de painéis de células foto-voltaicas com aprovei­
tamento da energia solar, que visam atender car­
gas essenciais como estações-rádio, geladeiras 
para conservação de medicamentos e ·alimentos 
e iluminaçãp externa de segurança. 
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CENTENÁRIO DO MINISTRO 
DA GUERRA MARECHAL 

ODYLIO DENYS 
if 

17 
fev 1992 assinalou o centenário de nasci­
mento do marechal Odylio Denys, em Pá­
dua, RJ. Ministro da Guerra de 1961 a 

1962, teve assinalada carreira militar, voltada para 
a unidade e profissionalização do Exército, e uma 
existência marcante, traduzida no título de sua 
biografia, Marechal Denys - uma vida inimitá­
vel (Chermont de Brito, Rio, Liv. F. Alves, 1986). 

O marechal deixou importantes depoimentos 
em O ciclo revolucionário 1922-6-1 (Rio, N. Fron­
teira, 1980) e no Projeto Memória, do Clube Mi­
litar, cujo acervo se encontra no Instituto de 
Geografia e História Militar do Brasil, do qual 
o marechal era sócio honorário, por seu gosto 
e apoio aos estudos de História Militar do Brasil. 

Ele foi, a um só tempo, um dos maiores ex­
poentes e entusiastas da profisionalização do Exér­
cito, a partir de 1916, ano da adoção do Serviço 
Militar Obrigatório, e da participação oportuna, 
eficiente, correta e incruenta nas crises político 
militares ocorridas no Brasil, de 1930 a 1964 . 

Odylio Denys representou uma das mais pre­
coces, senão a maior vocação de soldado de sua 
geração. Foi grande estudioso de História Mili­
tar e de Napoleão. Deste, admirava o gênio es­
tratégico e, dele, absorveu este ensinamento que 
muito bem adaptou e praticou eni nossas crises 
políticas: "Na batalha há sempre um momento 
crítico . Percebê-lo, saber aproveitá-lo e colocar 
os meios disponíveis em relação vantajosa aos 
do adversário, eis o segredo da vitória." 

Foi, também, grandé a11mirador do Duque de 
Caxias, o Patrono do E"xército, com o qual , entre 
outras, assinalamos as seguintes afinidades: eram 
ambos fluminenses, infantes, bom cavaleiros, ex­
ministros da guerra e comandantes brilhantes da 
Polícia Militar do Rio de Janeiro. 

Ao lado dos generais Eurico Gaspar Dutra e 
Aurélio de Góes Monteiro, protegeu o Exército 
da política de erradicação de que vinha sendo alvo, 
entre 1831 e 1930, de parte de certos segmentos 
da sociedade brasileira interessados em mantê-lo 
fraco, dividido e desmotivado, para melhor rei­
narem, no sentido de priorizarem seus interesses 
que não coincidiam com o nacional, conforme 
o demonstrou o insuspeito Edmundo C. de Cam­
pos na obra Em busca de identidade - o Exér-
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cito e a pof{tica na Sociedade Brasileira (Rio, 
Forense, 1980). 

O Marechal Denys legou uma obra que merece, 
no transcurso de seu centenário, ser analisada e 
refletida pelo Exército Brasileiro do presente, em 
busca de indicações para a construção de seu fu­
turo. 

Claudio Moreira Bento 

O COMBATE DE VILA AMAPÁ, 
DE 15 DE MAIO DE 1895 

A 
proxima-se o centenário de um muito ex­
pressivo, mas pouco conhecido, episódio 
da História Militar do Brasil, Ó do com­

bate da Vila Amapá, travado entre forças brasi­
leiras, ao comando de intrépido e legendário ge­
neral do Exército do Amapá, Francisco Xavier 
da Veiga Cabral (o Cabralzinho) e uma Compa­
nhia de Infantaria francesa ao comando do capitão 
Lunier, mandada pelo governador da Guiana para 
libertar um colaboracionista brasileiro de nome 
Trajano. 

O evento é relatado com competência e com 
todas as minúcias e circunstâncias, apoiado em 
fontes brasileiras e francesas, pelo historiador sn­
vio Meira, na obra Fronteiras Setentrionais -
3 séculos de lutas no Amapá (São Paulo, USP, 
1989), em que presta grande contribuição à His­
tória Militar do Brasil. 

O combate foi travado num contexto adverso 
ao Brasil, no qual a França insistia, contrariando 
o artigo 107 do Tratado de Viena de 1815, em 
considerar nosso extremo norte no Araguari, e 
não no Oiapoque, o que seria definido com o epi­
sódio em foco e a ação de· Rio Branco em Berna 
(01.12.1900) . 

A tropa francesa aportou na Vila Amapá, a 
bordo da canhoneira Bengali . Desembarcou e to­
mou posições de combate. Lunier, à frente de 20 
homens, dirigiu-se a casa de Cabralzinho que saiu 
altivo em seu encontro. Perguntado três vezes se 
era o governador do Amapá respondeu sim. Lu­
nier, então, deu-lhe voz de prisão, a que ele res­
pondeu, determinado : "Um brasileiro não se 
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rende a bandidos!" Ato contínuo, Lunier orde­
nou, 1t trope, que fizesse fogo . Cabralzinho jogou­
-se no chão e os tiros passaram por sobre sua 
cabeça. Lunier sacou seu revólver e, com extrema 
rapidez e agilidade, Cabralzinho deu-lhe uma ras­
teira e o desarmou . Nova rajada da tropa não o 
atingiu e, ele fulminou, 1t bala, o capitão Lunier 
e, a seguir, o tenente e um sargento que foram 
em socorro, matando os três e deixando a tropa 
acéfala. 

Seguiu-se cerrado e demorado tiroteio entre 
franceses e brasileiros que terminou com a reti­
rada dos franceses. Aí surgiu mais uma tropa de 
50 franceses ao comando do tenente Jean Destoup 
e o combate éom brasileiros tocaiados nas casas 
e matas prosseguiu até às 14 horas. 

Nesse ínterim, Cabralzinho defrontou-se cor­
poralmente com o porta Bandeira D'Escrieme e 
levou a melhor, ferindo-o a bala na cabeça e 
arrebatando-lhe a bandeira francesa, seu revól-
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ver e sua espada. Pouco mais tarde matou, em 
duelo a bala, dois marinheiros. Um que assassi­
nara a menina Joana, de 12 anos, e o outro que 
matara o prático do porto . 

Sob pressão, a força brasileira retraiu para a 
mata. O porta bandeira, refeito parcialmente, in­
citou a tropa francesa ao saque, ao massacre, à 
destntição do mastro e da bandeira brasileira. 

Do massacre resultou a morte de 38 brasilei­
ros, ferimento em 22 e 2 pf isioneiros. A tropa 
francesa pagou o pesado !_ributo de retornar a 
Guiana derrotada, sem comandante, sem bandeira, 
com 6 mortos e 22 feridos e t:om o peso na cons­
ciência de tér de explicar o ·covarde massacre e 
saque da Vila Amapá. 

Cabralzinho teve, assim, melhor sorte que An­
tônio João, em 1865. 

Claudio Moreira Bento 
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OS QUATRO ERROS 
DE GORBA TCHOV 

"O socialismo pode servir para e11si11ar, bem 
brutal e impositivamente, o perigo de todos os 

acúmulos do poder estatal e, nessa medida, 
i11.[u11dir desconjia11ça diante do próprio 

Estado. " Friedrich William Nietzche 

ssistimos ao fim, quase miraculosamente 

A incruento, do último dos grandes impérios 
deste milênio. A União das Repúblicas So­

cialistas Soviéticas nasceu formalmente em 1922 
e perece formalmente em 1991. Em aparência, 
era uma reforma descentralizadora do velho im­
pério autocrático dos czares. A ideologia comu­
nista seria o traço de união que superaria os 
nacionalismos regionais. 

Dois fatores levaram à criação de um absurdo 
monolito: a guerra civil, subseqüente à conquista 
do poder pelos soviets, que justificou o "autori­
tarismo defensivo"; e o voluntarismo, inerente 
à doutrina socialistaJ que serviu çle base ao "au­
toritarismo distributivo'' . O individualismo seria 
um "injustificado luxo da natureza" (para usar 
uma e'xpressão de r:lietzche), que deveria ser trans­
formado pelo soçialismo ''em um órgão da natu­
reza adequada a seus fins" . A palavra "justiça 
social", inculcada nas massas semicultas como 
um "prego na cabeça", seria a arma com a qual 
os "justos" (a vanguarda do partido, que se au­
toproclama representante de todo o proletariado) 
centralizariam o poder. Seus instrumentos são o 
planejamento central, como método, e o terror, 
como disciplina. 

Visto em retrospecto, o marxismo-leninismo 
representou uma tríplice usurpação. A Nomen­
klatura, isto é, a burocracia do Partido Comu-
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nista, se autopruclamou intérprete único do 
partido. O partido se autoproclamou represen­
tante único do proletariado, eliminando os con­
correntes social-democratas; e o proletariado 
deixou de ser parte do povo, para ser "o povo", 
justificando-se assim a ditadura do proletariado. 

A dissolução oficial da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas assinada há poucos dias pe­
los três signatários originais do acordo de 1932 
- Rússia, Ucrânia e Bielo-Rússia - e em certo 
sentido uma revogação dessas três usurpações. 

O pluralismo partidário permite o surgimento 
de intereses diferenciados e a asserção das auto­
nomias regionais. Se a formação da União So­
viética em 1922 resultou na supressão do.s 
nacionalismos étnicos em nome da ideologia, a 
transformação da União Soviética em Comuni­
dade de Estados Independentes (CEI), em dezem­
bro de 1991, representou uma liberação dos 
nacionalismos em nome do plura·Jismo. 

Não se pode ver sem melancolia o ocaso de 
Gorbatchov . É uma figura majestática, quer em 
suas virtudes quer em seus defeitos. 

Gorbatchov passará à história como um grande 
transformador, ainda que seu experimento na 
União Soviética tenha resultado numa "moder­
nização abortada". 

Identificou corretamente o insustentável para­
doxo da era Brejnev, de "expansão externa e es­
tagnação interna" . A União Soviética, como 
outros países exportadores de petróleo, sofreu o 
castigo de Midas. Os dois choques de preços cria­
riam uma euforia conjuntural que fez esquecer 
deficiências estruturais. O boom do petróleo per­
mitiu a Brejnev financiar exercícios imperiais, 
com excessivo engajamento na África, no Suleste 
da Ásia, e na América Latina, para não falar na 
custosa aventura do Afeganistão. A síndrome do 
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decadentismo - isto é, o declínio dos impérios 
resultante de sobreengajamentos imperiais despro­
porcionais ao poderio econômico- que o histo­
riador Paul Kennedy detectava na paisagem 
norte-americana, é mui to mais visível no cenário 
soviético. 

Os méritos de Gorbatchov são claros . O ensaio 
de modernização política, com a abolição do mo­
nopólio do poder do partido; a liberação da Eu­
ropa Oriental e a reunificação da Alemanha, pela 
renúncia à doutrina Brejnev de "intervenção para 
a defesa do socialismo"; a condução pacífica do 
processo de descolonização do império soviético. 
No campo nuclear, os acordos de redução de mís­
seis . No campo econômico, o abandono da or­
todoxia de planejamento central em busca de 
transição para a economia de mercado . 

Quais os erros de Gorbatchov, que o tornaram 
mero parteiro, antes que beneficiário de um pro­
cesso histórico? 

O primeiro foi de engenharia política . Tendo 
promovido a abertura política e inaugurado o pro­
cesso eleitoral, Gorbatchov hesitou em expor-se 

1 eleições diretas. Foi eleito presidente pelo voto 
ndireto do Soviete Supremo. Perdeu assim legi­
midade face a Yeltsin, alternativamente aliado 
adversário, eleito em eleições diretas para pre­
idente da República Russa . 

O segundo erro foi sua crônica hesitação em 
1atéria econômica . Levantou duas bandeiras -
da abertura política (glasnost) e a da reforma 

conômica (perestroika). Se foi ousado na gi<Js­
ost, foi tímido na perestroika. Convencido da 
wiabilidade do socialismo dirigista, hesitou na 
:ansição para a economia de mercado, o que ex i­
iria liberação de preços e salários e o abandono 
e tabus sobre a propriedade privada. A saída do 
utoritarismo marxista comporta várias trajetórias. 
la China, houve perestroika na agricultura e na_s 
onas especiais costeiras, sem glasnost . Os paJ­
es da Europa Oriental estão tentando simultane­
mente a glasnost e a perestroika . Gorbatchov 
tesitou entre o plano Shatalin do capitalismo em 
:oo dias, o plano Aganbegyan, de transição em 
rês anos, e o plano Ryskhov, de liberalização 
~onômica em cinco anos . Acabou não optando 
:a bandeira da reforma capitalista foi empunhada 
>Or Yeltsin . 

Terceiro erro foi sua hesitação entre o centra­
ismo e o autonomismo. Na primeira fase da gi<Js­
lOst, quando apenas se delineavam os movimentos 
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autonomistas dos países bálticos e da Geórgia, 
Gorbatchov tinha três opções: federação, confe­
deração e Commonwealth (comunidade) . Prefe­
riu lutar pela primeira, à semelhança do formato 
ocidental - americano ou alemão. Mas isso era 
grave subestimação dos impulsos étnicos regio­
nalistas e da repulsa ao "sistema" de dirigismo 
centralista, corrupto e ineficaz. Teria sido pro­
vavelmente possível uma "confederação", com 
poderes do centro limitados à coordenação da 
defesa, comércio internacional e política externa. 
A hesitação em aceitar uma confederação frouxa, 
ao invés de uma federação orgâJ\Íca, intensificou 
os movimentos . autonomistll6 çontra qualquer 
forma de centralismo. O resultado foi a dissolução 
da União Soviética e a formação da Comunidade 
de Estados Independentes (CEI) - patrocinada 
pelo núcleo eslavo - Rússia, Ucrânia e Bielo­
Rússia - com a adesão posterior de cinco repú­
blicas de população islâmica. Assim terminou a 
terceira Roma. O Kremlin não é mais o Vaticano 
de uma religião leiga de alcance universal. Mos­
cou não é mais a capital de um império expan­
sionista e sim de um país "normal". A escolha 
de Minsk para capital da CEI é uma rup!Ura com 
a história. Note-se o paradoxo . Enquanto a União 
Soviética se desune, a Europa Ocidental se reúne. 

O quarto erro de Gorbatchov foi ter acreditado 
que poderia utilizar o Partido Comunista como 
instrumento de reforma. Desmoralizado pela ine­
ficiência e pela corrupção da Nomenklatura, in­
capaz de abandonar seus privilégios, o partido 
não resistiu ao efeito "Drácula" - feneceu 
quando exposto à luz do dia. Yeltsin levou a me­
lhor ao empalmar a bandeira da reforma contra 
o partido e não dentro do partido. 

Assim terminou o mais sangrento experimento 
de engenharia social da história humana, que se 
estima tenha custado 50 milhões de vítimas . O 
que começou como ideologia virou carniceria. 
"Qui vent faire l'ange fait la bête " . 

(Reproduçl!.o de matéria publicada em O Globo, 
ediçl!.o de 22.12. 91. Assina-a o Deputado Roberto 
Campos) 
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FIM PREVISTO E 
COMEÇO INCERTO 

A 
União Sov~ttéa desapareceu . Sua estrutura 
não pode sobreviver à desagregação do te­
cido que a formara c que a manteve, du­

rante mais de 70 anos - o panido-Estado deLe­
nin. Desaparecido o panido único c ·liberadas as 
forças sociais que ele pensara ter absorvido ou 
suplantado, o desaparecimento do poder central 
formalizado na União era apenas questão de 
tempo. O golpe de agosto foi o último espasmo 
desse poder, cuja agonia começara um ano antes, 
quando do XXVIII Congresso do Panido Comu­
nista da União Soviética (PCUS). 

Em julho de 1917, Lenin atropelaria o ensaio 
de Estado liberal que buscava substituir a auto­
cracia czarista, com a palavra de ordem: "todo 
opoderaossovietes" . Emjulhode 1990, durante 
o XXVIII Congresso, Mikhail Gorbatchov con­
sumou a transferência do poder, do Politburo do 
PCUS para o Conselho da Presidência: o Polit­
buro não contou mais, desde então, com minis­
tro algum, ou qualquer nome de expressão salvo 
o do próprio Gorbatchov- por acumular a Pre­
sidência da União com a Secretaria Geral do 
PCUS. 

Residia ali, no Politburo, a instância final de 
todas as decisões na União Soviética, as estraté­
gicas como as conjunturais . E estavam nos PCs 
das diversas repúblicas e seus comitês regionais 
os grandes eixos de transmissão daquelas decisões, 
a que se deveriam submeter os governos, da União 
e das repúblicas. Destituído o PCUS do papel he­
gemônico que lhe conferira o an . 6? da Consti­
tuição da URSS e esvaziado o Politburo, cessava 
a palavra de ordem de Lenin e se iniciava a ex­
tinção do poder centr.al. 

Numa única semana, no curso daquele XXVIII 
Congresso, desapareceram: o resto da guerra fria, 
com o assentimento de Gorbatchov à reunificação 
da Alemanha, garantido no acordo com Helmut 
Kohl; o controle do PCUS sobre os meios de co­
municação, exercido desde a guerra civil de 
1918-1920; e sobretudo o próprio estatuto da 
União Soviética, tal como fora estabelecido em 
1922. E Gorbatchov estava bem consciente do 
risco, como revelou seu discurso de renúncia: (A 
sociedade) "condenada a servir à ideologia e a 
carregar o pesado fardo do armamentismo estava 
no limite de suas possibilidades . .. Por esta razão 
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é que em nenhum momento cheguei a lamentar 
não haver aproveitado o cargo de secretário-geral, 
para limitar-me a reinar alguns anos". 

Terminam, pois, com a renúncia de Gorbat­
chov, as perspectivas daquele império eurasiano, 
chamado de czarista, primeiro, e de União So­
viética, depois. As "forças centrífugas", que o 
sistema soviético execrava, prevaleceram. Depois 
de agosto último, nada mais sobrava que legiti­
masse um poder central, nem mesmo a mera apa­
rência de Estado de direito: os golpistas se 
encarregaram de mostrar que a Constituição da 
União Soviética nada mais era que a instrumen­
talização da força . 

Cessa, porém, com o gesto dramático, heróico 
mesmo, de Mikhail Gorbatchov, a tradição mul­
tissecular de autoritarismo, de recurso à força e 
de violência social? Como as repúblicas que fir­
maram o tratado de Alma Ata, se quitarão dele­
gado histórico de conquistas territoriais feitas a 
ferro, fogo e sangue; de esmagamento de mino­
rias autóctones ou sua diáspora; e de fixação ar­
bitrária de fronteiras? 

É a incógnita que paira sobre a sorte da nova 
comunidade de repúblicas, agravada pela evidente 
inexperiência em matéria de prática parlamentar 
e de exercício de um poder político limpidamente 
legitimado. Note-se que as lideranças que ali emer­
giram provieram quase todas do processo contro­
vertidíssimo de formação dos quadros no PCUS; 
que sua posterior contestação do poder central 
se deu em nome e em proveito do poder regio­
nal. É que este poderá sucumbir à mesma trage­
dia que acaba de consumir o poder central, ainda 
que competentemente exercido: a falta de insti­
tuições sólidas a lhe garantir legitimidade. 

(Reproduçtio de Editorial de O Globo, ediçtio de 
27.12.91) 

I 

OS ARMAMENTOS NUCLEARES 
INÚTEIS 

A 
principal conclusão que se pode tirar da 
entrevista dada em má hora pelo presidente 
Fernando Collor na sede da Agência Inter­

nacional de Energia Atômica, logo após a troca 
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das cartas de ratificação do acordo nuclear com 
a Argentina, é que alguns países querem porque 
querem que o Brasil assine o Tratado de Não­
Proliferação de Armas Nucleares de I~ de julho 
de 1968. 

É necessária muita ingenuidade para acreditar 
que as perguntas fossem de autoria exclusiva dos 
correspondentes das principais agências de notí­
cias européias e, sobretudo, dos Estados Unidos. 
Foram perguntas muito objetivas, obviamente ins­
piradas por pessoas muito qualificadas e conhe­
cedoras profundas da matéria e dos seus 
antecedentes. Mas, antes de buscar a razão de 
ser destas perguntas, impõe-se um exame retros­
pectivo da posição brasileira. 

Conhecidas as perspectivas da utilização da 
energia nuclear para fins pacíficos, o Brasil desde 
o inÍcio demonstrou o seu empenho em dominar 
esta nova e fenomenal fonte de energia e coube 
ao almirante Alvaro Alberto o principal papel 
neste particular. 

Em matéria nuclear, a Carta das Nações Uni­
das foi logo defasada: assinala a 26 de junho de 
1945, antecedeu de pouco a explosão da bomba 
de Hiroshima a 6 de agosto do mesmo ano. Houve 
inúmeras iniciativas no âmbito da Assembléia Ge­
ral, inicialmenle com o objetivo de sustar os seus 
malefícios e, posteriormente, com o objetivo de 
regulamentar o seu uso para fins pacíficos. Ao 
passo que, no caso do uso pacífico, os Estados­
membros puderam colaborar na preparação do 
texto que criaria a Agência Internacional de Ener­
gia Nuclear (1956) . No caso do desarmamento, 
as superpotências, não obstante a guerra fria, sem­
pre se entenderam, impedindo qualquer iniciativa 
dos demais que pudesse modificar a essência de 
seus projetos. O Tratado de Não-Proliferação 
(TNP) resultou de duas propostas, quase análo­
gas, das duas potências que rejeitaram, sem mais 
nem menos, todas as tentativas tendentes à sua 
modificação. 

Para o Brasil, que participava dos trabalhos do 
Comitê de Desarmamento, o projeto era inacei­
tável por dois motivos: um de ordem pragmática, 
outro de natureza ético-jurídica. 

O presidente Costa e Silva, ao traçar as linhas 
de sua política exterior, repudiou o armamento 
nuclear, mas declarou que não se poderia aceitar 
entraves, imediatos ou potenciais, à utilização da 
energia nuclear para fins pacíficos, que represen­
tariam uma nova forma de dependência, "certa-
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mente incompatível com nossas aspirações de 
desenvolvimento". Dentro desta política, o go­
verno defendia o seu direito de realizar explosões 
nucleares para fins pacíficos, reconhecidas expres­
samente pelo Tratado de Tlatelolco, de 1967. 

O entusiasmo do governo brasileiro era ba­
seado no programa Pwwshare, empreendido pela 
Comissão de Energia Atômica dos Estados Uni­
dos, cujo objetivo era a utilização de explosões 
nucleares para Iins pacíficos. Mesmo na época, 
as idéias foram contestadas no Brasil, pois não 
havia como distinguir uma explosão para fins pa­
cíficos de uma explosão com fins militares. Além 
do mais, as obras de engenbaria geográfica pro­
jetadas sempre ficariam contaminadas pela radio­
atividade. Seja como for, se cogitava em explosões 
para regularizar cursos navegáveis de rios, unir 
a Bacia Amazônica à do Prata, abrir canais e por­
tos, abrir açudes etc. Obras ao mesmo tempo fa­
raônicas e de ficção científica. 

A outra objeção brasileira era de que se tratava 
de um tratado desigual - unequal treaty -, em 
que algumas das partes contratantes gozavam de 
uma posição privilegiada em relação às demais. 
O Brasil também, invocando a Carta das Nações 
Unidas, insistia em que o Tratado deveria adotar 
medidas objetivas visando ao desarmamento, po­
sição esta tida como inaceitável pelos Estados Uni­
dos e pela URSS. 

No fundo, o título do Tratado era hipócrita: 
não visava à não-proliferação, visto que através 
do silêncio endossava a política armamentista das 
duas superpotências. Na época, o chanceler 
Ehrhard, da República Federal Alemã, comparou 
a não-proliferação a um clube de alcoólatras in­
veterados, que exigem peremptoriamente de be­
bedores de chá que se comprometam a não tocar 
numa gota de álcool. 

A reação contra os termos do Tratado de Não­
Proliferação foi quase geral, mas, mediante uma 
política de pressões e de ameaças, os Estados Uni­
dos e a URSS conseguiram forçar a quase tota­
lidade da comunidade internacional a se curvar 
às suas imposições . Numa fase inicial, os países 
vinculados à Euratom declararam;:estar dispostos 
a abdicar da possibilidade de terem armamentos 
nucleares, mas não se conformavam em ver to­
das as suas instalações nucleares devassadas pe­
los inspetores da AIEA, pois, além das 
oportunidades que isso ofereceria à espionagem 
industrial, correriam o risco de ver seu desenvol-
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vimento nuclear embaraçado intencionalmente pe­
los mecanismos de controle. A Alemanha, que 
se opôs tenazmente a aceitar o Tratado, se revol­
l~u com as limilaQÕes impostas e a inferioridade 
perante as potências nucleares. No Japão, Ryu­
kichi Imai escrevia: "A posição dos Estados Uni­
dos.- proliferação vertical e não-proliferação 
honzontal - só pode ser justificada se o mundo 
aceitar a noção que Deus entrou numa combinação 
pela qual armamentos dos Estados Unidos só serão 
utilizados pelo bem da humanidade. E o mundo 
certamente não aceita esta noção." 

Mas aos poucos todos foram cedendo, restando 
alguns países como o Brasil e a Argentina, a Índia 
e o Paquistão que eram criticados anualmente na 
AIEA. O fato de Israel possuir a bomba e nunca 
haver aceito o TNP nunca foi motivo de recri­
minação da parte dos Estados Unidos. 

~as, voltando ao comentário inicial, qual o 
mollvo de tanto empenho para que o Brasil, como 
a Argentina, assine o TNP? Não mais se pode 
falar no perigo de o Brasil estar fabricando uma 
bomba a ser utilizada contra a Argentina, visto 
que. o Acordo ratificado obriga as duas partes a 
abnrem todas as suas instalações nucleares à ins­
peção da outra. Um dos motivos é que o Brasil 
com a sua atitude representa uma pedra no sa­
pato dos Estados Unidos e da URSS, se bem que 
agora se deva falar no singular. Desde o início 
o Brasil alertou a opinião pública mundial contra 
a.ausência de regras objetivas capazes de impe­
d•r ~ l~uca corrida armamentista das duas super­
potencJas, com todos os perigos a ela inerentes. 
Olhando para trás, a Rússia deve chorar os bilhões 
de mblosjogados fora num programa inútil, onde 
prov~velm~nte estará a. raiz de todas as desgra­
ças, mclus1ve a falta-de alimentos, que os povos 
do antigo império soyiético estão padecendo. E 
os Estados Unidos, que continuam a gastar bilhões 
em armamentos, bem que poderiam parar para 
pensar um instante que a crise que atravessam, 
com repercussões altamente negativas para a ima­
gem de seu presidente, talvez pudesse ser facil ­
mente solucionada. 

(Reproduçl!.o de matéria publicada no Jornal do 
Brasil, ediçllo de 30.12.91 . Assina-a o Presidente 
da Sociedade Brasileira de Direito lntemacional, 
Geraldo Eufálio do Nascimento e Silva) 
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BALANÇO DE FIM DE SÉCULO 

M 
arx escreveu que há dias na história do 
mundo que valem por um aéculo. Essa é 
uma afirmação que ninguém lhe disputa. 

Marcar o dia em que o aéculo XX terminou ao 
longo desse ano que passou, talvez seja dificil. 
Não foi como o aéculo passado, que terminou no 
dia 28 de junho de 1914, quando um estudante 
sérvio assassinou com uma bomba o arquiduque 
herdeiro do império austro-húngaro. Aconteceu 
em Serajevo, capital da Bósnia, e deu início à 
I Guerra Mundial, nessa mesma Iugoslávia que 
hoje se dilacera diante das câmeras de televisão 
e da impotência da Comunidade Européia. Mas, 
olhando 1991 ainda sem compreender perfeita­
mente tudo o que aconteceu, qualquer um tem 
a sensação de ter presenciado uma dessas trans­
formações que passam para os livros como o iní­
cio de uma nova era. 

Sendo o observador brasileiro, fica oprimido 
por outra sensação terrível - a de não pesar nada 
nesses acontecimentos, que se produzem sem a 
nos~ participação ou presença. O. país que nos 
ensmaram pertencer ao futuro atolou-se no pas­
sado. Foi objeto e não sujeito da História. De­
pois de nos pilharem tudo, roubaram também os 
nossos sonhos. 

O ano de 1991, em que o século XX terminou 
viu ruir estrondosamente um império e constato~ 
q~e o outro, aparentemente supremo, está carco­
mido por dentro, com a sua hegemonia mantida 
por consentimento alheio. 

Gorbachev, que pretendia preservar os princí­
pios do socialismo em uma União Soviética res­
peit.osa d.os direitos humanos e das suas múltiplas 
nac10nahdades, perdeu o emprego e a pátria. 
George Bush, que se arvorava em árbitro de uma 
nova e sÓberana Pax Americana, garantida por 
armas quase de ficção científica, se vê ameaçado 
de naufrágio na recessão econômica, na perda de 
dinamismo das suas indústrias, na debilidade dos 
seus organismos de crédito. 

Na segunda metade do finado século XX Wa­
shington era a única capital onde se cruzav~m as 
linhas do poder militar e do poder econômico. 
No início do século XXI, o poder econômico 
deslocou-se para Tóquio, Frankfurt e Bruxelas. 
O abraço do samurai vai asfixiando um a um se­
tores da indústria norte-americana, dos estúdios 
cinematográficos à eletrônica e aos automóveis. 
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Breve estarão na indústria espacial. Os europeus 
continuam lidrando a química, a mecânica pesada, 
o transporte ferroviário . 

Ambos os blocos, o do yen e o do ecu, acu­
mulàm gigantescos saldos no seu comércio com 
os Estados Unidos, o que lhes proporciona os dó­
lares para irem comprando pedaços cada vez 
maiores do país. Já se ouvem em Detroit, em Nova 
York e até em Seattle, cidade da Boeing, discur­
sos nacionalistas que aqui seriam logo rotulados 
de ecos atrasados dos anos 50. O usÓ do dólar 
como moeda de troca internacional só se mantém 
por consentimento dos países credores dos Esta­
dos Unidos e, assim mesmo, a duras penas. 
Repete-se o que aconteceu com a libra esterlina 
no pós guerra. O Federal Reserve, o banco cen­
tral de lá, tenta sair da recessão diminuindo a taxa 
de juros para 3,5% ao ano, enquanto que o Bun­
desbank, buscando frear a economia alemã, joga 
a sua taxa para 9,5% . Normalmente, essa dife­
rença provocaria uma imensa migração dos ca­
pitais disponíveis na margem Oeste do Atlântico 
Norte para a margem Leste. Isso não acontece 
porque nem os europeus nem os japoneses que­
rem matar a galinha dos ovos de ouro. 

A decadência americana não deve alegrar os 
brasileiros, ao contrário. Primeiro, porque, do 
ponto de vista econômico, os Estados Unidos 
ainda são o nosso principal mercado, tanto de com­
pra como de venda, e a potência que por nós mais 
se interessa, por ser a que melhor nos conhece. 
Segundo, porque, do ponto de vista político, a 
perda. de poder no mundo fará os seus dirigentes 
aumentarem a taxa de exploração da sua área de 
influência indisputada. 

Militarmente, a Guerra do Golfo mostrou as 
Forças Armadas norte-americanas em um papel 
semelhante ao da infantaria suíça da Renascença: 
fortíssimas, aterradoras, mercenárias . A super­
potência hegemônica cobrou bilhões dos seus par­
ceiros como proteção para garantir a todos o 
acesso ao petróleo. 

Assinalo todas essas mudanças porque a crise 
mais óbvia é a do socialismo. Poucos falam da 
crise do capitalismo, no seu centro norte­
americano . Possivelmente, mas só em parte, por 
não ser ela televisiva como a desagregação do 
império soviético. E, também, porque a desagre­
gação soviética deixou pairando sobre o mundo 
a ameaça do que a revista Tune chama de loose 
nukes, bombas sem dono, cujo botão detonante 
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ninguém sabe com quem está. É possível que ainda 
vejamos minas atômicas c artilharia nuclear tática 
serem usadas em uma catastrófica guerra civil en­
tre a República Russa e as antigas associadas ao 
seu império. O pesadelo é tão tremendo que há 
uma espécie de consenso tácito nos meios de co­
municação para não mencioná-lo e, assim, 
exorcizá-lo pelo silêncio . 

Nós, enquanto isso, ,sapos cururus da beira do 
rio, vamos chafurdando em um lodaçal sem fim, 
mergulhados em escând4)os tão freqüentes que 
os de hoje nos fazem esquecer os de ontem, como 
os de amanhã excluirãq os de hoje da nossa me­
mória. E vamos andando para trás, destruindo 
nossos centros de pesquisa, desmontando o apa­
relho do Estado, as Forças Armadas, o sistema 
produtivo, a solidariedade social e a identidade 
política. A inflação aumenta o fosso entre ricos 
e pobres. As cidades se miserabilizam. Porto Ale­
gre perdeu em uma década 42% da sua renda per 
capita. O Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Sal~ 

vador, perderam 28% . Fala-se seriamente, pela 
primeira vez desde a Guerra dos Farrapos, em 
destroçar a milagrosa herança portuguesa pelo 
separatismo. 

No seu primeiro ano de governo, o presidente 
Collor mudou mais o Brasil do que qualquer ou­
tro, desde o ano inicial de Gettílio Vargas. Ti­
vemos a esperança de que o sacrifício seria 
depurador. No segundo ano, as esperanças se fo­
ram, com as ilusões sobre a seriedade e moder­
nidade da primeira equipe econômica, 
achincalhadas pelas confissões da dr~ Zélia . Fi­
cou apenas o desânimo e um tempo inierminável 
a suportar até que a alternância democrática passe 
o poder para outras mãos . 

Entramos no século XXI como se tivéssemos 
sido impiedosamente bombardeados e sem as pers­
pectivas de um projeto nacional, como os que 
deram ao Japão e à Europa a força de renascer 
das cinzas. Razão tinha Carlos Drummond de An­
drade: 
"Que século, meus Deus, diziam os ratos . 
E começaram a roer o edifício ." 

(Reproduçllo de matéria puilicada no Jornal do 
Brasil, ediçllo de 02.01 . 92. Assina-a o jornalista 
e cientista polftico, Mareio Moreira Alves) 
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LIÇÃO DE ANOS VELHOS 

ossa História niio sonega exemplos reve-

N !adores d~1ma verdade essencial : o povo 
brasileiro não deu um único passo inteira­

mente com o próprio pé, sem que fosse empur­
rado de fora e de fora recebesse o estímulo do 
medo; do medo ou de outro sentimento que, do 
mesmo modo, o fizesse mover em função de uma 
presença alheia. 

Dizê-lo assim, genericamente, não significa 
misturar bugalhos com alhos . Há empurrões sau­
dáveis e empurrões perniciosos, até funestos. A 
diferença entre uns e outros está na qualidade dos 
homens que, por acaso, se encontram em posição 
adequada para receber tais impulsos em nome de 
um povo que é, teoricamente, o fator genético 
dos acontecimentos, mas na prática, e ainda longe 
de ser sujeito, continua objeto das ações pratica­
das em seu nome e que, por isso, vêm a se mos­
trar depois destituídas de legitimidade. 

Os agentes de fora não deixam de sofrer o efeito 
dessa diferença, precisando muitas vezes mudar 
de estratégia e método, na medida em que os ho­
mens aqui dentro se revelam dotados de consci­
ência nacional, ainda que incipiente ou hesitante. 

Nesta virada do calendário, até que seria opor­
tuno comparar os que ora exercem nominalmente 
o poder e outros que nele se investiram em pe­
ríodos anteriores, para demonstrar que os con­
dicionantes externos de nossa vida econômica e 
institucional jamais encontraram tamanha facili­
dade para dirigir nosso del'tino, porque nunca foi 

-mais apagado no meio governamental o sentimento 
de pátria e de nação, gerador necessário de ou­
tros sentimentos como o da autonomia na comu­
nidade internacional da.probidade administrativa, 
da dignidade funcional e da submissão -a única 
submissão nobilitantê - ao ditado da lei como 
expressão da vonta® dos cidadãos. A submissão 
a comandos externos, pela primeira vez tornada 
agora explícita e até orgulhosamente arrogante, 
elimina nos homens o lastro moral em que devem 
estar assentados os seus atos como condição para 
merecer o respeito de outros e o consentimento 
geral. 

Este é assunto, no entanto, que permanecerá 
em pauta no curso do atual mandato presidencial, 
de cujo julgamento se tornou símbolo vivo e cons­
trangedor a expressão de impaciência e náusea 
com o que o sr. Bush aparece em fotografia de 
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primeira página da revista lstoi!-Sellhor, quando 
protocolarmente obrigado a ouvir uma prestação 
de contas do dirigente brastleiro. Nndu hti que 
diga tanto, com tanta eloqiiência: o contr11stc en­
tre o visual de encantamento engomado do leitor 
de um discurso de doação, de conte1ído previa­
mente fornecido por Washington, e o do nojo es­
tampado na fisionomia de um homem compreen­
sivelmente fatigado de manifestações da retórica 
e da sabujice latino-americanas. 

Neste começo de um suposto Ano Novo, é me­
lhor voltarmos atrás para ilustrar as afirmações 
do começo desta página, com a lembrança de dois 
episódios nos quais aparecem dois embaixadores 
em dois anos velhos sucessivos- 1968 e 1969. 
Os srs. Tuthill e Elbrick exemplificaram os dois 
tipos de comportamento interno a que me referi 
e que se distinguem - repita-se- pelo nível do 
sentimento de dignidade nacional presente nos go­
vernantes. 

Durante os acontecimentos que culminaram, 
no Rio, com a chamada "sexta-feira sangrenta" 
(estudantes em barricada contra policiais desaçai­
mados), o presidente Costa e Silva se encontrava 
no Rio Grande do Sul, trabalhando com o governo 
instalado em Porto Alegre. Para ele era tão pa­
cífico dominar a situação com os recursos estri­
tos da legalidade que para a capital gaúcha viajara 
(retomara de Jlinio Quadros a prática do govemo 
itinerallte, driblando insuficiências de Brasília), 
ao invés de se render ao vozerio interno que o 
queria aqui, por trás de uma casamata, para es­
magar com tanques e canhões uma bagunça es­
tudantil. 

Era junho, se não me engano; de qualquer sorte 
meses antes do desastre de 13 de dezembro. Já 
no Aeroporto, à espera do avião que o traria para 
o Rio de Janeiro, foi pelo assessor específico in­
formado .de que Danton Jobim pedia em telegrama 
urgente sua interferência pessoal para levantar 
o cerco à Associação Brasileira de Imprensa, de­
terminado não se sabia por quem e executado com 
apoio de tropa do Exército . Ali mesmo deu ins­
truções ao general Jayme Portella, a quem disse 
considerar o cerco "uma estupidez" . E voou para 
o Rio, onde desceu para ouvir os ministros mi­
litares reunidos, com o da Justiça, no Aeroporto 
do Galeão . Aí (veja-se quanto tempo antes do 13 
de dezembro) Gama e Silva lhe apresentou, como 
solução para "vencer o comunismo", um de mui­
tos esboços do que viria a ser o Al-5. Costa e 
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Silva repeliu a solução e retirou-se rumo ao Pa­
lácio Laranjeiras em companhia, entre outros, do 
Ministro Rondon Pacheco, chefe do Gabinete Ci­
vil, a quem disse as palavras lembradas aqui em 
artigo anterior: "Não vou nem para o estado de 
sitio.'' E de fato ''não foi'', como observou Ron­
don ao corrigir um lapso de minha memória 
quanto ao momento da afirmação presidencial, 
assim mais expressiva do que se fosse feita a pro­
pósito da decisão em que a Câmara negou licença 
para o processo de um deputado. 

Não indo "nem para o estado de sítio", de­
monstrou que a violência institucional do Al-5 
não tinha motivação no comportamento estimu­
lado dos estudantes mas numa vontade de fora, 
captada aqui por grupos insatisfeitos com a nor­
malidade da conduta presidencial. Mesmo ven­
cido no 13 de dezembro, Costa e Silva teve força 
e autoridade para expulsar de seu gabinete o em­
baixador Tuthill, cuja desenvoltura levou Wa­
shington a reconhecê-lo persona non grata e a 
substituí-lo menos de um mês depois . 

Impedido pela trombose cerebral, e ainda em 
esforço para superar o instrumento de exceção, 
seu lugar foi ocupado, não pelo vice-presidente, 
mas pelos homens que ajudaram a derrotá-lo e 
passaram a compor a Junta Militar. Para os Es­
tados Unidos, esta demasia não autorizada criava 
obviamente um problema: mais difícil comandar 
de longe um governo de três cabeças. O Depar­
tamento de Estado tinha motivo para ficar in­
quieto quanto ao desdobramento de uma situação 
que era inteiramente a seu favor, mas começava 
a provocar, pela extremação dos métodos de vio­
lência, reações internas da mesma natureza. 
Tornava-se necessário substituir os três aliados 
por um só, isto é: voltar ao sistema que o próprio 
AI-5 estabeleceu. Uma questão de controle, que 
va sans dire. 

Submissão demais pode ser tão inconveniente 
quanto o seu oposto, que é a autonomia . E aí en­
tra o novo embaixador. Elbrick (alguém duvida?) 
deixou-se seqüestrar por um grupo de jovens in­
teiramente destituídos de know-how, de cujo po­
der saiu para fazer-lhes um ·caloroso elogio 
público, depois de comandar pessoalmente as ope­
rações oficiais destinadas a pôr fim ao seqüestro 
e também à Junta Militar que, desmoralizada, não 
ofereceu resistência ao sinal pam sair de cena com 
a convocação do general Médici para assumir a 
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chef111 do período, não por acaso, mais duro e 
fechado do chamado ciclo revolucionário. 

Embom seja dessas coisas que se afirmam "sem 
dizer", o caráter consentido do seqüestro de El­
brick terá oportunamente comprovação objetiva, 
quando Washington abrir aos pesquisadores os 
documentos relativos a suas apreensões naquela 
quadra da guerra fria. 

(Reproduçllo de matéria P.Ublicada no Jornal do 
Brasil, ediçllo de 03.01 . 92. Assina-o o jornalista 
e ex-professor da Facul.ade de Direito do Dis­
trito Federal (CEUB), Hf ráclito Salles) 

AS CIDADES SECRETAS 

ma das coisas que preocupam na dissolução 

U da URSS é que antes havia uma superpo­
tência nuclear e agora há quatro nações 

nucleares. A multiplicação de países nucleares 
reacende por algum tempo o pesadelo nuclear que 
povoou o sonho da huma,nidade durante a guerra 
fria. 

Neste período de transição, as repúblicas que 
compunham a URSS, na ânsia de ocupar o lugar 
ao Sol negado durante setenta anos, desentendem­
se sobre vários assuntos, entre eles a divisão do 
espólio nuclear. O clube atômico evidentemente 
se multiplicou . O que está em jogo não é uma 
simples herança disputada intramuros por viúvas 
inconsoláveis, mas parte do armamento que, so­
mado aos arsenais dos outros cinco membros do 
clube atômico (EUA, Inglaterra, China, França 
e Índia), é capaz de destruir sessenta vezes o pla­
neta Terra. 

São 27 mil ogivas nucleares estrategicamente 
espalhadas pela Rússia, Ucrânia, Bielorrúsia e 
Cazaquistão . Nenhuma delas abre mão do status 
nuclear que, à falta de outras benesses, prçpor­
ciona lugar de destaque no mundo. Depois da dis­
tensão gorbacheviana, surge a preocupação 
yeltsiana. Enquanto as repúblicas tratam de se 
acostumar aos novos tempos, o mundo também 
necessita se acostumar às ex-repúblicas soviéti­
cas. O bloco comunista estntturado afinal impu-

A DEFESA NACIONAL N? 756 - ABR/JUN-92 



nha menos preocupação e temor do que o império 
partido em mil pedaços. 

A Comunidade de Estados Independentes não 
tem atualmente inimigos no exterior, mas mame­
rosas perigos inted\os, espicaçados pelas nacio­
nalidades e etnias em plena expansão exibicionista. 
As repúblicas eslavas, hoje cúmplices na euforia 
da liberdade reconquistada, podem ler ulterior­
mente interesses divergentes. O que acontecerá 
se uma delas, colocada contra a parede por al­
gum aborrecimeniO intransponível, resolva utili­
zar o arsenal nuclear? As ogivas são um tesouro 
de guerra, com subprodutos tão temíveis como 
a fuga dos cérebros soviéticos para outros países 
ou simplesmente o desenvolvimento daquilo que 
uma revista francesa chamou de "mercado negro 
do prêt-à-porter atômico'·, isto é, a intermediação 
especulativa internacional entre as brechas do des­
moralizado Exército Vermelho. 

A discussão sobre o futuro do armamento nu­
clear soviético revelou ao mundo detalhes do 
complexo militar mantido em segredo enquanto 
durou a guerra fria . Hoje se sabe que em todo 
o território soviético existem dez cidades secre­
tas, com um total de-700 mil habitantes, algumas 
delas subterrâneas, sem figurar nos mapas. Co­
meçaram a existir em 1954 por determinação de 
KrÚschev, circundadas por rígidas barreiras de 
segurança. Sua população era vigiada até há 
pouco tempo por um corpo especial de agentes 
da KGB. Ali, em odor de segredo, vicejou a 
ciência atômica, espacial e militar da URSS. 

A desintegração política da URSS e a decisão 
das repúblicas de bloquear o desenvolvimento da 
indaístria militar fizeram destas cidades e de seus 
habitantes um dos problemas mais delicados desta 
fase da vida da Comun'ida.de. Na grande contusão 
que neste momento envolve o que resta da URSS 
ninguém sabe bem o qu; deve continuar secreto, 
quem comanda o quê, ou até que ponto um ·diri­
gente está autorizado a ~ançar-se em busca de con­
tatos no exterior. 

As cidades secretas eram subordinadas até então 
ad hoc a um organismo de nome curioso, Minis­
tério para a Construção de Maquinário Médio, 
e eram indicadas com um nome também singu­
lar: "cidades monofuncionais". Tudo de melhor 
que podia existir na URSS era destinado às ci­
dades monofuncionais . Cada uma delas era (e 
ainda é formalmente) um universo estanque: ha­
via um prefeito, uma estrutura administrativa, es-
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colas de todos os graus para as crianças e 
excelentes institutos de estudos superiores para 
os adolescentes, estabelecimentos esportivos e re­
creativos, havia um sistema judiciário com juí­
zes e prisões aeparadu do sistema penal ordinário, 
havia hospitais, cinemas, jardins de inflncia e ce­
mitérios próprios, e um corpo de poUcia com ar­
mas, cães policiais, aquartelamentos absoluta­
mente autônomos. 

Os salários de todos eram nitidamente superio­
res aos recebidos pelas correspondentes catego­
rias de trabalhadores no resto da União. Por este 
motivo, quando Gorbachev lançou a perestroika 
há cinco anos, e sofreu a resistência da burocra­
cia estatal e da partidária, tão apegada aos seus 
empregos como uma praga ideológica de proble­
mática extirpação, os habitantes das dez cidades 
secretas estavam entre os primeiros a defender 
seus privilégios. 

Entre eles está a maior parte da elite científica, 
lisicos, engenheiros, matemáticos, sobre quem 
se investiu com tudo de bom e do melhor, às ve­
zes em detrimento do restante da população. Não 
deixa de ser irônico que a revolução soviética, 
nascida sob o signo do humanismo, do combate 
às injustiças sociais e da igualdade de oportuni­
dades, tenha criado uma classe que acima de tudo 
pensa na conservação dos seus privilégios. 

Este é o nó central das duas grandes questões 
militares da atual CEI. A outra é o destino do 
Exército Vermelho, no momento em que repú­
blicas, como o Azerbaijão, já manifestaram inte­
resse de criar exército próprio . 

A História demonstrou que não se pode voltar 
atrás, nem repropor velhos modelos, nem fór­
mulas livres de desgaste. Como dizia Gramsci : 
"Não seremos mais conservadores, nem em re­
gime de socialismo ... mas deixaremos sempre 
aberto o caminho em direção ao melhor, em di­
reção às harmonias superiores. '' 

Qual dos caminhos está aberto agora? 

(Reproduçilo de edital do Jornal do Brasil. ediçilo 
de 29. 12.91) 
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VIDA INTELIGENTE NO CARIBE 

ubu é um problema. 

C Brasileiros que se preocupam, por mo­
tivo afetivo-ideológico ou pelo mesmo tipo 

de solidariedade que provoca doação de roupas 
velhas a vítimas de enchentes, incentivam mutirões 
de ajuda, excursões turísticas e festivais como este 
agora em Niterói- lugar que, pagando sem culpa 
por viver à sombra do Rio, tem a cara do festi­
val : discretamente simpático. 

A solidariedade cultural, romântica, ajuda a 
chamar ate11ção para uma crise preta, talvez pior 
do que qualquer outra desde a queda de Batista. 

Desde o primeiro dia deste ano, uma sociedade 
que já vivia sob racionamento de combustíveis 
e alimentos, está sofrendo novas restrições ao con­
sumo de gasolina e eletricidade; foram cortadas 
linhas de ônibus e horas de funcionamento do co­
mércio e da televisão. É até possível que falte 
óleo para se fazer a colheita da cana. 

Não há surpresa. Os problemas começaram há 
cinco anos, simultaneamente com a paulatina re­
dução de subsídios e favorecimento por parte da 
União Soviética . A torneira, principalmente a do 
petróleo, secou de todo pouco antes do fim da 
União Soviética propriamente dita . E não é no­
vidade que um país do Caribe sem relações co­
merciais e políticas com os Estados Unidos precisa 
de uma relação especial por fora para se susten­
tar . A relação especial acabou, e a Cuba atual 
parece ter ficado inviável. Aconteceria com um 
regime capitalista, socialista ou teosófico, auto­
ritário, totalitário ou liberal, e acabou acontecendo 
com o regime castrista (variante bastante peculiar 
do socialismo de Estado, personalista e totalitária) . 

Ponto para a democr11cia? Claro. Pena que a 
mancha dos anos de bloqueio econômico pelos 
E.~tados Unidos reduza bastante a limpidez do su­
cedido. O castrismo estaria provavelmente con­
denado ao fracasso por suas contradições internas, 
fossem outras as regras do jogo internacional -
mas, agora, sempre haverá quem o negue. Fal­
tará a cristalina segurança que existe na interpre­
tação do fracasso de outras variações, européias, 
do ideário comunista. 

Seja como for, tem importância secundária acer­
tar o placar de um jogo que já acabou . Já o futuro 
interessa bastante, a qualquer nação americana . 
O que acontecerá com Cuba? 

Depende, pela metade, dos Estados Unidos. 
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Em matéria de diplomacia para o Caribe e a Amé­
rica Central, o Departamento de Estado sofreu 
até hoje do cacoete de apostar em pessoas erra· 
das, encurralando na esquerda as melhores e ma i! 
honestas cabeças e estimulando sem a menor ne· 
ccssidade o antiamericanismo. Numa das poucas 
vezes em que foi atrás do bandido - por sinal, 
um antigo contratado - invadiu o Panamá para 
prender e processar o general Noriega. Não foi' 
dessas operações que ganham ovações no tribu­
nal de Haia, mas quase ~inguém protestou : não 
dava para defender um bandido tão perfeitamente 
bandido quanto Noriega., 

Acontece que o julgamento não anda, e o go­
verno que os EUA empossaram no Panamá é­
segundo a própria imprensa americana - igual­
zinho ao anterior: Java com grande competência 
os dólares do tráfico de drogas. O que esvazia 
consideravelmente a base moral da invasão de dois 
anos atrás. 

Enfim, os tempos são novos, e vai-se ver o que 
Washington fará em relação à parte que sobrou 
por aqui da extinta esfera de influência soviética. 
Os americanos podem esperar que Fidel morra 
ou, hipótese quase risível, aposente-se . Estariam 
confiando num fato genético-político conhecido: 
carisma não se herda . Ou podem apostar numa 
sublevação popular, instigada pela vida difícil. 
No primeiro caso, a situação ficaria fora de con­
trole: não é possível prever quando acontecerá 
nem em que direção se dará a sucessão . No se­
gundo, a incerteza sobre o novo regime seria 
maior ainda; acresce que, sendo relativamente fá­
cil fugir da ilha, os insatisfeitos, em geral, pre­
ferem viver satisfeitos em Miami a conspirar em 
Havana. 

Sobra uma possibilidade: engolindo velhas ir­
ritações e considerando que Fidel não oferece mais 
perigo algum à segurança de seu quintal, os EUA 
podem ajudá-lo a transformar falência em con­
cordata, ao mesmo tempo adaptando o regime aos 
tempos modernos. Deve haver muita gente em 
Cuba achando que não é mais possível segurar 
um regime parente do stalinismo (ou do brejne­
vismo?, a esta altura tanto faz, tudo ficou subi-
tamente arcaico) . z. 

Uma Cuba politicamente arejada- e, faça-se 
justiça, aproveitando o muito que avançou em edu­
cação básica e satíde pública - não atrapalharia 
ningué m; ao contrário, ajudaria o hemisfério a 
combater suas mazelas sociais. Particularmente 
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para os EUA, Cuba, ali quase encostada na Fló­
rida, poderia converter-se em aliada inestimável 
para o· combate ao tráfteo de drogas Kreo e ma­
rítjmo entre Amérit:a do Sul e o Sul dos EUA. 

Pode dar certo - se Fidel for convencido de 
que uma versão local da perestroilw não o der­
mbará. É verdade que o último congresso do PC, 
no fim do ano passado, foi uma decepção para 
quem esperava alguma forma de sintonia com o 
que acontecia na Europa Oriental; e, em seus pro­
nunciamentos, Fidel não acena com mudanças mas 
com "resistência até a morte" e coisas do gênero. 
Decepcionante: debite-se ao inevitável esclerosa­
mento de um grupo que está no poder há mais 
de 30 anos. 

Resta torcer em duas frentes . Esperar que, de 
um lado, surja vida inteligente entre o pessoal 
do Departamento de Estado que hoje cuida da 
América Latina. E que, de outro, a crise e a falta 
de futuro do modelo atual façam Havana enten­
der que não há solução fora da mudança. 

(Reproduçdo de matéria publicada em O Globo, 
edição de 12 .01.91, e assinada por Luiz Garcia, 
editor do Globo) 

O PAPEL DO ESTADO 
NA ECONOMIA 

O 
papel do Estado na economia é assunto que 
há mais de dois s!culos atrai estudiosos 
de todos os paSses. Foi assunto pacífico 

durante o longo período da política mercantilista, 
em que o Estado ficavãà frente de todos os em­
preendimento~, em que)he competia a função mais 
importante. A medida que foi parecendo exces­
siva essa presença de um Estado absolutista sur­
giu, como restrição natural, a tendência libertadora 
do laisser passe r, anterior até mesmo a Adam 
Smith, já por inspiração dos fisiocratas franceses. 
Um longo debate que tem a probabilidade de se 
eternizar, valendo-se de vocábulos renovadores, 
como o neo que às vezes lhe atribuem, embora 
não seja também novidade o neoliberalismo, uma 
expressão que se vem repetindo desde os tempos 
da Cidade Livre de Walter Lippmann, sempre e 
sempre com o rútlo de Vient de paraitre, por mais 
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antigos que sejam os seus postulados, pois que 
não abre mão de uma modernidade tão somente 
de fachada, como as calças "bocas de sino" dos 
tempos de LippmaM. Le modeme c'est moi, di­
ria algum Luís XIV de fancaria. 

Se há um plano de desenvolvimento econômico 
iniciado, orientado e dirigido pelo Estado é, de 
certo, o Pla11o Meiji, de que mestre Oliveira Lima 
nos dá retrato exato quando nos informa, no seu 
admirável livro NoJapdo que "um dos segredos 
ou antes, condições de êxito pasmoso que acom­
panhou o empreendimento japonês, que visava, 
num quarto de século, elevar a civilização do país 
ao nível da muitas vezes secular e tão diferente 
civilização européia, é, certamente, a idoneidade, 
de seu novo governo para o seu novo povo, a 
correspondência que entre um e outro existe, a 
evolução que um tem ido operando nos seus pro­
cessos a natureza da conformidade com as exi­
gências do outro: sem nunca romper, em nenhum 
deles, a ligação com o passado, nem tampouco 
opor uma barreira insuperável a mudanças do fu­
turo" . Acentuava que o Japão, com a sua atual 
situação política, "assusta sobre o mesmo anta­
gonismo, em ação noutras nações, entre os inte­
resses conservadores e os radicais" (Pág. 287). 

Acrescente-se a essa influência o quadro da evo­
lução japonesa que vamos encontiãr à página 596 
da tradução dos professores Augusto Reis e Luís 
F. Pereira Vieira, na referida edição de Mestre 
Jou Economic Development. Lê-se que "o Japão 
é um exemplo de uma nação na qual, durante a 
última parte do século 19 o governo observou po­
líticas intervencionistas para fomentar o desen­
volvimento industrial em uma escala considera­
velmente mais elevada do que a fizeram o governo 
da França e da Alemanha. Entre 1868 e 1882, 
o governo financiou e operou empreendimentos 
tanto na área da utilidade pública, como na das 
manufaturas. Estradas de ferro e linhas de telé­
grafo, construídas e operadas pelo governo. As 
companhias de navegação também foram subsi­
diadas. Além disso, o governo estabeleceu indús­
tria de fundição de ferro e de máquinas, fábricas 
de tecelagem de algodão e seda e usinas de pa­
pel, cimento e vidro . 

"Depois de 1882, no entanto, o governo ven­
deu a maioria de seus projetos de manufaturas 
para grupos privados. Uma exceção foi a indús­
tria de ferro e de aço. Embora o Estado encora­
jasse a criação de companhias privadas de ferro 
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e IÇO, mediante a concessão de subsídios, a Ya­
wata lron Works, estabelecida pelo governo em 
1896, dominava a indústria. Na área das utilida­
des pdblicas, no entanto, o governo continuou 
com a sua política de propriedade estatal. Todas 
as linhas principais de estradas de ferro foram 
nacionalizadas em 1906. As indústrias telefôni­
cas e telegráficas também foram controladas pelo 
Estado" (Ob. cit. 596). 

A educação foi outro campo de ampla atividade 
estatal. Enviavam-se estudantes para estudar no 
exterior as técnicas industriais estrangeiras e cen­
tenas de especialistas do exterior foram trazidos 
para o Japão para ajudar a estabelecer novas in­
dústrias. Aléni disso, escolas primárias, escolas 
técnicas e universidades foram criadas em grande 
escala. 

"Para financiar estes esforços industriais o go­
verno dependia largamente dos impostos sobre 
a terra e o consumo. Os grandes lucros pessoais 
e das atividades econômicas viram-se sujeitos a 
impostos modestos. O Estado também participava 
da atividade bancária. O Banco do Japão foi es­
tabelecido como um banco central de emissões 
e como depositário de fundos governamentais . 
Também foram organizados bancas especiais sob 
auspícios privados, porém com controle gover­
namental, mediante a manutenção dos principais 
cargos. Esses bancos, assim como os de inicia­
tiva privada, faziam empréstimos tanto a curto 
como a longo prazo. Mais ainda, o governo es­
timulou a formação de empresas sob a forma de 
sociedades anônimas." 

"Acordos firmados impediam que o Japão se 
utilizasse da proteção tarifária para fomentar a 
indústria até 1899. Porém desta data em diante, 
os japoneses se engajaram em uma política de­
cididamente protecionista." 

Tenho lido muita coisa a respeito do Japão, 
desde que elaborei o meu livro Japao - o ca­
pital se faz em casa, adotando orientação do 
grande economista Ragnar Nurkse. Mas o resumo 
feito na obra clássica de Gerald Meier e Roberto 
Baldwin nos dá a impressão de um desenvolvi­
mento econômico dirigido e orientado pelo Estado. 
Com a obsessão de afastar o capital alheio para 
utilizar e valorizar o capital doméstico. Não creio 
que tenha surgido lá, em qualquer tempo, essa 
ladainha dos brasileiros à procura de capital ex­
terno. O que trouxe aos japoneses o domínio de 
um capital próprio, com que hoje dominam o 
mundo. 

144 

Uma orientação que levou um jornalista sueco 
que lá esteve e que publicou, a respeito de sua: 
experiências, um livro excelente: O desafio ja· 
ponês, registrando que "o Japão só nos oferec 
promessas". Para ele, o capital estrangeiro, pan 
entrar no Japão, teria que passar pelo buraco de 
uma agulha. Como prefácio desse livro o sr. Má· 
rio Henrique Simonsen, usava o rótulo "exem· 
pio e inspiração". Estou me valendo da pági 
147 da terceira edição da obra do sueco Hakaii 
Healberg, com prefácio do sr . Mário Henrique 
Simonsen, que sabe mÜito bem, como me dizia 
um de seus velhos amigos do passado, "onde as 
andorinhas dormem'·. · 

Quando se acompanha o processo do desenvol­
vimento econômico de que o Japão se utilizou, 
é que se pode medir como não há nenhum apoio 
para as teses de tanto êxito no Brasil, que nos 
aponta o Estado como inimigo. Nesse ponto, os 
Estados Unidos não se equivocam, enquanto pro 
curem solução imediata para o déficit comercial 
do seu país diante do Japão, não perdem tempo 
e vão diretamente em busca do governo japonês. 
Porque sabem, de sobra, que está em Tóquio e, 
sobretudo no seu Ministério de Indústria e Co 
mércio, o grande regente da economia japonesa. 

Enquanto o Japão, sob o domínio de seus di­
rigentes, cresce e domina o mundo, até o ponto 
de provocarem desarranjos intestinais entre os seus 
competidores, o Brasil se diverte com brincadeira 
de rodas do que se vem chamando privatizaçlJo, 
que não é mais do que um processo de liquidação 
da fortuna pública. Com o dólar nas cotações 
atuais, valendo menos de 1.130 cruzeiros, oBra­
sil, na verdade, está sendo vendido de graça, não 
direi a preço de banana, porque tenho o maior 
respeito pela sua função na dieta humana. Seria 
o caso de perguntar, com o sr. Darcy Ribeiro, 
no seu magnífico discurso de estréia, onde, nesse 
mundo, "uma economia nacional floresceu sem 
um Estado que o conduzisse a metas prescritas; 
onde estão esses empreendedores privados cuja 
sanha anárquica de lucrar promoveu o progresso 
nacional'' . 

(Reproduçllo de matéria p-Ablicada no Jorn~l do 
Brasil. ediçllo de 19. 01 . 92. Assina-a o jornalista 
Barbosa Lima Sobrinho , membro da ABL e Pre­
sidente da ABI) 
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O BRASIL DE OUTRO PONTO 
DE VISTA 

A 
o final do século XIX, Monet produziu até 
20 telas retratando uma só paisagem. São 
todas imagens distintas do mesmo lugar, 

segundo a percepção sensível do pintor impres­
sionista. Artistas mais ou menos dotados, todos 
temos diversas interpretações do mundo que nos 
cerca. Às vezes, porque o mundo ou nós nos trans­
formamos . Outras, por simples mudança de ponto 
de vista. Afinal, de longe é possível dizer que 
"a Terra é azul" . 

Após dois anos de residência num afluente su­
búrbio ao norte de Chicago, minha visão da vida 
nos EUA, bem como a do Rio de Janeiro, cidade 
onde sempre vivi, e do Brasil, já se transforma­
ram muitas vezes. Se as tivesse imprimido em 
telas, algumas dessas impressões pareceriam re­
tratar lugares bastante distintos. Percebendo isso, 
professor e pesquisador em rnarketing que sou, 
fiz da imagem que as pessoas possuem dos lu­
gares meu brinquedo acadêmico . Interessei-me, 
especialmente, pela representação mental que as 
pessoas fazem das cidades onde vivem, que vi­
sitam ou em que investem. 

Nesse jogo me divertem as comparações que 
se fazem entre cidades e a vida no Brasil e nos 
Estados Unidos. Em particular, aquelas feit8S por 
brasileiros que lidam, durante suas estadias, quase 
que unicamente com profissionais de hotéis e tu­
rismo. Pessoas que, sem perceber a diferença, 
tomam esses profissionais do atendimento como 
o americano típico e ó comparam com brasilei­
ros de toda sorte, de bêbados a equilibristas. Vi­
sitantes que, quase semrre, limitam-se a circular 
por setores muito especiais das cidades que vi­
silam . Pessoas que passeiam entre os magníficos 
arranha-céus e shopping ce11ters ao longo da Mi­
chigan Avenue, em Chicago por exemplo, e os 
comparam uns poucos quarteirões a que são apre­
sentados com os de onde vêm, dos quais conhe­
cem entranhas e cheiros. Turistas que não chegam 
a ouvir falar dos paupérrimos guetos negros e 
hispânicos ao sul e a oeste de Chicago, aqueles 
onde freqiientemente ocorrem conflitos raciais e 
guerras entre gangues. Afinal, como a pobreza 
em várias sociedades do Primeiro Mundo é pe­
quena e, muitas vezes, se encontra fisicamente 
isolada, é fácil para residentes e visitantes até 
mesmo fingir que ela não existe. 
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Se focalizarmos uma fração da sociedade ame­
ricana, diferente daquelas apresentadas aos turis­
tas (digamos o segmento que abriga os cidadãos 
menos abonados), talvez revele-se uma outra ima­
gem. O crescimento da recessão americana e a 
conseqüente queda do nível de emprego, ao que 
parece, também aqui têm sido acompanhados por 
uma escalada nos índices de violência. Nos EUA 
as estatísticas apontam, hoje, para a existência 
de mais de 30 milhões de pessoas abaixo do nível 
de pobreza. Apesar de toda a legislação que busca 
evitar práticas discriminatórias, infelizmente 
observa-se uma grande correlação entre posição 
na sociedade e raça ou etnia. Negros e imigran­
tes (em geral, a maioria de origem hispânica) 
encontram-se nas camadas mais baixas. Os 10% 
ou 15% mais pobres da América, apesar da ri­
queza-do país, guardam diversas semelhanças com 
os pobres do Brasil. Nas áreas onde residem o 
lixo acumula-se nas ruas. Os serviços públicos 
são deficientes . Os índices de violência são ele­
vados. Mata-se e morre-se por muito pouco. Jo­
vens abandonam as escolas cedo. Muitos 
envolvem-se com drogas e em atividades crimi­
nosas. A expectativa de vida é curta. Esse qua­
dro que se observa em pequena parcela carente 
de diversas sociedades ricas, pode-se dizer, 
assemelha-se com aquele que se observa, em es­
cala muito maior, no Brasil, país majoritariamente 
pobre. 

Se em vez de generalizações buscarmos evi­
dências, parece que encontraremos suporte para 
as afirmações anteriores. Para começar, se olhar­
mos apenas para a região onde me encontro, ve­
remos que, só esse ano, os homicídios em Chicago 
cresceram 10% e os roubos armados 35% em re­
lação ao ano anterior. Em algumas áreas, a taxa 
de crescim'ento chega aos 50% . A cada 12 mi­
nutos um crime é reportado à polícia de Chicago, 
60% dos quais com uso de armas. Enquanto nos 
subúrbios ricos da cidade ocorreram, em 1990, 
cerca de 300 crimes por 100 mil habitantes, em 
Chicago, onde há diversas concentrações de po­
breza, a taxa ultrapassou 3.000 crimes/100 mil. 
Em muitos lugares do país há quadros parecidos. 
Em Portland, cidade de 300 mil habitantes no Ore­
gon, as estatísticas mostram que, em 1990, um 
em cada 86 carros registrados na cidade foi rou­
bado . Há poucas semanas, no Texas, um homem 
desempregado entrou em uma lanchonete e ma­
tou 22 pessoas com uma pistola semi-automática, 
enquanto clamava seu ódio pela empresa que o 
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despedira havia algum tempo. No início de 1990, 
o jovem Demetrick James Walker, de 17 anos, 
foi julgado por matar um outro, de 16 anos, com 
uma pistola calibre 22, para roubar-lhe um par 
çle tênis Nike A ir Jordan, de 125 dólares, a toda 
hora anunciado na televisão. O jovem assassino 
foi condenado à prisão perpétua, por uma lei que, 
diferente da do Brasil, trata delinqüentes adultos 
e juvenis de maneira semelhante. 

Comparar o Brasil, país onde 80% da (>opulação 
é pobre, com um país cuja renda per capita é quase 
10 vezes maior revela o óbvio: a qualidade de 
vida e as oportunidades por aqui são, obviamente, 
superiores. No entanto, as semelhanças que ocor­
rem entre os desprivilegiados de sociedades ricas 
e com a maioria no Brasil não são meras coin­
cidências. As histórias de violência, em mundos 
tão diferentes, guardam em comum quadros onde 
prevalece a miséria e a falta de oportunidades. 
Por outro lado, a vida dos 20% mais privilegia­
dos dentre os brasileiros muito se assemelha em 
cultura, padrões de consumo e valores à da ma­
ioria (80%) dos americanos. No entanto, pelas 
notícias que recebo, parece que, rodeados pela 
pobreza e violência, essse segmento privilegiado 
de brasileiros se sente acuado, está com medo 
e deseja partir. Talvez essas pessoas tenham es­
quecido, quem sabe nem lhes ensinaram, o que 
é civismo e responsabilidade social. É claro que 
não podemos mais que especular sobre como se 
comportariam os membros das sociedades abo­
nadas em situação semelhante. 

Minha conclusão parece ser diferente daquelas 
de muitos dos que encontro. Aceito as críticas 
daqueles que de mim discordarem, dos que 
acham que eu talvez pensasse de maneira diferente 
se vivesse no Brasil em momento tão difícil. 
Admito até que minha opinião possa vir a se trans­
formar num futuro próximo. Mas nesse momento 
não penso que nos Estados Unidos, ou na Europa, 
as pessoas sejam intrinsicamente mais educadas, 
ou melhores em qualquer aspecto do que no Bra­
siL A idéia de que há povos melhores ou piores, 
me desculpem os que assim pensam, me parece 
uma perspectiva racista. O grande problema do 
Brasil, na minha opinião, é a pobreza e a falta 
de oportunidades que atingem a maioria dos nos­
sos cidadãos. A face do país deverá transformar­
-se quando os brasileiros tiverem acesso à 
educação, à saúde, à alimentação e às oportuni­
dades de mobilidade social pelo trabalho, como 
a maioria o tem em algumas sociedades mais ri-
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cas. Quando o governo cumprir o seu papel e nos­
sos cidadãos · se mobilizarem não apenas em 
proveito próprio mas também para denunciarem 
e exigirem a punição dos crimes contra a socie­
dade. 

Parece que, aos que vivem num ambiente que 
não mais suportam, restam duas opções : se mu­
dar ou mudá-lo . Uma nação não é só o seu go­
verno. É também seus cidadãos c o que eles fazem 
da sociedade em que viveg1. Aos que hoje se in­
dignam com o Brasil que aí está, e podem trocar 
de endereço, boa sorte. Aôs que se indignam e 
resolvem ficar para fazer do país um lugar me­
lhor, mais justo e digno, nosso respeito e admi­
ração. Aos que apesar de indignados continuam 
a especular, corromper e buscar a cada oportu­
nidade tirar novo proveito, lamento por seus fi ­
lhos, pela sociedade que hão de herdur . 

(Reproduçt!o de matéria publicada 110 Jornal do 
Brasil, ediçt!o de 20.01. 92. Assina-a David Gert­
ner, doutorando da Northu·estem University 
Evansto11, 1/inois, EUA) 

O NATURAL VOLTA CORRENDO 

ecretou-se, em nome do liberalismo eco-

D nômico, a morte do nacionalismo . 
Os franceses dizem: "Expulse o que é 

natural, que ele volta correndo. '' 
O nacionalismo é uma corrente de pensamento 

natural na vida pública brasileira, que se opõe 
ao igualmente natural liberalismo internaciona­
lista, desde o início do século XIX. Portanto, de­
cretar a sua caducidade assim sem mais nem me­
nos é, no mínimo, pretensão descolada da reali­
dade. Mais: nacionalista é a maré montante da 
ideologia mundial, e o nacionalismo é o cimento 
ideológico das Forças Armadas e de grande parte 
das elites dirigentes . 1!. 

José da Silva Lisboa, Visconde de Cairu, tem 
a sua carranca presidindo o hall de entrada da 
Associação Comercial do Rio de Janeiro, porque 
ajudou os ingleses a forçarem a abertura dos por­
tos brasileiros, preço que cobraram pelo trans­
porte da Corte para o Brasil. Nunca mais deixou 
de defender os interesses da nação que então man-
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dava no mundo. Jl. entio, 1er a favor dos fortes 
e contra os oprimidos dava um lbope violento, 

O centro da batalha pelo monopólio estatal do 
petróleo, obtido em .l953 atrav6s da Lei 2.004, 
foi o' Clube Militar, fiderado pelo general Horta 
Barbosa. Dela participaram polfticos dos mais di­
versos partidos, alguns ainda em atividade, como 
Miguel Arraes, Barbosa Lima Sobrinho e mem­
bros da chamada "banda de música" da UDN, 
como José Aparecido de Oliveira e José Sarney. 

A criação da Petrobrás foi considerada por Ge­
túlio Vargas a principal realização do seu segun­
do governo. Os constituintes de 1988 deram-lhe 
razão, colocando-a dentre as empresas não pri­
vatizáveis e reafirmando o monopólio. Somente 
sete parlamentares votaram contra esse disposi­
tivo. 

Obedecer à Constituição, mesmo quando se di­
verge da sabedoria de alguns de seus artigos, é 
dever mínimo de prudência, tanto para os gover­
nantes como para os governados. Razão: se um 
ministro ou o presidente da República resolvem 
desrespeitar os trechos constitucionais que não 
lhes agradam, amanh~ outros podem querer des­
respeitar trechos diferentes, como o que estabe­
lece a duração do mandato presidencial, por 
exemplo. 

Vem essa explicação a propósito do movimento 
de defesa da Petrobrás que se desenvolve há al­
guns meses. Esse movimento tende a crescer e 
poderá vir a ser um dos pólos de aglutinação po­
líticos de 1992 . 

A quebra do monopólio do petróleo é uma das 
propostas governamentais para o Emendão. 
Propô-la é um direito democrático. O que não 
é democrático é contrariar o que o texto consti­
tucional determina através de uso, ou ábuso, de 
poder, como pretende fazer o ministro João San­
tana, da Infra-Estrutura': 

As declarações de João Santana nesse sentido, 
publicadas a 10 de novembro de 1991 pelo O Es­
tadcJ de S. Paulo, foram objeto de representação 
ao procurador-geral da República por parte de 
parlamentares do PSB, PDT e PC do B, dentre 
os quais Miguel Arraes, Waldir Pires, Vivaldo 
Barbosa e Haroldo Lima. Pediram instauração 
de ação penal contra o ministro perante o Supremo 
Tribunal, com base em arrazoado jurídico que 
parece da autoria de Waldir Pires, antigo 
Consultor-Geral da Repóblica. 

A argumentação contra a desmontagem econô­
mica da Petrobrás, maior empresa do país e res-
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ponúvel por cerca de 3,5% do PIB, 10% do 
produto industrial, S% da arrecadação tributária, 
vem sendo desenvolvida pela Aepet (Associação 
de Engenheiros da Petrobrás), organização que 
rcóne tanto os engenheiros como os demais pro­
fissionais de nível universitário da companhia, 
em número de 6 mil. 

•fundamentalmente, a Aepet diz que: 
I. A Petrobrás foi forçada pelos diferentes go­

vernos a praticar preços inferiores ao custo das 
matérias-primas que vende sob o pretexto de se 
combater a inflação, tendo tido um prejuízo, de 
janeiro de 1989 a dezembro de 1990, superior 
a 2 bilhões de dólares; 

2 . A venda de nafta a empresas privadas por 
preços que são menos da metade dos praticados 
no mercado internacional teria transferido para 
as ~neficiárias particulares 4 bilhões de dólares 
ao longo de 10 anos. 

3. A administração federal, direta e indireta 
(siderúrgicas, empresas de energia elétrica etc.) 
deve cerca de 2 bilhões de dólares à Petrobrás, 
sem que o governo tome providências para pagar 
essa dívida. 

Tu<;lo isso prejudica os 4SO mil acionistas pri­
vados da Petrobrás e coloca em risco a sua pró­
pria sobrevivência. A importância da sobrevi­
vência da empresa, segundo a Aepet, ultrapassa 
de muito os interesses dos seus 55 mil emprega­
dos. A Petrobrás tem reservas de petróleo de 8 
bilhões de barris, superiores às da Shell e da Ex­
xon, e o oitavo parque mundial de refino. Nos 
últimos 10 anos teria proporcionado aos consu­
midores brasileiros uma economia de 58 bilhões 
de dólares e responde por 80% do superávit co­
mercial do Brasil. Tem, graças ao trabalho do 
seu Centro de Pesquisas, a liderança mundial na 
exploração de petróleo em águas profundas e in­
veste em ciência e tecnologia 50% a mais do que 
a soma de todas as empresas privadas do país~ 

Cita, além desses dados, uma carta-<:om­
promisso assinada pelo candidato à presidência 
Fernando Collor, na qual está esçrito que "a Pe­
trobrás não é apenas um patrimônio nacional que 
precisa ser preservado a todo custo". 

Com tantos argumentos, não é de se estranhar 
que tenha sido esse o campo escolhido pelos na­
cionalistas para plantarem a sua bandeira. Não 
se estranhará tampouco que seja o item primeiro 
de qualquer agenda de consenso. 

O ministro Marcílio, talvez por apego à racio­
nalidade, talvez por instinto político, já está tra-
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tando de diminuir 01 prejufzos da empresa, 
aumentando 01 preços dos seus produtos acima 
da inflação . 

(Reproduçl1o de matéria publicada no Jornal do 
Brasil, ediçiJo de 29. 01 . 92. Assina-a Mareio Mo­
reira Alves, jornalista e dentista polttico) 

GÊNIOS DO MAL 

ntre todas as espantosas revelações da sé-

E rie de reportagens A República do Pó, pu­
blicadas no Jornal do Brasil, ressalta o 

impressionante discurso de um dos fundadores do 
Comando Verme1ho - a poderosa organização 
criminosa que, de dentro de um presídio de se­
gur!lllça.máxima, não se sabe como, consegue co­
mandar todo o movimento do tráfico de drogas 
no Rio. 

William da Silva Lima, também conhecido 
como Sargento William ou Professor, perigoso 
assaltante de bancos, não é apenas o cérebro -
o gênio do mal do Comando Vermelho. É .tam­
bém um exemplo vivo dos males que o confronto 
ideológico dos anos 70, acirrado na repressão po­
lítica, causou a alguns segmentos da sociedade 
brasile.ira. 

Manipulando de forma tão capenga quanto es­
tapafúrdia alguns conceitos muito prezados entre 
as esquerdas radicais da época, o Professor apa­
rece hoje como um papagaio de maus bofes que 
reproduz jargões fora de moda. Seria cômico se 
o Comando Vermelho não fosse o que é: uma 
seita sangrenta que mata, seq_iiestra, decide em 
tribunais clandestinos quem deve morrer e como 
vai ser aplicado o dinheiro sujo arrecadado com 
o crime. 

As palavras do Professor apontam para um pe­
rigo há muito detectado por alguns pensadores 
isentos. As ideologias, em princípio, não são boas 
nem más, mas quando levadas à prática são sem­
pre como uma ofuscante faca de dois gumes : po­
dem servir a muitos senhores - isto é, ao bem 
e ao mal - e justificar tanto as intenções mais 

' benignas quanto as mais espúrias. 
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É possível que o Professor se considere, biso­
nhamente, um revolucionário, ou então, se chega 
a tanto, o "intelectual orgânico" de que falava 
Gramsci. O caldo de cultura que orvalha o seu 
torto ideário, vem dos tempos em que conviveu 
com presos políticos na Ilha Grande e foi por eles 
doutrinado. Havia quem difundisse a tese, naquele 
período confuso, de que os criminosos quedes­
ciam os morros para expropriar o burguês eram 
quadros revolucionários em potencial - diaman­
tes bnatos a serem lapidados em favor da causa. 

O Comando Vermelho r~flete, pelo próprio 
nome, aquele monstmoso equívoco. O depóimento 
dos integrantes serve não apenas para desmante­
lar com a idéia do potencial Tevolucionário das 
ações criminosas, mas também para mostrar que, 
assim como há demagogos na política, há tam­
bém os demagogos do crime. 

"Conseguimos aquilo que a guerrilha não con­
seguiu, que foi o apoio da população carente" 
- sentenciou cinicamente o Professor. Os gar­
r!lllchos de alguns bandidos, apreendidos pela po­
lícia, mostram como os traficantes conseguem esse 
"apoio" : explorando crianças, e se descartando 
delas como se fossem seringas usadas, aterrori­
zando, mutilando, assassinando e depois distri­
buindo dinheiro roubado entre os pobres para 
preservar a fachada. 

Foi o que os ideólogos da luta armada, diale­
ticamente auxiliados, de certo, pela intolerância 
cega do regime militar, conseguiram: levar a di­
tadura aos morros cariocas . 

(ReproduçiJo de editorial do Jornal do Brasil, 
ediçl1o de 21.02.92) 

BRASIL PRIMEIRO MUNDO 

E 
xistem lugares onde o Brasil está dando 
certo. Pouca gente sabe,..por exemplo, que 
a Petrobrás recebeu, em 1990, o prêmio 

da empresa que mais contribuiu para o desenvol­
vimento tecnológico no mar, concedido pela Of­
fshore Technology Conference. Na verdade, o 
Brasil está exportando tecnologia de perfuração 
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em águas profundas . O poço de petróleo mais pro­
fundo do mundo, o Marlim 6, com 752 metros 
de profundidade, fica na Bacia de Campos . E a 
gasolina proveniente da Bacia de Campos foi con­
siderada nos Estada:a Unidos a melhor do mundo. 

Na Bacia de Campos, o Brasil é moderno, ope­
roso, competitivo. As treze plataformas fixas e 
as onze semi-submersíveis que exploram o fundo 
do oceano são responsáveis por 60% de todo o 
petróleo produzido no Brasil. Cada dólar inves­
tido na Bacia tem um retorno de seis dólares. 

A saga do avanço sobre o mar é recente, mas 
fulminante . Quando os membros da Opep (Or­
ganição dos Países Exportadores de Petróleo) re­
solveram quadruplicar seus preços, no início dos 
anos setenta, o Brasil passou por um aperto: im­
portávamos 80% do nosso combustível líquido. 
Mas os preços astronômicos do petróleo da época 
justificaram os pesados investimentos exigidos 
pela exploração da plataforma continental. 

O primeiro campo, Garoupa, foi descoberto 
em 1974 e no prazo recorde de três anos come­
çou a produzir. Hoje, importamos apenas 40% 
do que consumimos. Foi o resultado de uma ati­
vidade frenética com equipamentos sofisticados 
numa área situada entre 60 quilômetros e 130 qui­
lômetros da costa. 

A reserva estimada do país é de sete bilhões 
de barris. A produção diária brasileira é de cerca 
de 700 mil barris diários, 500 mil vindos do mar. 
Em princípio, o Brasil deverá explorar, até 1995, 
mais de 90 poços em terra e outros 50 no mar. 
A exploração em águas profundas, nos gigantes­
cos campos de Marlim e Albacora, promete a so­
nhada auto-suficiência até o final da década. Para 
isso, é fundamental continüar investindo até que 
a oossa produção diária ~ eleve a um milhão de 
barris até 1995. 

A tecnologia está se,!ldo criada aqui mesmo, 
nos laboratórios da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro. Na Coppe., os pesquisadores testam 
as estruturas e equipamentos necessários ao tra­
balho em grande profundidade. O oceano é re­
criado ali num pequeno tanque do Departamento 
de Engenharia Civil. A partir de uma determi­
nada profundidade, as plataformas convencionais, 
montadas sobre pernas apoiadas no fundo do mar, 
não fun~eionam . Elas são substituídas por plata­
formas montadas em flutuadores e ancoradas no 
fundo. 

Mais de 4 .500 pessoas trabalham "embarca­
das" neste· mundo rigoroso, feito de ferro, fogo 
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e água, onde há todo tipo de fluxo, de óleo, de 
gás, de água quente, de água fria e de diesel, cir­
culando por encanamentos. Os funcionários pas­
sam quatorze dias embarcados, vinte e um dias 
em casa. Mais do que merecidos . Numa plata­
forma todo dia é segunda-feira, há turnos de doze 
horas, todos estão ativos permanentemente. 

Trabalhar em alto-mar é condição bastante 
peculiar. Há o isolamento em relação aos homens 
e aos peixes do mar. A pesca é proibida. As pes­
soas vivem noite e dia nas encostas de um vulcão 
hipotético, montadas num emaranhado de dutos 
e válvulas. Fala-se muito dos burocratas da em­
presa, pouco dessa gente heróica e produtiva que 
leva a energia às indústrias do Rio e de São Paulo . 
Nas águas da Bacia de Campos, não há espaço 
para especulação: lá o trabalho é uma riqueza pal­
pável. 

(Reproduçdo de editorial do Jornal do Brasil, 
ediçdo de 24. 02. 92) 

DILEMA DEMOCRÁTICO 

D 
epois do desmoronamento do comunismo 
na URSS, que se seguiu à democratização 
de boa parte dos países latino-americanos, 

a democracia, como regime hoje implantado em 
mais da metade dos países do mundo, começa a 
sofrer sérios desgastes . Em alguns países, prin­
cipalmente os do Leste europeu, a chegada da li­
berdade não correspondeu à expectativa, criando 
uma faixa de desilusão que tende a se alargar. 
Neles, a vitória da democracia é estimada como 
vitória de Pirro, prov.ocando alguma nostalgia do 
antigo regime, quando não havia liberdade mas, 
em compensação, havia emprego para todos. 

Nos últimos vinte anos a democracia reconquis­
tou terreno perdido sobre os adversários de di­
reita (Gr6cia, Espanha, Portugal, América Latina) 
e, recentemente, coloeou de pernas para o ar os 
adversários de esquerda (bloco soviético) . Seu 
triunfo seria completo se a cada dia a convicção 
democrática não estivesse perdendo terreno em 
~uas próprias terras de eleição na Europa ociden-
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tal e na América do Norte. A corrosão se pro­
cessa nos pilares tradicionais, tais como foram 
estabelecidos no 116culo passado: parlamentos, su­
frágio u.,iversal, partidos políticos. 

O sufrágio universal é uma das primeiras ví­
timas da onda de descrença na democracia. Nos 
países nos quais o voto é facultativo, a abstenção 
atinge índices mortais. A abstenção progride e 
o sufrágio é cada vez menos universal. O sistema 
parlamentar sofre um desgaste importante porque 
a democracia, em seus rumos atuais, tende a se 
encarnar mais nos homens do que nas assem­
bléias. O que dizer dos partidos, praticamente des­
caracterizados na maioria dos países? 

A derrota d9 comunismo, como disse Jacques 
Julliard, autor de Le génie de la liberté, tende 
a sublinhar ainda mais a decadência dos partidos 
democráticos. À esquerda e até mesmo à direita 
eles estão cessando de provocar entusiasmo entre 
os militantes. Renunciaram à mais nobre de suas 
funções, a de ser mantenedores da democracia 
e intermediários entre o povo e a elite. Deste mal, 
países como o Brasil, que reconquistaram recen­
temente a democracia, estão conscientes. Carco­
midos pelo clientelismo e a corrupção, aos partidos 
só resta selecionar pessoal político, tarefa de que 
se desencumbem cada vu. menos, à medida que 
os talentos se desviam da carreira pública para 
os negócios privados . 

O diretor do Instituto de Estudos Estratégicos 
de Harvard, Samuel Huntington, prevê uma re­
versão dos países mais pobres à situação antiga, 
porque o estado de pobreza, com seu cortejo de 
misérias, é incompatível com a democracia. Mas 
há outros problemas igualmente significativos, 
como salientou Julliard. Um deles se relaciona 
com o Leste europeu . Há cinqüenta anos, e em 
alguns deles até mais , os países do Leste europeu 
aspiravam à democracia perdida. Mas no momento 
em que uma divina surpresa desembaraçou-os da 
tirania, o que aconteceu? Os povos liberados se 
desgostaram da democracia antes mesmo de 
degustá-la. A Hungria, na última eleição, apre­
sentou índices de abstenção comparáveis aos do 
Ocidente. A liberdade é que venceu, não a de­
mocracia. 
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As repúblicas constitutivas da CEI, remanes­
centes da antiga URSS, encaminham-se com toda 
a liberdade democrática para um divórcio cada 
vez mais provável. É com tal velocidade e pre­
destinação que a CEI, a mil anos-luz do carisma 
da sigla URSS, é vista hoje como "mecanismo 
de transição" . Uma pergunta preocupa o mundo: 
para onde vai esta transição? O vice-premier 
Guennadi Burbulis compreendeu o teor da dúvida: 
"Estou atisolutamente convencido de que a Con­
federação é ·uma ilusão que pode levar ou a uma 
federação ou a um conflito armado." 

Onde fica nisto tudo o· éspfrito democrático, 
tão desejado, tão sofridamente disj>utado? No Oci­
dente democratizado o desencanto tem raízes mais 
profundas. Os homens públicos dedi~m cada vez 
menos tempo à coisa pública, ou pelo menos 
àquilo que é realmente importante dentro da ad­
ministração pública, gastando a maior parte de 
seu tempo em atividades destinadas apenas a apri­
morar seu perfil político. As grandes decisões são 
tomadas em condições de improvisação que 
qualquer empresa privada julgaria inadmissíveis. 
Em certos países, se a política desaparecesse, nove 
décimos das ocupações parasitárias que ela en­
gendra também desapareceriam. 

No entanto, sem política -e sem partidos a 
democracia não existe. A política é a luta dos par­
tidos, animados por princípios divergentes e até 
mesmo opostos, pela conquista do poder. Gover­
nar é aplicar métodos, aceitos por todos, para a 
solução dos problemas da vida comum. A Vene­
zuela, onde uma tentativa de putsch militar quase 
destruiu a mais antiga democracia da América 
do Sul, é um exemplo do que pode acontecer 
quando as oligarquias se corrompem a tal ponto 
que se tornam insensíveis ao sofrimento da maioria 
da população. 

Como observou Julliard, os governos não ces­
sam de ganhar espaço em detrimento da política, 
principalmente depois que o antagonismo 
esquerda-direita se reduziu . Este é o grande di­
lema da democracia na maior parte do planeta. 

(Reproduçllo de editorial do Jornal do Brasil, 
ediçiJo de 04.03.92) 
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